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Para mais fácilmente se encontrar o que neste livro se procura, 
dispusemos por capítulos as matérias nele tratadas. 


CAPÍTULO PRIMEIRO 


Que a república precisa imprescindivelmente dum regime e dos múltiplos 
modos de a governar 


CAPÍTULO SEGUNDO 


Em que se prova que o principado real é o melhor e mais conveniente para 
o governo da república 


CAPÍTULO TERCEIRO 


Em que se trata da dignidade real e dos deveres do príncipe constituído 
nessa dignidade 


CAPÍTULO QUARTO 


Em que se trata do dom da sabedoria necessária ao rei 


CAPÍTULO QUINTO 


Em que se trata da prudência do rei e do dever de tomar conselho 
com os seus súbditos 


CAPÍTULO SEXTO 


Em que se trata da justiça e da misericórdia do rei para com os seus súbditos 
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CAPITULO SÉTIMO 


Em que se trata da fortaleza e magnanimidade do rei 


CAPITULO OITAVO 


Em que se trata da virtude da temperanca necessária ao rei e dos vícios 
sumamente evitáveis da gula e da luxüria 


CAPÍTULO NONO 


Em que se trata da liberdade e magnificéncia do rei 


CAPÍTULO DÉCIMO 


Em que se trata do vício da avareza que o rei muito deve evitar 


CAPÍTULO UNDÉCIMO 


Em que se trata das leis e suas condições que o rei deve impor aos súbditos 
do seu reino 


CAPÍTULO DUODÉCIMO 


Em que se trata do dever de ter paz com os reis cristãos, e do de algumas 
vezes fazer guerra 


CAPÍTULO DÉCIMO TERCEIRO 


Em que se trata da estima e amizade que o rei deve ter aos seus, e do amor 
com que estes devem amar, venerar e honrar Sua Majestade 


CAPÍTULO DÉCiMO QUARTO 


Em que se trata dos impostos e tributos que os súbditos são obrigados 
a dar a seu rei 


EANES: DEO 


INTRODUÇÃO 


I — Vida e obras de Diogo Lopes Rebelo 


Pouco se sabe, da vida de Diogo Lopes Rebelo. Os dados bio- 
gráficos vindos até nós devem-se ao próprio autor e a Launoy, conhe- 
cido historiador do Colégio de Navarra. 

Onde e quando nasceu? Ignoramo-lo. Sabe-se, porém, que foi 
mestre dos primeiros rudimentos de gramática do Duque de Beja, 
futuro D. Manuel I (!) e, acreditando-se em Barbosa Machado, foi 
também seu capelão (2). 


Por ordem do Duque foi estudar para Paris, como declara na 
dedicatória do De republica gubernanda per regem (?). Quando? 
Apenas se presume que tenha sido em 1486. Com efeito Launoy in- 
forma que Diogo Lopes Rebelo. estudara nessa cidade oito anos, até se 
bacharelar (4); e como em 1494 já Lopes Rebelo declara ser Mestre 
em artes e bacharel em teologia (?), aquela data parece estar certa. 


Nesse ano de 1494 dirigiu a publicação de duas obras: a de Isidoro 


(!) Pág. 53 e 173. Veja-se Launoy, Regii Navarrae Gymnasii Parisiens Histo- 
ria, Paris — 1677 vol. I, pág. 219 e Opera Omnia, Colónia — 1732, tomo IV, parte I, 
pág. 573 e Bibliografia Geral Portuguesa, Lisboa 1944, vol. II, Século XV, 

(2) Biblioteca Lusitana, Lisboa — 1741, vol. I, pág. 668. 

(3) Embora o editor tenha aposto no frontispício da edição latina o título 
Liber de Republica, não hesitaraos em denominar esta edição portuguesa Do go- 
verno da república pelo Rei, visto não só ser esta a tradução do nome atribuído 
por Diogo Lopes Rebelo ao seu trabalho, — De Republica gubernanda per regem 
(pág. 50, 119 e 121), — mas também por melhor se quadrar com o pensamento do 
autor e o conteúdo do livro. 

(4) «... in Academiam Parisiensem, ubi cum annos octo bonis artibus et sacris 
Literis studuit, Baccalarii gradum adeptus est» (Idem, tomo IV, parte I, pág. 573). 

(5) Veja-se os explicit de Isidoro de Sevilha, Dialogus sive synonima de 
homine et ratione, Paris — 1494 (fls. 15 v.) João Sobrinho, De justitia commuta- 
tiva tractatus, Paris — 1494 (fls. 50) e Diogo Lopes Rebelo, Fructus sacramenti 
poenitentioe, Paris — 1494, fls. 16. 


Frontispício e última página do Dialogus sive 
de S. Isidoro « 
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de Sevilha, Dialogus sive synonima... de homine et ratione (*) e a de 
João Sobrinho, De justitia commutativa tractatus (). E a 24 de 
Outubro publicou o seu primeiro trabalho: Fructus sacramenti poeni- 
tentioe (°). 

Portanto, já bacharel foi recebido em 1495 como porcionista no 
Colégio de Navarra, onde teve como mestre a João Raulino, célebre 
teólogo (°). Neste ano publicou a 2.º edição do Fructus sacramenti 
poenitentioe (1º). 

No ano seguinte Diogo Lopes Rebelo é, além de porcionista e 
aluno de teologia, prior de Clermont (u). Reeditou o De Justitia 
commutativa de João Sobrinho ('*) e, como tudo leva a crer, deu à 
estampa o Tractatus de produtionibus personarum e o De republica 
gubernanda per regem (1º). 

A 13 de Janeiro de 1497 licenciou-se Diogo Lopes Rebelo em 


(€ A Biblioteca Nacional de Paris possue dois ex.: Rés C. 4835 e Rés R. 2483. 
(Veja-se a reprodução fotográfica). 

(7) Bibliografia Geral Portuguesa, vol. II — Século XV, Lisboa 1944, pág. 472. 
Luís de Matos, em Les Portugais à L'Université de Paris entre 1500 et 1550, Coim- 
bra 1950, refere-se à edicáo de 1496 como sendo a primeira publicada por Lo- 
pes Rebelo (pág. 121), o que não é exacto. 

($) Idem, pág. 673. 

: (°) «Sed cum formatus esset, ut loquuntur, Baccalarius, in Navarrae collegium 
anno MCCCCXCV se recepit, et hospitio donatus est. Tune in Joannis Raulini, 
cujus ante mentio facta est, magni Navarrae Magistri, disciplinam admissus» 
(Launoy, Opera omnia, tomo IV, p. 573). 

(10) Bibliografia citada, pág. 677. 

(11) Launoy, obra cit p. 393 

(12) Bibliografia citada, pág. 474. A Biblioteca Nacional de Lisboa possui um 
exemplar desta obra (Inc. 1143), Veja-se a reproducáo fac-similada e a tradução 
cm Moses Bensabat Amzalak Frei João Sobrinho e as Doutrinas Económicas da 
Idade Média, Lisboa — 1945, pág. 29 e seg. 

(13) O Tractatus. de productionibus personarum não mode ter sido impresso 
em 1497 como vem indicado na Bibliografia Geral Portuguesa (vol. II, pág. 690) 
e por Luís de Matos (ob. cit. p. 122) visto Diogo Lopes Rebelo ainda se declarar 
«Theologie bachalarium» (fls. 13). Desta obra existe um exemplar na Biblioteca 
Nacional de Lisboa (Rés 508 P) embora não conste da Bibliografia citada. 

Porque no De republica gubernanda per regem, Lopes Rebelo também se de- 
clara «Baccalarius theologiae formatus», esta obra foi impressa antes de 1497 como 
já observou Launoy («Hic liber ab Jacobo editus est ante annum MCCCCXCVII cum 
in eo non Licentiatus, sed Baccalarius Theologiae formatus duntaxat. appellatur» 
obra citada, pág. 573). E como na dedicatória diz estar há dez anos em Paris, 
adoptando a data da impressáo de 1496, parece terem-se harmonizado os factos 
conhecidos. Aliás já Frei Fortunato de S. Boaventura tinha referido que Maittaire 
indicava que esta obra tinha sido «editus circa annum 1496» (Ms. 1407 da Biblio- 
teca da Academia das Ciências de Lisboa, pág. 8 v; iá estava redigida há muito 
esta parte da Introdução quando o Prof. Amzalak publicou este manuscrito nos 
Anais do Instituto Superior de Giências Económicas e Financeiras, 1951, XIX, 
pág. 131 e seg. Por aquela razão não alteramos as citações). 
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teologia (**) e, por este motivo, foi designado para professor desta dis- 
ciplina no mesmo Colégio de Navarra (15). A 13 de Setembro editou, 
em Paris, o Liber de assertionibus catholicis e apostoli Pauli que de- 
dicou ao Bispo de Ceuta, D. Fernando de Almeida. Nesta obra já não 
figura como bacharel; diz-se que era «in sacris litteris erudi- 
tissimum» (46). 

Pouco tempo foi ali professor, pois morreu a 18 de Março 
de 1498 (17). Conforme seu desejo, foi sepultado na Igreja do Colégio 
de Navarra, debaixo da imagem do Senhor Crucificado (). 

Não há mais informações relativas à sua vida. 

Sabe-se que se publicaram, póstumamente, em Paris, três edições 
do Fructus sacramenti poenitentioe: a 3.º edição a 19 de Dezembro 
de 1498 (1º), a 4.º edição, cerca de 1500 (2º) e a 5.* edição em 
1515 (21). E temos também conhecimento de que, a 5 de Setembro 
de 1505, D. Manuel I determinou se pagasse 108554 rs. aos herdeiros 


(4) «Anno domini 1497 die 13 Januarij.. 6 (Magister) lacobus Lupi nau 
(arrinus) hisp (anus)». (Bib. Nac. de Paris — Ms. lat. 56-57A, fls. 30 e Ms, lat. 
15.445/6, fls. 227); «et anno MCCCCXCVII ad studiorum portum feliciter appulit» 
(Launoy, ob. cit. p. 573). Veja-se Ricardo G. Villoslada La Universidad de 
Paris durante los estudios de Francisco de Vitória O. P. (1507-1522), Roma — 1938, 
p. 426. Luís de Matos na obra citada escreve: «au début de 1498, de 13 janv., il 
obtenait la licence en théologie» (pág. 6, nota) Esta data está manifestamente 
errada, sendo de estranhar que não se cite o assento dos ms. indicados. E a prova 
de que não é erro tipográfico é que logo a seguir, continua: «et mourait en mars 
de cette année...» 

(5) Launoy, ob, cit. pág. 393. 

(19) Bibliografia citada, p. 687. Na Biblioteca Nacional de Paris existem 
3 ex. Rés A, 7140, Rés D. 42474 e Rés D. 42475 (este sem frontespício). 

(17) «In hoe autem Licentiae gradu decessit anno MCCCCXCVHI, XV. Calend. 
Aprilis» (Launoy, ob. cit. p. 573). A Bibliografia citada p. 696 diz erradamente 
que morreu a 17 de Marco, 

(15) Launoy, ob. cit. p. 573. 

(19) Idem, p. 679. 

(20) Idem, p. 684. Nicolau António diz que foi em 1502 (Biblioteca Hispana 
Vetus, Madrid — 1788, vol. II, p. 369, col. 2). 

(22) L. de Matos chama-lhe erradamente «troisième edition» (p. 121). A Biblio- 
grafia Geral Portuguesa não a cita. A Biblioteca Nacional de Paris possue 3 ex. 
Rés D. 42477, 42478 e 42479, 
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Reproducáo de parte da fl. 30 do Ms. lat. 56-57 A, existente na Biblioteca 
Nacional de Paris 
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do bacharel Diogo Lopes (??), importância que lhes foi paga a 15 de 
Janeiro do ano seguinte (°*). 


II — Os livros de educação de Príncipes 


Aí pelos princípios do século IX começou a desenvolver-se, 
na Europa, um novo género literário — Livros de educação de Prín- 
cipes — em que se procurava ministrar a instrução necessária para os 
Príncipes desempenharem bem a sua missão (*). 

O primeiro país onde este género de trabalhos se desenvolveu foi 
a França, com a Via Regia escrita em 813 pelo abade Smaragdo de 
Verdum (2). Seguiu-se-lhe o De institutione regia, dedicado por Jonas, 
bispo de Orléans (*) a Pepino de Aquitânia, o Liber institutionis de 
auctoribus christianis, de Sedulio de Liege (*) e os De regis persona 


(22) «Pero botelho mandamos vos que os dez mjll be Linj Reis que este 
presente ano em vos desenbargamos aos erdeiros do bacharell diogo lopez lhes 
ffacaes deles seu pagamento sem enbargo de noso asentamento dos lugares dallem 
hj ser asentado e o ajaes de pagar per modo que outras nenhuãs despesas e 
compry o asj ffeyto em lixboa a b de setembro i be b e pagarlhes es logo por 
serem dinheiros que ha muyto tempo que sam deujdos E avemos por bem que 
os ajam logo juntamente. Rey. a pero botelho que page aos erdeiros do bacharel 
diogo lopez os x be Linj due hj tem despachados posto que seja obrigado a 
acudjr per modo ao asentamento dos lugares dalem». (Torre do Tombo, Corpo 
Cronológico, Parte IL, Maco 10, Doc. 69). 

(23) «Dom manuel per gracca de deus Rey de purtuguall e dos alguarues 
daquem e dalem maar em afriqua e Senhor de guine e etc. a vos noso almoxarife 
ou Recebedor da nosa sisa dos panos de lixboa e ao espriuam dese oficio que 
do remdimento della deste ano presemte de be e b des aos erdeiros do bacharel 
diogo lopez dez mil quinhemtos e cimquoenta e quatro reis que lhe'mamdamos 
dar por outros tamtos que lhe sam deuidos e fiquarom por paguar dos dos (sic) 
XXIX be LIIIj reis que lhe foram despachados em Ruj pemteado de suas moradias 
dos anos pasados que dos mais ouve nele pagamento segundo se vio pelo caderno 
das dividas que amdam em nosa fazemda que saio da conta do dito Ruj pem- 
teado em que fiqua posta verba per dom martynho vedor de nosa fazemda gouue 
este pagamento em vos e per este com seu conhecimento mamdamos que vos 
sejam levados em despesa dada em Simtra o primeiro dagosto el Rey o mamdou 
per dom martynho de castello branco e etc. do seu comselho e vedor de sua fazenda. 
Fernam dobidos a fez de be e b. dom martinho Conheceo e confesou duarte gonsal- 
vez receber de pero botelho almoxarife das sisas dos panos os x be LIIIj reis 
contheudos neste desembargo e porque he verdade que os Recebeu e asynamos 
anbos este em lixboa x b de Janeiro i be bj Duarte gonsalvez — lujs cald. 
x be LIIIj reis devidos aos erdeiros do bacharel diogo lopez nos panos», (Torre 
do Tombo, Corpo Cronológico, Parte II, Maço 10, Doc. 1). 

(!) Este género literário foi desenvolvido entre os egípcios, desde a III Di- 
nastia. Mas, na Europa, o protótipo é o Cyropaedia, de Xenofonte, escrito para 
educação do rei Ciro (Veja-se George Sarton — Introduction to the History of 
Science, Baltimore — 1947, vol. III, pág. 314, nota). 

(2) Veja-se Migne, Patrologia latina, t. CIL. 

(%% Editado por Reviron, Paris — 1930. 

(*) Veja-se Migne, Patrologia latina, t. CIIL 
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et regio ministerio e De ordine Palatti de Hincmar de Reims (5). Ins- 
pirando-se em Santo Agostinho e S. Isidoro ocupavam-se esses livros 
da «origem e fim da sociedade civil, deveres de o soberano e relações 
entre o poder civil e o eclesiástico» (*). 

Mas, com o início da luta entre o Império e o Papado, começa 
aquele género literário, inicialmente com fins didácticos, e particulares, 
a preocupar juristas e moralistas, em face da necessidade de se definir 
a constituição da sociedade e do poder e, consequentemente, a organi- 
zação do Estado. 

Alguns pensadores medievais escreveram por isso obras onde, não 
obstante essa mesma finalidade didáctica, — ministrar conselhos morais 
e políticos a um determinado príncipe, — tratavam também aquelas 
questões de maneira mais elevada, e com um carácter mais acentuado 
de universalidade (7). Com esta orientação, as obras mais importantes 
pelo conteúdo e que maior influência exerceram, foram o Secretum Se- 
cretorum de autor anónimo, o De eruditione filiorum nobilium, escrito 
por Vicente de Beauvais em meados do século XII para Margarida, 
mulher de S. Luís, rei de França e os De Regimine Principum de 
S. Tomás de Aquino e de Frei Gil de Roma. 

Atribui-se, embora falsamente, a Aristóteles (*) o Secretum Secre- 
torum (°), obra essencialmente de feição ético-política. 

Das suas quatro partes, segundo o comentário de Roger Bacon, 
a primeira ocupa-se de conselhos aos príncipes e a terceira tem largas 
considerações sobre a arte de governar (4%). 

Esta obra, que exerceu grande influência nos pensadores portu- 
gueses, foi conhecida desde cedo em Portugal. Com efeito, a tradução 
árabe, que é atribuída a Ibn Yahya al-Batrik, (+ 815), foi vertida, 
em parte, para latim por Joannes Hispalensis e dedicada, ao que pa- 
rece, a D. Teresa, mulher do Conde D. Henrique (**). Na livraria de 


(*) Veja-se Migne, idem t. CXXV-CXXVI. 

(*) Galino Carrilo, Los Tratados sobre educación de principes (Siglos XVI y 
XVII) Madrid 1948 — pág. 22/23. 

(7) Idem, pág. 23. 

(8) Segundo Pedro de Candia (+1410) já no fim do Séc. XIV se duvidava da 
autoris da 2s (Fr. Ehrle, Der Sentenzenkomunentar Peters von Gandia, Münster 
e » P. . 

(°) Veja-se a edição de R. Steele — Oxonii, 1920. 

(°) Veja-se Ch .Langlois, La vie en France au moyen age, Paris, 1927, vol. III, 
p. 72, nota (1) e L. Thorndike, A History of Magic and Experimental Science, 
New York, 1923, vol. II, p. 269 e seg.. 

. .(M) Idem, p. 72 e George Sarton — Introduction to the History of Science, 
Baltimore — 1927, vol. I, pág. 727. 
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D. Duarte existiam os Segredos de Aristóteles em portugués e a eles 
se referem o próprio monarca ('?) e Gomes Eanes de Zurara (). 

Modernamente, Armando Sousa Gomes deu a conhecer a exis- 
téncia, embora nào indique aonde, de um manuscrito portugués do 
Segredo dos Segredos, cuja tradução atribui ao Infante D. Hen- 
que C=): 

Afonso X, o Sábio, mandou traduzi-lo para castelhano, correndo 
com o título Poridade de poridades e Libro de los ensenamientos y 
castigos que Aristoteles envió a Alejandro (15). Em francês tem vários 
títulos: Livre de moeurs du gouvernement des seigneurs, appelé les 
Secrets des Secrets de Aristote; Le-gouvernement des Princes; Livre 
du gouvernement de rois et de princes e Le secret des secrets d’ Aristoqui 
enseigne à connoitre la complexion des hommes et des femmes (18), 
E sabe-se que também foi traduzido em muitas outras línguas (*”). 

S. Tomás de Aquino dedicou a Hugo II, rei de Chipre, por volta 
de 1265-1266, o De Regimine Principum ad Regem Cypri, (18), livro 
que haveria de ter uma extraordinária fortuna, pela profunda influência 
que exerceu em toda a Europa Medieval. 

«A concepção de S. Tomás acerca do Estado estriba-se precisa- 
mente na ordem moral, apoia-se em fundamentos éticos e metafísicos, 
em normas universais que, finalmente, tiram a sua força, eternamente 
válida, da própria essência de Deus. Explica a sociedade como uma 
consequência das necessidades que têm os homens de agrupar-se me- 
diante um intercâmbio de afectos e serviços; o poder público, vis regi- 
tiva, parte integrante do Estado é, portanto, também uma exigência 
de ordem natural moral... Da origem da sociedade civil e do poder 


(22) Leal Conselheiro, ed. Piel, Lisboa, 1942, p. 115, 210 e 226. 

C) Crónica da Tomada de Céuta, ed. Esteves Pereira, Coimbra 1915, pág. 118. 

(14) «O livro «Segredo dos Segredos» e o Infante D. Henrique in O Instituto, 
1938, y, 93, pág. 193-220 e 481-489. Sobre este assunto veja-se J. Carvalho, Estudos 
sobre a Cultura Portuguesa do Séc. XV, Coimbra, 1949, vol. L pág. 291 e seg.. 

(15) Veja-se Sanchez Peres, Afonso X el Sabio. Madrid — s/d, pág. 189; Lloyd 
Kasten, Poridat de las Poridades. A Spanish form of the western text of the 
Secretum secretorum, in Romance Philology, V, 1951/2, n.º 2 e 3, pág. 180 a 190. 
A Biblioteca Nacional de Lisboa possui um manuscrito, em letra do séc. XIII 
(Iluminado n.º 46). 

(19) Veja-se Langlois, ob. citada, vol. III, pág. 75 e seg. 

(7) T. Braga, liv. citado, I, pág .219, Lynn Thorndike, A History of Magic 
and Experimental Science, New York, 1923, vol. II, pág. 267 e Langlois, ob. cit. 
vol. III, pág. 75. 

(18) É este o título que vem, por ex., nas Opera, Roma 1570, vol. XVII, pág. 
160v. a 192v. (B.N.L. — R. 516/30A.). Na edição Lyon — 1602 tem o título: De 
Regimine Principum lib. IV (B.N.L. SC 12655 P). A casa Marietti, de Turim, 
reeditou-o em 1924. A tradução italiana de Antero Meozzi foi publicada, na mesma 
cidade, pela casa Paravia, em 1928. Alguns autores, como por ex. Claude Roguet, 
defendem que o título da obra deveria ser De Regno, visto S. Tomaz ter chamado 
a0 seu trabalho «librum de regno» (Saint Thomas d'Aquin, Du gouvernement 
Royal, traduction par Claude Roguet, Paris — 1931, pag. HD. 
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inerente a ela, deduz seus fins... As doutrinas de S. Tomás sobre os 
fins do Estado, as formas de governo legítimo, as maneiras de lutar 
contra o poder ilegítimo, o conceito da propriedade, diferença entre 
o poder civil e o eclesiástico, a guerra lícita, o prémio celeste e 
terrestre do bom governante, expóem-se sintéticamente neste traba- 
ho, com 

A questão da autenticidade do De Regimine Principum de 
S. Tomás tem sido impugnada e defendida. Entre os que a defendem, 
os mais categorizados são Mandonnet (2º) e Grabmann (?'). E o mais 
poderoso impugnador é Ezio Flori, que, não só nega a autenticidade 
dos livros II a IV, mas até do primeiro (22). 

Desconhece-se qualquer versão desta obra em português (224), 
Foi traduzida para castelhano em 1625 por Rufino Blanco e dedicada 
ao Conde de Olivares. Foi reeditada em 1728. E, além da publicada 
pelo P.* Getino (?*), parece haver outra de Carbonero y Sol (?*). 

Frei Gil de Roma, (1247-1316) — também conhecido por Egidio 
Romano ou Egidio Columna (2) — escreveu para educação de Filipe 
o Belo, por volta de 1285, o De Regimine Principum. Libri III (28) 
que tanta influéncia havia de exercer nos pensadores peninsulares. 


(29) Angeles Galino Carrillo — Los Tratados sobre educación de Principes 
Madrid — 1948, pág. 29/30. 

(20) Des écrits autentiques de St. Thomas d'Aquin, 2.º ed., Friburg — 1910. 

(21) Die Werke des hl. Thomas von Aquin, eine literarhistorische Untersu- 
chung und Einführung, 2.º ed., Münster — 1931. 

(22) H Trattato «De Regimine Principum» e le dottrine politiche di S. Tommaso, 
Bolonha — 1928, pág. 45 e seg. Escreveu Alfredo Pimenta: «Como é público e 
notório, S. Tomás de Aquino apenas compós o livro I e os quatro primeiros ca- 
pítulos do livro II do «De Regimine Principum», sendo tudo o mais que se segue 
e constitui esta obra da autoria de Bartholomeu des Fiadoni, frade dominicano. 
O Aquinense escreveu o que Ihe pertence desse tratado, entre 1265 e 1266. Fr. Bar- 
tholomeu des Fiadoni morreu em 1327. Quando compôs este o resto do livro Il, 
e os livros III e IV? Ignora-se». (Pág. 411 dos comentários ao «Fuero Real de 
Afonso X, o sábio» — Lisboa — 1946). Sobre a discussão do problema da auten- 
ticidade veja-se P. Elorduy Santo Tomás y el tradicionalismo medieval — 
San Sebastian — 1939. 

(94) Se o De Regimine Principum de S. Tomás não foi traduzido para 
portugués, há dele resumos em obras escritas em Portugal, como por exemplo no 
De Statu et Planctu Ecclesiae de Frei Alvaro Pais, artigo 62, parágrafos A a K. 

(23) Regimiento de principes de Santo Tomás de Aquino seguido de la gober- 
nación de los judios por el mismo Santo, Valencia — 1931. 

(24) Angeles Galino Carrillo Los Tratados sobre educación de Principes, 
Madrid — 1948, pág. 28. 

(25) Sobre Frei Gil de Roma veja-se Courdaveaux, Aegidii de Regimine Prin- 
cipum doctrina, Paris — 1857, Mandonnet, La carriére scolaire de Gilles de Rome 
in Revue des Sciences Philosophiques et Théologiques, Paris 1910, Gerardo 
Bruni, Il «De Regimini principum» di Egidio Romano, in Aevum, VI, 1932, 
pág. 339-372, Albert Rivaud, Histoire de la, Philosophie, tome II — De la Scolas- 
tique à l'epoque classique, Paris — 1950, pág. 198. 

(25) Os seus trés livros foram editados em Roma, em 1472, 1473 e 1482. 
Beneyto Perez informa porém que a 1.º edição é de Augsburgo — 1473. Teve 
posteriormente muitas edições, como as de Barcelona — 1480, Roma — 1482 
Veneza — 1498; etc. 
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«Os dois primeiros livros da sua obra De Regimine Principum são o 
directório da consciéncia para uso dos reis. O terceiro livro é um tra- 
tado de direito político, em que o autor examina as diversas formas 
de governo e as leis civis que lhes correspondem, discute as opiniões 
de Aristóteles, de Platáo e mesmo o fragmento de Hippodamo, táo 
curioso e táo pouco conhecido. Gil de Roma é grande adversário da 
servidão pessoal, e só reconhece a realeza quando esta se conforma 
com as leis eternas da justiça. É partidário da república nos pequenos 
estados» (27). 

Esta obra de Egidio Romano foi muito lida, comentada, traduzida 
e glosada. Na livraria de D. João I existia o De Regimine Principum 
de Gil de Roma e o nosso monarca, a quando da tomada de Ceuta 
em 1415, citou esta obra aos seus cavaleiros (2º). D. Duarte possuiu 
a mesma obra (2º), certamente herdada de seu pai. E entre os seus 
«livros de lingoajem» contava-se o Regimento dos Príncipes, de Gil de 
Roma, que o Infante D. Pedro tinha traduzido (?"), embora se des- 
conheça o paradeiro desta tradução. Na livraria de D. Manuel existia 
0 Regimento dos Príncipes (, mas não se sabe se era o texto latino 
ou a versão portuguesa. D. Catarina, mulher de D. João III, possuía 
também o Regimento de Príncipes, «encodernado de tauoas, cuberto 
de veludo roxo, ... ten seu rotolo de prata» (??). 


Ignora-se o paradeiro deste manuscrito, se é que ainda existe. 
Parece que Alexandre Herculano viu um fragmento do códice, pois 
escreveu: «Dos livros que ajuntou D. Duarte, apenas sabemos da 
existência do intitulado Corte Imperial, e de um fragmento do Regi- 
mento de Príncipes» (**). Onde o teria visto o grande historiador? 


Em Espanha, o Regimento de Príncipes foi traduzido por 
Fr. Arnaldo Stanyol, em 1430 (?*). E a pedido de D. Bernabé, Bispo 


C) Villemain, Tableau du Dix-huitieme siècle, Bruxelles — 1852, pág. 123 
(cit. por T. Braga — História da Universidade de Coimbra, Lisboa — 1892, vol, I, 
pág. 204). Sobre o conteüdo do livro ver o artigo de Costa Lobo, O Rei, in Anais 
das Bibliotecas e Arquivos de Portugal, 1916, II, pág. 90 e seg. 

(28) Zurara — Crónica do Conde D. Pedro, cap. VIII. 

9200 Biblioteca Nacional de Lisboa, Ms. 3390, pág. 163. 

30) D, Pedro «tirou do latym em linguajem o Regimento dos Pryncipes que 
Frei Gill Correado compos». Rui de Pina — Crónica de D. Afonso V, cap. 125. 
Veja-se Oliveira Martins — Os filhos de D. João I, Lisboa 1947, pág. 126/7. 

(31) Sousa Viterbo — A livraria real especialmente no reinado de D. Manuel, 
Lisboa, 1901, pág. 19, verba 61, 

(32) Idem, pág. 41, verba 12. 

(33) Panorama, IV, pág. 7. 

(34) T. Braga, ob. cit. I, pág. 204 e Glosa Castellana al Regimiento de Prin- 
cipes de Egidio Romano, Madrid, 1947, vol. I, pág. XXV. 
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de Osma (?*), Frei João Garcia de Castrogeriz traduziu para caste- 
Ihano, entre 1340 e 1345 o De regimine Principum, o qual foi publi- 
cado (**) com o título Regimiento de Principes (*") e se destinava à 
instrução de D. Pedro o Cruel (**). Recentemente Juan Beneyto Perez 
publicou a versão da mesma obra (°°). 

Foi também traduzido para francês e nesta língua era lido nas 
cortes europeias, do século XV ('"). O príncipe de Viana possuía na 
sua biblioteca «un libre en frances nomenat egidi de regimine prin- 
cipum» (41). 

O De Regimine Principum foi traduzido para inglês por João de 
Trevisa, embora erradamente (4) essa tradução seja, por vezes, atri- 
buída a Tomás Hoccleve. 


Entroncando nestes Regimentos e versando a mesma matéria 
ético-política, com uma finalidade semelhante, escreveram-se em Por- 
tugal vários trabalhos. Até ao aparecimento do De republica guber- 
nanda per regem, indicam-se, por ordem cronológica, o Speculum 
Regum de Frei Álvaro Pais (1º) o Leal Conselheiro de D. Duarte, o 
Livro da Virtuosa Benfeitoria de D. Pedro, e o Tratado das Virtudes 
que ao Rey pertencem do Doutor Vasco Fernandes de Lucena. Todas 


(95) Este D. Bernabé, bispo de Osma, médico ou confessor da rainha D. Maria, 
mulher de Afonso XI, parece que era português. Exerceu papel preponderante na 
corte deste monarca, acompanhou-o em 1340 à batalha do Salado e em 1344 foi 
nomeado chanceler de D. Pedro, o Cruel. (T. Braga, ob. cit. I, pág. 204 e Glosa 
Castellana, L, pág. XXVI). Como adiante se verá foi a este monarca que Frei 
Álvaro Pais dedicou o Speculum Regum, onde há pontos de contacto com a 
Glosa (1, pág. XXVIII). 

(% Maria Angeles Galino Carrillo, Ob. cit, pág. 34 diz que esta tradução 
foi editada em Barcelona (1480) e em Sevilha (1482). Porém Castro y Calvo, na 
ob. cit., pág. 208 e Beneyto Perez na Introdução à Glosa Castellana, vol. I, pág. 
XXV e XXX dizem que a traducáo foi publicada pela primeira vez em Sevilha, 


(27) Um resumo desta tradução pode ver-se em Castro y Calvo, El Arte de 
Governar en las obras de Don Juan Manuel, Barcelona — 1945, pág. 208 a 214. 

(98) T. Braga, ob. cit, I, pág. 204 e José Maria Castro y Calvo, El Arte de 
Governar en las obras de Don Juan Manuel, Barcelona — 1945, pág. 55 e 208. 

(29 Glosa castellana al Regimiento de Principes do Egidio Romano, Madrid 
— 1947, 3 vol. e um índice: Nesta edição utilizaram-se um incunábulo (Sevilha 
— 1494) e os manuscritos Escurialense 1-h-8, e 10.223 e 12.940 da Biblioteca Na- 
cional de Madrid (veja-se vol. I, pág. XXXVI da edição citada). 

(40) Victor Le Clerc, Histoire Littéraire de la France, I, pág. 433 e Glosa 
castellana citada, pág. XVIII. 

(43) T. Braga, ob. cit. I, pág. 215. 

(42) G. Sarton, livro citado, vol, III, pág. 1394. 

(10) Álvaro Pais escreveu uma outra obra sobre filosofia política: o De Statu 
et Planctu Eclesiae, de grande valor, como bem evidenciou Nicolas Iung em Un 
Franciscain, théologien du pouvoir pontifical au XIV* siécle — Alvaro Pelayo. 
Éveque et Penitencier de Jean XXII, Paris — 1931. 
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estas obras sáo também de alto interesse por nos revelarem «os con- 
ceitos fundamentais do direito político da época» (44). 

A 30 de Outubro de r340 feriu-se a Batalha do Salado e Portu- 
gal viu-se definitivamente liberto de nova possível invasão árabe pelo 
Sul. O Bispo de Silves, Frei Álvaro Pais, no ano seguinte, comecou 
a escrever o Speculum Regum que dedicou a Afonso XI de Castela, 
vencedor do Salado. Dois anos depois, em Tavira, terminou a sua 
redacção (46). 

Este trabalho, conserva-se ainda inédito, embora Scholz (!*) dele 
tenha publicado largos passos (47). Seria do maior interesse que um 
dia fosse publicado visto, segundo refere Iung, a obra patentear um 
conhecimento profundo do meio peninsular, costumes da corte, há- 
bitos dos príncipes e vida social (48). 

D. Duarte escreveu o seu Leal Conselheiro, segundo alguns auto- 
res em 1438 (*”), mas de acordo com opinião mais recente, antes de 
1436 (°°). Entre outros assuntos ético-políticos de alto interesse (51), 
ocupou-se D. Duarte, nos capítulos L a LII, de matérias relativas à 
educação de Príncipes (?*), nos quais, além de citações expressas ao 
Regimento de Príncipes, de Frei Gil de Roma (**), se pressente a 
grande influência deste autor (°*). 


(*4) Paulo Meréa, Estudos cit. pág. 186. 

(45) «Finivi hoc opus ego praesul indignus Silvensis frater Alvarus de Ordine 
Minorum in Algarbio in villa de Tavira anno Domini milesimo CCCXLIIII mense 
Julij decima die transacta» diz o explicit do códice Barb. Lat. 1447. existente na 
Biblioteca Vaticana, que consultámos. 

(+6) Unbekannte Kitchenpolitischen Streitschrifte, aus des Zeit Ludwigs des 
Bayern, Roma, 1911-1914 t. IX e X. 

(*7) Sobre os manuscritos conhecidos, ver Nicolas Jung, Un  Franciscain, 
théologie du pouvoir pontifical au XIV*, siècle Alvaro Pelayo éveque et péni- 
tencier de Jean XXII, Paris 1931, pág. 57/8 e Bibliografia Geral Portuguesa, vol. IL, 
pág. 429/32. 

(48) Obra cit.pág. 59. 

(*º) Joseph M. Piel a pág. X da sua edição do Leal Conselheiro de Dom Duarte 
(Lisboa — 1942) e Torquato de Sousa Soares na nota XXXIX a pág. 353/4 do 
tomo III da História da Administração Pública em Portugal nos séculos XII a XV 
(Lisboa, 1946) de Gama Barros. 

(20) José M. Saraiva 
pág. 51 

51) Veja-se Francisco Elias de Tejada — Las doctrinas politicas en Portugal 
(Edad Media) — Madrid, 1943, pág. 87 e seg. 

(52) Capítulo L: Em geral da prudencia, justiça, temperanea, fortelleza, e as 
condições que pertencem a boo consselheiro (pág. 207 da Ed. Piel) Capítulo LI: 
Da virtude da prudencia em special (pág. 213, idem). Capítulo LII: Que cousas 
perteecem aos Rex e a outros senhores pera seerem prudentes, e per que modo 
o podem seer (pág. 218, idem). 

(?3) Edição Piel, pág. 207, 213, 218. 

(2%) Em Portugal torna-se necessária a publicação de um trabalho semelhante 
ao que fez, para Espanha, Angeles Galino Carrillo com o livro Los tratados sobre 
educación de Principes, Madrid, 1948. O trabalho do Prof. Elias de Tejada Las 
doctrinas Políticas en Portugal (Edad Media) Madrid, 1943, náo se ocupa daquele 
tema. Sobre D. Duarte veja-se, porém, neste livro, pág. 90 e seg. 
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Seu irmão, o Infante D. Pedro, compôs e dedicou a D. Duarte, 
antes de 14 de Agosto de 1433, o Livro da Virtuosa Benfeitoria (8). 
Obra essencialmente de feição ético-política, revela grande influência 
dos Regimento de Príncipes de Frei Gil de Roma, que traduziu, como 
vimos, e do Livro da enssynanca dos principes, de S. Tomás (**). 

O Prof. Paulo Merea, que se ocupou de «As teorias políticas 
medievais no tratado da Virtuosa Benfeitoria» (*7) concluiu as suas 
opiniões acerca da origem do Poder segundo o Infante, afirmando ser 
este um «característico escritor político medieval» (**). E o Prof. Elias 
de Tejada, em estudo mais amplo ao Livro da Virtuosa Benfeitoria, 
pôde indicar algumas das muitas questões ético-políticas que o In- 
fante abordou (5). 

Mas, como notou o Prof. Paulo Merea, o Livro da Virtuosa Ben- 
feitoria dirige-se especialmente aos príncipes «e por isso se integra, 
de certo modo, naquela abundante literatura política peninsular que, 
à imitação dos tratados De regimine principum que lá fora eram fre- 
quentes, tinha por principal objecto orientar a educação dos reis — a 
«régia instrução» — e enumerar as suas funções e deveres» (60). 

A pedido do mesmo Infante, o Doutor Vasco Fernandes de Lucena 
«tornou de latim em lingoagem» para D. Afonso V a obra de Paulo 
Vergério (1370-1444), De ingenuis moribus et liberalibus studiis (9). 
Esta tradução que, segundo parece, tinha o título Instrução de Prín- 
cipes, assim como as restantes feitas por Lucena, conforme alguns 


(9) A última edição é a 3.º — Porto — 1946. 

(°°) Referindo-se a educação de príncipes, diz D. Pedro: «e os que desto mais 
quiserem saber, busquem o livro da ensynanca dos principes, que compos meestre 
frey thomas de aquyno, e o livro do rregimento dos principes, composto per frey 
gill de Roma». (Porto, 1946, pág. 150). Sobre a influéncia deste ültimo autor em 
D. Pedro, veja-se J. de Carvalho, Estudos cit., Vol. I — pág. 105 e seg. 


(57) In Revista de História, ano VIII e Estudos de História do Direito, Coim- 
bra, 1923, pág. 183 a 227. 


(58) Idem, pag. 226. 

(5º) Ob. cit. pág. 115 a 137. 

(°°) Estudos de História do Direito, Coimbra, 1923, pág. 185. 
(41) Há uma edição latina de Pádua, 1918. 
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autores (5?), perderam-se no terramoto de 1755 (), Dela só nos 
resta o prólogo (**). 

Posteriormente, o Doutor Vasco Fernandes de Lucena escreveu 
para D. Afonso V um Tratado das Virtudes que ao Rey pertencem. 
Ignora-se o paradeiro desta obra, da qual também se conhece sômente 
o prólogo (65). 

O De republica gubernanda per regem que Diogo Lopes Rebelo 
dedicou a D. Manuel I e publicou em Paris, em 1496 como tudo leva 
a crer, é muito raro. 

Segundo parece, Bento Carqueja encontrou um exemplar em 
Londres, no British Museum (°°). Em Paris, existem dois exempla- 
res: um na Biblioteca de Santa Genoveva e outro na Biblioteca Na- 
cional (cota: Rés E 333). Em Portugal há também um exemplar, mas 
truncado. Possui-o a nossa Biblioteca Nacional (Rés 29644 P). São 
apenas as oito primeiras folhas. Será o exemplar que pertenceu a 
D. Manuel? 

Com a publicação deste raríssimo livro, quisemos preencher uma 
lacuna muito sensível. Para valorizarmos mais a obra, em «primeiro 
lugar reproduzem-se, em fac-simile, as páginas da primeira edição 
segundo o exemplar existente na Biblioteca Nacional de Paris; segui- 
damente, — e porque o texto latino além de abreviaturas tem erros 
tipográficos — dá-se a leitura em latim corrente acompanhada da 
tradução. 

Do estabelecimento do texto e da versão portuguesa, encarregou- 
-se, com a costumada proficiência, o Lic. Miguel Pinto de Meneses. 


III — O Do governo da república pelo rei 


Como dissemos Diogo Lopes Rebelo foi estudar para Paris em 
1486 a expensas do então Duque de Beja, seu antigo aluno. 


(92) Carolina Michaélis, Geschichte der Portugiesischen Litteratur, pag. 246, 
notas 4, 5 e 6 e Virgílio Taborda, Maquiavel e Antimaquiavel, Coimbra, 1939, pág. 
116-7. 

(43) Esta opinião parece ser um pouco simplista e exagerada. Como escreveu 
a sr.“ D. Virginia Rau: «As pessoas pouco conhecedoras da história do arquivo 
nacional ainda hoje acreditam que a falta de muitos documentos, que os histo- 
riadores proclamam, é originada pelo desastroso acontecimento de 1755» (A Torre 
do Tombo em 1631 — Lisboa, 1945, pág. 5). Pelo contrário, parece «que com” o 
terramoto pouco se perdeu do conteúdo do arquivo» (Idem, pág. 6). O que mais 
fez desaparecer livros e documentos foram roubos e destruições causadas pela 
incüria. 

(9*) Biblioteca da Ajuda, Cód. 51 — V — 28, fls. 71 e 72. Veja-se Infante 
D. Pedro, Livro dos Oficios, ed. Piel, Coimbra, 1950, pág. XLVI. 

(95) Idem, pág. XLVII. 

(99 Economia Politica, Porto — 1926, Vol. I, pág. 617. 
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Em fins de Outubro de 1495 subiu D. Manuel I ao trono. Lopes 
Rebelo, querendo testemunhar ao novo monarca o seu jübilo e a 
sua gratidáo, meditou na melhor forma de o fazer: «Pensando 
que espécie de presente devia oferecer a Vossa llustríssima Senhoria, 
nada me pareceu mais belo e mais útil do que definir as instituições e 
artes com que Vossa Real Majestade poderá mui formosa e felizmente 
governar o reino» (1). Por isso ofereceu-lhe o Do governo da repu- 
blica pelo rei, no qual se utilizaram as opiniões de Platão, Aristóteles, 
Cícero, «vários doutores da nossa cristandade» e os exemplos e auto- 
ridades da Sagrada Escritura (2). Contudo, como se mostra pelas 
anotações, de Platão não tinha conhecimento directo, mas sim através 
do De Officiis de Cícero. Do Estagirita, a obra que mais compulsou e 
leu foi sem dúvida a Etica a Nicómaco, — a que chama Moralis Philo- 
sophiae, — embora não desconhecesse nem a Política, nem a Meta- 
física. Nào cita nunca o Secretorum, certamente por se duvidar da 
sua autoria desde o final do século anterior. 

É de estranhar, contudo, que nào se encontre nenhuma referén- 
cia, implícita ou explícita, ao De Regimine Principum de Egídio Ro- 
mano (?) e especialmente à obra congénere de S. Tomás de Aquino. 
Mas o facto de não citar uma única vez o Aquinense, significará que 
desconhecia as suas obras? Diogo Lopes Rebelo diz não ignorar que 
vários autores escreveram antes dele sobre a administração da res- 
publica; e manuseando muitas vezes as suas obras, colheu nelas 
os ensinamentos para redigir o Do governo da república pelo rei, em- 
bora seguindo «outro estilo e outro método» (*). Entre essas obras 
estaria o Regimento de Príncipes de S. Tomás? O simples confronto 
das duas obras mostra que a sua estrutura é fundamentalmente a 
mesma e que a orientação nalgumas das soluções propostas é seme- 
lhante. Estes factos permitem a conclusão de que o nosso teólogo 
conheceu a obra do aquinense. 

Diogo Lopes Rebelo ocupa-se neste livro dos deveres do monarca 
como cumprir o que promete, levantar a república na adversidade e 
conservá-la na prosperidade, defender os direitos dos povos, vigilar 
pela paz, etc.; aponta alguns dons e virtudes que devem exornar o 
soberano, como sabedoria, prudência, justiça, misericórdia, fortaleza 


() Pág. 51. 

(2) Pág. 53. 

) Esta obra teve uma extraordinária fortuna na Europa. Foi editada várias 
vezes ae. esta? XV e traduzida para várias línguas, entre elas a francesa. 

(4 ág. 53. 


* 


XXII 


e magnanimidade, temperança, liberalidade, magnificéncia, amiza- 
de...; e indica certos vícios que deve evitar: gula, luxúria e avareza. 
Refere-se também aos deveres dos súbditos para com o rei e entre eles 
menciona a amizade, cumprir as leis, pagar impostos e tributos, etc.. 

No Do governo da república pelo rei aborda Diogo Lopes Rebelo 
alguns problemas que merecem referência especial. São eles: a origem 
do poder e o tiranicídio, os judeus e a guerra justa. 


IV — A origem do poder 


Os dois autores que mais estiveram presentes em Lopes Rebelo 
na redacção do livro foram: Cícero e Aristóteles. Por isso não é 
para admirar que ao longo de toda a obra se note uma acentuada in- 
fluência: destes dois filósofos e a constante preocupação de tentar har- 
monizar o estoicismo com o aristotelismo. 

Mostrando influência estóica, Diogo Lopes Rebelo defende que 
inicialmente o homem viveria num «estado de natureza» em que cada 
um procuraria viver e conservar-se (*). Mas porque, tal como defen- 
deu Aristóteles, «o homem é um animal sociável por natureza» desde 
logo se acentuou a tendência para os homens viverem juntos e se con- 
gregarem, a fim de se socorrerem mutuamente (2). Daqui a passagem 
do estado de natureza ao estado político-social em que se verifica um 
acordo ou contrato entre os homens, por nem todos terem o mesmo 
modo de vida (*) e haver «alguns que querem viver a vida à me- 
dida dos seus desejos, e perturbar e subverter esta harmonia e boa 
concórdia que deve existir» (*). Da igualdade que existia por natu- 
reza, passou-se à desigualdade: produto de leis, vaidades e perversi- 
dades (5). 

Por este motivo foi inventado um modo de governar a repüblica 


«por um ou mais que um», em que há galardóes e sanções; os bons . 


e os justos serão premiados; os maus e os desobedientes, castigados (*). 
Depois de ter provado pela autoridade, pela razão e pelo exemplo 
que a Monarquia é a melhor forma de governo da república (Capí- 


Pág. 55. Sobre este assunto veja-se a nota (3) do cap. I. 


(5) Veja-se Alessandro Passerin D'Entréves, La Filosofia Politica Medioevale, 
Torino — 1934, pág. 43/4 e Bertrand Russell, History of Western Philosophy, 
London — 1946, pág. 253 e seg., 279 e seg. 

(9) Pág. 57. 


XXIII 


tulo II), Diogo Lopes Rebelo aborda a questão da origem do poder. 
Como muitos escritores medievais, reconhece, seguindo o preceito de 
S. Paulo («Non est potestas nisi a Deo» — Epístola aos Romanos, 
Cap. XIII, r), que em abstracto o poder vem de Deus (7). E em 
concreto, qual será a sua origem? O poder provirá ainda e sómente 
de Deus? E porque forma? 

Conhecem-se as orientações seguidas e defendidas na época me- 
dieval sobre a legitimidade da autoridade deste ou daquele prín- 
cipe (*). Qual será a atitude de Lopes Rebelo? Embora declare num 
único passo que «o rei é no seu reino, por direito divino e humano, 
senhor da vida e da morte dos homens» (?), a verdade é que precisa 
bem melhor o seu pensamento ao afirmar ser o poder, detido pelo rei, 
«conferido por Deus, que é o verdadeiro e imenso Senhor de todos os 
senhores» (%). Só uma leitura desatenta poderia sugerir estarmos 
perante um defensor da teoria de que o titular do poder político, 
por direito natural, é a comunidade pela referência feita ao direito 
humano, na sequência das ideias defendidas por S. Tomás (1). A 
verdade, porém, é que estamos sem dúvida alguma-em face de um 
defensor do direito divino da realeza. 

Na verdade, separando do contexto a frase «por direito divino e 
humano» parece estar nela implícita a ideia «do reconhecimento po- 
pular, como fonte, ou ao menos como condição imprescindível de le- 
gitimidade do poder» (12). E mais se reforçará esta opinião se nos lem- 
brarmos dos ensinamentos do douto Prof. Paulo Merea quando nos 
diz que «nas monarquias cristãs donde se destacou a nossa nacionali- 
dade, e ainda através da nossa história, o princípio da hereditariedade 
radica-se gradualmente no costume, e acaba por consolidar-se, mas o 
princípio teórico da origem electiva do poder mantém apesar de tudo 
o seu prestígio» (1°). 

Porém, se esta afirmação pode ser justa quanto aos reis da I Di- 
nastia e aos primeiros monarcas da II Dinastia, o mesmo talvez já não 


(7) Pág. 163. 

(3) Sobre este assunto veja-se, por ex. Paulo Merea, Estudos de História do 
Direito, Coimbra ág. 201. 

(°) Pág. 67. 

(19) Pág. 67. 

(12) Veja-se Galan y Gutiérrez, La Filosofia Política de S.to Tomás de Aquino 
— Madrid — 1945, pág. 140. O Prof. Cabral de Moncada, em Universalismo e in- 
vidualismo na concepção do Estado: S. Tomás de Aquino, Coimbra, 1943, pág. 49 
e seg. considera «inteiramente falsa» esta interpretação da concepção tomista do 
titular do poder público ser a comunidade. 

(22) Paulo Merea, liv. cit. pág. mec 

(13) Idem, pág. 205. 
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se possa dizer dos reis da segunda metade do séc. XV e do séc. XVI, 
mesmo como «princípio teórico». Pelo menos de D. João II até ao 
Cardeal D. Henrique a ideia de eleição e confirmação, nào nos parece 
existir. E mesmo em períodos um pouco mais recuados da nossa His- 
tória se notava já a tendéncia para conceber a ideia de que o rei tinha 
sido escolhido ou designado por Deus e daí o poder que detinha ser 
de origem divina (**). D. Afonso IV pela primeira vez afirmou ter-lhe 


sido outorgado o regimento do Reino por Deus (15) e desde então, 


como notara Costa Lobo «o apelo à origem divina vai-se tornando 
mais frequente» (1º). As leis, desde D. Fernando passam a ser elabo- 
radas para «serviço de Deus e nosso»; numa lei de 1375, este mo- 
narca afirma «Os Reyx, que em logo de Deos em a terra sam pos- 
tos...» (17); e antes de 1446 escreveu-se mesmo que «o rei é vigário de 
Deus» (25). 

Quer aos monarcas portugueses, quer aos letrados e legistas com 
vinha defender a ideia do vicariato divino e omnipotência da coroa. 
Aquela aparece, por vezes, esboçada, como acabamos de ver, mas em 
Lopes Rebelo é posta com precisão. Não só diz que o rei deve consi- 
derar o seu poder como conferido por Deus, mas acrescenta mesmo 
que o rei foi escolhido por favor e misericórdia de Deus, pelo que 
«embora nada haja mais difícil e mais trabalhoso do que o estado 
real, também nada há mais glorioso e mais aceito junto de Deus, 
se o rei bem usar deste tão grande ofício e dignidade que Ele lhe 
confiou» (19). 

Temos, pois, segundo defende Diogo Lopes Rebelo, o poder 
dos reis vindo de Deus, de quem são vigários na Terra; exercem o seu 
ofício mediante uma escolha divina, uma designação expressa e uma 


(14) Neste sentido vejam-se as lições de História do Direito Português, do 
Prof. Marcelo Caetano, Lisboa — 1941, pág. 232 e Gama Barros, História da Ad- 
ministração Pública em Portugal nos séculos XII a XV, Lisboa — 1945, vol. I, 
pág. 149 e seg. 

(15) Ordenações Afonsinas, L. 5, t. 41, $ 1, citado por Costa Lobo, O Rei, in 
Anais das Bibliotecas e Arquivos de Portugal, 1915, vol. I, pág. 172). 

(15) Artigo citado, pág. 172. 

(27) Ordenações Afonsinas, liv. II, tit. LXII, $ 1, citado por Fortunato de 
Almeida, História de Portugal, Coimbra — 1922, vol. III, pág. 30 B 

() Costa Lobo, art. cit. pág. 222; Paulo Merea, liv. cit. pág. 199. Nas 
Partidas, concebia-se também o rei como vigário de Deus: «Vicarios de Dios son 
los Reyes, cada uno en su reino, puestos sobre las gentes para mantenerlas en 
justicia et en verdad cuanto el lo temporal, bien asi como el Emperador en su 
imperio» (Partida II, título I, ley V, cit. por Hinojosa, liv. cit. pág. 46, nota). 

(19) Pág. 67. a 
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transmissão directa do poder, pelo que o rei «assim fica mais próximo 
e junto de Deus imortal» (%). 

A omnipoténcia da coroa pode mostrar-se pelos termos em que 
passaram a ser redigidos os documentos: «da nossa livre vontade e 
certa ciéncia» no tempo de D. Pedro, passa-se no reinado de D. Fer- 
nando «de nossa ciéncia e poder absoluto», à fórmula «queremos e 
mandamos, de nossa certa ciência e poder absoluto e próprio movi- 
mento» no tempo de D. Joào I, fórmula que será repetida nos reina- 
dos subsequentes (21). 

Ambas aquelas ideias, — do vicariato divino e da omnipotência 
da coroa, — foram defendidas pelos nossos letrados e legistas (22) 
como vimos, e assim se chegou ao final do século XV em que «a rea- 
leza vogava aceleradamente para o prestígio do supremo poder» (5). 
Nas Ordenações Manuelinas (1505-1514) o poder absoluto dos reis está 
já definitivamente consagrado (**). 

Teriam sido estranhas a esta orientação as ideias defendidas por 
Diogo Lopes Rebelo de que o poder do rei é-lhe «conferido por Deus» 
e de que, no seu reino, é «senhor da vida e da morte dos ho- 
mens» (2)? 

V — O tiranicídio 


Defensor da omnipotência do rei, e em livro dedicado a 
D. Manuel, o melindroso problema do tiranicídio foi tratado por Diogo 


(2º) Pág. 67. O ponto de vista proposto por Lopes Rebelo pode filiar-se nas 
concepções defendidas no séc. XV em Itália, mas especialmente em Franca, onde 
Rodericus Sancius, bispo de Calahorra, no seu Speculum Humanae Vitae, (Paris 
— 1472 e Lyon — 1477) muito conhecido antes de 1500, defendia a ideia de que o 
rei era a imagem de Deus (Allen, A History of Political Thought in the Sixteenth 
Century, London — 1951, pág. 281/2). Influenciados pelos legistas e letrados, nos 
fins do séc. XV, princípios do XVI, assistimos ao aparecimento dos reis absolutos. 
Em Franca, os legistas Jean Ferrault em Jura regni Franciae (1515) e Charles de 
Grassaille em Regalium Francium (1538) defendiam o direito absoluto dos reis 
(Idem, pág. 283/4), ideia que Luis XI tinha posto em prática. (Veja-se The 
Cambridge Medieval History, Cambridge 1936, vol. VIII, pág. 294 e seg. Lutero 
e Melancton proclamaram, por motivos religiosos, a teoria do poder divino dos 
reis (Idem, pág. 15 e seg. e 32 e seg.). Em Inglaterra, Barclay e Jaime I defenderam 
a mesma teoria (veja-se Paulo Meréa, Suárez, Grócio Hobbes, Coimbra — 1941, 
pág. 26). 

; (?') Costa Lobo, artigo citado, pag. 65 e Marcelo Caetano, liv. cit. pág. 231/2. 

(22) Sobre a influência das teorias jurídicas romanas nas doutrinas políticas 
medievais, veja-se Passerin D’Entréves, liv. cit. pag. 62 e seg. e sobre a influência 
dos letrados e legistas na omnipotência da coroa, veja-se Costa Lobo, art, cit., 
1915, I pág. 174 e seg., 222 e seg. e as lições de História do Direito Portugués, do 
Prof. Marcelo Caetano, Lisboa, 1941, pág. 224/5, 227 e seg. 

(% Costa Lobo, art. cit. pág. 65. $ 

(21) Por este motivo os historiadores do Direito Português chamam a esta 
fase «monarquia pura ou absoluta» (Vejam-se lições citadas, pág. 271). 

(5) Como se vê, discordamos da tese de Francisco Elias de Tejada de que 
«el pensamiento politico de Diego Lopes Rebelo... es el de un moderado» (Diego 
Lopes Rebelo, nuestro (?) mas antiquo tratadista en derecho politico, in Revista 
de Estudios Politicos, 1946, XIV, pág. 179). 
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Lopes Rebelo com uma intenção e finalidade: mostrar, mais uma vez 
que o rei nào dependia do populus. 

A doutrina do tiranicídio tinha sido exposta por Cícero no De 
República. Dela se ocuparam, na Europa Medieval, entre outros João 
de Salisbury e S. Tomás de Aquino ('). Examinemos em pormenor 
as doutrinas do aquinense por serem aquelas que poderiam ter exer- 
cido maior influência na obra de Lopes Rebelo (2). 

S. Tomás emprega o conceito de tirania em sentido amplo e em 
sentido restrito. No primeiro caso considera tirania toda a forma de- 
generada de governo; e no segundo, chama tirania ao governo injusto 
exercido por aquele que procura o seu bem próprio e não o da comu- 
nidade (?). O problema do tiranicídio foi muito debatido por S. To- 
más em várias das suas obras. Em princípios do séc. XV os textos do 
aquinense serviram para o teólogo João Petit defender a morte do 
Duque de Orléans, por João Sem Medo, Duque de Borgonha. Mas 
serviram também para Gerson provar, contra aquele teólogo, que 
S. Tomás era adversário do tiranicídio. Desde então estes dois pontos 
de vista opostos têm tido defensores; mas o que parece fora de dúvida 
é que o aquinense entendia não ser conforme com a doutrina apostó- 
lica alguém, como particular, matar o tirano. 

Isto não quer dizer contudo que para S. Tomás os súbditos não 
possam reagir contra o tirano. Em seu entender podem e devem, desde 
que ele seja insuportável. 

Na sua apreciação dos remédios contra a tirania, distingue S. To- 
más a monarquia electiva e a hereditária. Na electiva, a comunidade 
pode moderar o poder do rei mediante uma organização adequada ou 
mesmo destituí-lo. Tratando-se de monarquia hereditária, há-de dis- 
tinguir-se entre o usurpador do poder e o tirano própriamente dito (*). 
Contra o usurpador reconhece S. Tomás o direito de resistência activa, 
parecendo consentir na sua morte, desde que decretada, expressa ou 


(1) Veja-se Hinojosa, liv. cit, pág. 128/9 e Paulo Merea, liv. cit, pág. 210 e 
seg. Sobre as doutrinas de João de Salisbury veja-se: E. F. Jacob, John of Sa- 
lisbury and the Policraticus, in Hearnshaw, Social and Political Ideas of Some 
great Mediaeval Thinkers, New York — 1923, John Dickinson, The Statesmams Book 
of John of Salisbury, New York — 1927 e Charles Mc Ilwain, The Growth of 
Political Thought in the West, New York, 1950, pág. 319 e seg. 

(2) Nesta exposição seguiremos Galan y Gutiérrez, La Filosofia Politica de 
S.* Tomás de Aquino, Madrid — 1945, pág. 181 e seg. 

(3) De Regimine principum, liv. Í, cap. V e I, Commentaria in decem libros 
Ethicorum, lib. VIII, lec. 10.*, Summa Theologica, 1.º — 2ae, a. 95, a. 3, Commen- 
taria in IV libros sententiorum Petri Lombardi, liv. II, Dit. 44, q. I, a 3. 

(*) É o que S. Tomás chama tyrannus secundum regimen et titulum e tyrannus 
secundum regimen tantum. 
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tacitamente, pela comunidade (^). Pelo que diz respeito ao rei-tirano, 
embora não esteja bem explícita a opinião de S. Tomás, parece re- 
conhecer o direito da Igreja intervir (aconselhando ou mesmo de- 
pondo o rei?). Mas acrescenta que se nenhum dos métodos indicados 
puder ter lugar ou se mostrar ineficaz, só resta ao povo tiranizado o 
sofrimento e a oração. 

Ao ocupar-se do problema do tiranicídio, Lopes Rebelo vai res- 
ponder à interrogação tantas vezes feita: se o rei for tirano pode ser 
morto pelos seus súbditos? 

Começa por indicar os dois modos porque um rei pode ser con- 
siderado tirano: 1.º — quando «não tem o direito de dominar na re- 
pública»; 2.º — quando «tendo o direito de imperar no reino que lhe 
pertence de pleno direito, todavia, manda despóticamente» (*). No 
primeiro caso, aquele que usurpa para si o poder de um modo crimi- 
noso, «pode ser morto pela comunidade ou por aquele a quem per- 
tence tal império ou reino (7). Afirma, portanto, que sómente a comu- 
nidade ou o rei lesado, podem matar o tirano, não reconhecendo, po- 
rém, o direito de qualquer particular poder legitimamente matar, ao 
contrário do que afirmara Cicero no De Officiis (°). 

E quanto ao segundo caso, ao rei legítimo que governa despôti- 
camente? Em termos claros e concisos, responde Lopes Rebelo: «deste 
digo que de modo nenhum deve ser morto pelos seus súbditos, nem 
assassinado com o punhal ou com o veneno» (?). Quer dizer, para 
Lopes Rebelo, defensor da omnipotência do rei, os súbditos em caso 
algum o podem depor porque «ele é o rei natural, a quem pertence de 
direito o reino» (por escolha e designação de Deus, como já vimos), 
«e tem o verdadeiro direito de imperar no povo, embora abuse 
dele» (10), 

Mas como se sabe, alguns teólogos defenderam o ponto de vista 


(ë) Neste sentido veja-se Gutierrez, liv, cit. pág. 210 e seg. 

(*) Pág. 167. É a distinção feita por S. Tomás entre o /yrannus secundum 
regimen et titulum e o tyrannus secundum regimen tantum. 

(7) Pág. 167. 

(*) Pág. 167. S. Tomás de Aquino defendeu o mesmo ponto de vista. Veja-se 
Gutiérrez, liv. cit., pág. 211 e seg.). : 

(*) Pág. 167. Lopes Rebelo, teólogo, ao defender este ponto de vista, acatava 
a decisão do Concílio de Constança (1414-1418) que condenou como herética a pro- 
posição seguinte: «Quilibet tyrannus potest et debet licite et meritorie occidi per 
quemcumque vassalum suum vel subditum, etiam per clanculares insidias et 
subtiles blanditias vel adulationes, non obstante quocumaue praesito iuramento 
seu confoederatione factis cum eo, non expectata sententia vel mandato iudicis 
cuiuscumque» (citado por Gutiérrez, liv. ind. pág. 193). 

(19) Pág. 167. 
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de que o Papa podia depor e afastar dos seus reinos os reis tiranos. 
Por ex., segundo Álvaro Pais, quando os cristáos forem mal tratados 
pelo seu rei, o Papa pode privá-lo, por sentença, da jurisdição e da 
soberania que tinha sobre os súbditos ('') e mesmo até privá-lo do 
reino (12). S. Tomás defende também que a indignidade moral do 
príncipe autoriza a intervenção do Papa ('*). Qual será a posição 
tomada por Lopes Rebelo, teólogo e defensor da omnipotência real? 

Como teólogo, não queria negar o poder dos Papas interferirem 
em tais casos, mas como defensor do absolutismo real não podia 
pugnar por essa ideia. Por este motivo enuncia uma teoria engenhosa 
e inteligente: «Digo, todavia, em conclusão desta matéria, que o Papa 
poderia demover e exortar tal rei tirano a melhor governar o povo e 
a ser levado com boas persuasões ao caminho da salvação. Mas, se o 
rei tirano quisesse persistir nos vícios e nos pecados, e dissesse que 
assim procedia de direito e pertinazmente o defendesse, então devia 
ser considerado herético, e, em tal caso, ser deposto pelo Papa, ou 
como dizem alguns, por um concílio geral» ('*). Prevê, portanto, Lo- 
pes Rebelo, duas maneiras da Igreja intervir: 1.º — procurando de- 
mover e exortando o rei tirano a melhor governar; 2.º — não aca- 
tando o conselho e persistindo na tirania, deposição pelo Papa ou me- 
diante um concílio geral. Mas ainda neste caso se rodeia de todas as 
cautelas, visto afirmar que só era de aplicar a doutrina se o rei fosse 
considerado herético; em caso contrário não podia ser deposto. Nesta 
hipótese, aos súbditos, só lhes restava a oração ('°). 

Sendo deposto quem devia ser o novo monarca: um sucessor do 
rei-tirano ou outro indivíduo? Lopes Rebelo, defensor da monarquia 
hereditária propõe que o tirano devia ser substituído pelo seu descen- 
dente, «visto que o reino, por direito de herança, cabe aos filhos legí- 
timos do rei ou ao seu parente mais próximo» (1º). 

Ficava assim defendido o princípio da hereditariedade e, de 
acordo com o anteriormente exposto, o do poder absoluto dos reis. 


(11) «Et si male tractent christianos, potest eos privare per sententiam juris- 
dictione et dominio quod super eos habent... (De Statu et Planctu Ecclesiae, Lyon 
— 1517, I, art. 37, parte I, fol. 7 r.). 

(12) «Papa potest privare imperatorem imperio et rezes regno» (Idem, I, art. 
18, fol. 2:15). 

(19) «Potest juste per sententiam vel ordinationem Ecclesiae, auctoritatem Dei 
habentis, tale jus domini vel praelationis tolli quia infideles merito suae infi- 
delitatis merentur potestatem amittere super fideles (Summa Theologica, YI* Iae, 
q. 10; art. 10). 

(4) Pág. 169. 

(15) Pág. 169. 

(16) Pág. 169. A adversativa «ou ao seu parente mais próximo» devia ter sido 
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VI — Os judeus 


Os judeus espalharam-se pela Europa a partir do II século A. C., 
mas não sabemos precisar com rigor em que data teriam chegado à 
Península (!). Aqui viveram tranquilamente até à conversão dos visi- 
godos ao catolicismo, data a partir da qual comecaram as persegui- 
ções (*). No III Concílio de Toledo de 589 nota-se já uma nítida 
hostilidade aos judeus (canones 57 a 66). Inspirando-se nessa orien- 
tação Sisebuto, em 613, decretou a sua conversão ou emigração e 
«Ervigio fixou o prazo de um ano, a contar de 1 de Fevereiro de 68r, 
para que todos os judeus se baptizassem, sob pena de açoutes, decal- 
vação, desterro e confisco dos bens» (*). Mas estas e outras decisões 
falharam na prática perante a pertinácia dos judeus. 

Com o domínio árabe, a sua situação na Península melhorou con- 
siderâvelmente. E com a Reconquista mais se consolidou, chegando a 
ter direitos iguais aos cristãos (*). 

Os primeiros reis portugueses, fiéis à política de fomentar a fixa- 
ção de colonos e de desenvolver o comércio, protegeram sobremodo os 
judeus. A tal ponto que os bispos portugueses se queixaram a Gre- 
gório IX de os reis preferirem aqueles aos cristãos no provimento de 
cargos públicos (?). 

Como já notara Alfredo Pimenta, «em Portugal, a primeira vez 
que o Estado toma posição no problema judaico é no tempo de 
D. Afonso Il» (°), prescrevendo a pena de morte para o cristão novo 
que regressasse ao judaísmo (7), Mais tarde, nas cortes de Elvas de 
1361 (art.“ 40) solicitou-se do rei que fosse proibido aos judeus vive- 
rem entre os cristãos, datando daqui a existência obrigatória das ju- 
diarias (^), o que denota grande cerceamento das liberdades. 


acrescentada por Lopes Rebelo se lembrar de quem sucedera a D, João II. 

(1) Veja-se Mendes dos Remédios, Os Judeus em Portugal, Coimbra — 1895. 
p. 63. Marnoco e Sousa — História das Instituições do Direito Romano, Peninsu- 
lar e Portugués, Coimbra 1910, pág. 209/10 e Alfredo Pimenta, Fuero Real de 
Afonso X, o sábio, Lisboa — 1946, pág. 367. 

(3) Sobre a condicào jurídica dos judeus entre os visigodos, veja-se Marnoco 
e Sousa, ob. cit, pág. 211 e seg. 

(9) Marnoco e Sousa, ob. cit, p. 215. 

(+) Marnoco e Sousa, liv. cit. pág. 218. 

(5) Idem, 218, Alfredo Pimenta, liv. cit. pág. 371. 

(B) Rave cit pe 9747 

(7) Ordenações afonsinas, liv. IL, tit. 94, 8 1. 

(8) Alfredo Pimenta, liv. cit. pág. 371/2 e Gama Barros, Judeus e mouros em 
Portugal, in Revista Lusitania, 1936, XXXIV, p. 168. Mas como refere o Prof. Mar- 
celo Caetano datam de 1276, no reinado de D. Afonso III as orimeiras notícias da 
Judiaria Grande de Lisboa» (A Administração Municipal de Lisboa durante a 
1." Dinastia, Lisboa — 1951, pag. 34). 
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Tinham, porém, o direito de se organizarem autónomamente. As 
suas comunas eram governadas por vereadores e por arrabis ou juízes 
municipais privativos, de cujas decisões se recorria para o arrabi-mor, 
magistrado imediato ao rei (?). 

Embora nào tanto como no estrangeiro, os judeus em Portugal 
eram mal vistos e perseguidos pela população. Quando em 1385 
D. Joào I assumiu o poder, no desejo de apaziguar a casa Lusitana, 
tomou medidas de proteccáo a favor dos judeus, como a de proibir que 
os cristáos os ferissem, matassem, roubassem, etc. (7^), dando assim 
beneplácito às Bulas de Clemente VI (1347) e Bonifácio IX (1389) 
«em que esses papas mandavam aos príncipes respeitarem as crencas 
e imunidades dos judeus» (41). 

Como reacção contra as liberdades que alcançaram no reinado de 
seu pai, D. Duarte publicou uma série de disposições contrariando 
aquela orientação, proibindo os judeus que ocupassem os cargos de 
vedores, mordomos, recebedores, contadores ou escrivães, tomassem 
de renda os bens dos mosteiros, sés, Ea etc., (12) e restringiu-lhes 
enormemente as suas garantias jurídicas (1º), 

O Infante D. Pedro, na menoridade de D. Afonso V, a0 promul- 
gar as Ordenações Afonsinas, continuou a orientação da política ju- 
daica de D. Duarte, confirmando as disposições restritivas adoptadas. 

Quando D. João II subiu ao trono melhorou a situação dos ju- 
deus. Com efeito este monarca tratou-os com certa benevolência, pel» 
que nas cortes de Évora de 1481 os povos reclamaram contra as rique- 
zas dos judeus e o favor com que eram tratados (. Em 1492 os 
reis católicos expulsaram os judeus espanhóis dos seus reinos e estes 
pediram ao monarca português autorização para residir em Portugal 
ou para por cá passarem, em trânsito, para outros países. D. João 
autorizou que, mediante o pagamento de 8 cruzados por pessoa, aqui 
residissem durante oito meses, sob pena de ficarem escravos. A todos 


(°) Herculano, História da origem e estabelecimento da Inquisição em Portu- 
gal, 10.º edição, vol. I, p. 110-111. 

(4%) Veja-se Msrhpio e Sousa, ob. cit. pág. 220, Oliveira Martins, Os Filhos de 
D: 2009 I, 7.º edição, Lisboa, 1947, pág. 169. A lei de D. Joào I é de 3 de Maio 

e 

(Ii) Oliveira Martins, liv. cit. pág. 166 e seg. 

(32) Oliveira Martins, liv. cit. pág. 177 e Marnoco e Sousa, liv. cit. pag. 220 
António Soares Amora. El-Rei D. Duarte e o Leal Conselheiro, S. Paulo, 1948, 
pág. 40 e seg. 

(13) O. Martins, liv. cit. pág. 179 e seg. 

(% Marnoco e Sousa, liv. cit. pág. 221. 
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os que se não retiraram dentro do prazo marcado, o nosso rei man- 
dou-lhes tirar os filhos e deportar estes para S. Tomé (**). 

«Morto El-Rei D. João, O Segundo, D. Manuel, que lhe sucedeu 
(Outubro de 1495), vendo que os Judeus não deixaram passar 5 
tempo por sua vontade, concedeu a todos liberdade. Eles, em graça 
do benefício, lhe ofereceram grande soma de ouro, que o Rei não 
aceitou, porque seu intento era obrigá-los com mercês e atraí-los com 
brandura e humanidade à obediência da religião católica» (18). E se 
é verdade o que refere Frei Amador Arrais, logo a seguir consultou 
sobre se se devia expulsar os judeus ou deixá-los morar no Reino (*”). 

Ignora-se se Diogo Lopes Rebelo foi ou não um dos consultados. 
Mas o certo é que respondendo à questão sobre se os judeus deviam, 
em justiça, ser expulsos do reino, esclarece que o rei, «em boa cons- 
ciência e sem pecado algum» pode conservá-los ou expulsá-los: a reso- 
lução depende do arbítrio do rei tendo em vista o que for mais con- 
veniente ao reino (18). Se os deixar morar no reino, porém, «não lhes 
deve permitir possuir magistrados ou desempenhar funções públicas, 
com que possam oprimir os cristãos, ou perverter os simples e frios na 
fé de Cristo» (1º). Em contra-partida, deve-os proteger e defender, 
não deixando «que sejam açoitados, mortos ou expoliados pelos cris- 
táos», e consentir-lhes que sigam os ritos judaicos nas sinagogas (2º). 
Porém, para que os judeus reconheçam «que estão sob o jugo da es- 
cravidão e sob uma certa miséria do castigo do seu pecado», devem 
ser sobrecarregados com pesados impostos (21). 

Entretanto e embora a maior parte dos consultados fosse contra a 
expulsão dos judeus, devido às exigências da Princesa D. Isabel, filha 
dos Reis Católicos, D. Manuel decretou em princípios de Dezembro 
de 1496 a expulsão, dentro do prazo de dez meses, dos judeus que se 
recusassem a baptizar-se, sob pena de morte e perda de seus bens (22). 


(15) Frei Amador Arrais, Diálogos, ed. Sá da Costa 1944, pág. 15 e seg., 
Mendes dos Remédios, liv. cit. pág. 265 e seg., Marnoco e Sousa, liv. cit. pág. 
221/2 e pág. XVII da Introducáo de I. S. Revah ao Didlogo Evangélico, de Joào de 
Barros, Lisboa — 1950. 

(46) Frei Amador Arrais, Diálogos citados, pág. 17, Mendes dos Remédios, liv. 
cit, pág. 276, Marnoco e Sousa, liv. cit. pág. 222. 

(17) Idem, pág. 17. 

(25) Pag, 135, 

(19) Pág. 137, 

(20) Idem. 

(223) Pag. 157. 

(22) Marnoco e Sousa, ob. cit., pág. 222, Fortunato de Almeida, História de 
Portugal, Coimbra — 1924, vol, II, pág. 204 e citada introdução de I. S. Revah, 
pág. XI e seg. 
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A sequente politica judaica de D. Manuel é bem conhecida para neces- 
sitar ser aqui indicada. O que convém fazer ressaltar é que ela talvez 
nào tenha sido executada de acordo com o conselho de Lopes Rebelo: 
tendo em vista «o que for mais conveniente ao reino» (). 


VII — A guerra justa 


O problema da guerra justa é um dos que desde muito cedo 
preocuparam a mentalidade portuguesa. Com efeito, compreende-se 
que um povo essencialmente cristão meditasse sêriamente na legitimi- 
dade ou ilegitimidade da guerra: primeiro, durante a Reconquista 
Cristã da Península; depois e com maior acuidade e premência, 
quando se iniciou a expansão no norte de África e a seguir desempe- 
nhámos a nossa missão histórica de descobridores de Novos Mundos. 

Cronológicamente, a primeira vez que se pôs o problema entre 
nós, foi com a conquista de Lisboa aos mouros em 1147. Tendo pas- 
sado por Portugal os cruzados nórdicos que iam tentar libertar o tú- 
mulo de Cristo, D. Afonso Henriques quis aliciá-los para o seu pro- 
pósito de conquistar Lisboa. Sobre a justiça da empresa falou o Bispo 
do Porto, D. Pedro Pitões, de seguinte modo: «A piedade em favor de 
Deus não é crueldade. Fazei a guerra por zelo de justiça e não por im- 
pulso violento da ira. Ora a guerra justa, diz o nosso Isidoro, é a que 
se faz por reaver o que é nosso, ou para repelir os inimigos. E porque 
é uma coisa justa punir os homicidas e os sacrílegos e os envenena- 
dores, a efusão do seu sangue não é um homicídio, como não é crue! 
quem destrói os cruéis. Quem mata os maus só no que eles são maus 
e o faz com justo motivo, é ministro do Senhor... Portanto, não é lícito 
duvidar de que seja legitimamente empreendida a guerra que se faz 
por ordem de Deus» ('). Como se vê, sob o ponto de vista cristão, 
aquela empresa era justa e portanto legítima. 

Este problema da guerra justa preocupou sempre os nossos mo- 
narcas da I Dinastia. São disso espelho vivo as numerosas Bulas que 
os Papas enviaram aos reis portugueses autorizando-os a fazer guerras 
e concedendo-lhes benefícios de várias ordens (?). Mas é sem dúvida 
com D. Afonso IV, que o problema assume maior importância na 
mente portuguesa e por isso vai tomar aspectos inusitados. 


(23) Pág. 185. 
C) Conquista de Lisboa aos mouros (1147). Narrações pelos Cruzados Osberno 
e Arnulfo, testemunhas presenciais do cerco. 2.* ed. Lisboa — 1936 — pág. 52 e 55. 


(2) Santarém, Quadro elementar. tomo IX, pág. 65, 67, 105, 121, 134, 135 e 141. 
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Sabe-se que o início dos Descobrimentos marítimos Portugueses 
se pode marcar afoitamente com as expedições às Canárias realizadas 
no reinado daquele monarca. Com efeito, no tempo de D. Afonso IV 
houve três expedições sucessivas àquele arquipélago: a primeira foi 
uma expedição particular; a segunda foi anterior às guerras com 
Afonso XI de Castela, ou seja antes de 1336; e a terceira foi a que 
durou de 1 de Julho até meados de Novembro de 1341 e vem narrada 
por Geovani Bocaccio (?). 

Como poucos anos após esta última expedição, organizada pela 
Coroa, o Papa, a 14 de Novembro de 1344, cedesse o arquipélago das 
Canárias ao espanhol D. Luís de La Cerda, D. Afonso IV protestou 
contra tal cedência, por carta datada de Montemór-o-Novo, a 12 de 
Fevereiro de 1345 (*). Nela alegam-se os motivos por que se consi- 
derou justa a guerra contra os habitantes dessas ilhas. Mas há um 
autor português que, movido pela mesma razão ético-política procura 
antes dessa carta justificar a legitimidade da Guerra. Esse autor é Frei 
Álvaro Pais. 

Em duas obras é abordada a questão da guerra justa: no De Statu 
et Planctu Ecclesiae, começado em Avinhão e terminado a 5 de Agosto 
de 1332 (*) e no Speculum Regum, iniciado em 1341 e terminado em 
Tavira, em 1344. Como escreve o Prof. Paulo Mereia, «representante 
ilustre da corrente escolástica, defensor ortodoxo da tradição que teve 
por luminares máximos a S. Agostinho e S. Tomás, não é de estra- 
nhar que a doutrina do nosso compatriota sobre a guerra se cinja de 
perto à desses dois génios do pensamento medieval. Efectivamente, já 
na distinção escrupulosamente feita entre a guerra injusta e a guerra 
justa — entre aquele que faz a guerra tendo por si a justiça e o que 
a faz tendo a justiça contra si, — já nos requisitos enunciados como 
essenciais para que uma guerra possa ser considerada justa, Álvaro 
Pais integra-se francamente na tradição escolástica, defendendo as 
ideias que, iniludivelmente expressas por S. Agostinho, foram mais 


(?) Veja-se Major, Vida do Infante D. Henrique de Portugal, apelidado o Na- 
vegador, Lisboa — 1876, Beazley, O Infante D. Henrique e o início dos descobri- 
mentos modernos, Porto — 1945, pág. 105 e seg., Marquês de Jacome Correia, His- 
tória da Descoberta das Ilhas, Coimbra — 1926, pás. 137 e seg. e História da Colo- 
nização Portuguesa do Brasil, Porto, 1921, vol. I, pág. LXIII e seg. 

(4) Vem publicada na História da Colonização Portuguesa do Brasil citada, 
vol. I — pág. LXV a LXVII. Veja-se também Faustino da Fonseca, A carta de 
D. Afonso IV ao Papa Clemente VI, in Anais das Bibliotecas e Arquivos, vol. II, 
1916, pág. 57. 

(° O De Statu et Planctu Ecclesiae foi retocado e aumentado em 1335, em 
Ramra, no Algarve; e em 1340 em Santiago de Compostela (Veja-se a edição de 
Lyon — 1517, fol. 270). 
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tarde precisadas pelo Doutor Angélico e constituem a base sobre que 
os grandes escolásticos do século XVI — Vitória e Suarez — haviam 
de, volvidos dois séculos, construir a sua obra imperecível» (e). 

De acordo com as ideias expostas por S. Agostinho, S. Tomás (“) 
e S. Raimundo de Peñaforte, defende Álvaro Pais que se requerem 
cinco condições para a guerra ser considerada justa: persona ou seja 
que não é legítimo aos clérigos pegarem em armas; res e causa, isto é 
que é necessário que a guerra seja provocada por uma injustiça; o 
animus que a motivou não deve ser condenável, mas sim ditado pela 
caridade; e com a auctoritas quer significar que a guerra será justa se 
for declarada pela autoridade competente (*). De acordo com estas 
condições defende, na dedicatória do Speculum Regum, que Afonso XI 
deve conquistar o norte de África, por lhe pertencer por herança e 
ter sido tomado. 

Na carta de D. Afonso IV, de 12 de Fevereiro de 1345, possivel- 
mente «o mais antigo documento em que se alegam, por parte de 
Portugal, razões jurídicas tendentes a demonstrar os nossos direitos 
sobre territórios situados fora do continente europeu», para legitimar 
a guerra, alegava-se que a conquista das Canárias tinha sido levada 
a efeito contra infiéis, que era a Portugal que pertencia o seu domínio, 
dada a «vizinhança», a proximidade e que tinham sido os portugueses 
os primeiros a achar as ilhas (°). Como se vê, a par de razões jurídi- 
cas, aparecem razões ético-políticas, dada a necesidade que o homem 
medieval sentia de justificar a legitimidade da guerra. 

Mas é, sem dúvida, no início do século XV, com a sistemática ex- 
pansão ultramarina portuguesa que o problema toma maior acuidade 
e amplitude. Agora já não se pode invocar a «vizinhança» nem a pri- 
mazia da ocupação. Recorre-se ao aspecto moral e religioso. Por isso 
uma das maiores preocupações de D. João I, se não a maior foi saber 


($) Paulo Merea, A guerra justa segundo Álvaro Pais, in O Iustituto, 1917, 
XLIV, pág. 351 a 353 

(7) Sobre as concepções destes filósofos, veja-se Ives de la Briere S. J., El 
derecho de la guerra justa, México — 1944, pág. 27 e seg. 

(8) Veja-se o artigo citado do Prof. Paulo Merea, pág. 352/3. 

(°) Sobre o conteúdo jurídico da carta, veja-se Paulo Merea, Como se susten- 
taram os direitos de Portugal sobre as Canárias, in Estudos de História do Di- 
reito, Coimbra — 1923, pág. 137 a 149. 


bo^ 


XXXV 


se a conquista de Ceuta era «serviço de Deus» (+°). Nesse aspecto, e 
só nesse, residiria a legitimidade de se levar a guerra ao muçulmano. 
Reflexo desta questão relacionada com a política expansionista portu- 
guesa ficaram-nos algumas cartas e os relatos de Zurara e Rui de Pina. 

Por exemplo, sabemos que após D. João I ter consultado «o mes- 
tre frey Joham Xira, e o doutor frey Vasco Pereira que eram os seus 
confessores e o Iffante Duarte e assi outros alguüs principaaes letra- 
dos» (!") sobre se a tomada de Ceuta seria serviço de Deus, «foram-se 
logo para seus mosteiros e com grande cuidado proueram seus estudos 
per tal guisa que lhe nam ficou nenhufia cousa por veer daquelles 
textos e glosas da sagrada escretura em que os santos doutores detre- 
minaram taaes conclusõoes» (17). De seu estudo e meditação resultou a 
resposta colectiva (46) cuja conclusão é a seguinte: «Ora senhor 
disserom elles, nom auemos por que acrecemtar mais soma de 
pallauras, abasta que nos que aqui somos presemtes per autoridade 
da samta escpritura, assy como homêes que ssem nosso merecimento 
teemos graao na sacra theollesia, determinamos que nossa merçee pode 
mouer guerra comtra quaaesquer jmfiees assy mouros como gemtios, 
ou quaaesquer outros que per alguti modo negarem alguũ dos artijgos 
da samta ffe catholica, per cujo trabalho mereçerees gramde galhar- 
dom do nosso Senhor Deos pera a nossa alma... (14). 

Só depois de D. João I se ter convencido de que a empresa era 
«serviço de Deos» resolveu levá-la a efeito. 

A mesma preocupação da guerra justa manifestou D. Duarte 
quando rei. Antes de autorizar a expedição a Tanger, quis ouvir as 
opiniões dos Infantes D. João, D. Pedro, D. Henrique e dos Condes 
de Barcelos, de Arraiolos e de Ourém. O primeiro falou desta maneira: 


(% «Bem ouuy rrespondeo elRey o que ata ora me dissestes e posto que 
vossas rrezões sejam justas e rrezoadas eu tenho ajnda outros contrairos pera 
vos rresponder quando quer aue sobre ello falarmos acerqua da detreminacam. 
Empero ante que eu nenhuüa cousa rresponda quero primeiramente saber se esto 
he seruico de Deos de se fazer. Ca por muy grande honrra nem proueito que 
se me dello possa seguir se nom achar que he seruico de Deos nom entendo de 
o fazer. porque soomente aquela cousa he boóa e onesta na qual Deos jnteiramente 
he seruido.. quaaesquer duuidas que se possam seguir acequa do seruico de 
nosso Senhor Deos e entre tanto mandarey chamar meu confessor e assi outros 


alguüs letrados e falarey com elles toda a ordenanca deste feito e encomendarlhes 


ey que prouejam em seus liuros e conciencias se per uentura alguñas duuidas 
em contra do que eu deuo de fazer segundo fiel e catolico christáo...» — Zurara 
Crónica da tomada de Ceuta, ed, Esteves Pereira, Lisboa, 1915. Cap. X, pág. 30. 

(1!) Idem, pág. 31. 

(22) Idem, pág. 34. 

(13) Vem publicada por Zurara, no livro citado, pág. 35 a 37. 

(14) Idem, pág. 37. 
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«...E para, fundamento do que direy, acho que quatro cousas prin- 
cipaes som, a cuja fim todalas cousas deste mundo se devem fazer, 
a primeira por servico de Deos, a segunda por honrra, a terceira por 
proveito, a quarta por prazer e gosto;... pera ho qual digo, quanto ao 
servico de Deos, que certo he que tam grande fecto, como este que 
emprendees, sem lançardes pedido emcuberto ou manifesto a vossos 
Vassalos, nom se pode fazer... se vereficará e aprovará o que digo, 
que nom pode ser cousa mais contraira as determinações dos Sanctos 
Padres, em tal guerra, nem mais imiga das Obras da Mizericordia, 
que, sobre todas, nos sáo encomendadas, a vós muyto mais; porque 
guera, de sua qualidade e condiçom, mata de fome ho farto e de sede 
o que tem de beber, e desveste o vestido... E ainda, Senhor, se per 
doctrinas e ensinanças de Jesus Christo e de seus Apostolos nos avemos 
de reger, esta guerra dos Mouros nom está muyto certo se he della 
servidoras 

Depois do Conde de Barcelos se ter pronunciado contra a expe- 
dição por não lhe parecer «seruiço de Deos» (46), falou a voz auto- 
rizada do Infante D. Pedro: «digo que ja nom faço duvida em seer 
bem e serviço de Deos, os Mouros imygos da Fee serem guerreados, 
com tanto que este bem nom traga consigo danos e males muito 
maiores...». Discorda da guerra pelas dificuldades militares, e por isso 
diz: «certo a meu juizo, nom he servyço de Deos, nem proveyto, nem 
honra d'algum: antes ho contrayro disto nella se offerece a todos muy 
manifestamente; e pois aqui, Senhor, ho principal intento he servir 
a Deos, peço-vos por mercee, que saybaaes como ho devees fazer, e 
nom como querees ou podees» (17). 

O Infante D. Henrique, como náo podia deixar de ser, também 
foi ouvido, mas concluiu por forma um pouco diversa. Disse: 

«... respondo ao conselho, que me perguntastes se era cousa iusta, 
direita e razoada de fazerdes guerra aos Mouros da terra de África em 
as partes de Benamarim... E de pois da guerra dos mouros se conse- 
gue seruiço de Deos, e honra, e prazer, meu conselho he que nos obreis 
nella quanto bem poderdes por nos, ou por outrem, ... E porem Se- 
nhor pois tendes esperanca da inda de Deos não tendes que temer, e 


(15) Biblioteca Nacional de Lisboa, Colecção Pombalina, Ms 147, fls. 179 a 
182 e Rui de Pina, Chronica d'elRey D. Duarte, in Colecção de livros inéditos de 
História Portuguesa, Lisboa — 1790, Vol. I, pág. 121 e 123. 

(1%) Ms 147 da Colecção Pombalina, fls. 189 v. e Rui de Pina, Crónica d'el Rey 
D. Duarte, in Colecção de livros inéditos de História Portuguesa, Lisboa — 1790, 
vol. I— pág. 129. 

(^) Crónica citada, pág. 131 e 133. 
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assim concludo, que a guerra he iusta pois seruico de Deos he, e di- 
reita, pois de nossa conquista he...» (!*). 

D. Duarte, não satisfeito com os conselhos dados, por conterem 
opiniões diversas, para ficar de bem com sua consciência, escreveu ao 
Conde de Ourém, que estava no Concílio de Basileia, para saber do 
Papa Eugénio IV e dos Cardeais, por intermédio do Doutor Vasco 
Fernandes de Lucena, se era lícito fazer guerra aos infiéis (1º). Obtida 
a resposta escrita (°°) e depois de meditar na resolução a tomar, escre- 
veu as «Razões per que se el Rei moue fazer a Guerra de África: 
Primeira, por seruico de nosso Senhor Deos, crendo verdadeiramente 
que he assi fazella, pois o Santo Padre assi o manda por muitas escri- 
turas, Direitos, e por a letras, que sobre esto a El Rei meu Senhor 
cuia alma Deos aia, e assim tem outorgadas» (21). Esta opinião vem 
expressa no Leal Conselheiro, no capítulo XVII, onde se nota a preo- 


(15) Carta datada «Em Estremos era de 1436 anos». Ms 147 da Colecção Pom- 
balina, fls. 182, 183 e 184. Vem publicada pelo Dr. José Saraiva em «Uma carta 
do Infante D. Henrique e o problema das causas da expansão portuguesa no norte 
de África, Lisboa — 1948, pág. 25 a 27. 

(19) Rui ce Pina, Crónica d'el Rey D. Duarte, in Colecção de livros inéditos de 
História Portuguesa, Lisboa, 1790, vol. I, pág. 134. 

(2°) «Que os hinos dos Sanctos Canones, perque a Sancta See Apostolica se 
regia, EI Rey em seus Regnos os tinha, e assy Leterados que os bem entenderiam, 
com quem neste caso se devia aconselhar; e com tudo, satisfazendo a seu desejo, 
lhe deziam brevemente que, se a questom era dos Infiees que ocupam as terras 
que foram de Christaãos, em abatimento da Religiom Christaã, tornando-o as 
Sanctas Igrejas em malditas Mizquitas, e fazendo outras abominaçõoes: a estes 
nom era duvida, com auctoridade do Papa, voder-se e dever-se fazer guerra; e 
que os Doutores Theologuos, por mais segura cautella, deziam neste caso, que 
os imygos devyam pelos Christaãos primeiro ser amoestados e, se podesse seer, 
convertidos per preegaçooens e per exempros de boa vida, e aue, quando em 
suas contumacias as palavras Sanctas os nom commovessem, com armas os po- 
deriam forçar, ou guerrear. E se por ventura a questom era dos Infiees que 
ocupam as terras que nunqua foram de Christaãos, que, em tal caso, se fazia 
destinçom: aue ou elles faziam dano e nojo aos Christaáos, ou nam: e se ho 
fazem, que licitamente lhe podiam fazer guerra, e se o nam faziam, que directa- 
mente lha nom podiam fazer; por que ha terra e abondanca della he do Senhor, 
que faz nacer ho Sol sobre os boós e maaos, e da de comer aas Aves do Ceeo: 
saluo se fossem ydolatras ou pecassem contra natura, ca entom poderiam ser 
punidos; porque a Ley da natureza manda adorar huü soo Deos, que assy punio 
Sodoma e as outras Cidades, posto que fossem gentios. E que, em qualquer caso 
que ho Principe possa fazer guerra aos Infiees, dever ser com piedade e dis- 
cripçom, e aue nom desponha o povoo Christaão a manifesto perigo, sem evidente 
necessidade; porque se per sua sobeja audacia ou maa providencia se seguissem 
mortes e dános, gravemente pecaria: mas quando ho Principe fezesse o que 
devia, e provesse os casos que podessem acontecer, e seu povo aventurasse, honde 
fosse tempo e lugar e com razom: em tal caso posto que per desaventura, ou 
per juizo escondido de Deos, ou per alguü caso nom cuidado perecesse muyta 
gente em guerra justa, nom pecaria» (Idem, pág. 134/5). 

(21) Ms 147 da Colecção Pombalina, fls. 198. 
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cupação de responder a algumas das objecções apresentadas (??), para 
fazer ressaltar que se tratava de uma guerra justa. 

O que destas citações se vê, é que era preocupação dominante, 
reconhecer-se que as lutas com os mouros eram serviço de Deus, único 
facto que lhes dava a certeza de serem consideradas guerras justas. 

O problema da guerra justa, presente nas preocupações reais, era 
tratado pelos letrados e pelos Nobres por forma fragmentária e sem 
a profundidade que o problema requeria. Sempre presente, por ser 
um problema cristão, sômente no reinado de D. Manuel T foi abor- 
dado por forma sistemática. O autor, que é também o primeiro portu- 
guês que dele se ocupou, em abstracto, mas de maneira completa, foi 
Diogo Lopes Rebelo, no seu Do governo da república pelo rei, no 
cap. XII que trata da paz e da guerra. 

Manter a paz interna, sem guerras nem discórdias civis é, segundo 
Lopes Rebelo, um dever de todos os reis (??). Por isso aconselha a que 
o monarca pacifique os desavindos ou os una por um vínculo (24). 
A paz externa, com os reis e príncipes cristãos, é também defendida e 
aconselhada por Lopes Rebelo. Para alcançar essa finalidade, propõe 
visitas de cortezia e amizade, casamentos, presentes e dons (25). 

«Mas, se não se puder manter a paz, senão com vergonha e nota 
de infâmia, então é mais conveniente ao rei a guerra do que a 
paz» (**). Não sendo possível viver em paz sem vexame, é legítimo 
fazer guerra, pois neste caso será justa (27). O mesmo já não se dá, 
porém, quando o rei for obcecado «pela paixão de dominar e de 
roubar» (28). 

A guerra será também justa, pelo que é legítimo fazê-la, «na de- 
fesa da fé cristã, e na dilatação do seu culto, contra os infiéis e na- 
ções bárbaras que blasfemam o nome de Cristo Senhor» e «em defesa 
de sua real pessoa, da sua Pátria e dos seus, para que reivindique o 
que de pleno direito lhe pertence» (2º). 


(22) Edição Piel, Lisboa — 1942, pág. 62 e 63. Como se sabe o Sr.. Dr. José 
Saraiva defende que em 1436 já D. Duarte tinha escrito o ensaio que consta deste 
capítulo XVII (trabalho citado, pág. 3), pelo que o Leal Conselheiro é anterior 
àquela data (pág. 5). 

(2%) Pág. 141. 

(24). Idem. 

(25) Idem. 

(35) Pág. 143. 
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Portanto, segundo Lopes Rebelo, a guerra será justa em legítima 
defesa e contra os infiéis, na dilatação da fé cristã. Com esta fórmula, 
demasiado vaga, justificam-se todas as conquistas a empreender pelos 
portugueses, aliás como convinha a um partidário do poder absoluto 
dos reis. 


VIII — Conclusão 


. Diogo Lopes Rebelo neste valioso livro Do governo da repü- 
blica pelo rei revela-se um extrénuo defensor do absolutismo real, 
quando propugna que o poder dos reis vem de Deus, de que são vigá- 
rios, que os súbditos em caso algum podem depor o seu rei e que 
mesmo o Papa, se o monarca não for herético, nada mais pode fazer 
do que aconselhá-lo a melhor governar o povo. 

E ao abordar o problema dos judeus, indicando a D. Manuel 
que a sua expulsão ou conservação dependia do arbítrio do rei, tendo 
em vista o que for mais conveniente ao reino, revelou-se um habilís- 
simo político. Embora o rei não tivesse seguido o seu conselho, os 
factos vieram mostrar que Diogo Lopes Rebelo propôs a melhor 
solução. 

E ao expor, em linhas gerais, mas nítidas, o dever do rei de con- 
servar a paz entre os súbditos e ao definir os princípios cristãos da 
guerra justa, revelou-se um tratadista da filosofia e do direito político 
de acentuada originalidade. 

Os grandes teólogos peninsulares que se ocuparam de questões de 
filosofia política ficam-lhe muito aquém, cronolôgicamente, no trata- 
mento dos vários problemas propostos. 

Del Vecchio considera a obra de que nos ocupamos «pobre ds 
originalidade» (*) o que revela um muito superficial ou nulo conheci- 
mento do livro. Mais razão tem Francisco Elias de Tejada quando con- 
sidera Diogo Lopes Rebelo o mais antigo tratadista de direito político 
peninsular, não própriamente pelas soluções propostas, mas por «la 
aspiración de ordenar los problemas de la política y del derecho en un 
cuerpo autónomo de doctrina, referido a las circunstâncias de aquel 
entonces y con sistemática distinta de la de los clássicos helenos» (2). 

O grande mérito da obra, — e isso ninguém, com justiça, o po- 


(1) Lições de Filosofia do Direito, Coimbra — 1948, vol. I, pág. 287. 
(7) Francisco Elias de Tejada Diogo Lopes Rebelo, nuestro mas antiguo tra- 
tadista en derecho politico, in Revista de Estudios Políticos, 1946, XIV, pág. 163. 
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derá negar, — reside em nos revelar os principais problemas políticos 
do Portugal de quatrocentos e nos indicar a maneira peculiar como 
era proposta a sua solucáo. 

Dando a conhecer o precioso livro Do governo da república pelo 
rei, um dos nossos primeiros tratados de filosofia política, com a 
reprodução fotográfica do raro incunábulo, leitura em latim corrente 
e respectiva tradução, além do benefício que se presta à Cultura 
Nacional, propõe-se à meditação de todos os portugueses uma obra 
que aborda problemas que as graves crises do nosso tempo revelam 
ser não só actuais, mas de todos os tempos. 


Eos e o4 
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T M. d ck 2 2 DIT Oo : 
"Sncípit Liber derepublica 
magna doctrina et exuditione refertus neceſſarſus: cuilibet bomivo 
lenti virtute vti:editus et copillatus per coctiffimum virum facobú 
lupi in artibus magiſtrum:et tn facra cologia bachalar ium forma 
tum optime meritum:in quo grauesſententie:nec non pꝛeclariſſima 
dicta a viſceribꝰ moꝛalis philoſophie de próta pleniffie digeſta funt 
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Tiue ma : creature perpetuas feiíciratem. ` 
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q Cogitanti michi inuictiſſime pᷣnceps in bac pꝛeclariſſima partfios 
rumvníüfitate (am per decenium cõmoꝛãti in qua vfe regie maieſta⸗ 
tis auctotítate et imperio bonis artibus et facris litteris ꝓ mea me 
diocritate inuigilaui: In métévenít demea penuria ac tenuitate voc 
trine aliquod munus oebírü et obſequiũvt̃e regie celſitudini otferre | 
Ego aũt ci mecũ meditarer dd ad illuſtriſſimã oomtnaroné vfas po 

imü muneris mitteré:nichil profecto honeſtius videbatur autvtf 
| definire quibus inſtitutis ac artibus regnũ veſtrũ vFaregia | 
maieſtas pulcherrime ata p beate poffit gubernare · In pꝛimis n 
iterũ ac ſepius michi iocundari ac congratularí nó deſiſto gratias 
deo altiſſimo i menſas agere de vo culmine ac fummo faſtigio vře | 
regie maleſtatis qua merito et pleno Jure poft de ceſſum ab bumas | 
nis Sereniſſimi regis domini ofi((obanfe felicis memozic(cuius a | 
nima in eterna luce quieſcit)eſtis donatus · Qui obꝛem iftud op? de 
republi · gubernanda p ear re rekah tet compoſui · illudq; ſta⸗ 
tui vr̃o nomini dedicare · Soler deniq; vía Sereniſſima Wuieſtas 
(vt fama eft ct vt ego (pfe ex va optime indolisadoleſcentia prefa- 
Sire potui) pꝛoĩnata vobis virtute etpꝛobitatequecunq; ad [forma + 
dum optimum pꝛincipem pertinent monita per iucundeac ſtudioſe | 
excipere. Rec.n.ea ratione iſtud opufculum miſſum extitimaré.. 
velim : vt poffem vam regiam pfond aut meliozé reddere aut pitis | 
o2g.erto nang fcio g in omni gre virtutum etbonag doctrinarus 
nemim ferme omnium noftre eraris pn cipũ vfa celſuudo regía cedit 
q: ſecundum nomen veftrus:íta inter pᷣncipes laus veftra S3 vigni” 


diurivt ſicut mei coꝛpuſculi mébza quãdiu fpr°bos Rexerit art? vfe | 


er d$ plures doctoꝛes 


plẽtiſſime maieſtati pperuo für deuincta.· eius ectid fi q für animi vi 
res poſſideat · Et l5 fucrint cóplures d ante me varios libicw veres | 
publi. fcripierint. vt diguusplato · et al les peripateticauʒ pit | 


| 


inrofario multoꝛum vartetate forum redolentium beneculto 
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et bacalarí* (lics täti Dnciptet merit”) imo humilimꝰ ſeruulus et 
* dlíérulus obſequẽtiſſimꝰ ĩ teneris nis exiſterã ín puis rupímério 
cc artis grãmatices:nũc in prouectíorf etare aliquid obfedi ofa es 
qu effet vꝛẽ regie mateftati grauiſſimũ:⁊ officio meo aptiffimum > 

_ valeatigitur vzà ſere niſſima uc picntiffima maieſtas (emp fofpcop 
lógos « felices nos conferuacione feliciſſiẽ regte vigitatios 
augmeuto bonozís viteet gloꝛie ad deũ quãdiu vixcro femg ozabo. | 


Eber de 9 590 in quo diuine férócie ſacre ſcripture: ⁊ pᷣclariſſima 
inſtituta ad bene beateqʒ viuẽdũ p neceſſaria ad notat᷑:icipit feliciter 


ſcat᷑ · videmꝰ. n · p apes quia gátur fingunt fauos et 
mela ſtipãt · nó effícerét f 5 et ſeoꝛſum volitarent · Quanto 
mag homines quí vt aliis bominibus fint adiumento pꝛocꝛcati funt 


ori re eee pr puedo ems tak 
et ab eos pncípe fine rege oibs fub ef? onó militatibʒ ttitute€s omi 
bus ín eadem cíuítateaut regno degentibus eft idem viuẽ di modus 
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4 Blieni ft facerpoteo er pdtifices pial 


Alll vo milites tenctes arma vt armis et co 


poze natur ali ſũt diũſa mera diũſa officia b. 
opera alterius . vt pulcze perizacrat apoftolua. in prima epiftola eo 
Coꝛithios nõ . n · dicʒ ocul * manui no egde coꝛpoꝛe qz non es ocul?. 
nec dicʒ mari? pedi nó es de coꝛpoꝛe qꝛ nó ceman?.fsocul? I coꝛpore 
nto ĩdiget obſcqo et bnf icio pedis vt că ducat ad locum qué appetit 
videre · ⁊ pes ĩdigʒ ocio ue cũdo i via offẽdat᷑ · Idigʒ etiam miniſterio 
man? vtminiſtꝛet et apbẽ dat d für retinẽda t inf botes ↄtꝛactãda fic 
in republi.ſũt oiüfa gra boi quoꝝ alfum altı? auxilio eget. Ss q? 
{üt nó nullt irepubli-d volũt viuẽ ꝓ libito voluptatis fuc et banc ars 
montá ⁊ bonã cocoꝛdiã q debʒ effet pollicis ⁊ republi · p tur bare t cá 
tere (oco ad inuẽtꝰ eft moo? regẽdi rẽpubli · p vad aut plures vt bos 
ni ⁊ iuti ducti amoꝛe Mut} honoꝛibʒ ⁊ dignitatibʒ pᷣmiarent᷑. mali t 
rebeleoc ĩobediẽtes⁊ républi ꝑturbarevolẽtestĩoꝛe pene retraheret᷑ 
a malo et diũſis penis afficerent vt illi nichil tale poft hac cõmitent et 


ali i vo für opificesi mechalc is miniſtꝛãtes q t vt videm ei noſtꝛo co: 


t cum vnũ indig; 


relig (it ad ĩ iuriã tardiores . péa eni vni? crit met? altivo. Sʒ t qe 


tupler fit moo? regẽdi répubit.paucíe oſtendaꝰ diũſi ent philoſophi 
hic diũſa feferüt. ddam Wo dixerũt républi. regi debe t gubnart per 
fapiétes z optimates · cuiꝰ opĩonis futt ſocꝛates « bec républí vocat 
ſocratica. Alu aũt dixeruut républi-folü debere gubnarí p diuites et 
potẽtes . Alii far d dicũt républi. ele regendam regine et auctoꝛitate 

plic but?opionis fuit democritꝰphiloſophꝰ:vñ popl'uealtquápo 
n iponé cófueutt ⁊ vocabant plebiſtita · Alii vᷣo dixerũt dp féten 
tia magts comunte eſt · vt reſpubli.vni tãq; regi ⁊ pᷣncipi fupino regé 


dam : gubnã dam fe cõmittat ⁊ oia deuoluãt᷑ advnũ tá ad vnũ pᷣnci 
pem ⁊ dum fupma cui? optonis fuit Ariſtoteles ille pípatetícog pis 


cepo. $5 de moo? ad républi. regédam gubernádamqgs fit Ur t 
pftantfor i feğti capitulo dicemꝰ. patet igt ex pᷣdictis rempubli. ne 
€cíTario ĩdigt᷑ reste ⁊ quot fir modi regédi républf. 


a · ſecundum i quo pꝛobat᷑ y pꝛicipatꝰ regalis eft 
eive 30 A oeiy repablik A E 125 


ug efti boc ſecũdo Ca · ꝓbare q regimen reípublí-quob en 


p pᷣncipẽ ſupmum d non cognoſcit fibi fupiozé-aut p re 

cf tori cõmunitati reípnbli-apti? ac cóncienti?. Et ꝙ i 

fit Wi pót pbari auctoritate róne ⁊ exéplo- pmo ꝓbatur auctozitate 

E ríflotelis å vult y omuis multitudo « płalitas debʒ reduci ad vni 

patê ant ad tárá paucitatẽ ao quãtã põt reduci et D id "ut . libre 
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fue methalce ꝙ in tãta multttudĩc eutiũ z rez ꝓductaꝑ ¢ creataꝝ eft 
deueĩre ao vit pᷣmũi ens z ad vnã pnd caufá d fe hʒ fic dux i excerets 
tu ita y fic tm é yn? fupm? dux i eccercítu cui? dicto ac ipio ofa rege 
É itaoĩa itota cõmuĩtate ètiũ pegúf abvno pmo čie ſiue abvna pꝛĩa cá 
quá nos criftiant vnũ verti deum appella’. z hoc babet ariſtoteles - 
i fua politica ꝙ refpubli.á per vad fupmiü pncipe aut regé gubnatur 


melt? regt & illa d pluribʒ et hoc ꝓpt᷑ vnitatẽ vni? ad qué oia vefes 


runt ↄpuãdã ¡Ham ipe rex fe babs ĩdet᷑iãto regnovl territorio ficut fe 


habz oc? i yniũſo z D fuo mõ · ĩ vntüfo aŭt trf eft vu? oe? ⁊ nó plures 


dii ergo ⁊ i rcgno tm vn? ocbs eſſe rex ⁊ fupm? doin? tort? reipubli · 
gubnatoꝛ z rector. z pcofeqsa refpubli. å vro vs fupmo pacipe aut 
rege gubnat meliꝰ⁊ aptiꝰ regit᷑ q; illa d plurib52io buc ctiaʒ ratione 
poffet fic probari et ratto deducatur ex bisque funt ĩ naturali cozpo 


| 2e-veluticenímvidemue quod in natuꝛali corpoꝛceſt tantum vnumcoz 


qi fluit i alia mébza z iftud appellatur rex pzncépe et eft th vnüg in 
iqͥl ibʒ coꝛpoꝛe natali d fic eë dʒ i regno tm vnus rerzfupm? pᷣnceps 
cui? auctoꝛitate nutu et ipfo oía regat. Cofirmat᷑ crió alia róne vide 
l5 ꝙ reſpubli.nõ bh regat᷑ p nõplures babéres habitudinè ad aliqͥnv 


- nů qꝛ. ſepc pluresdiſ coꝛdãt · neq; veniunt ĩ vnã ſentetiaʒ · imo qe capi 


ta totfl? zeraltazalía volũtate diũſoꝝ animoꝛũ diſſetiẽs às fit siog 
fcf? vnde fi effent tres vel qttuoz gubernãtes ſupmi in regno. vnus 
ab altero diſſentiret / etvolet ſetẽtiã ſuã alfi? ſetẽtie pferri- ex Gre ſeqͥ 
rent diſſẽtões / ⁊ſemĩaria diſcoꝛdie⁊ſciſmata f regno ( qð ab fit) vnde 
pulcre dicit-cut? ſententie meminit · Cicero i eo libꝛo d de officiis 
i ſcribit᷑ nłlaſancta ſotietas nec fides regni eft Naʒ i à nó poſſũt pluz 
res exellere in eo plerũq; fit tara ↄtẽtio · vt diff ſcilimũi fie in ſanctã F 
uare ſocietatẽ . Co ueniẽtiſſime ergo reſpubli.ꝑ vnũ vt pote ꝑ regem 
aut per pᷣncipè fupmüillíus o munitatisgubnał⁊regit᷑ -poteit criam 
bec Aitas probarteréplo legimꝰ.n.in facris litteris vs in palo libro 
regú q Samuel ꝓpheta de mãdato dñivnxit dauſd ĩ rege vt ĩꝑaret to 
ti populo iſrealitico / ⁊ vt babetur trio Libro reg / ſadoch facerdos 
Salomoné vnxit ĩ regem Et faul quí fuit pꝛimus rex iudeoꝛum vn⸗ 


ctus eft afamucle In regem de mãdato det / licet poftca legem domi 


ni et eius manoata fuerit pꝛeuari cactus. Ecce in omnibus iſtis nó 
voluit dominus q populus iſraeliticus quí crat ſibl familiario⁊ pe 
culiaris / regeretur p plebẽ ipſam (mpitam ficut dicebat democritus 
Rempubli.regi deberi.neq; vel per diuites aut per ſapientes vt dice 
bat Socratesrempublicam.gubernart. fed per regem qui 
eet dominus ſupꝛemus qui in fua pꝛouintia aut regno neminem· 
tẽporalemdominum ſibi recognoſceret ſuperioeem. Aduertan⸗ 


dum eſt ꝙ tamen licet tantũ fic vnus rex in reguo vt melius ſitreſpu 


bí gubernetur quam potentia plurimoꝛum / aut clamoꝛe popular! 


E tamen pebet babere víreg ſapientes ct gnaros / milites graues 


bi 
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et barones quoꝑ ſetẽtiis et auctoritate nitat᷑ t᷑ tales pot sy ao i 
et preficere vt audlant caufas et lites / et litigia dirimãt /clétenà pro | 
ferant diffinitiuam et que fuerint neceffaría et expedientia figre.res | 
gie maieſtati referant vt ipfe rex ſciat que in fuo regno agütur-t q in 
digẽt pfentía fua et {cid non ignoꝛet · Hon · n · pot iße rex d cur bt yz 
muerfalem totíus regni:ꝑ fe omniũ cafifae ⁊ negotia auotre/cilla di 
rimire et enodare et foluere. Exemplũ bui? eft in facra fcriptura in 
libꝛo exodi · vbi ictro repꝛhẽdit moyſe geneꝝ ſuũ d erat oe mane vf: 
ad veſperã audiẽdo cãsfilioꝑ iſraelvñ air icto moyſi ſtulto laboꝛe 
ſumeris tu et popul? tuus qui tech é« fegrur ꝓuide aut pe omĩ ples 
be viros potetesctimentes veum in db? fit vᷣitas / et qui derint aua⸗ 
ritiã /zoftitue ex eis tribunosz cẽturiones ⁊ decanos qui iudicet po 
pulum omnt tépoze-dego aũt maius fuerit-referat ad te et ipſi mĩoꝛa 
tantũ mó tudtcet db? audi A Woyſes fecit oia d ille fuggelferat Ex 
auctoꝛitate diligẽter conſiderare debent bit d pᷣficiũt᷑ i ptores po 
tros et Pfecros vt babeát qtuoꝛ ↄditõesq̃ ĩ eadi auctoꝛitate ponütur 
pma eft q fint poten ea-t.fapientes · Scð eft vt fint timentes deum 
si dei iuſtitiam et illius bona padift 4 bonis fold ↄcedit et penas in 
ferní dbus mali plectütur habeãt poculis-tertia eft in dbus fu ditas 
fes tufticiezdoctriecbéeviteQuarta cõditio É / et qui oderát auaritiã 
i · ꝙ non accipiãt munera. vnde dicit de »rronomíum Non acciplas 
munera / qz munera excecant oculos ſapientum et pꝛeuertunt poo? 
iuſtitie. Ex bts igitur patet quáto reſpubli:melius regitur pᷣncipa 
tu regali / et quomó ipfa regia dignitasmulto ex pedientioꝛ ad illius 
gubernarioné et regimen. Sed iam de ftatu regie dignitatis dicamꝰ 
ct quod crit officium regisin ta to faſtigioꝛregali maieſtate ↄſtituti 


Capitulum tertiuʒ in quo tractatur de regia digni 


tate cr de ot icio pꝛincipis in regia mateftate conſtituti. 
B glam matcitatem fuper cunctae temporales dignitates 


ſũmũ pꝛecipuũq; tenere locũ:nemini dubium effe arbítroz - 
Quid teſte Cicerone ĩter moꝛtalesdigniusexellẽtiuſq; 
cogitari põt: q; vnuʒ Dominé tn republi.ĩtueri d ad conmunẽ vtilita 
té fir nat?.d vclit ⁊ſciat fe ꝑſonã publi-gcrere digĩtatem decuſq; fub 
ſtincre. leges obfuare tura tueri atas exfed-rex · n.ĩ fuo regno iure di 
uino et hũano vite et necis boim vhs eſt . vf: l3 ftatu regali nihil é otf 
ficilius ac loboꝛioſiꝰ: eo tfi nihil E gloꝛioſiꝰ⁊apðꝭ deũ acceptiꝰ:ſi rex 
taro officiotdigiĩtate fib adeo pftíra bñ vtat Auis. n · I hac vita ore 
tali magi por gloꝛiã tld eterná ꝓmereri $ is cui tata ſuppetit 
bonoꝝcfacultatũ ⁊ opũ · ſicut · n · ſtatRegalis eft ceteraꝝ digitatũ tê 
potalium exe im? ita (n moꝛtali deo pꝛopꝛioꝛ ac pꝛoximioꝛ. 
ſcriptũ eft eni qd domus regte dauid erat ficut domus . e 


OASIS eee 


tenía pe rex fi bene fuo officio fungatur fam in boc mũdo {nchos a 
tiue babere felicitatem vnde eft illud (n puerbio quid · n · feliciꝰ q; ml 
tos poſſe facere felices · Quãobꝛẽ debet tpfe rex ↄſiderare tantum ac 
tam ſupꝛemum benefitium fibi efTe ab omĩpotẽti veo co lla tũ . qͥverꝰ 
ac ĩimẽſuscſt rex et dominus dminãtiũ / qua. ꝓ pter tenetur illi iugi⸗ 
ter agere et babere gratiae inmenſas et in moꝛtales . et cognoſcat non 
. fuis bå exigentibꝰ meritis / ſed dei büficio ⁊ mifertcozdia ciTe ta pata 
dignitate et in tanta gloria apud omnes conſtitutũ.⁊ reuelet dño coz 
fuum et cogitationes ſuas . iuxta tiluo ſapientis i pꝛouerbiis / reuela 
domino opa tua et dirigentur cogita tiones tue. neq; velit de rata di⸗ 
gnitate 5 dominũ ſuperbie Iſtud · n. peccatuʒ ſuꝑbit e odiuit dominꝰ 
dominus in celo et i terra · ĩ celo vt delucifero d propter ci? ſuperbia 
: eiectus cft ci ſuis ſequacibus t inferno · In terra vo denabuchodo⸗ 
` nofo: cui pꝛopter eius fuperbiain dictum eft adno vt ſcribit᷑ in vais 
elle / cũ beſtlis et feris erit habitatio tua:ſenuʒ quaft bos comedes : 
ſeptẽ tempoꝛa mut abuntur fuper te:donec fcíaeg dominetur excell? 
in regno bominum et cuicũq; voluerit det illud. rex ſequatur re 
ge pꝛophetam et cãtet iugiter cũ illo do retribuam domino pꝛo omni 
bus q retribuit michi / ct illud o dñe ego ſeruus tuꝰ ego ſeruus tuus 
et filius ancile tue · Eſt pꝛeterea officiuz regis vt quicdo dicat faciat 
ne ſemper fe regem ele meminerit. vt nichil vnq; vd indignus taco 
nomínc-affucfcat etiam rex:nichil non decoꝛum nifi non regiuin diz 
cere:ne turpia loqui aſſuetus cat et aio ſaꝑe videatur · nulluʒ deniqʒ 
vbũ turpe aut laciuũ audiat aut, ꝓferat / qꝛ iuxta doctrĩaʒ apli corrú 
punt bonos mozes colloga pꝛaua / vit que aliquádo aliis bominibus 
licent / et ulis funt peccata venialia:regi ppter eminériam et dignita 
tis faſtigiũ ⁊ circũſtantiam talis ꝑſouc non licentzpeccata moꝛtalia 
ele videntur · vnde iohanes criſoſtomus inquit homo criſtianus foz 
. alter cadit in peccatum propter ouas cauſas / aut propter magnitu⸗ 
dine peccati aut ꝓpter altitudinẽ dignita:ſ Eſt etiã otficiü regis vt 
republi . ãtĩclinati aduerſis caſibus erigat at retineat ſecũdis aff lu 
entem aut ampla ex parua efficiat · vebet pꝛeterea rex ↄſiderare y eft 
poſitꝰ i republi-non tm̃vt pfit ſʒ vt ꝓſit . · dz · n · rex malos et ĩſoletes 
penis diũſls afficere · donos ho et iuſtos milites cſapietes honoꝛibꝰ 
bak nae pᷣmiare. ita · ꝙ iml efe 05 malleus et ſuplicium málopz 
x qglozia bonoꝝ · legimꝰ. n. ĩſacris litteris q iefus rps nf redep⸗ 
tor apparebit É ext mo iuditio peccatoꝛibꝰ ⁊ ititi terribit ⁊hoꝛribil · 
fs tuNefár gloꝛioſ ^c amabil · Ett venta; officiũ regis vt ſcribit ille 
diuinus plato (fic cũ oiu? Augu · appellat)cuius ſetetie meminit Ci · 
. ſuis officiis vbi ſic iqᷣt Qui feipubli · pſũt duo plaroieteneát 
" wnüvtetilitaré fic tueãt᷑ vt dedo agãt ad ea referdrvtilitaté obl 
tíomodog fao Slc vt totũ cosp* reipubli-curét ue vüparté all 
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` to?f relído deſerãt / vt in tutela red Feip ab ef neee 
te 


mifi ſũt:nõ ad eoꝛum db? ↄmiſſa eft gerda e. ꝗ · n. ꝑti ciuiũ 2 
Lair arie ré ꝑuitioſiſſimã i ciuitatè ĩducũt feditoes ac diſcoꝛdia⸗ 
ile Colli gif g ex (ft; ouob? Pept} platoied mẽticcoꝛdi regi ele 


debet · ꝙ rex ĩ regno fe debet bre ad mod tuto: vt ficut tutoꝛ dʒ Dfive 


rare vtilitatẽ pupili ſibi ĩ tutela omii ſic rex vtilitatè ſuoꝝ ciuiãc rei 
publi.ↄmiſſe et ↄmẽ date. Scdovt ne p coðcrimĩe alti plecrérur:al.é 
*od in codem crimine fuerunt ꝑticipeset complicesneq; appellẽtur 
neqʒ citentur quidẽ . ſed omnesſuos tuebitur tam ne biles quam ple- 
bem ipfam inperitam. ſapientes et diuites et pauperes q? tutorem t 
patré multaꝝ gentiũ fecit cú doĩnus et iuxta qͥlitatẽ criminũ ⁊ plós 
rum fic diſponet vt recta ratio bñ cõſulta efTe faciẽdũ ditauerit Nam 
ſi rex male diſponit de republi-fibi cõmiſſa⁊ abutit᷑ officio fuo( ddoc? 
aũtat) cogitet q bab; deü ylrozé z punitioꝛẽ malefactoꝝ apud quem 
nullũ malũ manet i punitũ ficut neqʒ nullũ bondi irremunãtſi⁊ P vel i 
boc mũdo veli fut᷑ro fepe eni exdiuina ꝓuidẽtia.iſtud fit vt cum tex 
male fũgit᷑ officio fuo. oc? ſuſcitat ſpiritũ altiꝰregis d ĩ dicit fibi bel 
lum et i quietet illũ i fuo regno auti regno ſequũt᷑ ſterilitates fames 
peſtes i territus hoĩnũ ⁊ bui? « pter hoc fi nó penituerit non etfugiet 
extrema vltionẽ. legimꝰ eni y ppter peccatü dauid de? puniuit cius 
populũ vrgetiſſima peſte neg ceſſauit Donec ipê dauid penituit ⁊ cos 


, gnoutt fe peccaffe: vå dauid cũ vidiſſet ágelã cedentem popula dirir 


ad doĩnũ ego fü d peccaui et ego figs egi:iſti q oucefunt qui fecerũt: 
xtatur ob ſecro man? tua cótra me et cõtra domũ patris Si vero rex 
bi vtat fuo officio deꝰdabit illi pæcẽ ⁊ deté i regno erit illi fertilitas 
et vbertas in patria z comedet de tore cell et pinguedine terretanos 
gloꝛia ſẽpit᷑na oonabr fic fine Cãtat᷑ eni i ecca i hino · hoſtis herodes 


pie xpm̃ venire do times nó eripit moꝛtalia d regna dat celeſtia Dia 
iſta adeo dank tempoꝛalia f. c eterna ps ig ex dictis dra fir excel⸗ 


letia regie dignitatis 7 q fit off iciũ regio in tára dignitate conſtituti 
Sʒ lá de ponte z vtutibʒ dbz rex os effe poítue ⁊ oꝛnatꝰ vt bi répu 
bli. gubnet videaꝰ ct prove regis fapiétia qͥ inter Omnes virtutes 
eft ꝑfectiſſima. S | ¿es 
Capitulũ quartum ĩ quo tractat de munere fapictie 
regt neceſſaric · i . 

aptérta vt cà cõſiderãt pbſloſophi é ſtiã metaphiſica que de 

deo z de ágelío z de ſubſtãtiis ſeparatis amat᷑ia cõſiderat 

{6 aꝛiſtoteles i pmo metapbie vocat metaicá ſapiètiaʒ flue 
tbeologiã qz res diuinas z cis altiſſimas p tractat ct cõſiderat · vfi 


‘marc? -cicero fic diff init ſapiẽtiã fapíctia cft diuinaꝝ ac humanaꝝ· 


rey notícia noftri ho tbeolegí vocant facrá theologiam Xá faptérið | 


Ah = 


«mcli?es(? £t r eft qꝛ nfa tbeología tractat be (po ĩ moꝛtali deotꝭ 
Agelis et de aiabs nfis 1 de cag beatitudine et bꝛeuit᷑ be omi creata 
i quátü é creata «facta ab omi potenti 0cocss neg ifto mò ĩ tẽdimꝰ 
i ppofito cape fapias Eſt igt (3pictía vt de eat ppofito logmur GU 
xt? G dserigit i cognitioné bñticioꝝ fibi aveo pftítog /«cü $dà ſapo 
re reꝝ ſpiritualiũ agit fuos act? búanos Lozvie ad defi a fup oia qué 
amatzveneraf. Iſta eft vna de pꝛecipuis vᷣtutibʒ d dʒ e£ ĩ pucípe-vt 
delz recognofcere vez büficía fibi tanta aveo pᷣſtita et infuis actibʒ 
búanis vt pote in regimĩe regni ſibi abco datitaliter oꝛdinare fuos 
actus vt eos féper dirigat ĩ oꝛdine ad maieſtatẽ diuinã / ne tãtũ domi 
nd ofrédat ad tanti et rå ĩ gentibʒ bfifictis é bonat?. Vnde tata E vtꝰ 
ac dignitas ſapiẽ vt có dominus appareret regi falomot nocte p fos 
niücoiccret illi poſtula qd vis vt o? tibi rex Salomó cú cognofceret 
. pfectũ ſuũ⁊pueritiã hũilit᷑ petit adño viciedabísfuo tuo coz vocile 
pt populũ tuũ iudicare poffitcoífcernereiter bond emali Et placute 
iſte fmo cord oño- Et virit oñs Salomoní.q: poſtulaſti vᷣbũ 5; / ⁊ nő 
petiſti tibi diesmultosneq; diuitias neg sias iimicoz tuoꝑꝝ · ſed po 
ſtulaſti tibi ſapiãʒ ad diſcernẽdũ iudiciſi:ecce fect tibi fm fmones tu 
os Et dedi tibi coz ſaplens et intelligens ĩtãtũ vt nulus añ te fimilis 
tibi fuerit neg poft te ſurrectuꝛꝰ ſit . dedit etiã illi a nó poſtulauit 
vs aff luẽtia diuitiarum vt null? fuerit eo locupletioꝛ (n regibꝰ terre 
dedit às ei victoꝛiã ve ſimicis /a pacé cũ oib? affitimis regíbs futre 
gui Iſtã ſapiẽtiã os petere adño omĩsrex ⁊tũc (uxta illð fapičt vent 
ét fibi parit ofa bóa cá tlla.víi de bac voctriaz erudſtõe buius ſapiẽ 
füt libꝛi ſacre theo · refertiſſĩvñ fapí?e E ſuis ꝓũblisſic ait beat? bó å 
. fuente ſapiætiã / ⁊qaffluit 8 € acqͥſitò ei? negotiatione 

aurizargeèti pᷣmi⁊puriſſi fruct ei Hirio: . n.cũciſ opibʒ faptárota 
å deſiderãt᷑ buic nõ valetↄꝑari lõgitudo vieg E dextera ſlliꝰ⁊iſiniſtza 
liliꝰdiuitieꝛ⁊glia vie ef? vie pulcrezoñs ſemite ef? pacifice lignũ vite 
€ bited apbéoerit ei:cd tenuerft cá beati Et alibi dicit ið ſapiès .me 
lío: é.n.fapíã cũct opib? pᷣcioſiſſis /⁊ deſiderabile ei nó valet opari 
t alia mira de laudibꝰſapiẽ polls i mediũi ad ducereqͥ Fria bꝛeuitati E 
D opuſculo dimitto / ꝑ bác etiã vᷣtutẽ fapie rex deber mlt ed folícit? 
i officiis dininis vt deuote⁊cũ debita reuerêria ílla exaudiat / cſi alii 
criſtiani nó tené£ niſi die dſiica miſſã audire fm foꝛmã illius decreti 
ftrecíi m er ex 05 

i emits bñditiſſte 


guísoñí ⁊ ſllud adorare efirm(t credercficut crevitfácraz catholica 
ecclefía p d re fit parat? moꝛi.⁊ſanctã fine catholics 31A deles pefê 
derettneri oquá pulcrũ é pncipé arrige arma Sifiveles pocfétócteg 


HRS 


al atlone nominis rpíceos et cum multe militum manu 


q debellare de qua re lari? tractabimꝰ (feri? i ca de pace et bello ela 
bozabit etiã rex coat poterit vt cult? oíui?fép augeafcnó minuat᷑ q 
faciliter fict ft büficia coignitates eccleſiaſtic as oe fuo regno ↄceſſe- 
rít víría pb ooct{ cfaptérib? /q vt visit cand nichil eft q eccleſie dei 
magisofficiarg q indigni aſſumãt᷑ ad officia ecclefiaftica.vebét ict 
bíüficía dari ooctíoviríeftanat theologisccanoniſtis . qͥ ꝑ alli vs the 
ologi ſũt neceſſarii ad eruditõeʒ populi cad coz illũinatõcʒ ifiverad 
berefes extirpãdas : alii . ſcanoniſte ad regime ecclefie bñ oꝛdinãdũ 
Iz fit neceſſariũ theologo canones nó ignoꝛare. ⁊ viro cbanoifte facra 


_ theologia ſciie / vñ de facra theologia ſcribit᷑ i canone vbi of et q2 fa 
crã theologiã cupim? ãpliari vt dilato fut tẽtoꝛi loco funiculosſuos 


faciat lõgioꝛes vt fit fides ca tholica circũcĩta muro ĩ expunabili bel 
latoꝝ db? reſiſtere poflit afcendétib? ex adũſo · dʒ pica rexvitare cos 
d ptbar cultũ otuinücipeotüt cerimoĩas ecclefiafticas ⁊ tales pútre 
⁊ extmiare extra regut fuum vl cos moꝛte afficere ft tales int de ſuo 
foꝛotdeſua turífoitoe de d mafiapoftea i capide legtb?depet rerifuo 
regno ĩſtituere lati otcem Et fic pʒqͥmõ ſapiã ¿regi fame neceſſaria 


- 24 mó illa é büilit aveo petẽda · $5 qm pꝛudètia ¿4dá vr? huic pt 
ctiſſima· iam ve illa⁊de confilio capiendo dicere aggrediamur. 


Capitulum quintum in quo tractatur depꝛudẽ 


tia Regis et de conſilio cum ſuis capiendo: 


TRuoctía € pil at? it cardinales vᷣtuteshec neft ditectꝛixet 

gubnatrixoĩʒ vᷣtutũ moꝛaliũ⁊poĩt᷑ i ĩtellectuqꝛè vᷣtꝰĩtellectu 

alis vt recte dirigat vᷣtutes mozalesz act? illay circa agi⸗ 
bilia · vñ pꝛudẽtia fic deſcribit᷑ aphõ eft recta ratio reum agibiliũ pzu 
dẽtie vo tres fit pres fm q ifta virt? pzubétía bt tres act? pᷣmuseſt 
méozía € € cognító rez píéctü:cifta põtvocari offcrctó-£n? 
act? € ↄſideratõ futuroꝑ · ⁊iſta pot ſoꝛtiri nom ſpeciale⁊ vocari ꝓui⸗ 
détía ad BS q ãqͥshabcat pꝛudentiã ꝑfecte d3 bře iftos tresactus · ſ. 
méoría pitoꝝ cogĩtõeʒpᷣſetiũ / ⁊ ↄſideratõeʒ fufoz Ex d ps g pueri 
qꝛ nó młtaviderũt dy polit bre méoziá põe nó out bre bic Atutem 


pm om̃sſuostresactꝰ ãt fpecies vñ · Art.i palo libzo fue moꝛał phle 


dicit y funeis nó € idoneꝰ auditoꝛ ciuil diſciplie i. mozal phie rus 
dis eft enim carum rerum que in vita verfantur rudis id eft ex pers 


cet ſubtilius differ endo de hac materia dicit ſcotus quot quelibet 


vᷣtusmoꝛalisht᷑ ſuã pꝛudẽtiã regulatiuã ſuizqͥtvᷣ᷑tutesmoꝛalesht᷑ bó 
tot ba pꝛubẽtiaseasregulãtes viſcretõ é c qͥsſcit tẽpꝰ⁊hoꝛã qfi tsp 
ferre Pmoné ⁊ ſcit tẽpoꝛe fuo filere et audire · vnde flle qui non peene 
nit ocbítus tempus loquendi aut aliquid factenol et tacet cum ſilens 
dus eſt · nec eſt multus in fermone / nec iu concime / æſcit habere qua 


p 


uot x 


literes tempoꝛis et loci et per ſonarum talla Ment iſte diſcretus dicit᷑ 
allas ft (tas qͥlitates ⁊ circiftantiag non cb feruar-ór impoꝛtunꝰ vt 
faſtidioſus et tedi oſus vel ineptus ſec um doctriuã Ciceronis i li 
bꝛis de oꝛatoꝛe · vnde difcretic merito appellatur mater oim 

et per cá dicitur de tenere g uitatem i dictis t factis vnde bec 
multum neceſſaria eſt pꝛincipibus et aliis E dignitate cõſtitutis per 


magte fa 
verbo honeſto et iocoſo · ſed ad iſtud iocandi genus raroveniat ne Es 
uitae ꝑiclitetur et regía dignitas vileſtat . Caueat tam? t ne indice 
do (ura aut ſententiã do cauſas ſuoꝛum dicat verba lenis aut (ocofa 
fco efic vestur (lla grauitate et pondere Vboꝛũ ficut ſubiecta materia 
exigit / vnde pulcre Licero in (ute officiis fic inquit vitioſũ E in re fe 
mera et graui · conuiui dignſi aut delicatũ aliquẽ iferre ᷣmone / cũ igt 


Rec edifices E ſuliseuʒ Wa doctrinã 
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emos: 


«tiuuétuté et rempubli · confilio (uuare/et in libelo de ſenectute ficas 
it. Non ent víribue aut velocitaríbus aut celeritate coꝛpoꝛũ res ma 
gne geruntur fed cõ ſilio et auctoꝛitate ct fententia quibusnon modo 
oꝛbari:ſed etiam augeri fenectuefoletovnoe tlic rex iudicatu ab omi 
b? pꝛudẽs cú credit et fequitur cõſilia pꝛudẽtũ debet venias credere 


magis pꝛudentie et conſilio ſenũ ſapientum qui ſunt 


gis et exer: 
citati ircb? q; pꝛudetie ſue ⁊ cd ſilio ꝓpᷣo.ſecũdum fenrerta ſapientis 
qui ait ne initatis pꝛudentie tuc / nec fili mi fis fapiens te mets 
iplum. Inter cetera & que debent effe in rege · hoc vnũ eſt ba 
bere animum propenfiozem femper ad capienda conſilia / qꝛ vt eft in 
antiguo pꝛouerbio pluravident oculi $ oculus · et qde pluribus que 
ritur facilius inuenitur. Nam cú rex fit vuus homo fingularis et pz 
ticularis ficut quilibet noſtrum . poteft enare / neſcire et decipi / ſʒ ch 
vtitur cõſilio pꝛudentum et ſenũ · & argumentum non faciliter ca di 
i cius factis aut dictis . Exemplum babemus i facra fcriptura ĩ ttio 
regum vt q: roboam filius Salomonis neglexit cõſilla fener ſequ 
tus eft cófilia iuuenũ decem tribus ab co defecerunt que ſequte funt 
partes hieroboam ſerui Salomonis . vnde tiñ valet cõſilium in reb? 
agendis · vt dicat · Cicero vt nichil valent arma foꝛis · niſi fit conſiliũ 
domi / et vult tenere q vir togatus et fapiens dans cõſilium duci aut 
imꝑatoꝛi alicui? excrcitus de aliquo bello gerendo non minus debet 
lauvari de tali facinore et victoꝛia ds laudetur tpfe dux exercitusqui 
manu bellica in campo vicit hoſteset ponit exemplum ve chimiſto 


dle et de Solone qui dedit cõſiliũ aropagis culus filio fretus timi 


ſtocles dux cxercitꝰ atheniſenſiuʒ vicit aduerſarios iu (llo bello fala 
minis /ĩ quo facto iudicat Cicero y nó minus fold ille faptens athe 
Hifi. thimiſtocles victo: belli eft laubãdus q an verum otcat:milís 
tibus vfís relinquo diſputandum · recollo eni banc queſtionem hic 
pariſius cii efem iunioꝛ inſcolis artium in vico ſtraminisdiſputaſſc 
Sed íam ad fítum redeamus dico ¿q ficut anima pᷣcio ſioꝛ eft 
coꝛpoꝛe:ita res à ↄſilio ⁊ viribꝰanimi ger unë maioꝛes et pᷣſtãtioꝛes 
für & ille G víríbs coꝛpoꝛis quá queſtionẽ p pulcre diſputat ſaluſtius 
in pᷣncipio fuí belli Catelinarii.vbi inquit y diu magni inter moꝛta⸗ 
Les certamen fuit.vi ne coꝛpoꝛis: an virtute animi reamilit artis mag 
pedere. Nam iciptae cófulto:et vbt ↄſulueris mature facto 
— — — vtrũqʒ pleiviges — — . ep 
dit q cũ demũ periculo atas negocííe c in bello us 
niũ poffe- Yita ſetẽtiã ſaluſi pofut bic cumverbío/q: adiuo Tuga = 
fino mirum commandatur 
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vd non eft confilium. vbi vero (Gt plures conſiliarii cófirm3t.liát i 
"gitur ex pᷣmiſſis ſutficienter effeoftenffum nó folum rationibus. fs 
- quctozitaribue facre ſcripture et doctoꝛum pꝛudentiam in rege fame ` 
eſſe neceſſariam . et confiltum aſuis fignanter aviris pꝛouectis et eta 
te mat uriseſſe accipicnount: Sed tas de iuſtitia quas rex bs fuis ad 
miſtrare et de illi? miſericoꝛdia in fequet capitulo dicere incipiamꝰ 
Teu fertum in quo tractatur deiuſtitia et 
demiſeꝛicoꝛdia regis inſuos · 
Aſtitia ct pma et pᷣncipalis stus inter om̃s Xrutce mozas 
les et bec eft ſetẽtia Ariſtotelis ijnro libto fuc moꝛał pbi⸗ 
loſophle q inquit y tuftitia tn fc virtutes continet omnes 
et q ceter{ mozalibus virtutibus cit perfetioꝛ ⁊ pꝛeſtãtioꝛ der cicero 
in pꝛimo ſuoꝛum offíciozum libzo ait q tuffiriaeft quedam virtue iq 
fplédor eft maximus exqua viri boni nominantur bec virtus fame 
eft regi neceſſaria q: tuditiaria poteftaefequttur regiam dignitatem 
et adiſtud munus exercendum funt reges inuenti ct inſtituti int epu⸗ 
bli: vnde totus populus pꝛiſcis tempoꝛibus pꝛefecit fibt regem vt 
eos regeret ct iuſtitiam eis ad miniſtraret · Oꝛdinauit pzerercavt tlle 
q ul eflet primio: illi ſtipiti qué fibi in regempſtituit et ab eo deſcen 
beret per viam legitimi matrimonii z poft deceſſũ regis leg itie cano 
nice ſuſcederet in regnü et hoc ið omnta tura ,pclamant. inſtitutꝰ eft 
Grex in regno vt iuſtitiam equa lance omnibus adminiſtret et in hoc 
cfficio oſtenditur rex dominꝰ vniuerſalis et ſupꝛemus omib? pito 
ui in fuo regno funt vnde apoſtolꝰ quí me iudicat dominus eſt · S 
ciendum eft vt inquit- Cicero q tuftitte ouo funt effectus fiuc mune 
ra. vnde pmum munus iuſtitie cft ne cui qs noceat · ſʒ avort vnã caus 
dam in qua alactantio firmiano ⁊ a noſtris theologis repbenoit x 
cũ boc qö dicit nifi laceſſitus iniuria. vnde omnis regio criſtiana 
bs vt laceſſitꝰ iturta nó babeat aggredi otfédédo illũ q fibi intulit in 
turism ft poffet euadere fine boc g fieret fibt ab aduer fario nous ins 
iuria · qꝛ hũt remediũ · . addire pncipé aut fuos iudiceset pᷣtoꝛes qui 
capient ſuppliciũ de tali (nferente in iuriam Sic ergo dico y Cicero 
bene virit in hoc y pᷣmuʒ munus iuſtitie eft ne cui t-fcd in D 
qu addit niſi itus in iuris cenfeo cå omibustheologised male 
dixiſſe . Secundus munus fiue oficium tulticte eft vt ás cómunib? 
ꝓcõmunibus vtatur puatto aũt vt fuís . nemo vſurpet ſibi rem alte 
rius · vnde per ei oppoſitũ iftud pó declarari · ſi tpfe declaratvnusʒ 
genus tiufticie eft eoꝛuʒ d aliis inferunt iniuriam · ct b offédenoo ils 
1ú in bonte | vt-fi vᷣberãdo illũ aut vulnerãdo vel mutilã do v 
eũ occidẽdo · vl pot de iferre iuriam alt᷑i illũ ifamãoo. vel ei? bons 
rapiédo Hlið gen"ituftiric é cog d pñt ꝓpulſare ituridá fit ali cillaʒ 
só pꝛopulſant vnde Mle d non defendit neq obſiſtis inturte ſurie å tis 
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ptoximo * eft (nuítio quam fi amicos aut fi partes aut 
: erat. Suꝑ ergo tales fic oclingutes ret exerceas ſuam iu- 
am fm Glitatem cróminú et ꝑſon rum: loci et tempozus- Similit 
ns ſolum far puniendi qui agũt alf: iniuri m fed qui cõſentiũt faci? 
mb? aut illis conſulunt aut porucrüt ꝓbullaret impedire iniuriã ne 
et noͤ fecerunt vfi apoſtolus ſcribens ad romanos tnquit nó 
fol qui ralia agunt digni funt moꝛte:ſed qui cõſenctũt facientibus 
Banc tut iuſticie debet exqueſitiſſte et diligentiſſime exercere ret 
et illam demandare erecutioni: et illam iugiter in fuis ozarórbus 
soño bumiliter petere et dicere cá ꝓpheta oe? iuditiũ tuus regi oa c 
iuſticiã tuã filio recto. Judicare populum tuũ iuditio et pauperes 
tuos iínftítía Sʒ aoucriat rex ne vtat ſũmo rigore icrercéoot fuos 
banc iuſticiam · qꝛ ad eũ nó ſpectat oia peccata i fuo regno punire qz 
nó peccata occulta neq illa À ad eũ nó deueniũt pvtà dúrtarionto vi 
accufatónía.q: pecats talia folii dtum bit vltoꝛè · neq; ipfe ve? fua 
luſtitia oic pre ntt in boc müdo- qꝛ tüc vt ingt oiu? auguftin? 
ín pmo de ci · dei nichilvltimo iuditio rePuesri puraremusynve illud 
Stiquus fatis É tritũ fermone puecbít vbt fami 1? ibiſũma iuris € 
et id qb Grin vᷣſu Si quotiens pecãt bomines fua fulmis mittat iupi 
ter :exiguo tempoꝛe nullus ertt. Sed vtatur rex iuſtitia fimul cá mí 
ſcèdo cum nuſericoꝛdia et clementia et benignitate · et fit ꝓniptioꝛ fé 
er ad ſaluãdũ $ ad cõdãnãdũ · vi miſericoꝛdia et clemetia multos 
pncipes clariſſimas effecit. legitur an. de Julio Ceſare y miſeris rez 
erat vt bene deducu Saluſtius in illo bello Catelinario moꝛes 
Catonis et Ceſaris ad inuicem referendo · quo in loco indt y Ceſar 
beneficiis ac munificencia magnus habebatur fed integꝛitate viz 
te Cato Cefar manſuetudine ac miſericoꝛdia clarus factusſed Cato 
ni ſeueritas dignitatem addiderat:et reliqua: Quod antt rexdebeat 
vri tuſtitia fimul cummiſcricoꝛdia inſuſsfactioꝛſentencis probatur 
lad diui gregoꝛii in moꝛalibus vbi inároffciplina vel miſeri coꝛ 
dia multum deſtituitur fi vna fine altera teneat᷑ Et alibi (6 gregozi? 
t moꝛalibꝰ. Dis q tute iudicat· ſtaterã ĩ manu: geſtatĩ vero pelo 
iuſtittã et miſericoꝛdiã portar (ed p ſuſticiã reddit peccãti · ſtẽciã: 
mißᷣicocdiã peccati tépat penã:vt funto lid amĩe Gdd p cquitaté coꝛri⸗ 
gat qs o p miſeratõeʒ ĩdulgeat . Et ifta cad ſetꝭtia pomt afapíétet 
Sb biis vbi indt y iuſtitia firma? folium regis · ct alibi miſericoꝛdia 


Er kitas cuſtodiũt regem et roboꝛat᷑ clemécía rbron? eius · Aduertat 


ea rex q ci in ſtituit iudices ct pꝛetoꝛes ad admiaiſtrandã iuſtitiã 
76 teteríose sĩperitioꝛes ⁊melio:ibꝰæꝑitõꝛſbus ſubdictis vt Mos 
iudicet pꝛeponat · muleũ. n. moleſtatur vir tutue es f. regí et iu⸗ 
dicari per iudices Ær pretores implosz imꝑitos · lò femper ad mini 
ftrancd iuſtitlæm eligeniur i dices ct pꝛetoꝛes iuſti et ſapientes non 
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folum vt bene fungantur officio fuo-fed erid ne dẽt 
tt murmuris biis quibus 8 boc pꝛeceptũ o r tene 
dum cft vt nunq; rex aut aliqua ira aut ꝑ turhatione cõmotus Inocé 
tem:capuis tuditiv puniat . id em vt ĩquit. Cicero ĩ fuis officiis nut 
lo modo bene feri poteft- c quid eft tam in bumanum q; eloqutiaʒ 
natura ad falutém bominum et cõſeruationem datam. ad bonog ck 
tunocétum peſtẽ perniciemq; cõ uertere? Sed do fi rex ſciret aliques 
in nocétem qui th ꝑ falſos teftes fide dignos quos nó poffet iure refei 
lere pꝛobaretur nocens ct re? mortis do faceret rex itali cafu vifi de 
beret eŭ cóocnare ad moꝛtè ſecũdũ alegata z probata / a ut eum abſol 
vere Reſpondeo q rex in tali cafu illum quê pro certo fcit cffe innocè 
tem nullo modo debet ad mortem iuvicare-nec tenetur ſudicare Pm 
alegata et probata.q: ex plenitudiue poteſtatis bit ome leges i ſeri 
nto pectoꝛis fui. Sed quid faceret iudex inferioꝛ intali cafu-ls de iſta 
queſtionc fit corroucrfía Jn theologos · dico ti q'tuber inferioꝛ es 
tian non debet ralem qué fcit innocẽtem (Is cõuictũ p fallos teſtes ff 
de dignos ad moztem iudicare· qꝛ féper veritas legi et cõſtitutioni p 
ponenda eſt . nõ eni ditit faluato? nofter ego ſũ via et cófuetudo ⁊ lex 
fed ego fum vía ct veritas ct vita debet ergo iudex in fito cafu remit⸗ 
tere negotium ad óncipc ſuꝑioꝛem tó pecauft pilatus que ſentꝭttauit 
Cr iſtum ad moꝛtem qué ſciebat effe innocẽtem ( ſciebat ent y o inui 
diam tradidiſſent cil) fed poti? debuit um remittere ad tiberiũ . Te 
farem qui rome ea tempeftate imꝑabat · Poteſt rfi c ex plenitudine 
poteſtatis fue aliquando impium ct reum moꝛtis defender: et cfi fua 
graria ct miſericoꝛdia amoꝛte liberarciEt hoc q2 vult iftud młtitudo 
populi et patitur et conſuetudo et fert illud humanitas vt . ſ. mali ali 
quando magis abſoluãtur q; g luſti et inocentes puniantur aduerrã 
dum fig iftam gratitudinem . non puntenot malos rex rariſſiiue fa 
cistine viri iniqui et Criminoſi (tuo trabant íncófequétíam et prop 
ter boc licentius viuant / cũt᷑ acilitas venie incentiuũ pᷣbeat delinque 
di · imo iuſtum eft vt tales criminoſi zrei moꝛtis:moꝛtis pena panié 
tur st illi nil tale poft hac cõmttant et reliqui fint ad iniuriam tardio 
res · niſi tales criminoſi effent tales ex quozum vita ſequeretur mas 
gua vtilitasccõmoditasreipubli · aut ex cozum mozte ſequeretur ma 
gna iactura ín republi · et erii vt dirt in tali cafu poffet rer. 
talem reum moꝛtis vita donere · Et cú rex fic — —ñ 
perando iuſtitiam fimul cũ miſericoꝛdia in fuos ad etus fub 
ditos id qð regina faba ofxít ad Pues Salomonisbeant funt ſerui tui 
et ferui ſeruoꝛum tuotum-et ad augebitur opibus regná et vafalor6 
mulitudine / et nomen regis pomues fines terre erit 
ig ex pꝛedictis iuticiam et mifericozolem eſſe reg fumme neceſſari 
se-feã Jam de alis virtutibus quibus rez vebas eſſe oꝛnatus vt po 


te eee fit regie maleſtati accommods 
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tiſſime in ſequenti Capitulo dicamus Pu 
Capitulum ſeptimum in quo tractatur de foꝛtitudi 
ne regis et de eius magnanimitate 


A e 
Gia Oꝛtitudo eſtvna ht motal et bec diffinit᷑ ab Ariſtoꝛũe in 
tertio libꝛo fuc moꝛalis phie fic. Foꝛtitudo eſtvᷣtus fiue, d 
E dam habitus aggretíu? terribiliũ fine timoꝛe vbi moꝛs e 
minet pzopter bonum comune ſaluandum · vnde licet ſint duo actus 
foꝛtitudinis · ſaggredi terribilia et fugerc cum tempu e et neceſſitas 
expoſtulat tñ ab ifto actu d eft aggredi terribilía qui eft actusmagis 
perfectus trabit ſuũ nomen foꝛtitudo Aduertendum eft tá ꝙ virtꝰ for 
titudo babet ouo extrema vitioſa que funt audatia et timiditas · vn⸗ 
de audax eft ille d aggreditur terribiliatã pícula tẽ poꝛe quando op? 
eſt · q; qf opusnon ¿Duc? nefeit-n.quana ferocitate di iudicare quá 
do eft tempus aggrediendi bonté vel non aggrediëdi vnde fici accie 
vᷣſari et temere manu cú hofte confligere in mane quiddã et bellaruʒ 
ſimile eft-non laudat᷑ igttur audax cá non cum pꝛudentia et tempo: 


dcbitis et deliberate aggrediatur botem Timidus eft Mle qui nunq; 


aggreditu r aliqð terribile piculofumvbí moꝛs eminet et fi caſu ag⸗ 
gredit ſẽꝑ fugit certamen cüfuo dedecore ct turpitudine- qd vitiuʒ fe 
diſſimum eftt tetrius q; audatia Cum igitur tempus puguã di eſt vir 
foꝛtis pugnare debet · neq; debet deferre locum fibt aſſignatum p du 
cem exercitus et ei? capitaneos · Eſt · n. flagitii militaris diſciplina 
fi locus in acte aſſignatus deferatur. Item figno dato · ſ.illo clauiico 
egreſſio in hoſtem / ⁊ alto vererminato figno dato / receptio debs etið 
dar eren pꝛoulderevir foꝛtis vt poffit lucrari paſſus terre contra ao 
ueríaríum et animoſe quandam ferocitatem in vultu retinens irrue 
re in illũſe femper tfi caute illu sante ferat et viligenter puídeat nic 
frum nunc illum / ne cum fetueatur ab vno aduerſario ꝑcutiat 
ex altero · qꝛ iuxta doctrinã apoſtoli oĩsqui in agone contendit ab ol 
busſe aſtinet · poſſem de (fto actu foꝛtitudinis in bello plura deſcribe 
re niſi vererer velut foꝛmio (lle ꝑipateticus trriderí a vomigatione 
va velud ab altero Annibale. Vir igitur foꝛtis cus egreditur boftes 
cũ pꝛudentia et de liberate tẽpoꝛe et loco debitis potius fpectet moz 
tem q; fugíat-qz femper moze ſeruituti et turpitudini eft ante ponen 
da · Et pꝛodefenſione regis et patric quilibet foꝛtis policitus debet 
moꝛtem appetere dum modo fuo regi et patrie fit pꝛofutur Magna 
nimitas eſt vna virtus ꝑ quaʒ quis appetit magnos honoꝛes ſibi de 


if temporales vigitates 
ved ENDE Eppetere agere preciora-t (agentis faciiorainocarbi i 
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-ectupartín iſtis paruis negociis q fuut negotiatioues bominum 


- Feríorum ct alterius qualitatis imo debet agere magna camiratione ; 
digna vt magna edificia templa-turres caftella et alta perpetue dura 
- fura que fint documenta poſteris er exempla quibus eus vixiſſe re» 


(tetur Nec faciar (fta ingentiapꝛopter auram popularem velvt vide 


atur pendere in fauoze imperite multitudinis fed qz füt magnanimo - 
“viro et pꝛincipi digna Et iſta magna et preclara facinoꝛa funt illa ve 
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ra beredítae quam parentes debet ſuis filiisrelinquere q: iuxta apo 
ftolí ſentẽntiam debent parentes teſauriz are filiis et nou filii parens 


tibus. vnde ille omnium eloqͥntiſſimoꝝ ſapientiſſimꝰ Cicero in ſuis 
officiis ait · optima ait hereditas apazentib? traditur libeꝛis oĩmq; 
patrímonto pꝛeſtantioꝛ gloꝛia vᷣrutisrerũq; geſtarũ · cui dedecoꝛi ed 
nefas vitium⁊ turpitudo nominãda é Sed de iftis bellicis armis ad 
actũ foꝛtitudinis ꝑtinemibus latius dicetur · xii · ca cũ de pacezbels 
lo tractaerimus · vnde ille ꝑipateticoꝛum pᷣnceps Ariſtotiles ouas 
aſſignat magnanimitatis diffinitiones vna eft non ferre iniurias- ſed 


ſtatim vlciſti et vindicare fe de iniuriam fibi inferentibus.· Alia diffi 


nitio eft equo animo iniurias tollerare vt oF de aiace et devlixe · quo 


rum alter videlicet atas non poterat ferre iniurias qn illico illas ps 


pulfaret-sleer vᷣo (cs vlixes diſimulabat et clive equo sio illas tolle 
rabat . legimus · n. in vita Ceſaris apud Suetonium y iulius Ceſar 


nulliꝰ pꝛeter q; iniuriarũ erat í memoꝛ.imo (i quis eus offender at cá 
bumiliter ab eo opetebatveniaʒ ei indulgebat: vnde illud virgiliiqn 


daz apud ro · fuit · parcere poſtrati et debellare fupbos Imo in facris 
lirteris inuenitur in epła ſantiſſimi iacobi q oe? ipe d oipotés é · hũi 
libus dat gratiam et i uperbis reſiſtit · Iſte nãqʒ due virtutes foꝛtitu 
do vz et magnanimitasaliqñ ita viguetunt apud romanos vt vominá | 
oꝛbis meruerit appellari teſte vagetio de re militari quí inquit y roz 
mani non multitudine gentiuʒ fed pꝛudentia conſulum et virtute foz 
titudĩs ct pitta rei militaris abdepti (üt oꝛbis imperium. debet etiam 
rex vete ceteroq; cultu coꝛpoꝛis ornato ac ſplendidovti vt illi quí ex 
tiuſecus cum oculis intuentur dignum iudicent pᷣncipatu · et illi dbs 
cum familiarius ſecretiuſqʒ verſabitur obfingularem animi vírtuté 


.. tas modeſtiam id ipfum quoqʒ ſentiant ct fic in terius virtute / et ex 


tertus geſtu et habitu regio ab omnibus dignus imperio iudicabit 
pater ig? expᷣdictis dd fit virtus foꝛtitudinis et magnanimitatis / et 


quo modo Lite due virtutes debent efTe regi indiuidue commites . Sʒ 


lam de vírtute temperantic qua rex debet elle oꝛnatus / et de duobus 
vicite gula v5 æluxuria que et ſummopere veber fugere infeqnéti ca 
piulo diſſeremus E 


capítulos viii. inquatractat᷑ de virtutetẽꝑantie re 


M neceſſeria ¡tos riis sule et luxurie ſummo pere fusiendis. 
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5 Emperantta eft virt? moralia et eff vna de quatros Mar 
dinalibus-ynde temperantia fic poteft deſcribi· Ett quid 
habitus fiue quedam virtus qua quis debet vti bono mo 
dcramine in bits q ſpectant ao cibum et potum et ad actuevenercos 
vnde Griftoriles in fua morali phia aſſignat ouo extrema viris inter 
que eft temperantia virtus media / et tlla funt intemperantia et inte 
ſibilitas · Intemperatus € ille quí vebementer excedit incibo et pora 
. et tenet quãdã vozaciraté i bitsã mádirz comeditzbibir. Inſenſibi⸗ 
vero eft tlle quí multum tenuiter et multum parce fe babet in cibo et 
potu · Sedille qui tenet medium in iſtisnon excedendo nec diminu⸗ 
endotet manet in illa mediocritate et inedia latitudine honeſtatis vt 
fuarecta ratio dictat talis virtutem temperantie babere dicitur Dec 
virtusregibus et pꝛincipibus fumme neceſſaria eft. Nam cum de mo 
re et apparatu regio fit in regis menfa apponi multa fercula · ita rex 
. temperate fe debet babere inter epulae vt bonus iudex fedéo pꝛotti 
bunali habens pꝛudentiam bi dinitateʒ de biis quibus illi opus eft: 
Pio falute et ſanitate coꝛpoꝛis veſci et incomedendo per virtutem tê 
perantie nec ſapoꝛe ciboꝛum · nec aliquibus ſalſamentis aut irritam᷑ 
tis gule excedat illam regulam mediocritatis et virtutio que eft iter 
- nimium et parum- ¶ Hatutur. n. non ꝓduxit nos ad büc tifiem vt co⸗ 
medamus et bibamus fed inftituit noe comedere et bibere vt viua⸗ 
mus · vnde Cicerone teſte victus cultuſq; ad valitudinem referantur 
et ad coꝛpoꝛis vires non ad voluptatem -ac fi conſiderare volumus 
qu in natura hominis excellentia et oígnitaefactle intelligemusq; 
it turpe ocfluere luxuria et dilicate et moliter viuere:q; q; honeſtum 
parce / continenter / ſeuere / ſobꝛieq; · ex quo patet y Sardanapolꝰ rex 
aſſerioꝛum quí pofuit fuam beatitudineʒ in comedendo et bibendo $ 
niter ei rauit · vnde Ariſtotelesĩ pro libꝛo fue mozalispbie cũ dicit y 
triplex eft vita videlicet contemplatiua · et ciuilis · et voluptuoſa · in 
quit q illi quí eligunt vitam voluptuoſam cligũt vitam pecoꝛum · fis 
ſtẽtãtur aũt ob id y quidã in potẽtatibʒ conſtituti inftar Sardana⸗ 
pali vitũ agunt · vnde aiunt Sardanapalum feciſſe inſcribi in fuo mo 
numento iſtud ephitaflũ:Sardanapalus Anacindaraxis filius ách 
alem et carſũ vna die condidit · ede · bibe · lude · et ſequitur · in ſu · C 
te moꝛtalem noꝛis pꝛeſentibus exple . Oelitiis auiũ poft moꝛtem nul 
la voluptas Namqʒ ego fum puluis:qui nup tanta tenebam-bechas 
beo que edi que exfaturata libido hauſit:at tila manent multa et pꝛe 
clara relicta Hoc ſapiens vite moꝛtalibus eft documentum · de quo 
dicit. Ariſtoteles in futs libꝛis rectoꝛicoꝛum q nec tale ephitafium 
bebere: ĩbuſto bonis inſcribi.Sciendum tfi 3 pof 
füt vti in fuo paſtu et efu pᷣcioſiſſimis cibis fic alid Jen 3 
M. J 2 
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plebeus comedendo olera et pifa cum quabas verocitate t auiditate 
incurret. Et bec eft fententia diui Zuguſtini in libꝛo de Doctrina cri⸗ 


ſtiana vbi dicit y fieri poteft vt fine aliquo vitio cupidinis vel voꝛa 
citatis pᷣcioſiſſimo cibo fapiens vtatur Inſipiens aŭt fediſſima gule 


flama in viliſſimum clus ardeſcat:et bec; cadem et ſentẽtia ciuſdem 


diui Zuguſ. in libꝛo de vᷣbis dominivbi quit non cogantur diuites 
pa erum cibis veftí / debet igif rex ſummopere fugerevitium gus 

e / tũ qꝛ malum eft i fc/et nichil eft y tantü fantrart coꝛpoꝛis officiat 
ficut gula vñ Johanes Criſoſtomꝰ fumm? tbeologozum grecus fic 
inquit. Richil n · ſic tam iocundum eft ficut cibus bene digeſtus aut 
decoctus. Nichil ſalutem · nichil fic ſenſuum agumen opatur nichil 
fic egꝛitudinem fugat ficut moderata refectio. Et ſecunduʒ doctrinã 
noſtri diuihieꝛonimi.multoꝛum itirmitates Jeiunia curant-catting 
tía ſanat.ait · n. legimusquoſdã mozbo articulaꝛi et podagre humoꝛi 
bus labozantes pꝛoſcriptione bonoꝛũ ad fimplicem menfam et paus 
pes cibosredactos cõualuiſſe.caruerant · n. ſolicitudine diſpenſande 
domus et epularum largitate Å coꝛpꝰ frangunt et animun. Et boa 


ratius porta irridet appetitum ciboꝛum qui cõſupti ftatim relinqũt 
penitentiã / vnde gula redit ingenium ita ebes /et intellectum ita ob 


tuſũ vt vir homo poteft fecernere et inter bonum et malum duudica 
re · Trahit fepe gula in aliudvitium deterius . ſ. in luxuriam . vnde gu 

la dicitur mater luxurie / qꝛ ventris ingluuies ad luxuriam pꝛouocat 
facile et omne opus bonum diſoluit. Et viu? (lle hieronimus indt y 
venter et genitalia ſibimetipſis vicina fuut exvicini ate membꝛoꝛuʒ 


confederatio intelligatur eſſevicioꝛum · vnde exvicinitare ſoꝛtitur qs 


cõmodum vel in comodum due nãq; ciuitates pꝛopter vicinitatem 
ſodome et gomoꝛre fuerunt igni conbuſte. Sex nig fuerũt ciuitates 
quasdeſtruxit dominꝰiuxta ioꝛdanẽ.ſodoma · gomoꝛꝛa adoma ſeboĩ 
ſegoꝛ. cleale å nominant᷑ bale. Et effectue cft locus vbi É mare moꝛ⸗ 
tum / et aqua illa nec cft natabilis nec potabilis.ibi ferrũ natat x plu 


| 


ma mergit᷑ ibi ſũt poma pulcberria exteriꝰ:ĩteriꝰaũt plena fanilla | 
cinere · hiis vᷣbis deſcribit᷑ luxuꝛia / viciũ (gif luxurie 03 eë młrũ alie 
num adigĩtate regia / et dʒ rex ita eſſe caſtus vt nulla alia nifi trs ſun 


vxoꝛe vtat᷑ . Nã cat? cft maritꝰ (vt determinauit ociltü nicenũ cü pa 
nutío pᷣſbitero / q bñvtit᷑ vxoꝛe ſua ſ Ge Cũ rex fit patztutoz ⁊cuſtos 
oim matronũ er puellarũ ve fuo regno grãdevitiſi eft illvagari peas 


illascognoſcèdo / virgines defloꝛando:qð ab ſit / ⁊deꝰ adũtat Coſide 


ret eti rex q id vici qo ĩ aliis hoĩbꝰ cpu: ppt ei? digitare d ĩ ſub 
límí veldi qda ſpecula ↄſiſtit:⁊aboĩbꝰ videt᷑ magnũ ab oib? iudica 
dz · n · cſider are occulos oĩʒ effe ĩ illũ ofectos. Mulcre igt Saluſtius 
cello. Catilinario ait Patres ↄſcripti d ĩ obſturo etaté agũt · ſi qd is 


É 
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pꝛolem educandamſſi euenerit) ad cultum diuinnm · q: iuxta fenten= 
im apoſtoli vir non babet poteftatem fuper partes fut coꝛpoꝛis fs 
Ham pedit fue vxozi-et econuerfo mulier non babet poteftatem fus 


|. in matrimonio tria ſunt. bonum fidet-qz vir dat fidem vxoꝛi oenó 
ognoſcendo alia-et vro: dat fides vtro fuo de nũq; cognoſti ab allo 
Sechdú eft bonü ꝓlis. id eft-fi proles inde naſcatur /q babeat nutri 
let educari tn bonis moꝛibus et (nfide rpi. Lerng bond eft in mas 
trimonto bonũ ſacramenti qz (acramentü matrímont eft €nü de fep 
ſacramentisnoue legis /pzecaucat pterea rex ea que funt inducer 
- tía ad libidinem . vʒ non loquatur cum femfnís fecrete oĩbꝰ arbitris 
| femoris-fed ci contingat q aliqua multer cum velet alloqui fozte ali 


Tonge fare. vt nulla babeatur ſiniſtra fufpícío/q non fold a malo fg 
ab omni ſpecie mall et prefuptône mali iubet apoſtolus abftínere-ba 
beat etiam rex (?p a lateribns fuis viros ſapſentes et graues bñ mo 
ratos . quos ifpictédo erubeſcat pecare . vnde tlle nofter moꝛaliſſimꝰ 
| Seneca in epla ao luciliũ fic feribit cum aliquid feceris cogíta tibi 


caucant 3ntéperantíá qu mito facili? fier.fii coz Iuvígmaiores nas 
|| tuvo it eẽ Etvt rex magis fugiat (td vitiũ luxuric et íncétíus 
ad ill vinum pro veneno caucat. Et vtinam regibus nfí temporte 
vſus vini fuiffet in cognitus p à (écétía eft faptene in puerblís quê 
fic idt- Noli regibꝰ.S.ſamucl. noli regibꝰ dare vinũ qz nulló ſecre 
‘thé vb regnat cbꝛietas Ne forte bíbátc obliuiſcãt᷑ iudicioꝑmutent 
caufá filíoy pauꝑis. Et fi príngat q rex bibat vind ex cõſuetudine · 
er eo potu ab ineũte etate nutrítueceducat? e. tẽperet vind ſibi etfe 
vino. vnde conſiderando malitiã vini (Qt ſapiens luxurioſa res eftyé 
nú « contüelíofa ebziztas tanta eſt n. malicia vini (vf credo qu melt” 


p ptesſui coꝛpoꝛisſed illã deditviro fuo oícít.n magiſter fententiay . 


dellngueꝛe pauci ſciunt fama ac fortuna cores pares funt. 


mquld qt non eft oibus patefaciendum:pacíatur fuos ſtipatoꝛes báo - 


| &&pícur6 femper aſſiſtere. Er ille eloquentiſſimus Cicero in fuio offl 
tis ſic ait. Cb iuuenes care fe iucũditati velit meminerit verecübte: 


dicã bubẽtis) vt necyinũ fyo pepcit auctoꝛi · Watson caet 
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- et paruo ciboexpiri dd vrgeat fames ct durius tractare corpus ſuũ 
ne aio male paratur q? femper animi iplo et coꝛpoꝛis futtio debemꝰ 
vtí-et fic melius cópaterct ſuis fypdictis in famis inedia / et indigèẽ 
tia rel famillaris / et in corú paupo miſeria /qꝛ furta illud dictum 
diui · Auguſtini nefcit cópari qui non nouit pati.fugienda é (gf tota 
mente gula et ipſa maledicta luxuria. 71920 cutus fététic ↄfirmatio 
ne exftat pulcra oꝛatio archite carérínt cui?memit- Ci.ĩ fuo libelo de 
ſenectute · vbi indt nulla capitalioꝛè pefté $ coꝛpoꝛis voluptaté bois 
b? dicebat anatura datam / cuius voluptatis auíde libidines temere 
cet elf renate ad potiũdũj incitare. bic pate ꝓdictões · hic reg publi⸗ 
cari eũſiones -binc cå hoſtibʒ clãdeſtina o nafti ofcebat /nullá 
beníqs ſcelꝰ:nł lũ magni facinus cffe ad qu fi lend nó libido vos 
luptat] ipelleret-ftupza e li meg tale flagitiũ null aliis il 
lecebꝛis excitari niſixoluptate · cũq; bomi fienafa fiue dove? nil mé 
te pftabili? vedifTer-buíc diulo muneri ac vono nil tá ed iimicũ q; vo 
luptatẽ . nec · n. libidie dominate tepantic cë loc ontno, nec in volup . 
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tetia regno tat? pole confiftere bec Me-p iſta nag duo vitia gie. f. 
- et lukuríe nou diſtingultur Dó aferis et belhus-ídeo fi cupimus Pita 
e ceteris animantibs iſta vitia ſũmo ſtudio fugere debe? -lindte 
rex qui aliqd ſupꝛa botes bte videt᷑.vñ apoſtolꝰ ſcribens ad ro. ingt 
ſi vixeritis fm carné moꝛiemĩ:cſcribẽ dad galatas cá enumeret opa 
‘carnia å für foꝛnicatio.ĩmũqditia . ĩpudititia · luxutia / et reliqͥ 6 ibi ps 
- memoz2at:cócludi qm d talia agũt regnũ dei non confeQnt. lige igtt 
eupꝛedictis d mó répatia fit br? regi ſũme neceſſaria à mó gulat lu⸗ 
- guria fint illi fümope fugiẽda Ss (3 delibalitate regis / ⁊ de ei? magi 
ficentia in ſequenti capitulo dicamus · l 


Capitulum nonum in quo tractatur de regislibera 
tate et de eius magnificent. 


M 


r Yberalítas ſecundum ariſtotilis ſẽtentiã in qrto libro fue 
_. | movalis phie cft vtus mozat et differt amagiſicentia q eft 
-a ctíá moral Vt? in D-q? liberalalita s circa paruae pecuni 
das recipiẽdaſqʒ · magĩſicẽtia cft circa magna. Eſt igi liberalf 
eie ꝗᷓ qs ĩ dãdovł ĩ recipiẽdo pecuniastenet Wd medios 
eitatíc: 


| > poigalitas z auaritia- vñ pdígue eft ille q dat dan 
nõ da darnichil fibi retinet-Auar? do nec dat dada fed ola 
net · Magĩficentia ho eft qdá vᷣtus moꝛalis q qs invádo maz 
el pecunias dr honoꝛes at digĩtates tenet ila mediocritatè bo 
atis tutis vt recta rô ſudicat⁊ determinat et vt vixi differtaliba 

tate · qꝛ liberalitas cft circa parva · magnanimſtas do circa ma gus 
Jaquificêria eti ouo bt vitia extrema q ſũtvẽtoſitag:⁊modicitas 
Nude cuz alida pꝛinceps aut magnus dominus facit alidemaguos 
ſußtꝰ ci moderatos magis pprer aurẽ popularé q; pꝛopter honeſta 
te kei in ſe dicit᷑ ventoſus . Et cus rentar facere aliq magnum opus 
vel edificiuʒ / et tenues et exiles fuptue facit. vbi tn matozes facere 


veberet · vel fi alicui pro ſui remuneratione y fatiffartone bat paruum 


munus: cui ti malus dare deberet is modicttusfine modicus effe d 
cit Ss tá de iftis duabꝰ *tutib? liberalitate vs et magiflesete me re 
gl neceſſarlis ſimł dicamꝰ. vnde vt rex amet aſuls eft neceſſa i ug ves 


erga illoa liberalitate t magnificentia Ær bec é ſententia· Ariitotilis 


i quarto libꝛo fue moꝛalis lat. ꝙ liberales marime fere oim 
i amanti o Lui officio babet a” 


rtuofoy abamentur «£t Cicero E ſuis of vidi raras 

: acimagnificentia nichit eft nature bomine acemn ta teu Reedy 
bande eft ria confiderare: pꝛi mum eft nebetfe ia obiit dt 
cut ví flerí vel ceteris. Secundum eft ne malen fi» emgnttom 


| Hiacultas-LertiG eftvt pro dignitate cuiq; tribuatur . one saris — 
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Mut] vt recta ró iudicat iſtiꝰvᷣtutilißᷣalizat duo fis ` 
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poffit fie exẽpliſſcari. fi (led velct largiri alicui y illi obeffet.vefe 
cit · xparc?- Kral? (¡Ue diues d moꝛtuꝰ eft apud partos cui ofcci ef 
aurũ ſit iſti · aurũ bíbe)d dedit pecuniã Tulio Ceſari: vt in ſurgeret É 
républt-talis largitio non os dict liberalis.etiã fi derapet aiuſtſ voc 
minisctrafferret ĩ alienos / vtecerüt Juli? Ceſar . Et lutius . Sila 
d rapiebãt ab vnocoonabit alti:talis donatio nó dʒ vici libal Scós 
fuit ne mato: fit benigitasg facultas: vt ft aligsplura det & babeat 
facultates⁊redditꝰ:nõ or liberalis . vii liba ↄſiderabit reddit rc iso 
ſuos ⁊ſic iuxta facultatesdabit fuit tertiũ qb dʒ conſiderare pᷣnceps q 
liberalis vult effe ac magnificue«vt p dignitate cuig tribuat · dʒ n o 
ſiderare q̃litates bois jb? dat et merita eoꝛundem · Iſte· n. ſũt quali- 
tatesin hoĩbusquas rexdebet cõſiderare ĩdãdo et collocádo benchi- 
tio · pᷣma é qualitas ꝑſone cui oat. vt ſi ille cui dat fir bonus iuſtus ct 
ſapiens / qꝛ melius apud bonos & apud foꝛtunatos benefició collos 
cart puto. vnde timiſtocles cum cõſuleretur vtrum bono vtro paupt 
an minus pbato diuiti filiam collocaret. reſpondit malovirũ d pecu 
nia egeat qs pecunias Gviro Secũda qualitasg ofiderart os eft meré 

ta illius cui dat. et obfeda ſibi pᷣſtita · qꝛ tali d magis Puíuít plura für 
benda d illi qui nũc incipit huirc. vnde · Cicero ſi · n. in eos quos fpe 
ram? nobis ꝓfuturos no dubitamꝰ nó dubitamus búficia conferre 
quales effe debemus in cos qui pꝛofuerunt? imo ſẽper maíozí méfu 
- tà lubet reddere beſiodus · ait n · q oppoꝛtet ĩmitari agros fertilen 
qui plus afferunt & receperunt.iſtud pꝛopꝛie ocberct eſſe in rege qui 
vt offendat virtutes magniſicẽtie fue deberet dare bits qui feruterür 
vitra merita . vt indando non folum attendatur qualitas ipfius cui 
tatur (ed etiam digĩtas⁊magnificẽtia vondt -H3 oe? ipe gloꝛioſus 
vere magnificus é-fép dat cætũ peno vt of ĩ euãgelio ervitá eternã 
Caueat autem fibi rex ne quis in meritus honoꝛis et dignitatis 
velit fibt (US vſurpare pecunta / ⁊ flectere pce aut precio cozrúpe ipfi 
regem vt donetur tali dignitate ⁊ cts e quod viro melioꝛi fe.q? mas 
le · n · res fe bt cũ idqð vᷣtuti effici os: pecunia · dʒ etiaʒ ofiderare 
rex auaritiã ⁊beniuolètiã quà díqs ad efi bt / zamłto tẽ poꝛc añ q; afcé 
Serer ad bác oígltaté ad efi habuit «vá poſtq; Eixáta vigitarerglozia 
pſtitutꝰ. tali nó deberet es i memoꝛ.qðᷣ ti nó fie virio aliq fic. Et B 
€ ꝙ · Cicero i (uta officiis ait-magic atit deducũt᷑ 1 5 5 eos fut 
tie captar obliuio cit bonog ve gloꝛie cupívitaré ĩciderit. S 
adũteð g ſũt duo gfis li · vnũ dandi.ſ. cum allquis dat alicui d 
sun ſibi meruſe · — Silrerum eft reddendi et eft cum quis ſutiſfacit 
iM quí ali quando ſibi meruit et ſeruiuit · vnde vare ei quí nung nob 
nerule.é i noftra libertate.ſʒ nó reddere mercedem biificium ei qui 


au DIL. 


ferufuit bono viro non lícet.rer tñ er quadam insgnfficêriarégia nó 
folum debet dare ei qui meruit fed etiam extraneis et aliis peregris 
. talient genis quí veniunt gratia viſendi ei? ftatus regalem qui ta 
pra illi nang meruerunt aut ſeruierunt . et ideo dabit dona et mune 
“ra regia illis / vt illi bona dicant ct pdicént regis magiſicẽtiã aps ex 
teras nationes.debet etiam rex mittere & ampliflima dona et mu ne 
ra ad alios reges ct principes vt fir illie beniuolẽtia et amicitia cós 
iũctus / qꝛ amicitia licet otrabatur vᷣtute vtriuſq; amici retinetur mt 
confuatur donis citro vltroq; datis · et ifta munera fic miſſa figna di 
lecrionis et amoꝛis apud cosquibus mittuntur · eſſe videbũtur Legi 
mus · n in facris litteris reginas faba veniſſe ad regem Salamone / 
et dediſſe ei magna munera / et ab co multa plura recepiſſe . exquo col 
ligitur argumentus pꝛĩcipibʒ nr̃is vt in referendo plura redoàt ds ab 
alio acceꝑint · patet igirur quomodo rex debet confidcrare in bando 
bonitatem et honeſtatem ꝑſone cui dat · et merita illiua / et amicitiam 
et amozem qué quiſq; ad eum femper babuit cvbí fuerint plures cau 
fe dãdi:ille maioꝛis ponderis quid habebunt · id eft rex debet elle pro 
penfíoz illi vbi funt pluꝛes caufe vt det $ alteri · cui non eft tanta co 
pia meritoꝛum · Sed quid fi duo qui funt equaliter boni et ambo 
uum dominum equaliter dilexerunt zambo babent cqualia merita 
quero cui iſtoꝛum rex donabit beneficium · dico ꝙ cum cetera funt pa 
ria iſtud eft de ratione officii et virtutis vt ei quí pauperioꝛ cft pos 
tius debet oppitulari et beneficium et contribuere. O. quot feltces 
et pꝛeclaros príncipes bec magnificentia effecit vnde · Julius Ceſar 
futtbomínus oꝛbis terrarum non nifi liberalítate et magniticentta 
cuius ſententie eft Saluſtiusĩ co libꝛo qué debello catelinario in feri 
bit ait enim · Kefar beneficiis ac magnificentia magnus habebatur t 
fequitur Ceſar vando fubleuando. Cato nichil largiendo gloꝛiam a 
bept? é licet Cicgro quí ꝓſcqͥbatur Ceſarem fummo odio dicit largi 
ti^ncacefarío fon fuiſſe liberales. Quid deliberalitate et magnifice 
tia Alexandri magna vicam-quib? oꝛbis terraꝝ meruit hre Imperi 
um · adeo enim liberalie et magnificus in vonis erat in ois. vt eius 
pater Philipus eũ poti? pꝛobatoꝛem / et pecunia hominescoꝛrunpẽ 
tem q; regem appellauerit. Sed quid ifta externa cõmemoꝛamus ei 
tot exempla in terna tot regum et pepo pro genitoꝛum ct auozis 
vefirozum in regno poꝛtigalle habemus quí nimia liberalitate « ma 
gnificentis floꝛuerunt dequozum omnib et fingulis longum effet re 
cenfere-liquet igitur ex pꝛedictis quãtum hee due virtutes liberali? 
tas videlicet et magnificentia fing regi neceſſarie . Sed iam devitio a 
uaritie quod regie dignitati fumme contꝛarium eft bꝛeuiter in feque 
tí capitulo diſſcremus. ar 


NL M 


Lor : - 
Capitulum decimum in quo tractatur de vitio aua 
ritie quod rex fumme fugere deber. : 
Naritla vitium ef contrarium liberalitati. vnde cum li⸗ 
beralitas duo babeat vitia ſibi oppofita pꝛodigalitatem 
xz et auaritiam:auaritia tii cit deterius vitium q; prodi- 
galitas. Et hec eft ſententia Ariftotelis in quarto bzo fue mozs= 
lis phĩe:qui fic inquit · pꝛodigus multo melioꝛ videtur & auarus rã 
qꝗꝛꝝ hic quidem · . pꝛodigus multis pꝛodeſt. illevo · ſ.auarusnemini p 
deſt· nec fibt ipfi / vade Auaritia eft quedam inſaciabilis voꝛago · q 
auatus nung ad implebitur pecunta · et cit anatura magis inlita q; 
pꝛodigalitas · iõ tetrius vitium eſt.et p conſequens magis fugienda 
Im pꝛodigalitas· vnde. Cicero in libꝛo quem de off iciis in 
cribit ſic inquit· Nullum vitium tetrius eft & auaritia pᷣſertim in 
pꝛincipibus · et in rempubli. gubernantibus nec modo turpe · ſed ¡tes 
leratum et nefarium eſt. vnde concludit q nichil et tam parui tang 
anguſti animi ($ amare pecuntas-nichil tam magnificentius tam 
q; liberaliusq; contemnere pecuniasſi non habes.et fi babes easad 
magnificẽtiam liber alitatemq; conferre-er bec fententia viui bież 
ronimi ad paulinum pᷣſbiterum · vbi fic ait fi babes in poteſtate rem 
tuam vende · ſi non habespꝛohice et concludit facile contennit ofad 
fc femper cogitat eſſe moꝛiturum . Ho quid · n.rex deber nimius ama⸗ 
re diuitias / cum ipfe non debetfꝛangi timoꝛe / nec per confequens vg 
pecunia coꝛrumpi. vnde codes Cicerone teſte. Maxime admiramur 
cum quí pecunia non mouetur · nam talem virum ipectatu dignũ cite 
arbitramur / legimusnanqʒ iniſtoꝛiis romanoꝛum ꝙ cus miſiſſẽt ma 
gnum pondus auri. Marco · Curio imperatoꝛi romæanoꝛum rapas 
ligne decoqͥntivt abello incepto ceſaſſet · M. £urí raliter reſpõbiſſe 
| malo:n.ipare habẽtibꝰ aurũ $ poffidere aura. Súmope ig rex fu 
e dz iftud vitiũ auaritie / dʒ etiã rex ꝓhibere futs iudicibꝰ z pfec 
lis qͥs p diũſas fui regni pfecit vt faciãt iudiciũ⁊ iuſtitiã · vt nullo pa 
cto capiãt mũera / qꝛ vt babet ín facra fcriptura. Non acciplas mune 
ta · qꝛ munera excecant oculos ſapiẽtſi / et pꝛeuertunt poo? iuſtitie. 
Et iz ſacri canones indulgeãt vt iudicesoꝛdinarii poffit cape eſculẽ 
tú et poculẽtũ · id eft vinũ et fpecies fiue ↄfecturas d bꝛeui tẽpoꝛe có 
fumi poſſũt . dico rf y cand pᷣmittit luo rang minꝰmalũ ad eutrávis 
` alið mai? malũ vl alit dico q D facere polls * conſtãs⁊ pbitate moꝝ 
integerrimꝰ q 13 puo mũere ( qualis pᷣſumit᷑ cê iudex) ex liberalitate 
E da ſibi oblato mouerí nó dʒ /vl'al(t dico ꝙ iudices poſſũt capere il 
4 lud vinũctalesfrucrꝰ rpfecturas poft ſetẽtiã diffinitiuã. ab co q fuss 
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vlctoꝛ incauſa ci non ante quãdiu burat proceffus-vt faciunt bic pa 
riſius domim ve parlamento qui quandi durar litigiũ inter pres né 
chil capiunt (vt fama eſt) ſed poft ſententiã latam victor in caufa fole 
uir illis fpecies Is ifte fpecies et confecture fine dragete vt galice nos 
minantur non multũ m placent.q? pluris emuntur et lʒ vt dicũt ſacri 
canonesmodica res non inducit fimontam th ꝓ modica re dat᷑ actio 


furti / et profer ſolidis tétü committitur fimonia et pro vna gallina 


committitur furtü tamen intentio committentis et atfectus accipien 
tis multum in hac re debet confiverari-Hemint.n-oubium efTe arbi⸗ 
troꝛ ꝙ pꝛopoſita aliqua fpecie vtilitatis. nos comimoueri neceffe é/< 
ꝓptera munera tita oblata⁊ recepta facile animum inmutant ⁊ come 
mouent / cum ti omnis tlle qui iuſte iudicare debet / ab ira ct odio et 
amicitia et aſuſcepto munere fe abſtinere debet / poteſt tñ aduocatus 
et ipfe iuriſconſultus vendere fuum patrocinium et fuum confilium 
Judices tri ſecundum determinationem canonis vigoꝛem iuditiariũ 


5 5 debent litigantibus impartiri . cum ſententie venales etiã ips 
i 


is fecularibus legibus re pbentur.caueds igitur iudices tantum cri 


men auaritie. Et rex diligentiſſime in quirat de fuis iuticibus vtrũ 
ſint tali crimine irritati et eos quoe timo? dei et eius amo: ad bong 


nó puocat faltë timo? regie iuſtitie⁊puĩtõis amalo coerceat · vnde a 
uar in facra fcriptura dicunt᷑ idolis feruiétee /« marie illis cõmina 
tur deus tam in ueteri q; inouo teftamento. Apoſtolus nang; ad ro- 


ſcribeus inquit auari ct adulteri regnuʒ dei poſſidere non poſſuntt 


apoſtolꝰ ad thimoteum ſcribens fic ait / qui volunt diuites fieri inci 
dunt in laqũ diaboli et í deſideria multa et invtilla q mergunt boies 
in interitũ et ꝑditionem. Radix · n. omnium malog é cupiditas quà 


qs appetètes errauerũt afide./inßuerũt fe doloꝛibꝰ młti ⁊reliq æt fa. 


piẽs in fuis ꝓnbis fic docet fugere auaritiã cú ait turbat domũ ſuã 
q ſectat᷑ auaritiã d aũt obit munera viuet. Et alibi d odit auaritiam 
Logi fient dies eius. Liquet (gtf ex pꝛemiſſis quãtũ vitiũ fit auaritia 
et quatopere ſit arege et arempublicam gubernantibus fugiéda. Ss 
fã de legibus quae rex debet fuis ſubdictis de ſuo regno ĩponeꝛe vt 
bene et qͥete fine ꝑturbationeviuãt i ſeqͥnti capitulo diccre ĩcipiamꝰ. 


Capituluʒ vndecimum in quo tractatur de legibus 
ct de cay ↄditionibus quao rex fuis ſubditis 9 fuo regno o5 ponere 


i regia oignitaté et ad eiue iuditiariam poteſtatè prince - 
leges fuis fubdict{ iponcrefm qᷓ̃sbñtpacificevtuãt · vñ c 
rex béver3 poteſtatẽ fup ſuoscũ fit coz ver?z fupm? djs 


licitũ evt ul legesĩpõat. hoĩeon · ſi ſie legeyiuerẽt cens ſimilesferisãt 
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bel uls que nullo rationis ſuditio. ſed tif voluptatfe impetu ferun⸗ 
tur fuit igitur neceſſarium leges imponere et inſtituere per quaebus 
. manum genus honeſteviueret alteruʒ non lederet ius fuum vnicuiq; 
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tribuetur᷑ · vnde rota caufa cõſtitutionis legum fuit humanã coercere 


audatiam et nocendi facultaem refrenare · Et bec eft féréría noſtri 
yſidoꝛi libꝛo quinto etbímologiag d fic in quit. facte funt leges vt ea 
rum metu humana coerceat᷑ audatia tutaq; fit inter inpꝛobosĩnocen 
tia / et in iplis im ꝓbis foꝛmidato ſupplitio refrenetur audatia et no 
cendi facultas . vnde quilibet de regno poteft legem imponere. fs ad 
hoc qaliquis poffit legem ſtatuere requirũtur ifte due conditiones 
. ꝙ babeat poteſtãteʒ ficut eft rex d babet omni modam et plenariã 


poteftatem fuper fuos-et princeps fupmus in republica-fecüdum € | 
q fit{ciens-er quo necefTaríum eft q reges et pꝛincipes femper babe 


ant viros doctos ct ſapientes et turifpitos alateribus quos cõſulãt 
In bus 4 fpectant ad forum conſcientie / et incondendis legibuect 2 
ſtitutionibus honeſtis pro regimine fut regui. vnde ler quam regis 
mateftas condit infuoregno vt vult yſidoꝛus debet bubere iſtas con 
dittonesyidelicet debet ee honeſta iuſta z poſſibilis Fm narurd.t-fe 
cundum naturalem rationem et fin conſuetudinem patric loco. tema 
porig comueniens neceſſaria. et vtilis · et mantfefra-ío End obfcura 
Et cft adũtendum q poſq́; lex arege inſtituta eſt et publicata nulli li 
cebit iudicare contra illam fed debet obferuari ab omnibus reucren⸗ 
ter de ſuo regno et iudices ſecundum illaʒ iudicare tenentur pꝛouide 
at igitur rex leges quae inſtituit / aut fi fu 
ſuetudines aut aliqua tributa aſuis regibus pꝛedeceſſoꝛibus popu 
lo ĩpoſita d ſũtilli magne grauitati / at q popul? nó acceptauit nifi ti 
moze et inuicte tales leges . aut ſtatuta . aut tributa ſuoꝛum pᷣdeceſſo⸗ 
rum populo impofita debet deſtruere et anichilare. Mam cum rex fit 
pater patric et in ea commoꝛantium non debet illie grauta onera im 
ponere . ſed eos ex onerare / et fouere et nutrirevt fint armis anímoz 
mente parati illi omne abſequium ctfamulatus femper pꝛeſtaturi . 


erunt alique leges aut con 


Aduertendum cft etiam q reges et impatozes nó debent ferre leges 
contra ius diuinum.ſed lemper coꝛuʒleges debent effe cõfoꝛmes iu 
ri diuino aut faltem non difoꝛmes . vnde diuus Auguſtinus ad bon: 


facium {ic feribit dcunqs legibus imperatoꝛum q̃ contra dei volun 
tatem feruntur:obtemperare non vult:acquirit grande premium. et 


it exemplum de lege ſacrilega quam ftatuit Nabucodonoſoꝛ rex 
quemas audiret ſonitũ tube fiftule et cithare ſambuce et pfaltert 


-et fympbonie et vniuerſi generis muſicoꝛum · pꝛoſternat ſe:et adoꝛet 
ſtatuã auream · ſi quis aũt non pꝛocidens adoꝛauerit:mittatur infoꝛ⸗ 


nacé ignisardentis. vnde grande premium fibi acquiſiuerunt ſidrac 


miſac et abdenago · qui boc facere noluerũt . lex igitur vici non debet 
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& ef iniqua et hec eſt ſẽtentia diul Auguſtini in libꝛo de libero arbi⸗ 
trio dicentis y lex effc nó videtur å iuſta no fuerit.⁊ propbeta yſaias 
¢a.y-fcribit.ve quí condunt legesiniquas. Animadũtendũ eft q lics 
rex cũ fit dominus ſupꝛemus omniũ ve fuo regno non teneatur viuẽ 
fecundum fuae leges . neq; aſtringiturad ilas . licitũ eft tñ et v dy 
íllum viuezefecundü leges quas fuis ipoutt. tcfte yfidozo q fic ĩquit 


luſtum eft principe legibus obtemperare fuís.tunc.m. iura fua ab oí, 


b? cuftodíenda exiſtimet: quando et ipé illis reuerẽtiã pꝛebet · Et faz 
plens (n fuis pꝛeceptis indt patere legem quá tuleris ipſe / ⁊ ĩ canone 
fcribítur-quod quiſq; iuris in alterum ftatuit ipfe debʒ vti eo · exè plo 
etiam ſaluatoꝛis noſtriqui cum nó effet obligatus legem quam ipfe à 
pofuerat populo iudaico . voluit tamen cà ad impler e. ſicut ille de fe 
pꝛoteſtatus air nó veni ſoluere legem fed aoímplere- Aduertendum 
eft etiam ꝙ reges non poffunt leges imponere cpis aut facerdotibus | 
de ſuo regno-funt deniq; alterius foꝛi et iuriditionis · Sunt nág due 


- furifdittocset bee condiſtinguntur ſecularis videlicet et eccleſiaſtica 


que dicuntur duo luminaria luminare · ſ.minꝰ⁊ luminare mat?. vnde 
gelaſiꝰ papa ſcribens anaſta ſio imꝑatoꝛi inqnit . duo funt quippe im 
ator Auguſte quibus principaliter hic mũdus regitur auctoꝛitas 
acra pontificii et regalis poteftas - Et vt inquit nicholaus papa et 
ponitur in canone q iſte due poteſtates ita fe debent babere gipatoz | 
ſiue rex non debet vſurpare tura pontificis.neqʒ pontifex iura regia 
vſurpare debet · vnde iſte due poteſtatesſic ſe habent ꝙ poteſtascccle 
ſiaſtica comparatur luminari maioꝛi.ſ.ſoli et poteftas ſecularis pn- | 
cipũ terrenoꝛũ opatur luminari minoꝛi:ſ.lune tefte diuo Sregoꝛio d 
fic inquit ꝙ quáto fol eft maio: luna: rátofurifdítío eccleſiaſtica qua 
cũq; tépozali dignitate pꝛeſtat:et bec eadem fententia ponitur (n ca- 
none de malozitate et obediẽtia ca ſolite:et gregoꝛius Naʒãcenꝰ fort | 
bes ipatoztb? ↄſtãtinopolitanis / et ponitur in canone. x. . ſuſtipitis 
vbi otcít-q lex xpi vedit nobis poteſtatem vevit et pꝛincipatũ multo | 
perfectioré pꝛincipatibus veftris aut nunquid iuſtumvobis videtur 
fi cedat fpiritus carni? ſi aterrenís celeftía fuperanture fi diuinis ps 
ferantur bumana? Et boc idem feribit gelaſius papa anaftafio ¿me | 
peratoꝛi et ponitur in canone in capítulo ſupꝛa alegato. vbi compas 
rat poteftatem ſecularem plumbi metallo / et poteftatem eccleſiaſticã 
fulgoꝛi auri · et y iſtud fit verum probat quía videmus colla regum 
et pꝛincipum ſubici genibus ſacerdotum: et oſculata ſuoꝛum exte» | 
ra oꝛationibus cozum credunt fe iuuari poſſe.nec iſtud imperatozes | 
et regesfacere dedignantur et hoc propter honoꝛem Ihũ criſti qui | 
eſt ſupꝛemus ſacerdos / et pꝛopter 5 beati petri et ſuoꝛum 
ſucceſſoꝝ quib ve mandato vfit ꝓmiſſa € ecclefia reg dap | 
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vndc aiunt ín charonicis q cum in coꝛonatione cuiufdam. (mpezato 
ris papa ſtomacatus maioꝛi acrimonia illus fozte iudiſere paulo ma 
gis pꝛemeret · imperatoꝛem papam luminaribus fufpicicutem fic ref 
pondiſſe ferunt.non tibi fed petro.vico tfi pro conclufione iftius ma 


terie q ſtante ifta equalitate inter iftos duos ftatus vs ſecularemet 


eccleſiaſticum. ad buc tí regés pꝛoeterna vita pontificibus indigent » 


et pontifices pro tempoꝛalibusauxilio ct benefitio regü indigentꝭt 


hoc eft y -Miprianus fcribit iuliano epifcopo.et ponitur in canone y 
ídem mediato? dei et bominum bomo criftus ieſus ſic iſtas duas po 


teſtates diſtinxit volens vt criftiant imperatoꝛes pro eterna vita pd 


tificibus indigerent / et pontifices procurfu tempozalium rerum legi 


bus imptalibus vterentur:et reddit cauſam . vt oco militãs . ſ.ſacer⸗ 


dosne ſecularibꝰnegociisſe implicaret fecundum doctrinam apoſto 


pontificibus pro aminiſtratione ſpiritualium vt ab eis ccclefíaftica 
facramenta recipiant que funt ad falutem neceſſaria /⁊ medient inter 
deum et populum · et pontifices indigent benefitio ct auxilio regum 


- lí:ac viciſſim ne (lle rebus diuinis pꝛeſidere videatur . ſ.rex / qui eſſet 
ſecularibus negociis implicitus . Concludit ergo y reges indigent ` 


et alioꝛum pꝛincipum ſecularium pꝛo aminiſtratione tempoꝛalium / 


et fic alterum alterius auxilio eget. Sed quia aliqui · Epi noftri tem 
pozis malo noſtro peccato doꝛmiunt / poteſt et debet rex qui eft defen 


fo: fidei Criſtiane eos velicare commouere vt vígtlent ſupꝛa greges. 
domini fibt commiſſum · pꝛouideant igitur pelati beu beu propudoz . 
ne facerdotes habeãt illas publicas concubinas. erquibus gencrãt | 


filios et filias-ficut ft effent illis matrimon taliter coniuncti beu beu 
q: vbi ſacerdotes ocberent integritate vite et exemplo veliid patres 


viam beneu(uendi ſecularibus tang filus oſtendere. nunc fit oꝛdine 


reuer ſo · pꝛouideant etiam pꝛelati fi qui funt feculares concubiuarit« 


aut beretici ve five male ſentientes / aut fi non confiteantur ſemel in 
Anno iuxta preceptum eccleſie:et faciant in nomine ieſu criſti ca que 


ex onere dignitatis ſuſcepte et exofficio fibi (ncumbunt. nec fpent g 
rex qui eft dominus tempoꝛalis cuius tot funt cure et ſolicitudines 
habeat eos ſolicitare aut commouere / et cum non poffint ob ſuperbi 


-ag ct inſolentias aliquoꝛum rebellium in fuis dyoceſibus eos ãdviã 


veritatis / et ad pꝛecepta ieſu Criſti noſtri ſaluatoꝛis fuo baculo res 
ducerevtantur adiutoꝛio bꝛachii ſecularis -fic enis ait beatus Hugu, 


ſtinus indialogo contra petilianum · Si in adiutoztum veſtrum terre 
ni ĩperu leges aſſumendas putatis · non repꝛehendimus · Ham fecit 
boc ivé paul? ci aduerſꝰ ſiurioſos romani ciué fc ꝓteſtatꝰ 5 
Lido av. Ceſarẽ᷑ · set (fta € vna de caulis q̃re reges in populo inſtituti 


| 


i 
— Jd 


— —— — — — 
~ — ——— 


Y 


- fünt/q: vt inqult idem diuꝰ: Hugulin?.có populíminitudo ab Dtis 


quí maioꝛesſunt oppꝛimerentur · expediens ad modú fuit ad aliqueʒ 
confugere virtute et auctoꝛitate pꝛeſtantem quí iniurias cobtberet / 
et fumma infimispart equitate coequaret legumq; trãſgreſſoꝛespuni 
ret. vnde ¡lle talis ad quem confugitur qui its officia gerat er cuncta 
fua pꝛudentiatlege babeat moderari eſt rex et vnus dominus ſupꝛe 
mus in republí.qui per fios iudices et pꝛefectos et poteſtates pai 
in ſuo regno iſta exercet et operatur:ferenda pꝛeterea effet lex contra 
iſtos aſſentatoꝛes que qðcũq; otrerit rex aut fecerit:laudant cótinuo 
ct aſſentando extollunt · hec eft vna maledicta peſtisque communiter 
víget in curiis magnatum et regum et pꝛincipum: vndetales placis 
dl adulatoꝛes eſſent magiseliminãdi acuriis regum ct pꝛincipum: q; 
bít qui palam ct clara luce expolliant homines et bozum ſuſtantiam 
de pꝛedantur q? vt in quit ille omnium ſapientiſſimoꝛum cloquentifs . 
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fimus- Cicero ín primo libꝛo quem oc offíctíe in fcríbit-cum.n-ouos | 


bus modis vi. ſet fraude fiat infuria vtrũ. vis leonis:et fra? vulpes 
cule eſſevidetur:vtrũq; ab bomine alieniſſimum eſt:ſed frausodio of 
gna matoze-ct ſequit᷑ totiusaũt iuſtitie nulla eft capitalioꝛ. q; cozum 
qui cum maxime fallunt id aguntvt viri boni effe videant᷑.exterminã 
dí ergo ſunt ifti placi adulatoꝛes neg rex illis poꝛrigat aureʒ · dicũt 
n. iſti quedam oze ct aliud in coꝛde gerunt quod nichil aconditione 


hominis deberet efe magis alienum: Sed illi potiua et amandi etg 


humane audiendi.qui cum errauerit poffint in opto eum mouere ac 


cozrígere pꝛudentia tñ et five ſeruatis.et talibus deber dare rex libe 
rloꝛum loquendi poteftatem-vt ft aliquando auotuertnt aut viderint 
illum minus bene aliquid facientem aut dicentem. habitis loco et të 


poꝛe opoꝛtunis. cum omni pꝛudentia amoꝛe et timoꝛe cum commoue | 


ant ct coꝛri garnd renichil eft regie dignitati magis neceſſarium 
ne cum irriſione audientium videatur imitari militem gloꝛioſũ Lex 
etiam bene ſtatueretur in regno . vt Dii qui occioſe vluſit nec ſerulunt 
alicui ofio / nec vacat alicui bonothõeſto opitexercitõ:cogere vt ap 
plicarét fead aliques honeſtũ víucdi mod à ne occioſe viueret / qꝛ oc 
cioſitas materia et mat ois vitioꝝ · Quid de iudeis d paruevfilitatá - 
ſunt in regno. et blaffemant nomen domint. Jeſu - Criſti / et vtuntur 
in fuis negociis quadam caliditatis aftutia vtrum iure foꝛent ares 
giro expellendi Reſpondctur q rex cus bona conſcientia ſinevllo pec - 
cato poteft eos tenere inreano fimiliter cum bona conſcientia et fine 
peccato poteft eos expellere arcano fuo ideo iſtud regis arbítriores 
unquatur. ct faciat rex bene confult? quid magis erpediés F regno 
de c 


— aan PT de — E — — 


m 


fuo / aduertendum tame q fi rex patitur cos mozart infuoregno.nd | 
. gmittat tñ llos babere mageſtratus üt gerere officia publica quibs | 


tudini:æmoꝛs víte-íta bellG pact contrariũ cit. Sin 

quis attendat fructus et effectusbelloꝛum facilecognoſcet 

quam amabile et deſiderabile fit bonum pacis. In bello de 
níqs virgines paſſim violantur et rapiuntur:matreſfamilias ad ibi 
vinemtrabuntur moꝛtes et interritus bominum perpetrantur-ciute . 
tates deuaſtantur facra ſimul et profana omnia poluuntur . vnde vis. 
 Kkefuntantíqui paces de celo ad terram bomimbns aducuiſſe · Et hoc 


¡0% reipubli.ſumme neceſſaria eft-vndc ficut miferta beati | 


=. us 


hon ni(i propter multas commoditates et vtilitates q ne tempoꝛe pa 
cis fiunt et durante fuzore belli impediuntur . ct multa mala perpetrã 


tur · vnde diuus Auguſtinus in.xix · de ci. dei · ſic in quit: deus natura 
rũommium ſapientiſſimus condito? et juſtiſſimꝰ oꝛdinatoꝛ d terreno 


rum oꝛnamentoꝛum maximum inſtitiſit moztale genusbomínum.De - 


dit hominibus quedam bona Duic vite congrua. id eft pacem tempo 
ralem pro modulo moꝛtalis vite in (pa falute et in columitate. ac foct 
erate fut generis:et queg buic paci:vel tuende:vel recuperande nece 


Marta ſunt:ſicut ea que apte et conuententer ao iacent ſeuſibus:lux i⸗ 


ſtaviſibilis:aure fpirabiles:aque potabiles et quicquid ad alendum 
vel tegendum curandum oꝛnandumq; coꝛpuscongruit. eo pacto edf 
ſimo: vt quicunqʒ moꝛtalis ralibus bonis paci moꝛtaliuʒ accomoda 
tis recre vius fuerit. accipiat amplioꝛa ac melioꝛa ipfam ſilicet in > 
moꝛtalitatis pacemꝛeiq; conuenientem gloꝛiam et honoꝛem in vitas 
cłternam ad fruendum deo: et proximo in deo · Qui aŭt perperam id E 
tniuite nec illa accipiat et bec amittat.id eft fi quis male vtatur pace 
illa bona que deuspaci ad iecit et illam committantur in hoc mundo 
non accipiet:et illam pacem in moꝛtalitatisſemper duraturã amittet 
et non conſequetur · hec ille. Ecce quo modo deus gloꝛioſꝰ gencri hu 
mio quod condidit:condonat pacem. vnde cum ſaluatoꝛ nofter qu£ 
eit auctoꝛ pacis nafceretur in bethleẽ:apparuit multítudo angeloꝛũ 
paſtoꝛbus dicentium glo:ía in excelſis oco et in terra par homini⸗ 
bus bone voluntatis . ⁊ſãcta mater ecclefia banc pacem in futs peti⸗ 
tionibus adeo omnipotenti ſugiter poſtulat et exclamar da paces do 
mine in diebus noftris qz non é alins qui punet pꝛo nobis nifi tu de 
us nofter- Criſpus Saluſtius oenig iſtoꝛiogꝛafꝰ veridic? comme⸗ 
moꝛans & lata fit differentia inter pacem et diſoꝛdiam in quit: con⸗ 
coꝛdia parue rescreſcunt. et diſcoꝛdia marime dilabuntur Quia igi 
tur tantum bonum et tot fructus vberrimos parit bonum pacts des 
bet diligentiſſime pzocurare rexvt pacem babcat cum omnibus gen 
tibus ſecundum doctrinam apoſtoli doctoꝛis gentium ſi fieri poteſt 
et maxime cum domeſticis fiveí In primis ſummopere 03 ſtudere 


rex vt pace heat i regno ne fit diſcoꝛdie ciuiles ⁊bella iteftína.qz vbi - 


tales diſcoꝛdie ſũt ĩt cluegquãtecũq; regnOmagne maitudisectzip$ 
uz loge lateq; extẽſũ:facile ſic rueret · Exæplũ eft no romanoꝛũ ipe 
rium quod ceteris imperits fuit maius ac pꝛeſtantiꝰ quod pꝛopter 
bella ciuilia inter lucium Silam / et Saium Marium · Et inter Juli 
um Ceſarem / et po Magnuz coꝛruit. uam ob caufam pocs 


ta lucan? i pᷣncipio fuí o t Quis furo: o ciues que tan. 
licetia ferri rh 


ic lacium prebere cruoꝛem / et reliqua. ££ 
1 eee n 
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- aliqua ſeminaria diſcoꝛdie inter milſteset primo ibi occurrat coop 
etficanbo vt quieteviuant / aut illosſeꝑet ab eodem opido / aut conti 
cx onde dl 


quis viuere in pace nifi cum inturía.tunc fortis polícitue et rex quí 


CE. 


gar eos vinculo pacis aut federe amicitie pcónubía fem | 
- cundo debet procurare rex vt pacem babeat cum regibus et ptincip! 
bus £r núcios et oꝛatoꝛes viſitãdo aut per cônubia 


ita g fi nõ poteft 


pacem 1 4 fequitur · vnde paci que nichil inſidiarum babet fêz 


‘dum cft bell aũt ita geratur vt nichil aliud nifi E 
Laine 


ars 
w 


— ye 


tal regni defenſtonem · et ad expugnandos infiveles.eteos quoe (ure | 
6t debellare · debet etiam rex munire regnum ſuũ vt bobo opidat . 


pót 
5 babentía muros bene materiatos qui babeant pfúva 
foſſata aut ante muralía et alía propunacula apta ad bellij. debet pre 


rea babere ín fuo regno vizos exercitatꝭs in arte bellica et doctos | 


perítta reí militaris / et iſtud non folum tempore belli.fed etiam tẽpo 


re pacis. Nam vt inquit . regum ac ĩꝑatoꝛum animi dt? 


in pace ita vt in bello valeret:equabilius ac conſtantius fe fe res hu 
mane baberenriRec aliud alio ferri / nec mutari / ac miſteri omnia cer 
neres ¡Haz imperium facile bits attíbue retinetur quibus in initio p 
tum eft quafi dicatq ĩꝑiũ five regnum primo partum et adeptum eft 


pꝛudentla et foꝛtitudine militari bonaq; vigilantia z ſolicitudtne pn 


cipis et fic biis artibus retinetur / et avoit y funt multi moꝛtales ve 
diti vẽtri aros ſõno:indocti:incultiq; vitam ficuti pigrinantes trans 
Ggere-quib? pfecto cótra naturã E Pd anima onerífuir 
eoum ego vitam moꝛtemq; iuxta eriftimo. Et cocludit banc pᷣclarã 
Sententiam d oibus ocberet mentibus imis reponi · ꝙ ille demum vi 
uere ac anima fua frui víoctur-quí aliquo negocio turentus preclaré 
facinoꝛis aut artis bone famam querit / ocber.n.rex quáotu vluit fa 


cere aliqua moníméta dbus poftert eum vixiſſe teat Wagna ventas 
gloꝛia acquiritur bello. vnde virgilius deſcribens magnanimü Ene 


25 fic ijt vir man? bello nulli pietate Scdus Et ĩ de fonio Cipionis 
affricanus maíoz affricano minoꝛi fuo nepoti fic aiebat.Sʒ q fis af 
fricane alacrioꝛ ad tutandam républicá fic babeto. oibus d patriã 2 
huauerit.iuuerint.auxeriut certũ effe celo diff initũ loch vbi beari (E 


fectt:buc fee purus eft igitur tutari rempubli.ct armisz to 


aus pꝛedeceſſoꝛco patres veftrireges regni poꝛtugalle 
. pitaneiinafrica cum parua militum manu tot milta farracenoms 
ns ni(i virtute diuina pebellarunt-quod longum effet tecenferc et ea 


| reelongenos ab (ncepta traberct- Sed ad propofitum nofirus geſta 
facre fcrípture aboucam?4Et« longus iter cft fre per p: ae biene 
et efficax p exempla banc conclufionem noftras exemplis facre fcrip | 
ture compꝛobemus legimus.. g abꝛaham cuin paucis videlicet cus 
| tercentio « decem et octovernaculis fue domus quattuoꝛ regesoebe 
llauit / et loch nepo um . de eoꝛum mauibusliberauit 

lt emplum. Moyſes mifit (ofuc ad b 

11015 iple yd. in oꝛatione permanfit / ⁊int 
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é amicitia nag tete: Ziriftotele 
diligit ppt bond honeſtij vñ ft cuilibsboi pti 
? amic? regi th qz perfona omunis eft. plures 
eſt n. rex i regno ficut pat at paño: cut adeo coz 
is:chec eft differeutia inter paftozem cuiꝰoues 


pꝛle et mercenarium 

tefte ſaluatoꝛe vidit lupũ vente tẽ z fuglt. Mo fice 

ues für marta cura. opponitn.ſe lupi ĩpetꝰ⁊feꝛocitatẽ vtex amos 

e qué bt ad ſuũ grege illũ tucaf afaucibus lupi⁊ defẽdat.vñ atqui 

pô gꝛecos fuit tritũ vetuſtate ꝓũbiũ · ꝙ rex plege z fuo greged eë 

at? moꝛi · dz ergo rex fuos fubdictos diligere nutrirez fouere.⁊ma 

is dz labozare vt pᷣſit⁊ĩꝑet fulg amoꝛe: q; timoꝛe.vñ cú Lie alicui os 
 tímoze ⁊nõ amoze:nó diu ſibi obtẽꝑabit / ⁊cã € q: timoꝛ ĩducit 

3 vloletiã . ⁊ Ariſtotile tefte nulla violetũ pot e£ ꝑpetuũ . Et tlle 

us. Clceroſic inquit qui · n. libera ciuitate fic fe inſtitunt 

r · nichil poteft eſſe dementie a. et concludit y nichil em 


mn cuiusoues non un oP ma | 
fic eft paſtoꝛ cu 


- lio nequã quem caftigat/et deus ipfe gloitófue quos diligit punit ⁊ 
caſtigat) debet tamen babere aliquot viros ſtrenuos et nobiles et fa 

pientes quibuserit maioꝛif ; 

cabit fua bs he a 


ſtultius $ timert-et nichil melius aut prudentius $ & E 
tur igitur rex fuos bentuolentia er amozc/ct fit eius ferm 
affabiliset gracioſus . vnde nichil eft quo bomo mag fi 
amicos q; commitrate er affabilitate mo! 

re ſuis ſubdictis timoꝛe magis ds anioꝛt. e 
ribilis vt cum omnestimeant /et obediant il 
ipſe omnes timeat neceffe eſt. ec eff nang: 
et regem qz tiranus ímpar bits 1 ps p: 
fuo epbitafio oderint dum mcetuant.re 
amícitia ct bona gratia fe babebit ad f 
ex amote et amicitia · ꝗð ſeruiciũ er 
cedit extimoꝛe · vnde fi arte 


philoſophi cui 

nit nofter mozaliffimus. edic ad B pillola ad lu ; 
n. hecaton. Ego tibi monſtr abo amatozium fine medicamento fine. - 
berba fine vilius vencfice carmie. Si vis amari ama. ſingi 
tuʒ viro ſapienti dignum / Aduertendũ eft q licet rer om 


ſubdictos debet amare / et malos punire et gaſtigare(vt facit pater fi 


te contunctus · quibuscõmuni 
conſilia ficut viderit expedire. qz 
q; babere amicus cum quo oia 2 
fures homicide· ſicaru · vene 
et fuo regi nó obediunt: miré 
1 m Demeritozum. «ql dignum č 
(yt dicit ud) quos natura a oz ad bonum nó pꝛouocat timo: 
boisz pena coerceant apeccato aficpena vnius (vt vicit lex ciuilis) d 
erit merus alterius-Houerrendum eft etiam g ls aliqui fint coniũcti 
regi nimia familiaritate-fi tfi aliqó inboneftum veli tutum ab co pe 
tant. non dz illie ↄcedi:ſed i porius pencgarí.vnde cú ab amico q ho: 
neſta nó ſũt poſtulabuntur religio et fides ſẽper anteponantur amici 
tie · Et Liceroin eo libꝛo qui lelius inſcribitur fic ait. pꝛima lex ami 
citie cft vt ab amicis bonefta petamus · et amicoꝛum gratia honeſta 
faciamus et vt ab amicts non petamus turpia nec ea faciamus ros 
gati · Sit igitur rex in regno tang regula et exemplar totiushoneſta 
tis et iuſtitie neqs flectatur amoꝛe / nec pꝛecibus familiarium / nec cõ 
ſanguincoꝛuʒ ad dandum aut ad facienduz / aut concedendum alíqy 
in iuſtum aut in honeſtum · — Eſt preterea ſcienduʒ q inter duos ma 
los et iniuſtos nung vera amicitia / aut verue amo: inueniri potet 


Fa sees 
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fed magia inter tales dicuntur factlones. vnde nung (nter larrones 
res ct ſedicioſos vera amícítia crit» Nec tales vicuntur amici fed 


et honeſti caufa vt dictum eſt . EN etiam diligenter aduertendum y 
t rex vult vt alii cum otl(garft amoꝛe vere amicitie et non ficte-n.cef 
ſie eſt vt ſpecie boni viri pze fe afferat «er q populus babeat de illo op 
timam opinlonem vt pote y babeat luſtitiam. idem. propitarem:im 
duſtriam aliaſq; bonas artes que nec dare fostuha nec eripere cuiq; 
prse virtutes funt regi neceſſarie / ct viro digno imperio. it 
2cuirer eft pro conc uſione in hac materia notandum ꝙ nemo po + 
teft obedire naturaliter fed inuite bomini indiſcretot infulto et ĩpꝛu 
venti ct male mozato-fed naturaliter quis obedſit viro iuſto boncfto 
et pꝛudentl . et bene moꝛato et legitime imperanti. Cuius ſententie é 
Saluſtius in bello catilinario qui ftc inquit que bomines araut na⸗ 
uigant:edificant:virtuti omnia parent. quod dictum debet fic intelli 
gi · videlicet q virtue oominatur terre et mart que intelligit per aras 
re quodfit interra-et per nauigare quod fit ĩimari:virtusigitur tante 
vis eſtvt omnibus oo minetur Ex dictis patet erroꝛ quoꝛundam 
dicentium in quodam pꝛocardico:ꝙ non bene conuentunt / nec in ea 
deſedẽ moꝛantur maíeftao ctamoꝛ quafi dicant q pꝛincipes quoꝛum 
tanta e(t maieſtas non ſciuntſuosſubdictos reamare.iſtud non eſtve 
rum + imo pꝛineſpes diliguntſuos duos ſciunt iuſtos et honeſtos et 
moꝛuz pꝛobitate oꝛnatos. ct tales pꝛeficiunt pꝛeturis et aliis nego⸗ 
clis getendis et fuper illos deponũt fuas fartinas et curas ⁊cxone 
rant fuss conſcientias . et fi tales bene exſequentur fua officia per re 
ges et pꝛincipes illiscommiſſa.poſtea pro primo ab eisdonantur do 
nis regiis: et indignitat ibꝰ et honoꝛibusconſtituũtur.· vnde inter do 
minum et feruum fecundum doctrinam Ariſtotelis febo z nono libro 
fuc moꝛalis phie poteft effe vera amicitia. Suficit. n. vt fic vera ami 
citia y ille qui amat fit honeſtus.et flle quí amatur fit iuus et bone 
ftue et honeſti caufa illud faciat to eft affectione iuſtitie propter boz 
num ipſius amati et non affectione commodi (pfiue amautte-vnde 
Efacra fcriptura iegimus q dominus Moyſi loquebatur facie ad fa 
ciem ficut folet homo loqui amico fuo-et in pꝛimo regum fcribitur œ 
omnia fonarbe aie dauid fuit oglutínata . et dilexit eã ficut animam 
fui ct expolíaüit (oniatbas fe tunica fua qua erat induct? / et pedit cà 
dauid · Et fic ocludo y amicitia pót ed iter eqlesz int miozes 7 inter 
pñs1P$u6.7 bec é fététía · Ariſtotilis ficut ſupꝛa vedurim®. Ss iã de 
amoze qué tá nobiles $ populareezome de regno ad fuum regé bfe 


plicco-amicitia ergo eft virtus que cft inter honeſtos et tutos | 
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bebent:fuceínte et q; breuiter dicamus· omnes n. de regno nichil ma 
gis q; regem ſuũ preter ocum amare debent ct collere etvenerat i 
gis deniqʒ tenetur quilibet regem fuum diligere et venerari q; paró 
tes aut yrozem aut liberos · Ita ꝙ fi pater regem offendat / aut molt 
ref Squid in reges quod deus aduertatꝭ tenetur filius fuo reat illud 
detegere / et magnifeſtare · Ita debet effe integerrima dilectio et ami 
citia quam debent oñs fuo regt et fupmo pᷣucipi babere. vii plato in 


eo libꝛo ques de republi · in ſcripſit. ponit aliquot gradusdilectionis 


Pꝛimus grav? ct ſupꝛamuseſt tribuendusdeo · ſcdᷣuspatrie per quá 
regem patrem patrie intelligere debemus. 30 gradus dilectionis eft 
pazentíbue tríbuenduo- 4-? liberis et vxoꝛi et de inde · conſanguini⸗ 
tari ct parentele et roti familie et cetera. vnde tantus debet elle amor 
nofter in regem q omnia debemus ómittere vt ei omne obſequiũ zfs 
mulatum petamus. g pulcre teſtatur - Cicero in primo officioꝛum 
libro vbi ait quis eſt n · tam cupidus in perfpicienda cognoſcendaq; 
rerum natura. vt fi ei tractandi contẽplantiq; diſcrimenq; patrie-cul 
fubuenírcoppitularíqs poſſit:non iſta omnia relinquat.atqs- ablici⸗ 
at:etiam ft vinumerare fe ſtellas / aut metiri mundi magnitudinem 
poffe arbitratur? quaſi dicat omnia dimittet propter bonum patric p 
quam oſtrumregem fummus ct ſupꝛemum dominum (quo fub oco 
intempoꝛalibus mato: eft nemo) patrem patric intelligere ocbemus 
vt ſupꝛa diximus . vnde licet vnus rex babeat matus territoꝛium ct 


_. plures gentes quibue dominetur: ali tñ regi qui minus babet oc ter 


ritoꝛ io et minoꝛes gentium coptas poffídet nullo pacto poten impas 
re: ſunt · n. pares vnuſquiſq; iu fuo regno. et iuxta illaʒ regulam iuris 
ee imparem non debet imperium. Sed hic eft dubium vrum guili- 

et debet magisfuum regem diligereds feipfum .vivetur q non quia 
Ariſtotiles babet in nono libzo fue moꝛal philoſophie y amicabilia 
qu funt ad alterum menfuzantur ex hiis que funt ad ípfum.et fic vi⸗ 

etur ꝙquilibet debʒmagis poft ocum fe diligere q; quencunq; alius 
et per confequene q; fuum regem. Similiter indilectio ne requiritur 
exparte dilecti identitas.ſed nemo poteft magiseſſe idem alteri q; eft 
quilibet fibi fpfí ergo magis quilibet tenetur fc ipfum diligere ds fu 
um regem / dico ꝙ verum eft y quilibet debet magis fe ipſum dilige⸗ 
re intenſiue . ſed extenſiue id eft ad plures gradus honoꝛis et dignita 
tis debet magis regem et pꝛincipem diligere qs (e ipſũ · debet · n. quili 
bet appetere regi plura bona · . dignitateset honoꝛes et maius domi 
nium et terrarum ambitum pofliderc Y ſibi ipſi licer quilibet magia 


ſeipſũ diligat intenſiue id é foꝛtiꝰ et tenatius et ínfirmiue / ⁊pomtur 


exèplum · beatus petrus in gloria parsoifi magis diligit gloꝛioſam 
virginemmartam extenfie td eft ad plures grad gloze cum babeat 
plura merita quam fe ipſum · licet ſe ipſum magis diligat intenſius 


mm ms 


! fo eft forttus et firmius q; dillgat aliquid slíuo Sed qt (tf rermént 
funt multum ſcolaſtici / nec videntur apti ad materia mozalem de gu 
bernanda republí-quà hic deſcribere intendimus. ideo aliter vico q 
ls quilibet oebet magis poft veum fe ipfum diligere q; aliquid aliu 
ramen tenetur quilibet ín cafu neceſſitatis et in bello et in alite locis 
vbi mozs ímínct:fe opponeze ante itus et pericula ne offèdatur regi 
a maieſtas: et meli? eft vnícutqs exercere talem actum fortitudinis is 
in co occumbat q; ocfíftere arali actu et viuere cũ nota in famie et tur 
pitudinis vt bene ingenioſe per tractat doctoꝛ ſutilis ſcotus inquar - 


to libꝛo fententíarum.ct Ariſtotiles in pꝛimo libꝛo fue moꝛalis phi- 


loſophie vicit y bona animi cuiuſmodi funt virtutes funt pꝛeponen 
da bonis coꝛpoꝛis culuſmodi funt ſanitas integraq; valitudo et vita 
coꝛpoꝛalis / ponit enim in eodem libꝛo tría bona.fcsfupzema bona 
vt ſunt bona anime cuiuſmodi funt virtutes et media bona vt funt 
bona ceꝛpoꝛis qualia funt pulcrítudo coꝛpoꝛis. robur membꝛoꝛum 


Sana integraqʒ valitudo . et vita coꝛpoꝛalis · tertia bona funt ínfima 


bona et ifta dicuntur bona extrema :vtopes facultates · et aff luentia 
diuitiarum. et Lompat Ariſtotiles ifta tria bona et dicit y bona az 


nimi ſũt potioꝛa⁊ pꝛeſtantioꝛa q; bona coꝛpoꝛis et bona corporis po 


tioꝛa funt bonis foꝛtune que funt in fima bona / patet ergo nía cóclu 
ſio ꝙ poti? quis debet excercere actũ foꝛtitudinis et opponere vítas 


ſuã pro defenſione regis et bid ditis e cotpotalé cú (gno 


, minia ⁊ ĩfamſa / vltimo eft 


r ctenô q amo: quë fubdit? 03 bre ad fuus 
regem dz effe Verus amo: et non fi crus vU ſimulatus /q: ralis nó vig 


. manet. Juxta illud · Ciceronisnullum ſimulatũ poteft effe diuturnũ 


« patetígitur ex pꝛeditis cum quali amoꝛe et quando rex 03 fuos ſub⸗ 
ditos diligere / et quo modo fut ſubditi debent fui regem omni amo 
re venerari ercollere. Seo iam de muneribus et de vectigalibus? de 
eribut{ que (ure diuino et humano ſubdicti debent firo regi pꝛeſtare 
in fequenti capítulo diſeramus · : 


Capitulum oecímus quartũ in quo tractatur de ve 
ctigali dus et tributis que ſubditi renentur fuo regi exhibere · 


; Gbditi non folum tenentur fuum regem et diligere et vene 
rari et collere vt in precedenti capi obauimꝰ. ſed ctíá 
ture diuino obedire et ſubſidia⁊ vectigalia pꝛeſtare. vnde fa 

piene ait Si quis pꝛincipi nó obedierit moꝛte moꝛiaturet beat? apo 

ſtolus petruei fua canonica fic idt obedite pᷣpoſitis vf̃isregi tig cx 
cellẽtt / rducibꝰ tãqᷓ;ab eo miſſis · Ss q teneat ppt? fuo regi tributat 
vectigalia pꝛeſtare faris pót ꝓbari ex fentétía ſaluatoꝛis · cum ab co 
peteretur fi licet cenfum dart. Ceſari an non. Saluat oꝛ cum peter et 
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vitm numiſma · et quereret cutus effet ila quo et ſuperſcriptio et 
viche ei Ceſaris:reſpõdit reddite ergo à fit Ceſaris Ceſaxi: « qͥ für 
dei deo: e refpofionê nobifinuarSaluato: q tenemur alidd dare 
deo et alidd pꝛincipibꝰ fecularíbus-tenemur.n.Deo preftare decimas 
et pꝛimicias que dantur ſacerdotibus deo ín ecclefia feruientibus- et 
pro populo oꝛantibus:tenemur etiam dare regi tributa et v ecrígalía 
et pedagía fm (llam antiquam et bone(tam conſuetudinem que apzin 
cípío tempote ſuoꝛuʒ Hoeceffozum fuit in regno. Et ratio naturalis 
cogit ad iſtud.ſcilicʒ. ꝙ teneamur vare tributa regt-gz pro oeféftone 
patrie militar / et ab hoſtibus et alatronibus nos ocfendít/et pacem 
inter bonos conferuat et iuſtitiã / munit opids et illa revificar / et bre 
uíter totus populus velud fuus gꝛex eft illi maxima cura-ad tenens 
dum ergo et conſeruandum ifta onera tate dignitatis (qz quí recipit 
bonozem onus recepiſſe intelligiturvt dicunt facri canones )licuir to 
tí populo ſubſidia et vectigalia fuo regi pꝛeſtare · Quod apoſtolus 
paulus vas electionis et magiſter gentium ao ro-fcríbene fic confir 
mat inquiens omnis anima poteſtatibus fublimioubusfubvicta fit 
non eſt · n · poteſtasniſi adeo . que aũt adeo funt ozoímaga ſũt · itaq; qui 
reſiſtit poteſtati:dei oꝛdinationſ reſiſtit St fequitur dei n. miniſter & 
vindex in iram ei qui male agit · ideoq; n ſubditi ſtote · non 
folum pꝛopter iram:ſed etiam propter conſclentlam · deo · n. et tribu 
ta pꝛeſtabis. Miniſtri n. dei funt in hoc ipfum ſerulente sredtite erz 
go omnibus debita cim tributum · tributiſ. cui vectigal :vectigal: cui 
timoꝛem:timoꝛem: cui honoꝛem bonozem. bec ille · Ex hac pulcra as 
poſtoli auctoꝛitate clare dicitur. debemꝰ regt honoꝛem et timoꝛeʒ 
vectigal et tributa pꝛeſtare · non ſolum pꝛopter iram cum fit miniſter 
vei ad maloꝛum punitionem · fed propter conſcientiam · Ex cuius fé 
tentia apoſtoli concludo q peers, trabit regi tríburac (fae gabel 
MM pleno iure debentur propter cau 
fas ſupꝛa dictas peccet moztalíter «x tenetur ad reftitutioné. Aduers 
mess MI NA to PLU aponerz DATAE vo gen E 
nouas po ere nifi canſavꝛgens et r 

He (ubiic/qz intel cafu talía 


nous tributa de nouo ſuo 
3 talia e 
Alz regulam Eiríftotelio remota cauſa remouetur 7 


effectus.⁊ 

ter quando eft totalis cauſa illiuseffectus · vnde apoſtoli vt fer 
actibus apoſteloꝛum aliquando oꝛdinarunt w conuerſi ex gemibg 
ps alamo zea sab eee pr 
debebant conuerſeri cum conuerſis ex iudeis ab idem Criſti / aliis 
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Mud Ipofitum.fs quia tadet oderant ſuffocatum et ſanguinem. et mo 
res eoꝛum cum quſbus viuimus.· Juxta doctrinam diul augufrind in 
cibis et potibus obſeruare debemus:ſ deo illud pꝛeceperunt. pot 
vero fuit remota ills caufa et &clcfta crente intenta multitudinc fide 
fium licuit fidelibus tam conuerfis ex gentibus q; conuerfio ex tude 
is ad fidem ieſu Criſti rale ſtatutum now obferuare-Suniliter eccle- 
fia latina aliqñ cõſecrauit cozpugdii in pane fermentaro Et boc pp 
ter berefim ebyonitarum qui dicebant ꝙ neceſſariuʒ erat Criſtianos 
iudeiʒ are / et perconſequens paſca fuum in aʒ imo conficere. Sed pof 
q; hereſis illa fuit extincta redit eccleſia occidentalis ad pꝛimam cõ 
ſuetudinẽ À cõfoꝛmis eft inftitutiont Criſti / et prouu'gationt faci <p 
eius vicarium petruui qué toti ecclefie pꝛefeceratvʒ ad conſccranqñ i 
aʒ imo et non in fermentato . ſic in pꝛopoſito Si rex ob aliquam piam 
cauſam aut ful regni defenſionem / aut leuamen oppꝛeſionis fue plos 
ne aut fue gentis et patrie imponit aliquam nouas exactionem aut ta 
leas aut tributum:dmpta illa caufa debet talia tributa exhimere et 
| fuum populum atali ſeruitute redimere. Aduertenduz eft etiã y tats 
eſt regie maieſtatis dignitas et excellentia / vt pofito ꝙ rex fit iniquꝰ 
et iniuſtus femper tfi aſuis ſubditis debet in bonoze pꝛeferri rem 
plum bul? eft in actibus apoſtoloꝛum / de apoſtolo paulo qui pofir? 
añ p ofulé feſtũ narrabat illam viſionem qua raptus fuerat viqʒ ad 
tertiũ celũvbi vivit archana dei que nó licebat homini loqui Et mits 
etiam commemoꝛabat ocfutura moꝛtuoꝛum reſurectione · tunc feſtus 
inquit apoſtolo inſanis paule multe te littere ad banc inſamam conũ 
| terunt.ſed apoſtolus huiniliter refpondit illum bonozando non infa 
¿ nio inquit oprime felte-fed verba probitatis etſobrietatis loquoꝛ.ex 
quo batur nobis eremplum q pꝛelatos ⁊nobispꝛeſidentes lʒ fint ma 
lí:eoe tñ honoꝛare debemus Æremplus etiam habemus in hieremia 
tempoꝛe quo erat in captiuitate oꝛabat et ſuadebat fidelibus iudeoꝝ 
oꝛare deum pro nabuchodonoſoꝛ rege (lʒ erat malus) ſub cut? ſerui⸗ 
tute detinebantur cxemplum etiã ve oautd qui Is ſciret y rex faul eſ⸗ 
fet malus et adeo repꝛobatus: erat tfi illi obeofée / et veniebatvocatꝰ 
cum fua citharavt in ea luderet et modularetur / ⁊ fic fugaret demon 
fpiritum Saulis tunc vexantem · obedire igit᷑ tenemur pꝛincipi et re 
gi iniquo · et facere eius pꝛeceptum in bits å nó ſũt cõtra veum. Et fi 
dicat y bono? datur alícut inteſtimonium virtutis ariſtotile teftc Gr 
to libro fue moꝛalisphiloſophie / et (oco ſola virtus eft caufa bono 
S ep bear! (ücob(cd-0-q fola rr é cê bonoepot e 
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elpes et pꝛelati ſunt honoꝛandi etlam fi (int mali in quantum gee 
perfonam dei et communitatis cui pꝛeſunt · Et eadem ratione paren 
seg es pomini licet fint mali et peruerſi pꝛopter participationem ote; 
nine vignitatis. qm̃ deus eft omnium pater ct dominus-fimilirer fes 
e virtutis quod eft &nect? funt honoꝛant {licet fit 
- qnalt-fimiliter diuiteslicet fint mali funt honoꝛandi /q: communitas 
ſilis matozem locum et primos recubitus aMignar:cuí e pec | 
rendum eſt · Nic pro complemento noftri opis moueo 
ftíonem-vtrum fi rex effet tyranus (qu deus sucia pole alulo 
fübditis occidí-ab quam bꝛeuiter refponveo q tyranus etuer t 
— * . ic 
republica fed vſurpat fibi illud asete | 
dmperat per tirantdem. her talis ficut ifte pot 
vel ab eocui iure pertinet tale imperium fiue regnum. non cr dotá 


pote qoem em e obio 
Ceſarem — et axxiiii enatoꝛibus in ſenatu effe fare cod — 
NE — in in regnoe 
regnum illi prinet pleno fure:tamem Imperat pro tyranidem · ſci | 
occidendoiſtum mobotllum modo altum nter ran rendo po 
oe pu í piri — pulum T 
exactiones e mírum in 1 et illuʒ re 
tiner fub tali feruitute. Et de ifto dico y nullo modo debet cls i 
futs ſubditis nec gladio necveneno iterficiÆr cà acie a nien E 
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é cipio quelíber ecciefia pfecurionts paña eft-et ex boc profecit /et ioco 
dico y in tali cafu nullo modo lícet-tyrano nec (nferre ncc optare tI» 
lí moꝛtem coꝛpoꝛalem · Et bec eft ſententia doctoꝛio fubrilis ſcoti in 
fuo tertio ſenteutiarum diſtintionc. xxx exemplum eft etiam in facra 
ſcriptura iens licet nocte quadá potuiſſʒ coccidiſſe faul cus tame 
deus pro falute ſpirituali talis tyrani vt deus gloꝛioſus in cuíus ma 
nu coz regie eft in mutet eius intellectum /et faceret illum pꝛeditum 
omni virt ate et pꝛudentia quibus bene regeret populum pomini ſib 
commiſſum et y gubernet Hü pꝛinctHatu Político et bec E spe 
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non deſpotico cum pꝛincipatus politic? debet eff. {us reg 
publi · gubernanti et deſpoticus debet illi effe aue dia 
alis tertia parte fumme ſuper boc pꝛecepto non occides et hoc em 
dic it diuus Buguiftinus in libro de libero arbítrio « in líbzo contra 
fauftü. &t ꝓpheta vanidin pſalmis note cangere Chriſtos meos 
per Rue intelligimus quí dicuntur £briftt-Io eft vncti doĩno 
Et fi dicatur q tales reges cyranos qui licet babeant verum ius i re 
gno tamo co abutuntur poteft papa oc ponere? eos aſuo regno amo 
“uere-fuxta formam ilins capituli venerabilem de electione. vbt tran 
ftulít imperium agrecis in perfonam Caroli magnt-et xv-q.vt- ca. 


Cd 


alius · depoſuit papa zscartes quédam regem francozum a regno et 
ſuſtituit in eius locum piping magni Caroli patrem.reſpondeo ficut 
dicitur in glofa. depoſuit id eft confenfit deponentibus - dico tamen 
pꝛocõcluſione in hac materia ꝙ papa talem regem A poflet am 
mouere et exgetarí vt melius regeret populum-et fic bonis p ſuaſio⸗ 
nibus de ducendus effet ad vtá ſalutis.ſed quado rex tyranus velet 
perſiſtere in (lla vitiis z peccatis et diceret illud iure debere fieri et 
pertinaciter illud defendere:tunc cenſendus effet hereticus et in tali 
| cafu deberet deponi per papam vel per concilium generale vt dicunt 
aliqui.et alius ſuſtituendus in locum illius quía heretici funt expoli 
andi et amittũt omne patrimoĩum vt babetur extra de hereticis dico 
tí g fi filius non communicaret tn hereſi cum patre veberet ſuſtitul | 
locũ patris cum. regnum deſcendat ad filios legitimos regis. vel ad 
eius pꝛopinquioꝛem (ure bereoítarto. Si tñ talis rex tyranusnõ per 
tínacíter illud defender et non effet cenſenduqhereticus. iuxta foꝛmꝭ 
illius capituli dẽnamus · extra de fumma trinitate ct fide catholica 
et intali cafu effet ad monendus et inducendus ram ozaríontb? q; bo 
nls per ſuaſionibuis vt fupra diximus:ꝙ autem reges licet iniqui fit 
eſt eis obediendum et bono: pꝛeſtandus ſati gpoteſt oſtendi per illud 
beati petri:in prima canonica ca:ſecundo · regem honoꝛiſicate Serut 
| fuboictt eſtote in omni timoꝛe vomínte non tiñ bonis et modeſtis fs 
| etíam diſcolis Similiter aduertendum cit y iure diuino tenemur nã 
q; detrahere regi nec verboobloquédo in etus regiam maieſtatem: 
nec cogitatione . Et g iftud ſit verum pꝛobatur per illud ſapientis in 
| 
| 


ſuis pzouerblis. vbi fic in quit time dñm fili mí /et regem / et cum de 
tractoꝛibus non commilcearis:q repente conſurget perditõ cozus 
| | et alibi in cogitatione tua regi ne detrahas:et inſecreto cubiculi tui 
ne maledixeris o(uítí.qz et ance celi poꝛtabunt vocem tuam / et qu 
| babent penas anunciabunt fententiam t alfo in loco ſcriptum eſt — 
cunq; benedixerit . i. maledixerit « o et regi morte moꝛiatur / et hoc 
eft regina ieʒ abelvxoꝛ nabuch · fecit imponi achab qz noluit dare vs 
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nes naboth martto fuo vs q schab bſidixeat. i. maledixerat deotregi 
quam ob caufam lapidatus é;facra tñ fcriptura ita refugit iſtud ver 
bũ maledico . qꝛ nõ audet dicereq quis poſſu maledicere deo et regí- 
fs dicit fi qs bñdixerit deo et regi morte moꝛiatur · dicit n. benedice⸗ 
re ꝑ antiphꝛaſi . i. ꝑ eiꝰoppoſitũ · id a i iob ſcribit᷑ bñ 
dic deoꝛmoꝛere ·ĩtelligèdo ꝑãtiphꝛaſi p bñdiceꝛe · malediẽ Adũtendũ 
€ etiã ꝙtãta č regie Maieſtati exellẽtie dignitas. vt fi rex pᷣcipiat alid 
g nó otíneat clare ĩiuſtũ ãt nó fit à five / ſʒ fit (lud indifferensct ouz 
dubiũ / id tale pꝛeceptũ agere 1 5 inoubiís ſemper eft plump 
tio pro pꝛincipe.eſt n. p ſuͤptio y reges {ep babét apud fe viros fapt 
entes et pꝛobos quog confilio ct auctoꝛitati nituntur / et bec eft fenz 
tentia diui. Zuguſtini cõtra manicheos et pom incanonc · xxiii· q · p 
ma capite 4d culpatur-&iltímo eft aduertendũ g aliqñ pᷣmittit deus 
Apter peccata populi regnare ege et tyranũ / imo p̃mittit etiã 
peſtes ct multa mala in rcgno fieri. Et etiã ꝓpter peccatü regis ali⸗ 
quãdo pᷣmittit famen et petë in populo. vt WU peccatuia oauíd 
voluit ofíag effet vrgentiſſĩa peſtis in populo iſraelitica vt ſupꝛa vts 
zimus. Sit igitur populusíuftuser bene moꝛatus vt rex illi benez 
pꝛeſideat et illi bene imꝑet . qꝛ fi populus fit dure ceruicis vt erat po 
pulusiſraeliticus de quo querebatur Moyſes ct inuocabat cclumz 
terram · no eft poſſibile vt rex quantacunqʒ tute fit pꝛeditus. illi be 
ne poffit peefidere. Et rex ſit hiis virtutibus ſupꝛadictis munitus z 
oꝛnatus: vt ſciat et bene poffit imperare ſuis / et bene fũgatur officio 


digitatis ſuevt iuxta poctá fit grex fermoſ ede fermoſioꝛ paſtoꝛ 


fic bene gubernablrar et regetur.reſpubli · Et rex gloꝛioſus tofpectu 
dei et bominum apparebit / et erit deo amabilis et hominibus grati 
oſus · patet igitur expꝛedictisquo modo populus tenetur fuo regi de 
ture diuino vectigalla et tributa pecftare et per conſequens quo mó 
rex his virtutibus et pꝛeceptisinſtitut iſq; ſupꝛadictis pꝛedictusbe⸗ 
ne républicam guberiabit- Et hec de republi gubernãda per regem 
bꝛeuiter dicta ſuff iclant: i 4n 

¶ Acciplat igit᷑ potentíMie ac inulctiſſime rex via regía mates 
ſtas h̊ ꝑuũ op? vio nomini oedicat(-itítulatü de republica guberná 
da prege.iá pꝛecepta et inſtituta ad benezbeate gubernãdã républi. 
fcribere inſtitui · qᷓ documẽta lõgioꝛi fermone aut bꝛeuloꝛi dict 
penitus nó ignoꝛo · ea tfi q vidi magis neceſſaria et buic mateꝛie ma 
gis deſeruire · q; ſuccinte et per mature hic collegt. humiliter petéa 


. vt hũc libelũ aliquando p occiũ ꝓuideat et legat / ac mei vil quódas 


bumilimi magiftri et bachalarii in pꝛimis rudimentis artis grama 
tices (I5 indigni) imo vil obſeqͥntiſſimi famuli⁊ obedlètiſſimi fuio 
zis meminerit oꝛo · Ego vero (nn. eis oꝛõibꝰ⁊ſacrificuis oꝛabo iugi 
ter ad deũ vt · d. vfa5 advota ſeꝑ exaudlat · ⁊vr̃aʒ regiá maleſtatè plo 
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stfodesinospof l nº dleꝝ vlderit filios Allopvrás ab trii et | 
rt gñationẽ deus d ab D terreno berti oc vos 
perducat ao illud i marceſſibilet eterr um regnum in quo regnattef? 
Criſtus ſaluatoꝛ nofter verus rex regum ⁊ dominꝰ domina ii qui 


cum patre et ſpirituſancto víüit intrinitate perfecta inſecula amen. 
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Liber oc republica gubernanda per regez: 
editus et compoſitus Se ov add maior ai beue Í 
lupi artium magiſtrum et benemeríturn ſacre theologie bacbalartus 
fozmatum / nec non fuí oomini SerentfTimí ac potentiſſĩ pomini d» 
manualis regispoꝛtugalie ct cetera.quondam in teneris annis ba 
chalartum et bumilimum ludi magiſtrum feliciter explicit. 


At aũt id quod queritur in hoc libꝛo facilius | 
occurrat:materías que in hoc libꝛo tractãtur per ca 
pitula duximus diſtinguendas · | 


(tulum pꝛimum q refpubli.neceffarío indiget regts 
ria De multiplici modo regendi rempublicam. : 


Capitulum fecundum in quo probatur q principatus regalis eft me 


lio: es pꝛeſtantioꝛ ad gubernandam rempublicam · 


Capitulum tertium in quo tractatur de regia diguſtate et de officio 
puncipis in regia maíeftate conſtituti · 


Capitulũquartum in quo tractu: de mouere ſapienti regi neceſſarie 

(tulum quintum in quo tractatur de peudentia regis et de confi 
Capitulum· ſextum in quo tractat᷑ ve fuftít(a ⁊ de miſericoꝛdia regis 
in fuos ſubditos. 


Capitulum ſeptimum in quo tractatur de foꝛtitubine regis / et be cf* 
magnanimitate · 


E M 
octauũ inquo tractatur devirtut nece 
vevititogule et luxurie ſummopere fugi "M 


is nonũ ín quo tractatur de regis liberalitate ⁊ de ci? magnt 
ficentia. 


Capltulum decimum in quo tractatur | de vítio auarítíc quod rex fãs 
| mefugere deb et 


ronem in quo tractatur ve legibus et de ear condi - 
u 


6 quas rex ſuis ſubditis de ſuo regno T imponere. 


pltulum duodecimum in quo tractatur de pace regis cum Eriti 
ob penda:er de bello nonnung gerendo. 


Capitulum de cimum tertíum ín quo tractatur de bidcctióne et amíci 
quam rex vebet babere ad fuos. et pe amoze quo fuí debent clus 
amare venerart et colere 


(mun querrum to quo tractal oevecrígulib* et verri 
e 
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Incipit libr DE REPUBLICA, magna doctrina et 
eruditione refertus, necessarius cuilibet homini volenti virtute 
uti, editus et copillatus per doctissimum virum Jacobum Lupi 
in Artibus magistrum, et in Sacra Theologia bachalarium, 
formatum optime meritum: in quo graves sententiae, nec 
non praeclarissima dicta, a visceribus moralis philosophiae 
deprompta, plenissime digesta sunt. 


Começa o livro DA REPÚBLICA, cheio de grande 
doutrina e erudição, necessário a todo aquele que deseja ser 
virtuoso, compilado e editado pelo mui douto Diogo Lopes, 
Mestre de Artes e Bacharel formado, com distinção, em 
Sagrada Teologia, no qual foram tratadas, com profundidade, 
graves sentenças e mui preclaros pensamentos, tirados do 
seio da Filosofia Moral. 


SERENISSIMO AC POTENTISSIMO DOMINO 
DOMINO EMANUELI PORTUGALIAE REGI 


< ! a 
Jacobus Lupi, obsequentissimus clientulus et Suae 
Majestati dicatissima creatura, perpetuam felici- 
latem. 


Cogitanti michi, invictissime princeps, in hac praeclarissima 
Parisiorum Universitate iam per decennium commoranti, in qua, Ves- 
trae Regiae Majestatis auctoritate et imperio, Bonis Artibus et Sacris 
Litteris pro mea mediocritate invigilavi — in mentem venit de mea 
penuria ac tenuitate doctrinae aliquod munus debitum et obsequium 
Vestrae Regiae Celsitudini offerre. Ego autem cum mecum meditarer 
quid ad Illustrissimam Dominationem Vestram potissimum muneris 
mitterem, nichil profecto honestius videbatur aut utilius quam definire 
quibus institutis ac artibus regnum vestrum Vestra Regia Majestas 
pulcherrime atque perbeate possit gubernare. 

In primis enim iterum ac saepius michi jocundari ac congratulari 
non desisto, gratias Deo altissimo immensas agere de vestro culmine ac 
summo fastigio Vestrae Regiae Majestatis, qua merito et pleno jure, 
post decessum ab humanis serenissimi Regis Domini Domini Iohannis, 
felicis memoriae (cujus anima in aeterna luce quiescit), estis donatus. 
Quam ob rem istud opus De republica gubernanda per regem cudi, 
conscripsi et composui, illudque statui Vestro Nomini dedicare. 

Solet denique Vestra Serenissima Majestas (ut fama est, et ut 
ego ipse ex vestra optimae indolis adolescentia praesagire potui), pro 
innata vobis virtute et probitate, quaecumque ad informandum 
optimum principem pertinent, monita perjucunde ac studiose excipere. 
Nec enim ea ratione istud opusculum missum existimari velim, ut 
possem Vestram Regiam Personam aut meliorem reddere aut peritio- 
rem. Certo namque scio quod in omni genere virtutum et bonarum 
doctrinarum nemini ferme omnium nostrae aetatis principum Vestra 
Celsitudo Regia cedit, quia secundum nomen Vestrum, ita inter prin- 


AO SERENÍSSIMO E PODEROSÍSSIMO SENHOR 
D. MANUEL, REI DE PORTUGAL 


Deseja Diogo Lopes, súbdito muito obediente e criatura 
muito dedicada a Sua Majestade, perpétua feli- 
cidade. 


Estando eu, há dez anos, invictíssimo príncipe, nesta mui nobre 
Universidade de Paris, onde, sem embargo da minha humildade, es- 
tudei Belas Artes e Letras Sagradas, com licenca e ordem de Vossa 
Real Majestade, pus-me a meditar e veio-me ao espírito a ideia de 
oferecer a Vossa Real Alteza, da minha pobre e fraca doutrina, um 
obséquio e um sinal de admiração. Pensando que espécie de presente 
devia oferecer a Vossa Ilustríssima Senhoria, nada me pareceu mais 
belo e mais útil do que definir as instituições e artes com que Vossa 
Real Majestade poderá mui formosa e felizmente governar o reino. 

Em primeiro lugar, não deixo de cada vez mais me alegrar, con- 
gratular e dar muitas graças ao Altíssimo pela ascensão e sumo fas- 
tígio de Vossa Real Majestade, com que, de mérito e pleno direito 
fostes galardoado, depois da morte do Sereníssimo rei, o Senho: 
D. João, de Feliz Memória, cuja alma repousa na eterna luz. Por isso, 
concebi, escrevi e compus esta obra Do governo da república pelo rei, 
e resolvi dedicá-la ao Vosso nome. 

Costuma Vossa Sereníssima Majestade, como é fama e como eu 
próprio pude vaticinar da Vossa admirável índole de adolescente, 
acolher com muito prazer e atenção, por virtude e probidade inatas, 
os conselhos que levam à informação dum óptimo príncipe. E eu não 
desejaria que o opúsculo, que ora vos envio, fosse considerado como 
pretendendo tornar melhor e mais bem informada Vossa Real Pessoa. 
Sei que em todo o género de virtudes e boas doutrinas, Vossa Real 
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Alteza nào é inferior a quase nenhum príncipe da nossa idade, por- 
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cipes laus Vestra, Sed dignum duxi ut sicut mei corpusculi membra, 
quamdiu spiritus hos rexerit artus, Vestrae Pientissimae Majestati per- 
petuo sunt devincta, ejus etiam si quae sunt animi vires possideat. Et 
licet fuerint complures qui ante me varios libros de republica scripse- 
rint, ut dignus Plato et Aristoteles, peripateticorum princeps, et nostri 
quamplures doctores christiani, ego tamen illos saepe evoluens velut 
in rosario multorum varietate florum redolentium bene culto refertoque 
haec legi documenta quae Vestrae mitto Pientissimae Dignationi. Tenui 
praeterea alium stilum et tractandi modum, immiscendo auctoritates 
Sacrae Scripturae et ejus exempla, ut solidior esset doctrina et maioris 
ponderis quid haberet. 

Scio praeterea apud Majestatem Vestram assistere semper viros 
doctos et sapientes, qui possent melius de hac re dicere et moni- 
mentis demandare. Dignum tamen existimavi ut ego qui indignus 
Vestrae Excellentissimae Inclitissimaeque Dominationis (vestra gratia) 
ludi magister et bachalarius (licet tanti principis immeritus), imo 
humilimus servulus et clientulus .obsequentissimus in teneris annis 
existeram in primis rudimentis (ac) artis grammatices: nunc in pro- 
vectiori aetate aliquid obsequi prestarem, quod esset Vestrae Regiae 
Majestati gravissimum et officio meo aptissimum. 

Valeat igitur Vestra Serenissima ac Pientissima Majestas semper 
sospes, per longos et felices annos percultus. Conservatione felicissimae 
regiae dignitatis et augmento honoris, vitae et gloriae ad Deum, 
quamdiu vixero, semper orabo. 
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que, entre eles, o Vosso louvor acompanha o Vosso nome. Mas julguei 
digno que, assim como os membros do meu pequeno corpo, enquanto 
viver, estão perpétuamente sujeitos a Vossa Piíssima Majestade, assim 
também estejam as forças do meu espírito. E, embora muitos, antes 
de mim, tenham escrito diversos livros sobre a república, como > 
digno Platão * e Aristóteles 2, príncipe dos peripatéticos, e vários dou- 
tores da nossa cristandade ?, contudo eu, manuseando-os muitas ve- 
zes, colhi, como em roseiral bem tratado e cheio de muitas flores 
perfumadas, estes documentos que envio a Vossa Piíssima Dignidade. 
Segui outro estilo e outro método, misturando as autoridades da Sa- 
grada Escritura e os seus exemplos, para que a doutrina fosse mais 
sólida e pesada. 

Sei também que, junto de Vossa Majestade, assistem sempre 
varões doutos e sábios, capazes de bem falar e escrever sobre este 
tema. Todavia, tendo sido, em tenros anos, sem o merecer e por Vossa 
graça, bacharel e mestre dos primeiros rudimentos de arte gramática, 
de Vossa muito Excelente e Inclita Senhoria (apesar de imerecido de 
tão grande príncipe, e de ser o mais humilde dos vossos servos e o 
mais obediente dos vossos súbditos), julguei digno prestar, agora em 
mais provecta idade, algum serviço que fosse muito agradável a Vossa 
Majestade e muito próprio do meu mister. 

Viva, pois, Vossa Sereníssima e Piíssima Majestade sempre feliz, 
e estimado por longos e prósperos anos. Enquanto puder, rogarei a 
Deus pela conservação da Vossa felicissima dignidade real e pelo 
aumento de Vossa honra, vida e glória. 


Liber DE REPUBLICA, in quo divinae sententiae 
Sacrae Scripturae et praeclarissima instituta, ad bene 
beateque vivendum  pernecessaria, annotantur, incipit 
feliciter. 


CAPITULUM PRIMUM 


In quo tractatur quod respublica necessario indiget regimine, 
et de multiplici modo regendi rémpublicam 


Respublica quae in multitudine virorum ac mulierum consistit, ne 
extingatur et pereat, ut gubernetur necesse est. Nam de jure naturae 
est quod unusquisque appetat suum esse vivere et conservari. Jus 
enim naturale est illud quod est commune omnium nacionum eo quod 
instintu naturae et non constitutione habetur aliqua. Et juristae 
dicunt jus naturale esse quod natura omnia animalia docuit. Vnde 
Cicero primo Officiorum libro sic inquit: «Principio generi animantium 
omni est a natura tributum, ut se vitam corpusque tueatur declinetque 
ea quae sibi nocitura videntur et quae sunt ad salutem necessaria 
conquirat, ut pastum et latibula et alia hujusmodi». Nam si cetera 
animalia natura ipsa congregabilia sunt, ut se ipsa tueantur et foveant, 
cum tamen natura eis dederit tegumenta, pelles videlicet, et instru- 
menta quibus se defendere possent, ungues videlicet et cornua, et 
volucribus pennas, quanto magis homo, qui sua natura est imbecillis, 
qui tot et tantis indiget, congregabilis et consociabilis esse debet! 
Quam rationem Aristoteles considerans hominem sic describit: «Homo 
est animal sociabile per naturam». Propter quam causam necesse est 
ut homines simul vivant et congregentur, ut alter alteri subveniat et 
id in quo unus deficit per mutuam opem ab altero nanciscatur. 


Começa por bem o livro DA REPÚBLICA, em que 
se anotam divinas sentenças da Sagrada Escritura e 
mui nobres preceitos, necessários para bem e felizmente 
viver. 


CAPÍTULO PRIMEIRO 


Em que se prova que a república precisa, necessáriamente, 
dum regime, e dos múltiplos modos de a governar 


É necessário que a república, que consiste na multidão de ho- 
mens e mulheres, seja governada, a fim de não se extinguir e perecer. 
Com efeito, é do direito natural cada um desejar que o seu ser viva 
e se conserve. O direito natural é o direito comum a todas as nações, 
pois que se tem pelo instinto natural, e não por constituição alguma. 
Os juristas dizem que direito natural é aquele que a natureza ensinou 
a todos os animais *, Por isso, Cicero, no 1.º livro Dos ofícios, diz 
assim: «No começo, a todo o género de seres animados foi dado pela 
natureza protegerem a vida e o corpo, afastarem tudo o que pareça pre- 
judicial, e procurarem o necessário para a saúde, como o alimento, 
os abrigos e outras coisas semelhantes» ?. Com efeito, se os outros 
animais são por natureza sociáveis, para se defenderem e protegerem, 
apesar de a natureza lhes ter dado peles para se cobrirem, e instru- 
mentos de defesa, como unhas, chifres, e penas às aves, quanto mais 
congregável e sociável não deve ser o homem, de seu natural fraco 
e carente de tantas e tamanhas coisas! Aristóteles, considerando estas 
razões, define o homem assim: «O homem é um animal sociável por 
natureza» ?. Por isso, é necessário que os homens vivam juntos e se 
.congreguem, a fim de se socorrerem mutuamente, e de que aquilo que 
a um falta, por mútuo auxílio, o encontre noutro. Vemos, por expe- 
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Videmus enim, per (in)experientiam, quod apes, quia congregantur, 
fingunt favos et mela stipant — quae non efficerent si divisim et 
seorsum volitarent. Ouanto magis homines qui ut aliis hominibus sint 
adjumento procreati sunt! Unde Plato sic inquit: «Non nobis nati 
sumus ortusque nostri partem patria sibi vendicat, partem amici». Et, 
ut stoicis placet, quae in scena gignuntur ad usum hominum procreari, 
homines autem causa procreatos esse, ut alii aliis prodesse possent. 

Est ergo necessarium ut homines natura congregabiles congre- 
gentur, quorum congregatio et concilia coetusque hominum, jure so- 
cietati[s], civitates nominentur. Et ipsae civitates et oppida, multipli- 
cata sub eodem rectore et presidente, provinciae aut regnum appellan- 
tur. Ipsum etiam totum regnum respublica nominari consuevit, quia 
omnibus in eodem regno commorantibus sunt eadem jura, et leges et 
ab eodem principe sive rege omnibus sub ejus domino militantibus 
institutae. 

Sed omnibus in eadem civitate aut regno degentibus est idem 
vivendi modus. Alii enim sunt sacerdotes et pontifices pro salute popuii 
et patriae Deum orantes; alii vero milites tenentes arma, ut armis et 
coracibus patriam defendant; alii vero sunt opifices in mechanicis 
ministrantes, quia, ut videmus in nostro corpore naturali, sunt diversa 
membra diversa. officia habentia, et cum unum indiget opera alterius, 
ut pulchre pertractat Apostolus, in Prima Epistola ad Corinthios. Non 
enim dicat oculus manui: Non es de corpore, quia non es oculus. Nec 
dicat manus pedi: Non es de corpore, quia non es manus. Sed oculus 
in corpore nostro indiget obsequio et beneficio pedis ut conducat 
ad locum quem appetit videre, et pes indiget oculo, ne eundo in via 
offendatur. Indiget etiam ministerio manus ut ministret et aprehendat 
quae sunt retinenda et inter homines contractanda. Sic in republica 
sunt diversa genera hominum, quorum alterum alterius auxilio eget. 

Sed quia sunt nonnulli in republica qui volunt vivere pro libito 
voluptatis suae, et hanc harmoniam et bonam concordiam, quae debet 
esse in politia et republica, perturbare et evertere, ideo adinventus 
est modus regendi rempublicam per unum aut plures, ut boni et justi, 
ducti amore virtutum, honoribus et dignitatibus praemiarentur; maii 
et rebeles et inobedientes et rempublicam perturbare volentes timore 
poenae retraherentur a malo et diversis poenis afficerentur, ut illi nichil 
tale posthac commitent et reliqui sint ad injuriam tardiores. Poena enim 
unius erit metus alterius. 
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riéncia, que as abelhas, congregando-se, fabricam os favos e desti- 
lam o mel, — o que não fariam, se voassem separadas e cada uma 
para seu lado, Quanto mais não devem juntar-se os homens, que foram 
criados para se auxiliaem mütuamente! Diz Platão: «Não nascemos 
para nós; a pátria reivindica para si uma parte do nosso nascimento, 
como parte de amigo». E, como apraz aos estoicos, as coisas que se 
produzem no mundo foram criadas para uso dos homens; e os homens, 
para se ajudarem uns aos outros *. 

É, portanto, necessário que os homens, por natureza congregá- 
veis, se juntem. A congregação, os concílios e as reuniões deles, com 
direito de sociedade, chamam-se cidades, e as cidades e fortalezas, mul- 
tiplicadas sob o mesmo regedor ou presidente, chamam-se províncias 
ou reino, Ào reino também se dá o nome de república, porque todos 
os que vivem no mesmo reino têm os mesmos direitos, leis e institui- 
ções, criadas pelo mesmo príncipe ou rei para todos os que militam 
sob o seu senhor. 

Mas nem todos os que vivem na mesma cidade ou reino têm o 
mesmo modo de viver, Uns são sacerdotes e pontífices que oram a 
Deus pela saúde do povo e da Pátria; outros, militares que têm as 
armas, para com elas e com as máquinas de guerra, defenderem 2 
Pátria; e outros, artistas que servem nos ofícios mecânicos. Porque, 
como vemos no nosso corpo natural, os membros estão divididos cada 
um com sua função, e cada um precisando do auxílio do outro. Como 
bem trata o Apóstolo, na primeira Epístola aos Coríntios, não se chama 
olho à mão, porque não é olho do corpo; nem se chama mão ao pé, 
porque não é a mão do corpo. Mas o olho do nosso corpo precisa do 
favor e benefício do pé, para o levar ao lugar que deseja ver, e o pé 
precisa do olho para que, ao caminhar, não se magoe . Igualmente, 
precisa da ajuda da mão, para dar e apanhar as coisas que devem ser 
conservadas e trocadas entre os homens. Assim, na república, estão 
divididos os géneros dos homens, carecidos uns do auxílio dos outros. 

Mas, porque há, na república, alguns que querem viver a vida 
à medida dos seus desejos, e perturbar e subverter esta harmonia e 
boa concórdia que deve existir na polícia e na república, foi inventado 
um modo de a governar por um ou mais que um, para que os bons e 
os justos, levados pelo amor da virtude, fossem premiados com hon- 
ras e dignidades; os maus, os reveis, os desobedientes e os que querem 
perturbar a república, fossem retraídos do mal, com medo do castigo, 
e castigados, para nada disso cometerem, e os outros serem mais 
lentos na ofensa, pois que o castigo dum será o medo do outro. 
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Sed tamen quantuplex sit modus regendi rempublicam paucis 
ostendamus. Diversi enim philosophi hic diversa senserunt. Quidam 
vero dixerunt rempublicam regi debere et gubernari per sapientes et 
optimates. Cujus opinionis fuit Socrates et haec respublica. vocatur 
socratica. Alii autem dixerunt rempublicam solum debere gubernari 
per divites et potentes, Alii sunt qui dicunt rempublicam esse regen- 
dam regimine et auctoritate populi, et hujus opinionis fuit Democritus 
philosophus. Unde populus aliquando leges imponere consuevit et 
vocabantur plebiscita. Alii vero dixerunt, quorum sententia magis 
communis est, ut respublica uni tanquam regi et principi supremo 
regendam et gubernandam se committat et omnia devolvantur ad 
unum tanquam ad unum principem et dominum supremum. Cujus 
opinionis fuit Aristoteles, ille peripateticorum princeps. 

Sed quis modus ad rempublicam. regendam gubernandamque sit 
aptior et praestantior in sequenti capitulo dicemus. Patet igitur ex 
praedictis rempublicam necessario indigere regimine et quot sint modi 
regendi rempublicam, 
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Mostremos, em poucas palavras, quais são os quatro modos de 
governar a república. Os filósofos divergiram nesta matéria. Disse- 
ram uns que a república deve ser governada pelos sábios e pelos me- 
Jhores. Desta opinião foi Sócrates; donde o chamar-se a esta república, 
socrática ê. Outros, que devia ser governada sômente pelos ricos e 
pelos poderosos. Outros defendem que deve ser governada pelo regime 
e autoridade do povo, e desta opinião foi o filósofo Demócrito *. O 
povo, algumas vezes, impós leis que se chamavam plebiscitos. Outros, 
porém, disseram que a opinião mais comum é a de que se entregue 
a república ao governo e regência de um só, como rei e príncipe 
supremo, e todas as coisas se conduzam para um só, como príncipe 
e senhor supremo. Desta opinião foi Aristóteles, príncipe dos peri- 
patéticos *. 

No capítulo seguinte, diremos qual o modo mais próprio e con- 
veniente de reger e governar a república. Do que atrás dissemos, fica 
evidente que a república precisa, necessáriamente, dum regime, e 
quantos são os modos de a governar, 


CAPITULUM SECUNDUM 


In quo probatur quod principatus regalis est melior 
et praestantior ad gubernandum rempublicam 


Superest in hoc secundo capitulo probare quod regimen reipu- 
blicae quod est per principem supremum qui non cognoscit sibi supe- 
riorem, aut per regem, est toti communitati reipublicae aptius ac 
convenientius. Et quod istud sit verum potest probari auctoritate, 
ratione et exemplo. 

Primo probatur auctoritate Aristotelis qui vult quod omnis multi- 
tudo et pluralitas debet reduci ad unitatem aut ad tantam paucitatem 
ad quantam potest reduci. Et hoc idem vult in 12º libro suae Metha- 
phisicae quod in tanta multitudine entium et rerum productarum et 
creaturarum est devenire ad unum primum ens et ad unam primam 
causam quae se habet sicut dux in exercitu. Ita quod sicut tantum 
est unus supremus dux in exercitu, cujus dicto ac imperio omnia re- 
guntur, ita omnia in tota communitate entium reguntur ab uno primo 
ente sive ab una prima causa, quam nos christiani unum verum Deum 
appellamus. Et hoc habet Aristoteles, in sua Política, quod respublica, 
quae per unum supremum principem aut regem gubernatur, melius 
regitur quam illa quae pluribus; et hoc propter unitatem unius ad 
quem omnia deferuntur conservandam. Nam ipse rex se habet in 
determinato regno vel territorio sicut se habet Deus in universo et hoc 
suo modo. In universo autem tantum est unus Deus et non plures dii; 
ergo et in regno tantum unus debet esse rex et supremus dominus 
totius reipublicae gubernator et rector. Et, per consequens, respublica 
quae uno videlicet supremo principe aut rege gubernatur, melius et 
aptius regitur quam illa quae pluribus. 

Adhuc etiam ratione posset sic probari; et ratio deducatur ex his 
quae sunt in naturali corpore. Veluti enim videmus quod in naturali 


CAPÍTULO SEGUNDO 


Em que se prova que o principado real é o melhor 
e o mais conveniente ao governo da repüblica 


Resta provar, neste segundo capítulo, que o regime do governo 
da república por um príncipe supremo, que não conhece ninguém 
superior a si, ou por um rei, é o mais apto e o mais conveniente a 
toda a comunidade da repüblica. Que isto é verdade, pode pro- 
var-se pela autoridade, pela razào e pelo exemplo. 

Primeiro, prova-se pela autoridade de Aristóteles, que quer que 
toda a multidáo e pluralidade seja reduzida à unidade ou ao menor 
número possível. Isto defende no décimo segundo livro da sua Meta- 
física: que em tão grande multidão de entes e de coisas produzidas 
e criadas, é possível chegar a um primeiro ser ou a uma primeira 
causa, que é como o general no seu exército. Assim como há um 
supremo chefe no exército, por cujas palavras e ordens todas as coisas 
são comandadas, assim tudo, na comunidade inteira dos entes, é re- 
gido por um primeiro ente ou por uma primeira causa, que nós, os 
cristãos, chamamos Deus uno e verdadeiro. Na sua Política, Aristó- 
teles diz que a república é mais bem governada por um supremo prín- 
cipe ou rei do que por vários *, devido à unidade dum só a quem se 
defere a conservação de todas as coisas. Com efeito, o rei está em de- 
terminado reino ou território como Deus no Universo, mas a seu modo. 
No universo há um só Deus, e não vários; logo, também no reino deve 
haver um só rei e senhor supremo, governador e reitor de toda a re- 
pública. Por consequência, a república que for governada por um só, 
supremo príncipe ou rei, é mais bem e mais idôneamente regida do 
que por vários. 

Ainda se poderá provar pela razão, deduzindo das coisas que 
existem no corpo natural. Assim como vemos que no corpo natural 
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corpore est tantum unum cor quod influit in alia membra, et istud 
appellatur rex, princeps, et est tamen unum quod in quolibet corpore 
naturali; igitur sic esse debet in regno tantum unus rex et supremus 
princeps, cujus auctoritate, nutu et imperio, omnia regantur. 

Confirmatur etiam alia ratione, videlicet, quod respublica non bene 
regatur per non plures habentes habitudinem ad aliquem unum, quia 
saepe plures discordant, neque veniunt in unam sententiam, Imo quot 
capita tot sensus, et ex alia et alia voluntate diversorum animorum 
dissentiens quoque fit animorum sensus. Unde si essent tres vel quattuor 
gubernantes supremi in regno, unus ab altero dissentiret et volet 
sententiam suam alterius sententiae praeferri. Ex qua re sequerentur 
dissentiones et seminaria discordiae et scismata in regno (quod absit). 
Unde pulchre dicit, cujus sententiae meminit, Cicero in eo libro qui De 
Officiis inscribitur: Nulla sancta societas nec fides regni est. Nam in 
quo non possunt plures excellere, in eo plerumque fit tanta contentio. 
ut difficillimum sit (in) sanctam servare societatem. Convenientissime 
ergo respublica per unum, utpote per regem aut per principem su- 
premum illius communitatis, gubernatur et regitur. 

Potest etiam haec veritas probari exemplo. Legimus enim in 
` Sacris Litteris, videlicet in primo libro Regum, quod Samuel propheta 
de mandato domini unxit David regem, ut imperaret toti populo 
israelitico; et, ut habetur tertio libro Regum, Sadoch sacerdos Salo- 
monem unxit in regem. Et Saul, qui fuit primus rex judeorum, unctus 
est a Samuele in regem de mandato Dei, licet postea legem Domini 
et ejus mandata fuerit praevaricatus. Ecce in omnibus istis non voluit 
Dominus quod populus israeliticus; qui erat sibi familiaris et peculia- 
ris, regeretur per plebem ipsam imperitam sicut dicebat Democritus 
rempublicam regi deberi; neque vel per divites aut per sapientes, ut 
dicebat Socrates rempublicam gubernari; sed per regem qui esset 
dominus supremus, qui, in sua provintia aut regno, neminem tem- 
poralem dominum sibi recognosceret superiorem. i 

Advertendum est quod (tamen) licet tantum sic unus rex in regno 
ut melius sit respublica gubernet(ur) quam potentia plurimorum aut 
clamore populari, rex tamen debet habere viros sapientes et gnaros, 
milites graves et barones, quorum sententiis et auctoritate nitatur. Et 
tales potest praeponere et praeficere ut audiant causas et lites, et litigia 
dirimant, et sententiam proferant diffinitivam, et quae fuerint necessa- 
ria et expedientia singulare Regiae Majestati referant, ut ipse rex 
sciat quae in suo regno aguntur, et quae indigent praesentia sua et 
Scientia, non ignoret. Non enim potest ipse rex, qui curam habet uni- 
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existe um só coração que influi nos outros membros, e este se chama 
rei e príncipe (sendo, contudo, um só em qualquer corpo natural), 
assim também deve haver, no reino, um só rei e supremo príncipe, 
por cuja autoridade, sinal e mando, todas as coisas sejam governadas. 

Confirma-se isto ainda com estoutra razão: a república não é 
bem governada por muitos de hábitos diferentes, porque, frequente- 
mente, discordam e não chegam a uma só decisão. Pelo contrário, 
quantas as cabeças, tantas as sentenças; quantas as vontades, tantas 
as decisões. Donde, se houvesse três ou quatro governantes supre- 
mos num reino, um dissentiria do outro e quereria que a sua opinião 
prevalecesse. Daqui procederiam dissenções, fontes de discórdia, e 
cismas no reino (o que oxalá não se verifique). Bem diz Cícero, 
cuja sentença recordo, no livro intitulado Dos ofícios: Nenhuma 
aliança inviolável, nem fé no reino existe. Com efeito onde vários 
querem mandar, levanta-se, muitas vezes, tão grande contenda, que 
é dificílimo conservar essa sagrada aliança *. Portanto, a república é 
muito convenientemente governada e orientada por um, como-rei ou 
príncipe supremo da comunidade. 

Também se pode provar esta verdade pelo exemplo. Lemos, nas 
Sagradas Escrituras, no primeiro livro dos Reis, que o profeta Sa- 
muel ungiu rei a David, por ordem do Senhor, para que mandasse em 
todo o povo de Israel 4. E, como vem no terceiro livro dos Reis, o 
sacerdote Sadoch ungiu rei a Salomão ?. E Saul, que foi o primeiro 
rei dos Judeus, foi ungido rei por Samuel a mandado de Deus, em- 
bora, depois, tivesse prevaricado contra a lei e mandamentos do 
Senhor *. Eis como em todos estes exemplos não quis o Senhor 
que o povo israelítico, que lhe era familiar e predilecto, fosse gover- 
nado por uma plebe imperita, como dizia Demócrito que a repú- 
blica devia ser, nem por ricos ou sábios, como queria Sócrates, mas 
por um rei que fosse o supremo senhor e não conhecesse, na provín- 
cia ou no reino, nenhum senhor secular, superior a si. 

Deve, contudo, advertir-se que, embora a república seja mais 
bem governada por um rei, do que pelo poder de muitos ou pelo 
clamor popular, todavia, o rei deve ter varões sábios e doutos, mili- 
tares graves, e barões, em cujas sentenças e autoridade se apoie. Pode 
preferi-los e aproveitá-los para ouvirem as causas e as questões, deri- 
mirem os litígios, proferirem a decisão definitiva, e referirem à Real 
Majestade as coisas que forem necessárias e especialmente oportunas, 
para que o rei saiba o que se passa no reino, e não ignore o que 
necessita da sua presença e conhecimento. Não pode, com efeito, o rei, 
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versalem totius regni, per se omnium causas et negotio audire et illa 
dirimire et enodare et solvere. 

Exemplum hujus est in Sacra Scriptura, in libro Exodi, ubi Ietro 
reprehendit Moysem, generum suum, qui erat de mane usque ad 
vesperam audiendo causas filiorum Israel. Unde ait Moysi: «Stulto 
labore consumeris tu et populus tuus qui tecum est et sequitur. 
Provide autem de omni plebe viros potentes et timentes Deum, 
in quibus sit veritas et qui oderint avaritiam, et constitue ex eis tribunos 
et centuriones et decanos qui judicent populum omni tempore. Ouicquid 
autem majus fuerit, referant ad te; ipsi minora tantum modo judicent. 
Quibus auditis, Moyses fecit omnia quae ille suggesserat». 

Ex qua auctoritate diligenter considerare debent hi qui praefi- 
ciuntur in praetores, praepositos et praefectos ut habeant quattuor 
conditiones quae in eadem auctoritate ponuntur: prima est quod sint 
potentes, id est, sapientes; secunda est ut sint timentes Deum, id est, 
Dei justitiam, et ilius bona paradisi quae bonis solum concedit 
et poenas inferni quibus mali plectuntur habeant prae oculis; tertia est 
in quibus sit veritas, scilicet, justitiae et doctrinae et bonae vitae; 
quarta conditio est et quod oderint avaritiam, id est, quod non accipiant 
munera, Unde dicit Deuteronomium: «Non accipias munera, quia 
munera excaecant oculos sapientium et praevertunt pondus justitiae». 

Ex his igitur patet quanto respublica melius regitur principatu 
regali, et quomodo ipsa regia dignitas multo expedientior ad illius gu- 
bernationem et regimen. 

Sed jam de statu regiae dignitatis dicamus, et quod erit officium 
regis in tanto fastigio et regali majestate constituti. 
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que tem o cuidado universal de todo o reino, por si ouvir as causas e 
os negócios de todos, e derimi-los, destecê-los, solucioná-los. 

Temos um exemplo na Sagrada Escritura, no livro do Exodo, 
quanto Ietro repreendeu Moisés, seu genro, que estava de manhã à 
noite a ouvir as causas dos filhos de Israel. Diz Ietro a Moisés: 
«Consomes-te em trabalho estulto, a ti e ao povo que contigo está e 
te segue. Escolhe, dentre o povo, homens poderosos e tementes a 
Deus, nos quais haja verdade e ódio à avareza, e forma deles tri- 
bunos, centurióes e decanos que julguem o povo em todo o tempo. 
E aquilo que for mais importante, tragam-no a ti, e eles julguem 
sômente as coisas mais pequenas. Moisés ouviu tudo isto, e fez o 
que ele lhe surgerira» *. 

este autorizado exemplo devem diligentemente pensar os que 
são escolhidos para juízes, oficiais e governadores, em possuir as 
quatro seguintes qualidades daquele exemplo: primeira, serem pode- 
rosos, isto é, sábios; segunda, serem tementes a Deus, isto é, da jus- 
tiça de Deus, e terem diante dos olhos, os bens do paraíso que Ele 
sômente aos bons concede, e as penas do inferno com que os maus 
são castigados; terceira, neles residir a verdade da justiça, da dou- 
trina, e dos bons costumes; e quarta, odiarem a avareza e não aceita- 
rem dádivas, porque diz o Deuteronómio: «Não aceites ofertas, por- 
que elas cegam os olhos dos sábios e alteram o peso da justiça» *. 

Disto fica evidente quanto melhor é regida a república por um 
principado real, e como a dignidade real é a mais conveniente para 
o seu governo e regime °. 

Falemos, agora, do estado da dignidade real, e dos deveres do 
rei, constituído em tão grande fastígio e real majestade. 


CAPITULUM TERTIUM 


In quo tractatur de regia dignitate, et de officio principis 
in regia majestate constituti 


Regiam majestatem super cunctas temporales dignitates summum 
praecipuumque tenere locum nemini dubium esse arbitror. Quid, teste 
Cicerone, inter mortales dignius excellentiusque cogitari potest quam 
unum hominem in republica intueri, qui ad communem utilitatem sit 
natus, qui velit et sciat se personam publicam gerere, dignitatem 
decusque sustinere, leges observare, jura tueri atque exsequi? Rex 
enim in suo regno, jure divino et humano, vitae et necis hominum 
dominus est. Unde licet statu regali nihil est difficilius ac laboriosius, eo 
tamen nihil est gloriosius et apud Deum acceptius, si rex tanto officio 
et dignitate sibi a Deo praestita bene utatur. Quis enim in hac vita 
mortali magis potest gloriam illam aeternam promereri quam is cui 
tanta suppetit copia bonorum et facultatum et opum? Sicut enim status 
regalis est coeterarum dignitatum temporalium excellentissimus, ita 
immortali Deo proprior ac proximior. Scriptum est enim quod domus 
regis David erat sicut domus Dei. 

Videtur denique ipse rex, si bene suo officio fungatur, jam in hoc 
mundo inchoative habere felicitatem. Unde est illud in proverbio: «Quid 
enim felicius quam multos posse facere felices?» Quamobrem debet 
ipse rex considerare tantum ac tam supremum beneficium sibi esse ab 
omnipotenti Deo collatum, qui verus ac immensus est rex et dominus 
dominantium. Quapropter tenetur illi jugiter agere et habere gratias 
inmensas et immortales; et cognoscat, non suis bene exigentibus meritis, 
sed Dei beneficio et misericordia, esse in tanta dignitate et in tanta 
gloria apud omnes constitutum; et revelet Domino cor suum et cogita- 
tiones suas, juxta illud Sapientis, in Proverbiis: «Revela domino opera 
tua et dirigentur cogitationes tuae». Neque velit de tanta dignitate con- 


CAPÍTULO TERCEIRO 


Em que se trata da dignidade real e dos deveres 
do príncipe constituído nessa dignidade 


Penso que ninguém duvida de que a majestade real ocupa o 
primeiro e supremo lugar entre todas as dignidades temporais. Que 
se pode imaginar, no dizer de Cícero, de mais digno e mais exce- 
lente do que ver, na república, um homem que nasceu para utili- 
dade comum, o qual quer e sabe administrar em pessoa os negócios 
públicos, sustenta a dignidade e a honra, observa as leis e protege 
o direito? Por consequência, o rei é no seu reino, por direito divino 
e humano, senhor da vida e da morte dos homens ?. Por isso, embora 
nada haja mais difícil e mais trabalhoso do que o estado real, tam- 
bém nada há mais glorioso e mais aceito junto de Deus, se o rei bem 
usar deste tão grande ofício e dignidade que Ele lhe confiou. Quem 
é que nesta vida mortal pode merecer melhor a glória eterna do que 
aquele a quem é dada tão grande cópia de bens, faculdades e rique- 
zas? Assim como o estado real é a mais excelente de todas as dignida- 
des temporais, assim fica mais próximo e junto de Deus imortal. Está 
escrito que a casa do rei David era como a casa de Deus. 

Parece, finalmente, que, se o rei bem desempenhar a sua missão, 
já neste mundo começará a gozar a felicidade. Daqui as palavras do 
provérbio: «Que maior felicidade do que poder fazer felizes a muitos?» 
Deve, por isso, o rei considerar que tão grande e tão supremo bene- 
fício lhe foi conferido por Deus, que é o verdadeiro e imenso Senhor 
de todos os senhores. É, por isso, obrigado a dar e render-Lhe, inces- 
santemente, imensas e imortais graças. Reconheça também que foi 
constituído, perante todos, em tamanha dignidade e glória, não pelos 
seus relevantes méritos, mas por favor e misericórdia de Deus. Revele 
ao Senhor o seu coração e os seus pensamentos, segundo a expressão 
do sábio, nos Provérbios: «Mostra ao Senhor as tuas obras e dirige- 
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tra dominum superbiae. Istud enim peccatum superbiae odivit domi- 
nus, in coelo et in terra: in coelo, ut de Lucifero, qui, propter ejus 
superbiam, ejectus est cum suus sequacibus in inferno; in terra, 
de Nabuchodonosor, cui, propter ejus superbiam, dictum est a Domino, 
ut scribitur in Danielle: «Cum bestiis et feris erit habitatio tua; fenum 
quasi bos comedes; septem tempora mutabuntur super te, donec scias 
quod dominetur Excelsus in regno hominum, et cuicumque voluerit det 
illud». Sed rex sequatur regem prophetam et cantet jugiter cum illo: 
«Quid retribuam domino pro omnibus quae retribuit michi?» et illud: 
«O domine, ego servus tuus, ego servus tuus et filius ancillae tuae». 

Est praeterea officium regis ut quicquid dicat faciat. Ne semper 
se regem esse meminerit, ut nichil umquam agat indignum tanto no- 
mine. Assuescat etiam rex nichil non decorum nisi non regium dicere, 
ne turpia loqui assuetus eadem et animo sapere videatur. Nullum deni- 
que verbum turpe aut lascivum audiat aut proferat, quia, juxta doctri- 
nam Apostoli, corrumpunt bonos mores colloquia prava. Unde quae 
aliquando aliis hominibus licent et illis sunt peccata venialia, ' regi 
propter eminentiam et dignitatis fastigium et circunstantiam talis per- 
Sonae non licent et peccata mortalia esse videntur. Unde Joannes 
Chrisostomus inquit: «Homo christianus fortiter cadit in peccatum 
propter duas causas: aut propter magnitudinem peccati aut propter 
alütudinem dignitatis». 

Est etiam officium regis ut rempublicam aut inclinatam adversis 
casibus erigat, aut retineat secundis affluentem, aut amplam ex parva 
efficiat. Debet praeterea rex considerare quod est positus in republica 
non tantum ut praesit sed ut prosit. Debet enim rex malos et inso- 
lentes poenis diversis afficere, bonos vero et justos milites et sapientes 
honoribus et dignitatibus praemiare. Ita quod simul esse debet malleus 
et suplicium malorum, decus et gloria bonorum. Legimus enim, in 
Sacris Litteris, quod Jesus Christus, noster Redemptor, apparebit, in 
extremo judicio, peccatoribus et injüstis terribilis et horribilis, sed 
justis et sanctis gloriosus et amabilis. 

Est denique officium regis, ut scribit ille divinus Plato (sic eum 
divus Augustinus appellat), cujus sententiae meminit Cicero, in suis 
Officiis, ubi sic inquit: «Qui reipublicae praesunt, duo praecepta Platonis 
teneant: unum ut utilitatem civium sic tueantur ut quicquid agant, ad 
eam referant utilitatem, obliti commodorum suorum; alterum ut totum 
corpus reipublicae curent, ne dum partem aliquam tuentur, reliquos 
deserant. Ut in tutela, sic [in] procuratione reipublicae ad corum utilita- 
tem qui commissi sunt, non ad eorum quibus commissa est, gerenda est. 
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-Ihe os teus pensamentos» s. Não queira o rei ir de tão grande digni- 
dade contra o Senhor da soberba. O Senhor odiou este pecado da 
soberba, no céu e na terra; no céu, como se sabe de Lúcifer, que, 
por causa da sua soberba, foi lançado com os seus sequazes no infer- 
no; na terra, de Nabucodonosor, a quem, por sua soberba, o Senhor 
disse, como está escrito em Daniel: «Habitarás com as bestas e feras; 
comerás feno como um boi, e sete gerações correrão sobre ti, até que 
saibas que o Excelso governa o reino dos homens, e que Ele o dá a 
quem lhe aprouver» *, Siga o rei o rei profeta e cante com ele: 
«Que vos darei, Senhor, por tudo o que me deste?» * e também: 
«Eu sou, Senhor, o teu servo; o teu servo, e o filho da tua escrava» *. 

É dever do rei cumprir o que diz. Lembre-se que não é sempre 
rei, a fim de nada fazer indigno de tão grande nome. Acostume-se a 
nada dizer de indecoroso e de impróprio de si, a fim de não parecer 
habituado a empregar e a apreciar termos torpes. Não oica nem profira 
palavras desonestas ou lascivas, pois que, conforme a doutrina do Após- 
tolo, as más falas corrompem os bons costumes *, Embora estas falas 
sejam permitidas aos outros homens, e neles consideradas pecados ve- 
niais, no rei, devido à eminência, ao fastígio da dignidade e à particula- 
ridade de sua pessoa, não são permitidas e parecem ser pecados mortais. 
Donde São Cristóvão diz: «O cristão cai em pecado por estas duas fortes 
causas: ou pela grandeza do pecado, ou pela altura da dignidade» *. 

É ainda dever do rei levantar a república na adversidade, con- 
servá-la na prosperidade, e de pequena torná-la grande. Deve, tam- 
bém, considerar que foi colocado à frente dela, não tanto para go- 
vernar, como para proveito dos cidadãos. Deve castigar os maus e os 
insolentes com diversas penas, e premiar com honras e dignidades os 
bons e os justos, os militares e os sábios. E também deve ser, ao mesmo 
lempo, acha e suplício dos maus, honra e glória dos bons. Lemos na 
Sagrada Escritura, que Jesus Cristo, nosso Redentor, apárecerá, no 
Juízo Final, terrível e horrível para os pecadores, mas glorioso e amá- 
vel para os justos e santos ?, 

Compete, finalmente, ao rei aquilo que escreve o divino Platáo 
(assim Ihe chama S. Agostinho) e Cícero recorda nos Ofícios: Os que 
comandam a república, guardem estes dois preceitos de Platão: 
defendam a utilidade dos cidadãos, de modo que tudo o que façam, 
levem a ela, esquecidos dos seus interesses; e segundo, que cuidem 
de todo o corpo da república, para que, não defendam umas partes e 
abandonem as outras !^, Assim como na tutela, assim na administra- 
ção da república, esta deve ser governada para proveito dos que fo- 
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Qui enim parti civium consulunt et partem negligunt, rem pernicio- 
sissimam in civitatem inducunt: seditiones. ac discordias, haec illa. 
Colligitur igitur ex istis duobus praeceptis Platonis quae menti et cordi 
regi esse debent, quod rex in regno se debet habere ad modum tutoris. 
(Ut) sicut tutor debet considerare utilitatem pupili sibi in tutela comissi, 
sic rex utilitatem suorum civium et reipublicae commissae et commen- 
datae. Secundo, ut ne pro eodem crimine alii plectentur; alii vero qui 
in eodem crimine fuerunt participes et cumplices, neque appellentur 
neque citentur quidem. Sed omnes suos tuebitur tam nobiles quam 
plebem ipsam imperitam, sapientes et divites et pauperes, quia tutorem 
et patrem multarum gentium fecit eum Dominus et juxta qualitatem 
criminum et personarum sic disponet ut recta ratio bene consulta esse 
faciendum dictaverit. Nam, si rex male disponit de republica sibi 
commissa et abutitur officio suo (quod Deus avertat!), cogitet quod 
nabet Deum ultorem et punitiorem malefactorum, apud quem nullum 
inalum manet impunitum, sicut neque nullum bonum irremuneratum, 
et hoc vel in hoc mundo, vel in futuro. Saepe enim, ex divina provi- 
dentia, istud fit ut cum rex male fungitur officio suo, Deus suscitat 
spiritum alterius regis qui indicit sibi bellum et inquietat illum in suo 
regno, aut in regno sequuntur sterilitates, fames, pestes, interitus ho- 
minum et hujus. Et propter hoc, si non paenituerit, non effugiet ex- 
tremam ultionem. Legimus enim quod, propter peccatum David, Deus 
punivit ejus populum urgentissima peste, neque cessavit, donec ipse 
David poenituit et cognovit se pecasse. Unde David, cum vidisset 
angelum caedentem populum, dixit ad Dominum: «Ego sum qui peccavi 
et ego inique egi. isti qui oves sunt quid fecerunt? Utatur, obsecro, 
manus tua contra me et contra domum patris». Si vero rex bene utatur 
suo officio, Deus dabit illi pacem et quietem; in regno erit illi fertilitas, 
et ubertas in patria, et comedet de rore coeli et pinguedine terrae. 
Tandem gloria sempiterna donabitur sine fine. Cantatur enim in 
Ecclesia in hino: Hostis, Herodes impie, Christum venire quid times? 
Non eripit mortalia qui regna dat caelestia. Omnia ista a Deo dantur 
temporalia, scilicet et aeterna pax. 

Igitur ex dictis quanta sit excellentia regiae dignitatis et quod sit 
officium regis in tanta dignitate constituti. Sed jam de donis et virtu- 
tibus quibus rex debet esse praeditus et ornatus, ut bene rempublicam 
gubernet, videamus, et, primo, de regis sapientia, quae inter omnes 
virtutes est perfectissima. 
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ram confiados, e nào daqueles a quem foi confiada. Os que cuidam 
duma parte dos cidadãos e deprezam a outra, causam à cidade um 
mal terrível: sedições, discórdias, etc.... Colhe-se destes dois preceitos 
de Platão (os quais devem andar no espírito e no coração do rei) 
que este, em seu reino, tem de ser uma espécie de tutor. Assim como 
o tutor deve pensar na utilidade do pupilo, à sua tutela confiado, 
assim o rei deve pensar na utilidade dos seus cidadãos e da república, 
a ele confiada e entregue. Em segundo lugar, evite que, pelo mesmo 
crime, uns sejam castigados, e outros que nele foram participantes 
e cúmplices, não sejam chamados nem sequer citados. A todos os 
seus protegerá, nobres, plebeus, incultos, sábios, ricos e pobres, porque 
o Senhor o fez tutor e pai de muitas gentes. Disporá, segundo a qua- 
lidade dos crimes e das pessoas, como a recta razão bem avisada lhe 
ditar. Se o rei dispõe mal da república a si confiada, e abusa do seu 
ofício (o que Deus não queira!), medite que terá por vingador e puni- 
dor de seus malefícios a Deus, junto de quem nenhum mal fica im- 
pune, e nenhum bem sem recompensa, neste mundo ou no outro. 
Muitas vezes, pela divina providência, acontece que, quando o rei 
cumpre mal o seu dever, Deus suscita o espírito doutro rei a declarar- 
-lhe guerra, e a inquietá-lo no seu reino; ou, então, seguem-se, no 
reino, esterilidades, fomes, pestes, e morticínios de homens e dele 
próprio. Se não se arrepender, sofrerá a extrema punição. Com efeito, 
lemos que, por causa do pecado de David, Deus puniu o seu povo 
com uma temerosíssima peste, e não cessou, até o próprio David se 
arrepender e reconhecer que tinha pecado. Vendo David o anjo a 
perseguir o povo, disse para o Senhor: «Eu fui quem pecou, e iniqua- 
mente procedeu, Estas minhas ovelhas que fizeram? Lança, peço-te, 
a tua mão contra mim e contra a casa do meu pai» !'. Se o rei bem 
usar do seu ofício, Deus lhe dará a paz e descanso. Haverá fertili- 
dade no reino e abundância na Pátria, e comerá do orvalho do céu 
e da fartura da terra. No final, receberá a glória sempiterna. Na 
verdade, canta-se num hino da Igreja: «Impio, inimigo Herodes, por- 
que temes a vinda de Cristo? Não rouba as coisas da terra Aquele 
que dá os reinos do céu, Pelo contrário, dão-se todas estas coisas do 
mundo e a paz eterna». 

Portanto, do que fica dito, mostra-se quão grande é a excelência 
da dignidade real e os deveres do rei constituído em tão elevada 
dignidade. Vejamos, agora, de que dons e virtudes deve o rei ser re- 
vestido e ornado, para bem governar a república, e, muito especial- 
mente, da sabedoria, que é a mais perfeita-de todas as virtudes. 


CAPITULUM QUARTUM 


In quo tractatur de munere sapientiae regi necessariae 


Sapientia, ut eam considerant philosophi, est scientia metaphisica 
quae de Deo et de angelis et de substantiis separatis a materia con- 
siderat. Ideo Aristoteles, in primo Metaphisicae, vocat metaphisicam 
sapientiam sive theologiam quia res divinas et causas altissimas per- 
tractat et considerat. Unde Marcus Cicero sic diffinit sapientiam: 
«Sapientia est divinarum ac humanarum rerum notitia». Nostri vero 
theologi vocant sacram theologiam veram sapientiam, et melius et 
verius. Et ratio est quia nostra theologia tractat de ipso immortali Deo 
et de angelis et de animabus nostris et de earum beatitudine, et breviter 
de omni creatura in quantum est creata et facta ab omnipotenti Deo. 
Sed neque isto modo intendimus in proposito capere sapientiam. 

Est igitur sapientia, ut de ea in proposito loquimur, quaedam vir- 
tus qua quis erigitur in cognitionem beneficiorum sibi a Deo praesti- 
torum, et cum quodam sapore rerum spiritualium agit suos actus hu- 
manos, in ordine ad Deum (a) super omnia quem amat et veneratur. 
Ista est una de praecipuis virtutibus quae debent esse in principe, 
videlicet: recognoscere Deum et beneficia sibi tanta a Deo praestita, 
et in suis actibus humanis utpote in regimine regni, sibi a Deo dati, 
aliter ordinare suos actus ut eos semper dirigat in ordine ad Majestatem 
Divinam, ne tantum Dominum offendat a quo tantis et tam ingentibus 
beneficiis est donatus. Unde tanta est virtus ac dignitas sapientiae, ut 
cum dominus appareret regi Salomoni nocte per somnium et diceret 
ili: «Postula quod vis ut detur tibi», rex Salomon, cum cognosceret 
imperfectum suum et pueritiam, humiliter petit a Domino dicens: «Da- 
bis servo tuo cor docile, ut populum tuum judicare possit et discernere 
inter bonum et malum». Et placuit iste sermo coram Domino. Et dixi 
Dominus Salomoni: «Quia postulasti verbum hoc, et non petisti tibi dies 
multos, neque divitias, neque animas inimicorum tuorum, sed postu- 
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CAPITULO QUARTO 


Em que se trata do dom da sabedoria necessária ao rei 


A sabedoria, como a consideram os filósofos, é a ciência meta- 
física que trata de Deus, dos anjos e das substâncias separadas da 
matéria. Aristóteles, no primeiro livro da Metafísica, chama à Meta- 
física sabedoria ou teologia, porque trata e considera as coisas divi- 
nas e as causas mais elevadas *. Marco Cícero define assim a sabe- 
doria: «É o conhecimennto das coisas divinas e humanas» 2. Porém, 
os nossos teólogos chamam à Sagrada Teologia verdadeira sabedoria, 
e, sem dúvida, com mais precisão e verdade. A razão está em que a 
nossa teologia trata de Deus imortal, dos anjos, e das nossas almas e 
sua felicidade, e, um pouco, de toda a criatura enquanto criada e 
feita por Deus omnipotente. Mas não é nosso propósito tomar a pala- 
vra sabedoria neste sentido. 

A sabedoria, no nosso propósito, é a virtude pela qual se é 
levado ao conhecimento dos benefícios por Deus concedidos, e pela 
qual se conduzem os actos humanos, com certo sabor de espirituali- 
dade, em ordem a Deus que ama e venera sobre todas as coisas. É 
uma das principais virtudes que deve ter um príncipe, reconhecendo 
Deus e os benefícios por Ele prestados, ordenando os seus actos, como, 
por exemplo, no governo do reino que Deus confiou, de modo 
que sempre os dirija em ordem à divina Majestade, para que não 
ofenda tão grande Senhor de quem recebeu tantos e tão grandes bene- 
fícios. É tão grande a virtude e a dignidade da sabedoria, que, apare- 
cendo o Senhor ao rei Salomão, certa noite em sonhos, e dizendo-lhe; 
«Pede o que quiseres, e ser-te-á dado», o rei Salomão, reconhecendo 
a sua imperfeição e pequenez, humildemente dissse ao Senhor: «Da- 
rás ao teu servo um coração dócil, para que possa julgar o teu povo e 
discernir o bem do mal». Esta fala agradou ao Senhor. E disse o 
Senhor a Salomão: «Porque pediste isto, e rio muitos dias, nem 
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lasti tibi sapientiam ad discernendum judicium, ecce feci tibi secun- 
dum sermones tuos, et dedi tibi cor sapiens et intelligens, in tantum 
ut nullus ante te similis tibi fuerit, neque post te surrecturus sit». Dedit 
etiam illi Dominus quae non postulavit, videlicet: affluentia divitiarum 
ut nullus fuerit eo locupletior in regibus terrae. Dedit quoque ei 
victoriam de inimicis et pacem cum omnibus affinitimis regibus sui 
regni. Istam sapientiam debet petere a Domino omnis rex, et tunc 
juxta illud Sapientis venient sibi pariter omnia bona cum illa. 

Unde de hac doctrina et eruditione hujus sapientiae sunt libri sa- 
crae theologiae refertissimi. Unde sapiens, in suis Proverbiis, sic ait: 
«Beatus homo qui invenit sapientiam, et qui affluit prudentia. Melior 
est acquisitio ejus negotiatione auri et argenti primi et purissimi fructus 
ejus. Praestantior est enim cunctis opibus, sapientia et omnia quae 
desiderantur, huic non valet comparari. Longitudo dierum in dextera 
ilius, et in sinistra illius divitiae et gloria. Viae ejus viae pulcrae, et 
omnes semitae ejus pacificae. Lignum vitae est his qui aprehenderint 
eam, et qui tenuerint eam beati», Et alibi dicit idem Sapiens: «Melior 
est enim sapientia cunctis opibus pretiosissimis et desiderabile ei non 
valet comparari». Et alia multa de laudibus sapientiae possem in me- 
dium adducere quae, gratia brevitatis, in hoc opusculo dimitto. 

Per hanc etiam virtutem sapientiae rex debet multum esse solicitus 
in officiis divinis, ut devote et cum debita reverentia illa exaudiat; et, 
si alii christiani non tenentur, nisi die dominica, missam audire secun- 
dum formam illus decreti ab Ecclesia instituti, ubi dicitur «Missam 
audire unicuique christiano, die dominico, districtius praecipimus», rex 
iamen propter excellentiam dignitatis debet quotidie missam cum omni 
devotione audire, et, tempore celebrationis missarum, considerare mis- 
teria benedictissimae Passionis Christi et quomodo, post consecrationem 
sacerdotis, ibi est verum corpus et verus sanguis Domini, et illud ado- 
rare et firmiter credere, sicut credit Sancta et Catholica Ecclesia pro 
qua re sit paratus mori, et Sanctam fidem Catholicam contra infideles 
defendere et tueri. O quam pulcrum est principem arripere arma con- 
ira infideles pro defensione et exaltatione nominis Christi, et eos 
(et) cum multa militum manu expugnare et debellare! De qua re latius 
tractabimus inferius in capitulo de pace et bello. 

Elaborabit etiam rex, quoad poterit, ut cultus divinus sempre 
augeatur et non minuatur, quod faciliter fiet, si beneficia et dignitates 
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riquezas, nem as almas de teus inimigos; porque pediste a sabedoria 
para discernir em juízo, eis que te fiz a vontade, e dei-te um coração 
tão sábio e inteligente que nenhum houve semelhante, nem haverá». 
Deu-lhe ainda o Senhor o que não pediu: abundância de riquezas, que 
entre os reis da terra nenhum houve mais rico que ele; deu-lhe a 
vitória sobre os inimigos, e paz com todos os reis vizinhos do seu 
reino ?. Esta sabedoria deve todo o rei pedir ao Senhor, e, entáo, 
segundo a palavra do Sábio, vir-lhe-ão igualmente todas as coisas 
boas com ela “. 

Desta doutrina e da erudição desta sabedoria estão cheios os 
livros da Sagrada Teologia. O Sábio diz assim em seus Provérbios: 
«Feliz o homem que encontra a sabedoria e é banhado de prudência. 
Melhor é a sua aquisição, do que o tráfico da prata, e seus 
frutos melhores do que o oiro mais fino e mais depurado; mais pre- 
ciosa é do que todas as riquezas; e tudo o mais que se deseja não se 
pode comparar com ela, Na sua direita está a lonjura de dias e as 
riquezas, e a glória na sua esquerda. Os seus caminhos são caminhos 
formosos, e há paz em todas as suas veredas. É árvore da vida para 
aqueles que lançarem mão dela; e feliz o que a não largar» *. E, 
noutro passo, diz o mesmo Sábio: «É melhor a sabedoria que todas 
as riquezas preciosíssimas, e nada de desejável se lhe pode compa- 
rar» *. Muitos outros louvores da sabedoria poderia aqui apresentar, 
mas, por brevidade, omito-os neste opúsculo, 

Por esta virtude, deve o rei ser muito solícito nos ofícios divinos, 
para que com muita devoção e reverência os oiça. Se os outros cris- 
tãos não são obrigados a ouvir a missa, senão ao domingo, segundo a 
forma do decreto instituído pela Igreja que diz: «Preceituamos, dum 
modo muito especial, que cada cristão ouça missa ao domingo» *, o 
rei, pela excelência da sua dignidade, deve ouvi-la todos os dias 
com muita devoção, e, durante a sua celebração, meditar nos mis- 
térios da Sacratíssima Paixão de Cristo, e meditar como, depois da 
consagração do sacerdote, está aí o verdadeiro corpo e o verdadeiro 
sangue do Senhor; adorá-Lo e firmemente crer como crê a Santa 
Igreja Católica, pela qual esteja pronto a dar a vida; e defender e 
proteger a santa fé católica contra os infiéis. Oh! quão belo não é o 
príncipe pegar nas armas contra os infiéis, para defesa e exaltação do 
nome de Cristo, e, com grande força militar, combatê-los e derrotá-los! 
Disto trataremos, mais de espaço, no capítulo sobre a paz e a guerra. 

Trabalhará também o rei, quanto puder, para que o culto divino 
aumente incessantemente. Fàcilmente o conseguirá, concedendo os be- 
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ecclesiasticas de suo regno concesserit viris probis, doctis et sapienti- 
bus, quia, ut dicit canon, nichil est quod Ecclesiae Dei magis officiat 
quam quod indigni assumantur ad officia ecclesiastica. Debent igitur 
beneficia dari doctis viris, signanter theologis et canonistis, quorum alii, 
videlicet theoligi, sunt necessarii ad eruditionem populi et ad eorum 
illuminationem in fide et ad hereses extirpandas; alii, scilicet. cano- 
nistae, ad regimen Ecclesiae bene ordinandum, licet sit necessarium 
theologo canones non ignorare et viro canonistae sacram theologiam 
scire. Unde de sacra theologia scribitur in canone ubi dicitur: «Et quia 
sacram theologiam cupimus ampliari, ut, dilato sui tentori loco, funi- 
culos suos faciat longiores, ut sit fides catholica circumcincta muro 
inexpugnabili bellatorum quibus resistere possit ascendentibus ex 
adverso». 

Debet propterea rex vitare eos qui perturbant cultum divinum et 
impediunt caerimonias ecclesiasticas et tales punire et exterminare extra 
regnum suum, vel eos morte afficere, si tales sint de suo foro et de 
sua jurisdictione. De qua materia, postea, in capitulo de legibus, quas 
potest rex in suo regno instituere, latius dicemus. 

Et sic patet quomodo sapientia est regi summe necessaria et 
quomodo illa est humiliter a Deo petenda. Sed, quoniam prudentia est 
quaedam virtus huic conjunctissima, jam de illa et de consilio capiendo 
dicere aggrediamur. 
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nefícios e as dignidades eclesiásticas a varões probos, doutos e sábios. 
Porque, como diz o cánon, nada prejudica mais a Igreja do que os 
indignos serem elevados a funções eclesiásticas. Devem os benefícios 
ser dados a varões doutos, especialmente, a teólogos e canonistas, por- 
que aqueles são necessários à erudição do povo, à sua iluminação na 
fé, e à eliminação das heresias; e estes, os canonistas, à boa ordenação 
do governo da Igreja, embora seja necessário ao teólogo não ignorar 
os cânones, e ao canonista, a Sagrada Teologia. Da Sagrada Teologia 
está escrito no cânon: «Desejamos ampliar a Sagrada Teologia, para 
que, dilatado o lugar do seu acampamento, torne maiores as suas de- 
fesas, a fim de a fé católica ser cercada dum muro inexpugnável de 
combatentes, com que possa resistir aos inimigos que a escalarem de 
frente». 

Deve o rei evitar também os que perturbam o culto divino e im- 
pedem as cerimónias eclesiásticas; puni-los e expulsá-los do seu reino, 
ou condená-los à morte, se forem do seu foro-e jurisdição. Desta ma- 
téria falaremos mais largamente, no capítulo das leis que o rei pode 
estabelecer no seu reino. 

E assim se demonstrou como a sabedoria é necessária ao rei, 
e como a Deus humildemente deve ser pedida. Visto que a prúdência 
é a virtude mais chegada a esta, entremos de falar dela e do dever 
de tomar conselho. 


CAPITULUM QUINTUM 


In quo tractatur de prudentia regis et de consilio 
cum suis capiendo 


Prudentia est prima virtus inter cardinales virtutes, Haec enim 
est directrix et gubernatrix omnium virtutum moralium et ponitur in 
intellectu, quia est virtus intellectualis ut recte dirigat virtutes morales . 
et actus illarum circa agibilia. Unde prudentia sic describitur a philo- 
sopho: Est recta ratio rerum agibilium. 

Prudentiae vero tres sunt partes, secundum quod ista virtus pru- 
dentia[e] habet tres actus: primus est memoria praeteritorum; secundus 
est cognitio rerum praesentium, et ista potest vocari discretio; tertius 
actus est consideratio futurorum, et ista potest sortiri nomen speciale 
et vocari praevidentia. Ad hoc igitur quod aliquis habeat prudentiam, 
perfecte debet istos tres actus, scilicet: memoriam praeteritorum, cogi- 
tationem praesentium, et considerationem futurorum. Ex quo patet quod 
pueri qui non multa viderunt quorum possint habere memoriam, pro- 
prie non debuerunt habere hanc virtutem, secundum omnes suos tres 
actus aut species. 

Unde Aristoteles, in primo libro suae Moralis Philosophiae, dicit 
quod juvenis non est idoneus auditor civilis disciplinae, id est, moralis 
philosophiae. Rudis est enim earum rerum, quae in vita versantur; rudis, 
id est, expers, licet subtilius differendo de hac materia dicit Scotus 
quod quaelibet virtus moralis habet suam prudentiam regulativam sui 
et quot virtutes morales habet homo, tot habet prudentias eas regu- 
lantes. à 
f Discretio est, cum quis scit tempus et horam, quando debet pro- 
Terre sermonem, et scit tempore suo silere et audire, Unde ille qui non 
praevenit debitum tempus loquendi aut aliquid faciendi, et tacet cum 
silendum est, nec est multus in sermone nec inconcinus, et scit habere 
qualitatem temporis et loci et personarum, talis, sicut iste, discretus 
dicitur. Alias, si istas qualitates et circunstantias non observat, dicitur 


CAPITULO QUINTO 


Em que se trata da prudéncia do rei e do dever 
de tomar conselho com os seus 


A prudéncia é a primeira entre as virtudes cardeais. É a directriz 
e a governadora de todas as virtudes morais, e existe na inteligéncia. 
É a virtude intelectual que rectamente dirige as virtudes morais 
e os actos delas acerca das coisas agíveis. O Filósofo descreve-a desta 
maneira: É a recta razáo das coisas agíveis. ! 

Tem trés partes, segundo os trés actos que a formam. O primeiro 
é a memória das coisas passadas; o segundo é o conhecimento das 
coisas presentes, e pode chamar-se discrição; o terceiro é a considera- 
ção das coisas futuras, e pode ter o nome especial de previdência. 
Portanto, para alguém ter a prudência, deve realizar estes três actos 
com perfeição: memória do passado, meditação do presente e consi- 
deração do futuro. Donde é evidente que as crianças, por não terem 
visto muitas coisas de que possam conservar memória, também não 
podem ter, própriamente, esta virtude, em todos os seus actos ou es- 
pécies. 

Aristóteles, no primeiro livro da sua Filosofia Moral, diz que o 
jovem nào é idóneo ouvidor da disciplina civil, isto é, da filosofia 
moral. Com efeito é rude, isto é, inexperiente das coisas que se pas- 
sam na vida 2. Não obstante, Escoto diferindo, muito subtilmente, 
nesta matéria, diz: «Qualquer virtude moral tem a sua prudência re- 
gulativa. São tantas as prudências regulativas, quantas as virtudes 
morais». ? 

Discrição é o acto de quem sabe falar a tempo e horas, e calar 
e ouvir a seu tempo. Por isso, aquele que não antecipa o devido 
tempo de falar ou de agir, e se cala quando deve e não é muito pala- 
vroso nem desajeitado, e sabe pesar as qualidades do tempo, lugar c 
pessoas, chama-se discreto. Mas, se nào observa estas qualidades e 
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importunus vel fastidiosus, et tediosus vel ineptus, secundum doctri- 
nam Ciceronis, in libris De Oratore. Unde discretio merito appellatur 
mater omnium virtutum, et per eam dicitur quis tenere gravitatem in 
dictis et factis. Unde haec virtus multum necessaria est principibus et 
aliis in dignitate constitutis. 

Per virtutem enim prudentiae quae habet istos tres actus, quos 
dixi, rex recolligit praeteritorum legendo suos annales et gesta regum 
et principum, suorum praedecessorum et aliorum. Considerat praeterea 
tempora praesentia et ea quibus jam actualiter indiget. Providet etiam 
tempora imminentia et futura et quae sunt suae dignitati regiae expe- 
dientia et suis in regno utilia profectura. Unde si rex vult videri prudens 
et sapiens, sit prudens et sapiens, juxta sententiam Socratis qui ponit 
regulam brevem et compendiariam ad felicitatem, ut, si quisque id 
ageret, ut qualis haberi valet, talis esset. 

Hac virtute prudentiae debet praepolere rex, ut sic et ab omnibus 
videatur valde prudens et discretus cum quadam dignitate et majes- 
tate. Quas debet in vultu habere et praesentia sua prae se ferre, non 
risu ficto et vano, sed risu gravi et pleno ore; nec jocis et ludis se dedat 
puerilibus, ne re(s )publica ludere videatur, sed ludis gravioribus utatur 
ut statorum ludo et balista et lancea, jaculo et venatione nonnunquam. 
Et istud, cum rebus seriosis primo satisfecerit. Poterit tamen aliquando 
cum suis, quos domestice habet magis familiares, recreationis causa et 
gaudendi gratia iocari verbo honesto et jocoso. Sed ad istud jocandi 
genus raro veniat, ne gravitas periclitetur et regia dignitas vilescat. 
Caveat tamen ut ne in dicendo jura aut sententiando causas suorum 
dicat verba lenia aut jocosa, sed tunc utatur illa gravitate et pondere 
verborum, sicut subjecta materia exigit. Und pulchre Cicero, in suis 
Oficiis, sic inquit: «Vitiosum est, in re severa et gravi, convivii dignum 
aut delicatum aliquem inferre sermonem», Cum igitur in dicendo cau- 
sas agatur de nece et de vita hominum. et de eorum facultatibus et 
possessionibus, teneat rex illam gravitatem in vultu quae est tanto pa- 
trono digna. Unde Sofocles cum esset collega in praetura cum Pericle, 
et casu transiret formosus puer, ait: «O Pericle, en formosum pue- 
rum!», respondit Pericles: «O Sophocles, decet enim praetorem non 
solum manus sed oculos continentes habere». Ecce quomodo non caruit 
justa reprehensione Sofocles a suo collega Pericle. 

Ex virtute etiam. prudentiae sic se habeat rex, ut tam in prosperis 
quam in adversis semper sit illi idem animus et idem vultus et eadem 
frons, ut dicitur de Socrate, et aliqui hoc idem dicunt de Gaio Lillio. 
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circunstáncias, chama-se importuno ou fastidioso, e tedioso ou inepto, 
segundo a doutrina de Cícero no seu Do orador ^. Por isso bem 
se chama à discrição mãe de todas as virtudes, e por ela se diz que 
alguém é grave nas palavras e nas obras. Por isso, é uma virtude 
necessária aos príncipes e a outros investidos em dignidades. 

Pela virtude da prudência, formada destes três actos que disse, o 
rei colhe do passado, lendo os seus anais e as gestas dos reis e prín- 
cipes seus antecessores e outros. Além disso, analisa o presente e aquilo 
de que já agora carece. Prevê os tempos próximos e futuros, e as 
coisas convenientes à sua dignidade real e úteis aos seus súbditos. 
Donde, se o rei quer parecer prudente e sábio, seja prudente e sábio, 
segundo a sentença de Sócrates, que põe como regra breve e compen- 
diária da felicidade ser-se tal como se deseja ser considerado. 

Nesta virtude da prudência, deve o rei evidenciar-se de modo que 
por todos seja considerado muito prudente e discreto, com certa 
dignidade e majestade. Deve ter estas virtudes no rosto e mostrá-las 
em sua presença, não com riso fingido e vão, mas com riso grave e 
boca fechada. Não se dê a jogos e divertimentos puerís, para que nào 
pareça brincar com os negócios públicos. Use jogos mais duros, como 
os dados, a besta *, a lança, e algumas vezes, o dardo e a caca. E isto, 
quando satisfizer, primeiro, as coisas sérias. Poderá todavia, de vez em 
quando, para seu recreio e alegria, jogar às palavras honestas e jo- 
cosas com seus mais íntimos familiares. Mas poucas vezes venha a 
esta espécie de jogo, para não enfraquecer a sua gravidade, e envi- 
lecer a sua real dignidade. Guarda-se de dizer palavras vas ou joco- 
sas, ao administrar a justiça e ao sentenciar as causas dos seus. Use, 
nessa altura, daquela gravidade e peso de palavras que a matéria su- 
jeita exige. Cícero diz muito bem nos Ofícios: «É vicioso empregar, 
em matéria severa e grave, termos delicados ou próprios de conver- 
sas elegantes» *. Quando, no julgamento, se tratar da morte e vida 
dos homens, das suas faculdades e posses, tenha o rei, no rosto, 
aquela gravidade que é digna de tão grande patrono. Sófocles, que 
era colega de Péricles na pretura, disse, ao passar casualmente um 
formoso menino: «Péricles, olha que formoso menino!» Ao que este 
respondeu: «Convém, Sófocles, que um pretor seja continente não 
só nas mãos, mas também nos olhos». Eis como Sófocles não ficou 
sem repreensão da parte do seu colega Péricles! * 

Por esta virtude da prudência, haja-se o rei de tal modo, que 
conserve, tanto na prosperidade como na adversidade, o mesmo 
ânimo, o mesmo rosto e o mesmo aspecto, como se diz de Sócrates, 
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Unde nec prosperitas, in istis rebus secundis, immutet vultum ejus, 
ne sui notent eum quod immoderate delectatur in temporalibus, nec 
adversitas in illis eum contristet. Nam juxta doctrinam Sapientis, non 
contristabit justum quicquid acciderit ei. 

Ex prudentia etiam habeat rex frequenter consilia cum suis, et 
quia ista virtus prudentia magis relucet in senibus, propter multarum 
rerum experientiam quas viderunt, ideo senes habeat consiliarios, quo- 
rum consiliis et sententiis nitatur. Unde Cicero, in suis Officiis, inquit 
quod officium senum est amicos et juventutem et rempublicam con- 
silio juvare; et, in libello De senectute, sic ait: «Non enim viribus, aut 
velocitatibus, aut celeritate corporum res magnae geruntur; sed con- 
silio et auctoritate et sententia, quibus non modo [non] orbari, sed etiam 
augeri senectus solet». Unde tunc rex indicatur ab omnibus prudens, 
cum credit et sequitur consilia prudentum. 

Debet denique credere magis prudentiae et consilio senum sapien- 
tum, qui sunt experti et exercitati in rebus, quam prudentiae suae et 
consilio proprio, secundum sententiam Sapientis, qui ait: «Ne initar's 
prudentiae tuae, nec, fili mi, sis sapiens apud te metipsum». Inter 
coetera igitur quae debet esse in rege, hoc unum praecipuum est: habere 
animum propensiorem semper ad capienda consilia, quia, ut est in an- 
tiquo proverbio, plura vident oculi quam oculus, et, quod a pluribus 
quaeritur, facilius invenitur. Nam cum rex sit unus homo singularis 
et particularis, sicut quilibet nostrum, potest errare, nescire et decipi. 
Sed, cum ütitur consilio prudentum et senum, est argumentum non 
faciliter errandi in ejus factis aut dictis. Exemplum habemus in Sacra 
Scriptura, in tertio Regum, ut quia Roboam, filius Salomonis, neglexit 
consilia senum et secutus est consilia juvenum, decem tribus ab eo 
defecerunt, quae secutae sunt partes Hieroboam, servi Salomonis. 

Unde tantum valet consilium in rebus agendis, ut dicat Cicero ut 
nichil valent arma foris, nisi sit consilium domi; et vult tenere quod 
vir togatus et sapiens dans consilium duci aut imperatori alicuius exer- 
citus de aliquo bello gerendo non minus debet laudari de tali facinore 
et victoria quam laudetur ipse dux exercitus qui manu bellica in campo 
vicit hostes. Et ponit exemplum de Themistocle et de Solone qui dedit 
consilium areopagis, cujus consilio fretus Themistocles, dux exercitus 
atheniensium, vicit adversarios in illo bello Salaminis. In quo facto 
judicat Cicero quod non minus Solon ille sapiens atheniensis Themis- 
tocle victor belli est laudandus; quod an verum dicat militibus vestris 
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e alguns de Caio Lílio. Nem a prosperidade lhe altere a fisionomia, 
para que os seus nio notem que se deleita, imoderadamente, nas coi- 
sas temporais; nem a adversidade o contriste, pois, segundo a dou- 
trina do Sábio, não entristecerá o justo aquilo que lhe suceder. 

Por prudência, tenha também o rei frequentes conselhos com os 
seus; e, visto que esta virtude mais reluz nos velhos, pela muita ex- 
periência das coisas que viram, tenha conselheiros velhos, em cujos 
conselhos e sentenças se apoie. Cícero diz, nos seus Ofícios, que 
os velhos devem ajudar, com seus conselhos, os amigos, os jovens e a 
república *. E no livrinho Da velhice diz: «As grandes empresas não 
se cometem com as forças, a velocidade e a celeridade dos corpos, 
mas com conselho, autoridade e sentença, que a velhice costuma pos- 
suir em elevado grau» ?, Portanto, o rei é por todos julgado pru- 
dente, quando crê e segue os conselhos dos prudentes. 

Deve, finalmente, crer mais na prudência e no conselho dos ve- 
lhos sábios, que são experimentados é exercitados nas coisas, do que 
na sua própria prudência e conselho, segundo a sentença do Sábio: 
«Não confies na tua prudência, meu filho; nem sejas sábio junto 
de ti mesmo» w. Entre outras coisas que devem existir no rei, é 
capital ter sempre o ânimo muito propenso a receber os conselhos, pois 
que, como diz o provérbio antigo, vêem mais dois olhos que um só, 
e o que vários procuram facilmente se encontra. Sendo o rei um ho- 
mem singular e particular, como qualquer um de nós, pode errar, 
ignorar e ser enganado. Mas, quando usa dos conselhos dos prudentes 
e dos velhos, tem uma razão para dificilmente errar nas suas palavras 
e obras. Temos um exemplo na Sagrada Escritura, no terceiro livro 
dos Reis. Porque Reboão, filho de Salomão, desprezou os conselhos 
dos velhos, para seguir os dos jovens, dez tribos desertaram e segui- 
ram o partido de Jeroboão, servo de Salomão. '' 

Tanto pode o conselho na realização das empresas, que Cícero 
diz de nada valerem as armas fora, se não houver conselho na pátria; 
e defende que o varão togado e sábio, dando conselho ao coman- 
dante ou imperador dum exército sobre a condução de guerra, não deve 
ser menos louvado por tal teito e vitória do que o próprio comandante 
vitorioso. Aduz o exemplo de Temístocles e de Sólon que lhe deu con- 
selho no areópago. Apoiado neste conselho, Temístocles, chefe do 
exército ateniense, venceu os adversários na célebre guerra de Sala- 
mina. No qual feito Cícero julga que não menos foi de louvar aquele 
sábio ateniense do que Temístocles vencedor da guerra **, Deixo aos 
vossos militares a disputa deste assunto. Recordo té-lo discutido, 
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relinquo disputandum. Recolo enim hanc quaestionem hic Parisiis, 
cum essem junior, in Scolis Artium, in vico Straminis disputasse. 

Sed iam ad propositum redeamus. Dico igitur quod sicut anima 
pretiosior est corpore, ita res quae consilio et viribus animi geruntur, 
majores et praestantiores sunt quam illae quae viribus corporis. Quam 
quaestionem perpulchre disputat Sallustius, in principio sui Belli Cati- 
linarii, ubi inquit «quod diu magnum inter mortales certamen fuit, 
vine corporis an virtute animi res militaris magis procederet. Nam 
priusquam incipias, consulto, et, ubi consulueris mature, facto opus est. 
lta utrumque per se indigens alterum alterius auxilio eget», et con- 
cludit quod, «cum. demum periculo atque negotiis compertum est in 
bello plurimum. ingenium posse». Istam sententiam Salustii posui hic 
cum. verbis, quia a divo Augustino mirum in modum commandatur. 

Pro qua virtute confirmanda sunt multae auctoritates Sacrae 
Scripturae. Unde Sapiens, in Proverbiis, sic inquit: «Qui autem sapiens 
est, audit consilia», Et alibi: «Astutus, id est, prudens omnia agit cum 
consilio». Et alibi: «Dissipantur cogitationes, ubi non est consilium, 
Ubi vero sunt plures consiliarii, confirmantur». 

Liquet igitur ex praemissis sufficienter esse ostensum non solum 
rationibus, sed auctoritatibus Sacrae Scripturae et doctorum, prudentiam 
in rege summe esse necessariam, et consilium a suis, signanter a viris 
provectis et aetate maturis, esse accipiendum. 

Sed jam de justitia quam rex habet suis administrare et de illius 
misericordia, in sequenti capitulo dicere incipiamus. 
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quando era mais novo, aqui em Paris, na Escola de Artes, na Rua 
da Palha. 

Voltemos, porém, ao nosso propósito. Digo que, assim como a 
alma é mais preciosa do que o corpo, assim as coisas que se realizam 
com o conselho e com as forças da alma são maiores e mais valiosas 
do que as que se fazem com as forças do corpo. Salústio trata muito 
bem esta questão, no princípio da sua Guerra de Catilina °, onde 
diz: «Durante muito tempo houve certame entre os mortais sobre se 
a arte da guerra progrediria mais com as forças do corpo, se com as 
forças do espírito. Com efeito, antes de se começar uma obra, é neces- 
sário deliberar, e, quando se tiver deliberado maduramente, é ne- 
cessário realizar. Uma e outra coisa precisam de auxílio mútuo» 14, 
E conclui: «Quando, na guerra, houver perigo ou dificuldades, muito 
vale o engenho» ™. Coloquei aqui esta opinião de Salústio com 
suas palavras, porque é muitíssimo recomendada por S. Agostinho. 

A confirmar esta virtude há muitas autoridades da Sagrada Es- 
critura. O Sábio diz em seus Provérbios: «O que é sábio, ouve con- 
selhos» 18. E noutro passo: «O astuto, isto é, o prudente, tudo faz 
com conselho» '*. E noutro: «Dissipam-se os pensamentos, onde 
não há conselho. Porém, onde há vários conselheiros, confir- 
mam-se» 18. 

Fica, pois, evidente destas premissas que suficientemente se de- 
monstrou, não só com razões, mas também com autoridades da Sa- 
grada Escritura e dos Doutores, que a prudência é muitíssimo neces- 
sária ao rei, e que este deve receber conselho dos seus, designada- 
mente, dos varões provectos e maduros em idade. 

Comecemos, agora, no capítulo seguinte, a falar da justiça, que 
o rei tem de administrar aos seus, e da sua misericórdia. 


CAPITULUM SEXTUM 


In quo tractatur de justitia et de misericordia regis in suos 


Justitia est prima et principalis virtus inter omnes virtutes morales, 
et haec est sententia Aristotelis, in quinto libro suae Moralis Philo- 
sophiae, qui inquit quod justitia in se virtutes continet omnes et quod 
ceteris moralibus virtutibus est perfectior et praestantior. Et Cicero, in 
primo suorum Officiorum libro, ait quod justitia est quaedam virtus 
in qua splendor est maximus, ex qua viri boni nominantur. 

Haec virtus summe est regi necessaria, quia judiciaria potestas 
sequitur regiam dignitatem et ad istud munus exercendum sunt reges 
inventi et instituti in republica. Unde totus populus priscis temporibus, 
praefecit sibi regem, ut eos regeret et justitiam. eis administraret. 
Ordinavit praeterea ut ille qui esset proximior illi stipiti quem sibi in 
regem constituit et ab eo descenderet per viam legitimi matrimonii et 
post decessum regis legitime canonice succederet in regnum, et hoc idem 
omnia jura proclamant. Institutus est igitur rex in regno, ut justitiam 
aequa lance omnibus administret, et in hoc officio ostenditur rex do- 
minus universalis et supremus omnibus his qui in suo regno sunt. Unde 
Apostolus: «Qui me judicat, dominus est». 

Sed sciendum est, ut inquit Cicero, quod justitiae duo sunt effectus 
sive munera: unde primum munus justitiae est ne cui quis noceat, sed 
addit unam caudam in qua a Lactantio Firmiano et a nostris theologis 
reprehenditur, videlicet cum hoc quidem dicit: sisi lacessitus injuria. 
Unde omnis religio christiana hoc habet ut lacessitus injuria non 
habeat aggredi offendendo illum qui sibi intulit injuriam, si posset eva- 
dere sine hoc quod fieret sibi ab adversario nova injuria, quia habent 
remedium, scilicet, addire principem aut suos judices et praetores qui 
capient supplicium de tali inferente injuriam. Sic ergo dico quod Cicero 
bene dixit in hoc quod primum munus justitiae est ne cui quis noceat, 


CAPITULO SEXTO 


Em que se trata da justica e da misericórdia 
do rei para com os seus 


A justiça é a primeira e principal virtude entre todas as virtudes 
morais. É esta a opinião de Aristóteles no 5.º livro da sua Filosofia 
Moral, ao dizer que a justiça contém em si todas as virtudes e é mais 
perfeita e mais valiosa do que as outras !. Cícero, no primeiro 
livro dos seus Ofícios, diz que a justiça é virtude do maior esplendor, 
e que por ela são os homens chamados bons >. 

Esta virtude é muitíssimo necessária ao rei, porque o poder judi- 
cial é inerente à dignidade real?, e para o exercer foram os reis cria- 
dos e investidos na república. Por isso, o povo inteiro, em tempos 
antigos, pôs à sua frente um rei, para o governar e lhe administrar a 
justiça ^. Além disso, dispôs que o parente mais próximo em estirpe 
daquele que escolheu para rei, e dele descendesse por via matrimo- 
nial legítima, depois da sua morte, legítima e canônicamente, lhe 
sucedesse no reino ?. Todos os direitos proclamam isto. Foi, portanto, 
o rei colocado no reino para administrar a justiça com imparcialidade. 
Nesta missão é senhor universal e supremo de todos os que vivem no 
seu reino. Donde o Apóstolo: «Aquele que me julga, é meu se- 
nhor» é. 

É de saber que Cícero diz serem dois os efeitos ou dons da jus- 
lica: o primeiro é não prejudicar ninguém, fazendo, todavia, com 
repreensão de Luctâncio Firmiano e dos nossos teólogos, o seguinte 
acrescentamento: a não ser ferido de injúria 7. Toda a religião 
cristã ensina que não se deve atacar aquele que nos ofende, se se puder 
evitar a repetição dessa ofensa, porque há o remédio de recorrer ao 
príncipe, ou aos seus juízes ou pretores, para que castiguem o injuriante. 
Assim, eu digo que Cícero escreveu bem, ao dizer que o primeiro de- 
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sed in hoc quod addit «nisi lacessitus jniuriad, censeo cum omnibus 
theologis eum male dixisse. 

Secundum munus sive officium justitiae est ut quis communibus 
pro communibus utatur, privatis autem ut suis, id est, nemo usurpet 
sibi rem alterius. Unde per ejus oppositum istud potest declarari. Sicut 
ipse declarat, unum genus injustitiae est eorum qui aliis inferunt inju- 
riam, et hoc offendendo illum in bonis corporis, vel si verberando illum, 
aut vulnerando, vel mutilando, vel eum occidendo. Vel potest quis 
inferre injuriam alteri, illum infamando, vel ejus bona rapiendo. 

Aliud genus injustitiae est eorum qui possunt propulsare injuriam 
quae fit alteri et illam non propulsant. Unde ille qui non defendit ne- 
que obsistit injuriae, quae fit proximo (si potest), tam est in vitio quam 
si amicos aut si parentes aut patriam deserat. 

Super ergo tales sic delinquentes rex exerceat suam justitiam, 
secundum qualitatem criminum et personarum et loci et temporum. 
Similiter non solum sunt puniendi qui agunt alteri injuriam, sed qui 
consentiunt facientibus aut illis consulunt, aut potuerunt propulsare 
et impedire injuriam ne illi fieret, et non fecerunt. Unde Apostolus 
scribens ad Romanos inquit: «Non solum qui talia agunt digni sunt 
morte, sed qui consentiunt facientibus», 

Hanc virtutem justitiae debet exquaesitissime et diligentissime 
exercere rex, et illam demandare executioni, et illam jugiter in suis 
orationibus a Domino humiliter petere et dicere cum Propheta: «Deus 
judicium tuum regi da, et justitiam tuam filio regis; judicare populum 
tuum in judicio et pauperes tuos in justitia». 

Sed advertat rex ne utatur summo rigore in exercendo in suos 
hanc justitiam, quia ad eum non spectat omnia peccata in suo regno 
punire, quia non peccata occulta neque illa quae ad eum non deve- 
niunt per viam annuntiationis vel accusationis, quia peccata talia so- 
lum Deum habent ultorem. Neque ipse Deus sua justitia omnia peccata 
punit in hoc mundo, quia tunc, ut inquit divus Augustinus, in primo 
De civitate Dei, nichil ultimo judicio reservari putaremus. Unde illud 
antiquum satis est tritum sermone proverbium «Ubi summum jus, ibi 
summa injuria est». Et id quod dicitur in versu: «Si quotiens peccant 
hemines, sua fulmina mittat Jupiter, exiguo tempore nullus erit». 

Sed utatur rex justitia simul eam miscendo cum misericordia et 
clementia et benignitate, et sit promptior semper ad salvandum quam 
ad condamnandum. Unde misericórdia et clementia multos principes 
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ver da justiça é não prejudicar ninguém. Mas, quando acrescenta 
a não ser ferido de injúria, penso, com todos os teólogos, que disse mal, 

O segundo efeito ou ofício da justiça é que se usem as coisas 
comuns como comuns, e as particulares como suas, isto é, que nin- 
guém usurpe o alheio *. Isto pode ser demonstrado pelo seu oposto. 
Como o próprio Cícero declara, um género de injustiça é o daqueles 
que fazem injúria aos outros, ofendendo-os no corpo, quer açoitando- 
-os, quer ferindo-os, quer mutilando-os, quer matando-os. Também 
pode cometer-se injúria contra outrem, infamando-o ou roubando-lhe 
os bens. 

Outro género de injustiça é o daqueles que, podendo repelir a 
injúria que se faz a outrem, não a repelem. Aquele que, podendo, 


nào defende nem evita a ofensa contra o próximo, comete tão grave 


falta como se abandonasse os amigos, os pais ou a Pátria °. 

Sobre tais delinquentes exerça o rei a sua justiça, segundo a qua- 
lidade dos crimes, das pessoas, do lugar e das circunstâncias. Seme- 
lhantemente, devem ser punidos não só os que fazem injúria a outrem, 
como também os que consentem ou aconselham que se taça ou os que, 
podendo impedir e repelir a injúria, o não fizeram. O Apóstolo, escre- 
vendo aos Romanos, diz: Não só os que tais coisas fazem, são dignos 
de morte, mas também os que as consentem 1º. 

O rei deve, o mais afanosa e diligentemente possível, exercer e 
procurar que exerçam a justiça, e juntamente nas suas orações humil- 
demente pedi-la ao Senhor, dizendo com o Profeta: «Ó Deus, dá o teu 
juízo ao rei e a tua justiça ao filho dele. Julga o teu povo em juízo e 
os teus pobres em justiça» !'. 

Contudo, advirta o rei que não deve usar do máximo rigor, 
ao exercer a justiça, porque não lhe cabe punir todos os pecados 
no seu reino, como os pecados ocultos e aqueles que lhe não chegam 
por via anunciativa ou de acusação. Estes pecados só a Deus têm por 
vingador. Nem o próprio Deus pune, neste mundo, com sua justiça, 
todos os pecados, porque então, como diz S. Agostinho, no pri- 
meiro livro Da. Cidade de Deus, julgaríamos que nada ficava para 
Juízo Final . Daqui, aquele antigo e muito usado provérbio: 
«Onde estiver o supremo direito, aí está a suprema injúria». E o que 
se diz no verso: Se, sempre que os homens pecam, Júpiter enviar 
os seus raios, em pouco tempo ninguém existirá». 

Use o rei a justiça, misturando-a com a misericórdia, com a cle- 
mência e com a benignidade, e esteja sempre mais pronto para salvar 
do que para condenar. A misericórdia e a clemência tornaram muitos 
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clarissimos effecit. Legitur enim de Julio Caesare quod miseris refu- 
gium erat, ut bene deducit Salustius in illo Bello Catilinario, mores 
Catonis et Caesaris ad invicem referendo. Ouo in loco inquit quod 
«Caesar beneficiis ac munificencia magnus habebatur, sed integritate 
vitae Cato; Caesar mansuetudine ac misericordia clarus factus, sed Ca- 
toni severitas dignitatem addiderat», et reliqua. 

Quod autem rex debeat uti justitia simul cum misericordia in suis 
factis et sententiis, probatur per illud divi Gregorii, in Moralibus, ubi 
inquit: «Disciplina vel misericordia multum destituitur, si una sine 
altera teneatur». Et alibi idem Gregorius, in Moralibus: «Omnis qui 
juste judicat, stateram in manu gestat, in utroque penso justitiam ot 
misericordiam. portat. Sed per justitiam reddit peccanti sententiam, per 
misericordiam peccati temperat poenam, ut.justo liberanime quaedam 
per aequitatem corrigat, quaedam vero per miserationem indulgeat». Et 
ista eadem sententia ponitur a Sapiente in Proberbiis, ubi inquit quod 
justitia firmatur solium regis, et alibi: «Misericordia et veritas custo- 
diunt regem et roboratur clementia thronus ejus». 

Advertat praeterea rex quod cum instituit judices et praetores ad 
administrandam justitiam, nunquam deteriores et imperitiores, et me- 
lioribus et peritioribus subditis, ut illos judicet, praeponat. Multum 
enim molestatur vir justus et sapiens regi (et) judicari per judices et 
praetores impios et imperitos. Ideo semper [ad] administrandam justi- 
tiam eligantur judices et praetores justi et sapientes, non solum ut bene 
fungantur officio suo, sed etiam ne dent materiam scandali et murmuris 
his quibus praesunt. Ultimo, hoc praeceptum diligenter tenendum est 
ut nunquam rex aut aliqua ira aut perturbatione commotus innocentem 
capitis judicio puniat. Id enim, ut inquit Cicero, in suis Officiis, nullo 
modo bene fieri potest, Nam quid est tam inhumanüm quam eloquen- 
tiam a natura ad salutem hominum et conservationem datam, ad bo- 
norum et innocentium pestem perniciemque convertere? Sed quid, si 
rex sciret aliquem innocentem qui tamen per falsos testes fidedignos, 
quos non posset jure refellere, probaretur nocens et reus mortis, quid 
faceret rex in tali casu? Utrum deberet eum condemnare ad mortem 
secundum allegata et probata, aut eum absolvere? Respondeo quod 
rex, in tali casu, illum quem pro certo scit esse innocentem nullo modo 
debet ad mortem judicare, nec tenetur judicare secundum allegata et 
probata, quia ex plenitudine potestatis habet omnes leges in scrinio 
pectoris sui. Sed quid faceret judex inferior in talli casu? 
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príncipes ilustríssimos. Lé-se de. Júlio César que era refúgio dos mise- 
ráveis, como bem diz Saltfstio na célebre Guerra de Catilina, compa- 
rando alternativamente os costumes de Catão e de César . Nesse 
passo diz que César era muito considerado pelos benefícios e pela 
munificência, Catão pela integridade de vida; César, pela mansidão e 
misericórdia, tornou-se ilustre, e Catão pela severidade acrescentou a 
dignidade, etc. . 

Que o rei deve usar da justiça com misericórdia nas palavras e 
nas obras, prova-se com S. Gregório, nas Obras Morais, quando diz: 
A disciplina e a misericórdia muito se enfraquecem, se se empregar uma 
sem a outra !^. E noutra parte das Obras Morais, o mesmo Gregório 
afirma: «Todo aquele que justamente julga, traz uma balança na mão, 
e em cada prato a justiça e a misericórdia. Pela justiça dá a sentença 
ao pecador; pela misericórdia tempera a pena do pecado, para em justo 
equilíbrio umas coisas corrigir com equidade, e outras perdoar com 
compaixão» . Esta mesma sentença põe-na o Sábio nos Provérbios, 
onde diz que o sólio do rei se firma com a justiça “. E noutro passo: 
«A misericórdia e a verdade guardam o rei, e o seu trono é robustecido 
pela clemência» . 

Note, também, o rei que, ao escolher juízes e oficiais para 
administrarem a justiça, nunca deve preferir os piores e os mais 
ignorantes aos melhores e mais ilustrados. Muito se molesta com o rei 
o varão justo e sábio, em ser dirigido e julgado por juízes e oficiais 
ignorantes e ímpios, Para administrar a justiça elejam-se juízes e 
oficiais justos e sábios, não só para bem desempenharem sua missão, 
mas até para não darem matéria de escándalo e censura áqueles a 
quem julgam. Por último, este preceito diligentemente se há-de obser- 
var: que nunca o rei deve, movido de ira ou perturbação, punir o 
inocente com a morte. Tal coisa, como Cícero diz nos Ofícios, de 
modo nenhum pode ser bem feita “. Com efeito, que há de tão 
desumano como converter a eloquência, dada pela natureza para sal- 
var e conservar os homens, em peste e desgraça dos bons e inocentes? 
Se o rei soubesse de algum inocente que por falsos testemunhos 
fidedignos, juridicamente irrefutáveis, fosse provado como culpado e 
réu de morte, que deveria fazer: condená-lo à morte segundo as ale- 
gações e as provas, ou absolvê-lo? Respondo que o rei, em tal caso, 
não deve condenar à morte aquele que sabe, indubitavelmente, estar 
inocente, nem é obrigado a julgá-lo segundo as alegações e as provas, 
porque, de pleno poder, tem todas as leis no escrínio do seu coração. 
Mas que faria um juiz inferior em tal caso? 
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Licet de ista quaestione sit controversia apud theologos, dico 
tamen quod judex inferior etiam non debet talem quem scit innocentem 
(licet convictum per falsos testes fidedignos) ad mortem judicare, quia 
semper veritas legi et constitutioni praeponenda est. Non enim dixit 
Salvator noster: «Ego sum via et consuetudo et lex», sed «Ego sum 
via et veritas et vita». Debet ergo judex in isto casu remittere nego- 
tium ad principem superiorem. Ideo peccavit Pilatus, qui sententiavıt 
Christum ad mortem quem sciebat esse innocentem (sciebat enim quod 
per invidiam tradidissent eum), sed potius debuit illum remittere ad 
Tiberium Caesarem, qui Romae ea tempestate imperabat. 

Potest tamen rex, ex plenitudine potestatis suae, aliquando impium 
et reum mortis defendere et eum sua gratia et misericordia a morte 
liberare. Et hoc quia vult istud multitudo populi, et patitur et consue- 
tudo, et fert illud humanitas ut scilicet mali aliquando magis absolvan- 
tur quam quod justi et innocentes puniantur. Advertendum tamen 
quod istam gratitudinem, scilicet non puniendi malos, rex rarissime 
faciat, ne viri iniqui et criminosi istud trahant in consequentiam et 
propter hoc licentius vivant. Cum facilitas veniae incentivum praebeat 
delinquendi, imo justum est ut tales criminosi et rei mortis mortis 
poena punientur, ut illi nil tale posthac commitant et reliqui sint ad 
injuriam tardiores, nisi tales criminosi essent tales ex quorum vita se- 
queretur magna utilitas et commoditas reipublicae aut ex eorum morte 
sequeretur magna jactura in republica et interitus, quia, ut dixi, in 
tali casu posset rex talem reum mortis vita donare. Et cum rex sic 
omnes gubernaverit, temperando justitiam simul cum misericordia in 
suos, dicetur ad ejus subditos id quod regina Saba dixit ad servos 
Salomonis: «Beati sunt servi tui et servi servorum tuorum»; et adau- 
gebitur opibus regnum et vassalorum multitudine, et nomen regis per 
omnes fines terrae erit gloriosum. 

Patet igitur ex praedictis justitiam et misericordiam esse regi 
summe necessarias. Sed jam de aliis virtutibus, quibus rex debet esse 
ornatus, utpote fortitudine et magnanimitate, quae regiae majestati 
accommodatissimae, in sequenti capitulo dicamus. 
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Embora haja sobre isto controvérsia entre os tedlogos, digo que 
também um juiz inferior, embora convencido por falsos testemunhos 
fidedignos, nào deve condenar à morte alguém que sabe estar ino- 
cente, porque a verdade deve ser sempre anteposta a lei e as consti- 
tuições. O nosso Salvador não disse: «Eu sou o caminho, o costume e 
a lei», mas «Sou o caminho, a verdade e a vida» ?. Portanto, deve 
o juiz, neste caso, remeter o negócio para o príncipe superior. Por isto 
pecou Pilatos que sentenciou Cristo à morte e sabia que Ele estava 
inocente, pois não ignorava que O tinham entregue por inveja. Devia 
tê-Lo enviado para Tibério César, que, nesse tempo, imperava em 
Roma. 

Pode o rei, por seu pleno poder, defender, alguma vez, o ímpio 
e réu de morte, e com sua graça e misericórdia livrá-lo da pena capi- 
tal. E isto, porque o quer a multidão do povo e os costumes o so- 
frem, e ainda porque a humanidade consente que os maus, na ver- 
dade, algumas vezes, mais sejam absolvidos do que os justos e ino- 
centes punidos. Deve-se, contudo, advertir que o rei, muito rara- 
mente, deve conceder esta graça de não punir os maus, para que os 
homens iníquos e criminosos não levem isto em consequência, e, vi- 
vam, por isso, em maior licença. Quando a facilidade de perdão cons- 
titui incentivo de delinquência, é até justo que tais criminosos e réus 
de morte sejam punidos com esta, para, depois, nada de semelhante 
cometerem, e os outros serem mais demorados na injúria. A não ser 
que esses criminosos sejam tais, que dà sua vida resulte grande utili- 
dade e vantagem para a república, ou da sua morte grande perda e 
nenhum medo. Neste caso, conforme disse, o rei deve poupar o réu 
da morte. E, quando o rei assim a todos governar, temperando a jus- 
tiça com a misericórdia, dos seus súbditos será dito o que dos servos de 
Salomão disse a Rainha de Sabá: «Felizes são os teus servos e os 
servos dos teus servos» ?'. O reino será aumentado com riquezas e 
multidão de vassalos, e o nome do rei, glorioso. por todos os lugares 
da terra. 

Do que fica dito, é evidente que a justiça e a misericórdia são 
sumamente necessárias ao rei. Falemos, agora no capítulo seguinte, de 
outras virtudes, como a fortaleza e a magnanimidade, que são muito 
adequadas à Majestade Real. 


CAPITULUM SEPTIMUM 
In quo tractatur de fortitudine regis et de ejus magnanimitate 


Fortitudo est una virtus moralis et haec diffinitur ab Aristotele, 
in tertio libro suae Moralis Philosophiae sic: «Fortitudo est virtus sive 
quidam habitus aggressivus terribilium sine timore, ubi mors eminet 
propter bonum commune salvandum». Und licet sint duo actus fortitu- 
dinis, scilicet, aggredi terribilia et fugere, cum tempus et necessitas 
expostulat, tamen ab isto actu qui est aggredi terribilia, qui est actus 
magis perfectus, trahit suum nomen fortitudo. Advertendum est tamen 
quod virtus fortitudo habet duo extrema vitiosa quae sunt audacia et 
timiditas. Unde audax est ille qui aggreditur terribilia tam pericula 
tempore quando opus est quam quando opus non est. Ductus nescit 
enim quadam ferocitate diiudicare quando est tempus aggrediendi 
hostem vel non aggrediendi. Unde sic in acie versari et temere manu 
cum hoste confligere immane quiddam et bellarum simile est. Non 
laudatur igitur audax cum non cum prudentia et tempore debitis ot 
deliberate aggrediatur hostem. Timidus est ille qui nunquam aggreditur 
aliquid terribile periculosum, ubi mors eminet, et, si casu aggreditur, 
semper fugit certamen cum suo dedecore et turpitudine. Quod vitium 
foedissimum est et tetrius quam audacia. Cum igitur tempus pugnandi 
est, vir fortis pugnare debet neque debet deferre locum sibi assignatum 
per ducem exercitus et ejus capitaneos. Est enim flagitii militaris dis- 
ciplina, si locus in acie assignatus deseratur. Item signo dato, scilicet 
illo clavis, coegressio in hostem, et alio determinato signo dato, receptio. 
Debet etiam diligenter providere vir fortis ut possit lucrari passus 
terrae contra adversarium et animose quamdam ferocitatem in vultu 
retinens, irruere in illum. Se semper tamen caute illum anteferet ci 
diligenter provideat nunc istum itum nunc illum, ne, cum se tueatur ab 


CAPÍTULO SÉTIMO 


Em que se trata da fortaleza e magnanimidade do rei 
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A fortaleza é uma virtude moral, assim definida por Aristóteles 
no terceiro livro da sua Filosofia Moral: A fortaleza é a virtude ou 
hábito, pelo qual, para salvar o bem comum, se arrostam, sem medo, 
as coisas terríveis, quando a morte ameaca '. Embora sejam dois 
os actos da fortaleza (acometer as coisas terríveis, e fugir quando e 
tempo e a necessidade obrigam), todavia, daquele primeiro acto, que 
é o mais perfeito, é que a fortaleza tira o seu nome. Cumpre notar 
que esta virtude tem dois extremos viciosos, que sáo a audácia e a 
timidez ?. Audaz é aquele que arrosta os perigos terríveis, tanto 
quando há necessidade, como quando náo há. Levado por uma es- 
pécie de ferocidade náo sabe discernir quando é a ocasiáo de atacar o 
inimigo. Estar, assim, em linha de batalha e combater o inimigo ao 
acaso é próprio dos monstros e das feras. O audaz nào é digno de 
louvor, visto que não ataca o inimigo, com prudência, conselho e no 
devido tempo. Tímido é aquele que nào enfrenta alguma coisa terri- 
velmente perigosa, quando a morte ameaça, e, se por acaso a enfren- 
ta, foge sempre ao combate com desonra e torpeza. Este vício é muito 
mais feio e repugnante do que a audácia. Na altura do combate, deve 
o varão forte combater e não abandonar o, lugar que lhe foi designado 
pelo chefe do exército e seus capitães. É infamante para um militar 
desertar do lugar que lhe está marcado. Igualmente, dado um sinal, a 
saber, o de avançar, faz-se o ataque ao inimigo, e dado outro determi- 
nado sinal, faz-se a retirada. Deve também o varão forte procurar, a 
todo o custo, ganhar terreno contra o inimigo, e, animosamente, sem 
perder uma certa ferocidade de aspecto, romper contra ele °. Todavia, 
preceda-o com cuidado, e diligentemente acautele ora uma ora outra 
marcha, para que ao defender-se dum adversário, nào seja atacado 
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uno adversario, percutiatur ex altero, quia, juxta doctrinam Apostoli, 
«omnis qui in agone contendit ab omnibus se abstinet». 

Possem de isto actu fortibudinis in bello plura describere, nisi 
vererer velut Formio, ille peripateticus, irrideri a Dominatione Vestra 
velut ab altero (H)annibale. Vir igitur fortis cum aggreditur hostem cum 
prudentia et deliberate, tempore et loco debitis, potius spectet mortem 
quam fugiat, quia semper mors servituti et turpitudini est anteponenda. 
Et pro defensione regis et patriae quilibet fortis policitus debet mortem 
appetere, dummodo suo regi et patriae sit profuturus. 

Magnanimitas est una virtus per quam quis appetit magnos ho- 
nores sibi debitos et haec virtus summe necessaria est regi. Nam cum 
regia dignitas sit inter omnes temporales dignitates summa ac suprema, 
ipse rex debet sempre appetere agere praeclara et ingentia facinora, 
nec debet occupari in istis parvis negotiis quae sunt negotiationes ` 
hominum inferiorum et alterius qualitatis. Imo debet agere magna et 
admiratione digna, ut magna aedificia, templa, turres, castella et alia 
perpetue duratura, quae sint documenta posteris et exempla quibus 
eum vixisse testentur. Nec faciat ista ingentia propter auram popularem 
vel ut videatur pendere in favore imperitae multitudinis, sed quia sunt 
magnanimo viro et principe digna. Et ista magna et praeclara facinora 
sunt illa vera hereditas quam parentes debent suis filiis relinquere, quia 
juxta Apostoli sententiam debent parentes thesaurizare filiis, et non 
filii parentibus. Unde ille omnium eloquentissimorum sapientissimus 
Cicero in suis Officiis ait: «Optima autem hereditas a parentibus tradi- 
tur liberis omniumque patrimonio praestantior gloria virtutis rerumque 
gestarum, cui dedecori esse nefas, vitium et turpitudo nominanda est». 

Sed de istis bellicis armis ad actum fortitudinis pertinentibus latius 
dicetur XII cap. cum de pace et bello tractaverimus. Unde ille peri- 
pateticorum princeps Aristoteles duas assignat magnanimitatis diffini- 
tiones: una est non ferre injurias, sed statim ulcisci et vindicare se de 
injuriam sibi inferentibus; alia diffinitio est aequo animo injurias 
tollerare, ut dicitur de Aiace et de Ulixe, quorum alter, videlicet Aiax, 
non poterat ferre injurias quin illico illas propulsaret, alter vero, 
scilicet Ulixes, dissimulabat et chlide, aequo animo, illas tollerabat, Legi- 
mus enim in Vita Caesaris apud Suetonium quod Julius Caesar nullius 
praeterquam injuriarum erat immemor. Imo si quis eum offenderat, 
cum humiliter ab eo oppetebat veniam, ei indulgebat. Unde illud Virgilli 
«Quondam apud romanos fuit parcere prostratis et debellare superbos». 
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por outro. Porque, segundo a doutrina do Apóstolo, «todo aquele que 
combate, tem que se acautelar de tudo» 4. 

Eu poderia dizer mais deste acto da fortaleza na guerra, se náo 
receasse, como o célebre peripatético Formião, ser escarnecido por Vossa 
Senhoria como por outro Aníbal. O varão forte, quando enfrenta o 
inimigo com prudéncia, aviso e no tempo devido, espera mais a morte 
do que a evita, porque a deve preferir à escravidáo e à infámia. Em 
defesa do rei e da pátria, todo o homem forte deve oferecer-se a pro- 
curar a morte, contanto que ao rei e à pátria haja de ser útil, 

A magnanimidade é a virtude pela qual alguém deseja grandes 
honras a si devidas *. Esta virtude é necessária ao rei. Sendo a 
dignidade real suma e suprema entre todas as dignidades temporais, 
deve o próprio rei desejar, sempre, fazer obras ilustres e grandes 
feitos, e não deve ocupar-se dos negócios pequenos, que são próprios 
de homens de menos categoria e qualidade. Pelo contrário, deve rea- 
lizar coisas grandes e admiráveis, como grandes edifícios, templos, 
torres, castelos, etc., que, havendo de durar perpétuamente, sirvam 
de lição à posteridade e testemunho de sua vida. Não faça estas gran- 
des obras por causa da aura popular, ou para pesar na simpatia da 
multidão ignara, mas porque são dignas dum varão e dum príncipe 
magnânimo. Estas grandes e preclaras realizações são a verdadeira 
herança que os pais devem deixar aos filhos, pois que, segundo a 
sentença do Apóstolo, os pais devem entesourar para os filhos, e não 
estes para os pais *. Pelo que Cicero, o mais sábio de todos os ora- 
dores, disse em seus Ofícios: «A melhor herança que os pais podem 
entregar aos filhos, e mais valiosa do que o património, é a glória 
da virtude e das obras, à qual servem de desonra o crime, o vício e 
a torpeza» *. 

Das armas de guerra, respeitantes ao acto da fortaleza, falar-se-á 
mais demoradamente no capítulo XII, quando tratarmos da paz e 
da guerra. Aristóteles, príncipe dos peripatéticos, assina duas defini- 
ções da magnanimidade *: uma é não sofrer as injúrias, vingando-se 
e livrando-se dos que lhas fazem; a outra é sofrê-las com equanimi- 
dade, como se diz de Ájax e de Ulisses, o primeiro dos quais não 
podia sofrer injúria sem imediatamente a repelir, e o outro dissimu- 
lava-as e com delicadeza, com ânimo constante, as tolerava. Lemos na 
Vida de César, de Suetónio, que Júlio César de tudo se lembrava, ex- 
cepto das injúrias. E até, quando alguém o ofendia, perdoava-lhe, se 
The pedisse humildemente perdão °. Daqui a frase de Virgílio: «Outrora 
foi costume dos Romanos poupar os vencidos e derrotar os soberbos» *”. 
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Imo in Sacris Litteris invenitur, in Epistola Sanctissimi Iacobi, quod 
Deus ipse, qui omnipotens est, humilibus dat gratiam et superbis 
resistit. 

Istae namque duae virtutes, fortitudo videlicet et magnanimitas, 
aliquando ita viguerunt apud romanos, ut domini orbis meruerint 
appelari, teste vegetio De re militari, qui inquit quod romani non mul- 
titutine gentium, sed prudentia consulum et virtute fortitutinis et pe- 
ritia rei militaris, adepti sunt orbis imperium. 

Debet etiam rex veste caeteroque cultu corporis ornato ac splen- 
dido uti, ut illi qui extrinsecus eum oculis intuentur dignum judicent 
principatu, et ili quibus cum familiarius secretiusque versabitur ob 
singularem animi virtutem atque modestiam id ipsum quoque sentiant, 
et sic interius virtute et exterius gestu et habitu regio ab omnibus 
dignus imperio judicabitur, Patet igitur ex praedictis quid sit virtus 
fortitudinis et magnanimitatis, et quomodo istae duae virtutes debent 
esse regi individuae comites. 

Sed iam de virtute temperantiae qua rex debet esse ornatus et de 
duobus vitiis, gula videlicet et luxuria, quae et summopere debet 
fugere, in sequenti capitulo disseremus. 
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Mesmo nas Sagradas Escrituras, se encontra, na Epistola de Santiago, 
que o próprio Deus Omnipotente favorece os humildes e resiste aos 
soberbos !!. 

Estas duas virtudes, fortaleza e magnanimidade, de tal modo vi- 
goraram outrora, entre os romanos, que eles mereceram o nome de 
senhores do mundo, segundo o testemunho de Vegécio no Da arte 
mulitar, o qual afirma que os romanos alcançaram o império do 
mundo, não pela multidão das gentes, mas pela prudência dos côn- 
sules, e pela virtude da fortaleza e perícia militar 12, 

Deve também o rei usar vestuário e adornos cheios de brilho e 
esplendor, para que os que o vêem de fora, o julguem digno do prin- 
cipado, e aqueles com quem viver mais familiar e intimamente sin- 
tam também o mesmo, por causa da sua singular virtude de espírito 
e modéstia. Deste modo, interiormente, pela virtude, e, exteriormente, 
pelo gesto e hábito real, será de todos julgado digno do poder. 

Fica disto evidente o que é a virtude da fortaleza e da magnani- 
midade, e como devem ser companheiras inseparáveis do rei. Disserte- 
mos, agora, no capítulo seguinte, sobre a virtude da temperança, de 
que o rei deve ser ornado, e sobre os vícios da gula e da luxúria, que 
a todo o custo deve evitar. 


CAPITULUM OCTAVUM 


In quo tractatur de virtute temperantiae regi necessaria 
et de vitiis gulae et luxuriae summopere fugiendis 


Temperantia est virtus moralis et est una de quattuor cardinalibus. 
Unde temperantia sic potest describi: est quidam habitus sive quaedam 
virtus qua quis debet uti bono moderamine in his quae spectant ad 
cibum et potum et ad actus venereos. Unde Aristoteles in sua Morali 
Philosophia assignat duo extrema vitia inter quae est temperantia 
virtus media, et illa sunt intemperantia et insensibilitas. Intemperatus 
est ille qui vehementer excedit in cibo et potu et tenet quamdam vora- 
citatem in his quae mandit et comedit et bibit, Insensibilis vero est 
ille qui multum tenuiter et multum parce se habet in cibo et potu. Sed 
ille qui tenet medium in istis non excedendo nec diminuendo, et manet 
in illa mediocritate et media latitudine honestatis, ut sua recta ratio 
dictat, talis virtutem temperantiae habere dicitur. Haec virtus regibus 
et principibus summe necessaria est. Nam cum de more et apparatu 
regio sit in regis mensa apponi multa fercula, ita rex temperate se 
debet habere inter epulas ut bonus judex sedens pro tribunali, habens 
prudentiam, bonam dignitatem de his quibus ilii opus est pro salute 
et sanitate corporis vesci, et in comedendo per virtutem temperantiae 
nec sapore ciborum, nec aliquibus salsamentis aut irritamentis gulae 
excedat illam regulam mediocritatis et virtutis quae est inter nimium 
et parum. Natura enim non produxit nos ad hunc finem ut comedamus 
et bibamus, sed instituit nos comedere et bibere ut vivamus. Unde, 
Cicerone teste, victus cultusque ad valetudinem referantur et ad cor- 
poris vires, non, ad voluptatem. Ac si considerare volumus quae sint 
in natura hominis excellentia et dignitas, facile intelligemus quam sit 
turpe defluere luxuria, et delicate et moliter vivere, quamque houestum, 
parce, continenter, severe sobrieque. Ex quo patet quod Sardanapalus, 
rex assiriorum, qui posuit suam beatitudinem in comedendo et bibendo, 
graviter erravit. Unde Aristoteles, in primo libro suae Moralis Philo- 


CAPÍTULO OITAVO 


Em que se trata da virtude da temperança, necessária ao rei, 
e dos vícios, sumamente evitáveis, da gula e da luxüria 


A temperanca é uma virtude moral e uma das quatro virtudes 
cardeais. Pode definir-se assim: é o hábito ou virtude pela. qual se 
deve usar de boa moderação no comer, no beber e nos actos' se- 
xuais '. Na sua Filosofia Moral, Aristóteles indica dois vícios extre- 
mos: a intemperança e a insensibilidade 2. Destemperado é aquele 
que se excede demasidamente na comida e na bebida, sendo duma 
certa voracidade no que mastiga, come e bebe. Insensível é aquele 
que come e bebe muito fraca e parcamente. Mas aquele que observa 
o meio termo nestas coisas, nem excedendo nem diminuindo e perma- 
nece na mediania e meia latitude da honestidade, conforme lhe dita 
a sua recta razão, esse diz-se que tem a virtude da temperança, a 
qual é muito necessária aos reis e príncipes. Não obstante ser do 
costume e aparato real porem-se muitos talheres na mesa do rei, este 
deve portar-se moderadamente no banquete como o bom juiz em frente 
do tribunal, com prudência e boa dignidade naquilo que lhe é neces- 
sário comer para conservar a saúde e a sanidade do corpo; e, no 
comer, não exceda, por virtude da temperança (e não pelo sabor das 
comidas, nem pelos enganos ou irritacóes da gula), aquela regra de 
mediania e de virtude que está entre o muito e o pouco. A natureza 
não nos criou para comermos e bebermos, mas deu-nos o comer e o 
beber para podermos viver. Segundo Cícero, o comer e o vestir dizem 
respeito à saúde e ao vigor físico, e não ao prazer, Se quisermos 
meditar na excelência e dignidade da natureza humana, fácilmente 
entenderemos quanto é torpe nadar em luxúria e viver em delícias e 
molezas, e quanto é honesto viver parca, continente, severa e sóbria- 
mente. Donde se vê como Sardanapalo, rei dos Assírios, que pôs a 
sua felicidade no comer e beber, gravemente se enganou. Aristóteles, 
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sophiae, cum dicit quod triplex est vita, videlicet contemplativa et civilis 
et voluptuosa, inquit quod illi qui eligunt vitam voluptuosam, eligunt 
vitàm pecorum. Sustentantur autem ob id quod quidam in potestatibus 
constituti instar Sardanapali vitam agunt. 

Unde aiunt Sardanapalum fecisse inscribi in suo monumento istud 
epitaphium: «Sardanapalus, Anacindaraxis filius, Anchialem et Carsum 
una die condidit. Ede, bibe, lude». Et sequitur in versu: «Cum te 
mortalem noris, praesentibus exple, delitiis avium. Post mortem nulla 
voluptas. Namque ego sum pulvis, qui nuper tanta tenebam. Haec 
habeo quae edi, quae exsaturata libido hausit At illa manent multa et 
praeclara relicta». Hoc sapiens vitae mortalibus est documentum, de 
quo dicit Aristoteles in suis libris Rectoricorum quod nec tale epita- 
phium deberet in busto bovis inscribi. 

Sciendum tamen quod reges et principes possunt uti in suo pastu 
et esu pretiosissimis cibis sine aliquo vitio gulositatis, [ne] plebeus come- 
dendo olera et pisa cum quadam verocitate et aviditate incurret. Et 
haec est sententia divi Augustini, in libro De doctrina christiana, ubi 
dicit quod fieri potest ut sine aliquo vitio cupidinis vel verocitatis pre- 
tiosissimo cibo sapiens utatur; insipiens autem foedissima gulae flama 
in vilissimum olus ardescat. Et haec eadem est sententia ejusdem divi 
Augustini, in libro De verbis Domini, ubi inquit: «Non cogantur divites 
pauperum cibis vesci». 

Debet igitur rex summopere fugere vitium gulae, tum quia malum 
est in se, et nichil est quod tantum sanitati corporis officiat sicut gula. 
Unde Johannes Chrisostomus, summus theologorum graecus, sic inquit: 
Nihil enim sic tam jocundum est sicut cibus bene digestus aut decoctus. 
Nichil salutem, nichil sic sensuum acumen operatur, nichil sic aegritu- 
dinem fugat sicut moderata refectio. Et, secundum doctrinam nostri 
divi Hieronymi, multorum infirmitates jejunia curant, et abstinentia 
sanat. Ait enim: Legimus quosdam morbo articulari et podagrae 
humoribus laborantes proscriptione bonorum ad simplicem mensam et 
pauperes cibos redactos convaluisse, Caruerant enim solicitudine dis- 
pensandae domus et epularum largitate quae corpus frangunt et 
animum. Et Horatius poeta irridet appetitum ciborum qui consumpti 
statim relinquunt poenitentiam. Unde gula reddit ingenium ita hebes 
et intelectum ita obtusum, ut vix homo potest secernere et inter bonum 
et malum diiudicare. 

Trahit saepe gula in aliud vitium deterius, scilicet, in luxuriam. 
Unde gula dicitur mater luxuriae, quia ventris ingluvies ad luxuriam 
provocat facile et omne opus bonum dissolvit. Et divus ille Hieronymus 
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no primeiro livro da sua Filosofia Moral, ao escrever que há trés vidas, 
a contemplativa, a civil e a voluptuosa, diz que os que escolhem esta 
ültima, escolhem a vida dos rebanhos. Sustentam-se, porque colocados 
em poderios levam a vida à maneira de Sardanapalo *. 

Dizem que Sardanapalo fizera escrever no seu monumento este 
epitáfio: «Sardanapalo, filho de Anacindaraxe, fundou num só dia 
Aquial e Carso. Come, bebe e goza». E continua no verso: «Quando te 
sentires à beira da morte, enche-te de presentes para delícia das aves, 
Depois da morte não há prazer. Eu que há pouco tão poderoso era, 
sou pó. Tenho o que comi e o que a minha saturada volúpia absorveu. 
Estes são os muitos e ilustres restos que ficam» *. Eis aí uma sábia 
lição de vida para os homens. Aristóteles, nos seus livros Dos retóricos, 
diz que tal epitáfio nem merecia ser inscrito no túmulo dum boi *. 

Todavia, deve saber-se que os reis e príncipes podem usar, no 
seu alimento e comida, iguarias muito preciosas, sem vício algum de 
gula, para não parecerem plebeus a comer couves e ervilhas com so- 
freguidão e avidez. E esta é a opinião de S. Agostinho no livro Da 
Doutrina Cristã, onde diz que pode acontecer que o sábio use, sem 
cupidez ou voracidade, comida muito preciosa. O insensato, porém, 
arde na feiíssima gula das mais vis comidas *. Tal é a opinião do 
mesmo S. Agostinho no livro Das Palavras do Senhor, onde diz: «Não 
sejam os ricos obrigados a usar a comida dos pobres» *. 

Cabe, pois, ao rei evitar, a todo o custo, o vício da gula, já 
porque é um mal em si, já porque nada prejudica tanto a saúde 
do corpo. João Crisóstomo, príncipe dos teólogos gregos, diz que nada 
há tão agradável como a comida bem digerida ou bem cozida. Nada 
defende tanto a saúde e o gume dos sentidos, nada afugenta tanto 9 
fastio, como a refeição moderada. E, segundo a doutrina do nosso 
S. Jerónimo, os jejuns curam e a abstinência sara muitas enfermidades. 
Com efeito, diz: Lemos que alguns, que sofriam de gota artética e de 
podagra, se curaram, depois de usarem, por prescrição dos bons, 
mesa simples e comidas pobres. Faltara-lhes o cuidado de dispensar 
a ociosidade e a liberalidade dos banquetes que quebram a alma e 
o corpo. E o poeta Horácio satiriza o apetite das comidas que logo 
causam o arrependimento, fazendo a gula com que o engenho se 
torne tão fraco e o intelecto tão obtuso, que o homem, só custosa- 
mente, pode discernir e julgar entre o bem e o mal. 

Frequentemente, a gula leva a um vício muito pior: à luxúria, 
Por isso, lhe chamam mãe da luxúria, pois que a insofreguidáo facil- 
mente provoca este vício, e dissolve toda a boa obra. S. Jerónimo 
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inquit quod venter et genitalia sibi metipsis vicina sunt. Ex vicinitate 
membrorum confederatio intelligatur esse vitiorum. Unde ex vicinitate 
sortitur quis commodum vel incomodum. Duae namque civitates propter 
vicinitatem, Sodomae et Gomorrae, fuerunt igni combustae. Sex nam- 
que fuerunt civitates quas destruxit Dominus juxta Jordanem: So- 
doma, Gomorra, Adoma, Seboim, Segor, Cleale, quae nominantur 
Bale. Et effectus est locus ubi est Mare Mortuum et aqua illa nec est 
natabilis nec potabilis. Ibi ferrum natat et pluma mergitur; ibi sunt 
poma pulcherrima exterius, interius autem plena fanilla et cinere. His 
verbis describitur luxuria. 

Vitium igitur luxuriae debet esse multum alienum a dignitate re- 
gia, et debet rex ita esse castus, ut nulla alia nisi tantum sua uxore 
utatur. Nam castus est maritus (ut determinavit Concilium Nicenum 
cum Panutio presbytero), qui bene utitur uxore sua. Una cum rex 
sit pater et tutor et custos omnium matronum et puellarum de suo 
regno, grande vitium est illi vagari per eas, illas cognoscendo, virgines 
deflorando — quod absit et Deus avertat. Consideret etiam rex quod 
id vitium quod in aliis hominibus est parvum, propter ejus dignitatem, 
quae in sublimi velut in quadam specula consistit et ab omnibus vide- 
tur, magnum ab omnibus judicatur. 

Debet enim considerare occulos omnium esse in illum conjectos: 
Pulchre igitur Salustius in Bello Catilinario ait: «Patres conscripti qui 
in obscuro aetatem agunt, si quid iracundia delinquere, pauci sciunt; 
fama ac fortuna eorum pares sunt. Sed qui magno ingenio praediti 
in excelso aetatem agunt, eorum facta cuncti mortales novere. Ita quod 
apud alios iracundia dicitur, ea in imperio superbia ac crudelitas appel- 
latur». Unde beatus Augustinus inquit quod isti filii adulterini non 
sunt patri honori sed pudori et dedecori. Ait enim sic: «Adulterinus 
filius nec hereditatis potest habere consortium, qui non habet originis 
privilegium. Cur igitur quaeritur tale contubernium de quo nati filii 
non sunt testes matrimonii, sed adulterii?» 

Fugiat ergo summopere rex istud vitium luxuriae et diligat inte- 
gerrime, praecordialiter, reginam uxorem suam, et illam cognoscat 
affectu maritali et hoc propter praeceptum Domini de reddendo debi- 
tum uxori suae et propter prolem educandam (si evenerit) ad cultum 
divinum, quia, juxta sententiam Apostoli, vir non habet potestatem 
super partes sui corporis, sed illam dedit suae uxori, et e converso 
mulier non habet potestatem super partes sui corporis, sed illam dedit 
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diz que o ventre e as partes genitais sáo vizinhas, e que desta vizi- 
nhança vem a confederação dos vícios. Da vizinhança sai vantagem 
ou desvantagem. Duas cidades, Sodoma e Gomorra, foram devoradas 
pelo fogo, devido à vizinhança. Com efeito, seis foram as cidades que 
o Senhor destruiu, junto do Jordão: Sodoma, Gomorra, Adoma, Se- 
boim, Segor e Cleal, que chamam Bale. Daqui nasceu o lugar onde 
agora é o Mar Morto, e a sua água não é nadável nem potável. Nela 
o ferro flutua e uma pena de ave submerge-se. Junto há frutos, por 
fora formosíssimos, mas por dentro cheios de pó e cinza. Com estas 
palavras fica descrita a luxúria. 

O vício da luxúria deve ser muito alheio à dignidade real, e o 
rei tão casto, que sômente conheça a sua esposa. Casto é o marido 
(como determinou o Concílio de Niceia com o presbítero Panúcio) 
que bem usa de sua esposa *. Visto que o rei é pai, tutor e guarda de 
todas as donas e donzelas do seu reino, grande vício é divagar por 
entre elas, conhecendo as primeiras e desflorando as virgens. O que 
oxalá não se dê, nem Deus permita! Considere o rei que este vício, 
sendo pequeno nos outros homens, nele todos o julgam grande, por 
causa da sua dignidade que está no alto e por todos é vista como 
no cimo de um monte. 

Deve lembrar-se que todos têm os olhos postos em sua pessoa. 
Por isso, bem diz Salústio na Guerra de Catilina: «Os senadores que 
vivem apagados, se fizerem alguma coisa com ira, poucos sabem 
que cometeram essa falta; são iguais a eles na fama e na fortuna. 
Mas os que, dotados de grande talento, vivem no alto, todos os mor- 
tais conhecem os seus actos. Deste modo, o que nuns se chama ira, 
nos que governam chama-se soberba e crueldade» 84, Por este moti- 
vo, S. Agostinho diz que os filhos adulterinos não dão honra, mas 
vergonha e desconsideração aos pais. São estas as suas palavras: «O 
filho adulterino nem consórcio na herança pode ter, visto não possuir 
o privilégio da origem» °. Por que motivo, pois, se procura o convívio, 
de que os filhos nascidos são testemunhos adulterinos e não matri- 
moniais? 

Evite, pois, o rei o vício da luxúria, e ame, com toda a integri- 
dade do coração, a rainha, sua esposa. Conheça-a com afecto marital, 
para cumprir o preceito do Senhor sobre a obrigação de dar o de- 
vido a sua esposa, e para educar a prole (se por felicidade a tiver), 
no culto divino. Porque, segundo a sentença do Apóstolo, o homem 
não tem poder sobre as partes do seu corpo, visto té-lo dado à sua 
esposa; e, reciprocamente, a mulher não tem poder sobre as partes do 
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viro suo. Dicit enim Magister Sententiarum quod in matrimonio tria 
sunt: bonum fidei, quia vir dat fidem uxori de non cognoscendo 
aliam, et uxor dat fidem viro suo de nunquam cognosci ab alio; se- 
cundum est bonum prolis, id est, si proles inde nascatur, quod habeat 
nutriri et educari in bonis moribus et in fide Christi; tertium bonum 
est in matrimonio bonum | sacramenti, quia sacramentum matrimonii 
est unum de septem sacramentis novae legis. 

Praecaveat praeterea rex ea quae sunt inducentia ad libidinem, 
videlicet: non loquatur cum foeminis secrete omnibus arbitris semotis, 
sed cum contingat quod aliqua mulier eum vellet alloqui forte aliquid 
quod non est omnibus patefaciendum, patiatur suos stipatores haud 
longe stare, ut nulla habeatur sinistra suspicio, quia non solum a malo 
sed ab omni specie mali et praesumptione mali jubet Apostolus absti- 
nere. Habeat etiam rex semper a lateribus suis viros sapientes et graves 
bene moratos, quos inspiciendo erubescat peccare, Unde ille noster 
moralissimus Seneca, in Epistola ad Lucilium, sic scribit: «Cum aliquid 
feceris, cogita tibi Epicurum semper assistere». Et ille eloquentissimus 
Cicero, in suis Officiis, sic ait: «Cum juvenes dare se jucunditati velint, 
meminerint verecundiae, caveant intemperantiam, quod multo facilius 
fiet, si in eorum ludis majores natu voluerint interesse». 

Et ut rex magis fugiat istud vitium luxuriae et incentiva ad illara 
vinum pro veneno caveat. Et utinam regibus nostri temporis usus vini 
fuisset incognitus; pro qua sententia est Sapiens, in Proverbiis, qui 
sic inquit: «Noli regibus, o Samuel, noli regibus dare vinum, quia 
nullum secretum est, ubi regnat ebrietas, ne forte bibant et obliviscantur 
judiciorum et mutent causam filiorum pauperis». Et si contingat quod 
rex bibat vinum ex consuetudine, quia eo potu ab ineunti aetate 
nutritus et educatus est, temperet vinum sibi et se vino. Unde consi- 
derando malitiam vini inquit Sapiens: «luxuriosa res est vinum et 
contumeliosa ebrietas», Tanta est enim malitia vini (vel credo quod 
inelius dicam: bibentis), ut nec vinum suo pepercit auctori. Noe enim 
ebrietate nudavit femora, et Loch, quem Sodoma non vicit, vina 
vicerunt. Ecce quid facit ebrietas per vinum introducta. Imo, ut 
placet divo Ambrosio, quod hodie non esset servitus nisi fuisset ebrietas. 
Sed istud dictum propter reverentiam beati Ambrosii intelligatur quod 
Noe, postquam vigilavit ex vino et didicisset quomodo filius suus 
minor, scilicet Cham, videns verenda discoperta patris ebrii, illi 
illusisset, inquit maledicens filio filii sui, scilicet Chanaan, (non enim 
maledixit filio suo Cham, quia Deus benedixerat Noe et filiis ejus): 
«Maledictus Chanaan, servus servorum erit fratribus suis». Ecce 
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seu corpo, visto tê-lo dado a seu marido . Diz o Mestre das Sen- 
tenças que, no matrimónio, há trés coisas: o bem da fé, porque o 
marido dá à esposa a fé de não conhecer outra, e a esposa ao marido 
de nunca doutro ser conhecida; o bem dos filhos, isto é, se houver 
filhos, alimentá-los e educá-los nos bons costumes e na fé de Cristo; 
e o bem do sacramento, porque o sacramento do matrimónio é um 
dos sete da Nova Lei . 

Acautele-se, por isso, o rei das coisas que levam à paixão se- 
xual. Não fale com mulheres em segredo, sem alguém à vista. E, 
quando porventura alguma mulher lhe quiser falar dalgum assunto 
confidencial, consinta que os seus companheiros estejam perto, a fim 
de se não levantar alguma má suspeita, pois que manda o Apóstolo 
guardar-se não só do mal, como de toda a presunção de mal ". 
Tenha sempre a seu lado varões sábios, graves e de bons costumes, 
perante quem se envergonhe de pecar. Pelo que o nosso moralíssimo 
Séneca, na Epístola a Lucilio, escreve: «Quando fizeres alguma coisa, 
pensa sempre que Epicuro está junto de ti» '*. E o eloquente Cí- 
cero nos seus Ofícios: «Quando os jovens se quiserem divertir, 
lembrem-se da vergonha. Furtem-se à intemperança, e consegui-lo-ão, 
se entrarem nos seus jogos os mais velhos» . 

Para evitar o vício da luxúria e seus incentivos, acautele-se do 
vinho como dum veneno. Oxalá os reis do nosso tempo desconheces- 
sem o uso do vinho. Assim pensa o Sábio em seus Provérbios, quando 
aconselha: «Não dês, Samuel, não dês vinho aos reis, porque não há 
segredo onde reina a embriaguez, e para que não bebam demasiado, 
esquecendo os juízos e mudando as causas dos filhos do pobre» 1. 
E se o rei tiver o costume de beber vinho, pelo facto de se haver 
nutrido e educado nesta bebida desde a infância, tempere o vinho e 
tempere-se dele. Considerando na malícia do vinho, diz o Sábio: 
«Luxuriosa coisa é o vinho, e injuriosa a embiaguez» '^. Tamanha é a 
malícia do vinho (ou melhor, penso eu, de quem o bebe), que nem ao 
seu autor poupou. Noé, de embriagado, descobriu as pernas, e Loch que 
Sodoma não venceu, venceram-no os vinhos. Eis o que faz a embria- 
guez do vinho. E até, como agrada a S. Ambrósio, não havia escra- 
vidão, se não fosse a embriaguez, Por reverência a S. Ambrósio, en- 
tenda-se esta expressão da seguinte maneira. Noé, depois de acordar 
da embriaguez, e saber que Cham, seu filho mais novo, vendo-lhe as 
partes descobertas, se pusera a divertir, disse, amaldiçoando Chanaam, 
seu neto (não amaldiçoou Cham, porque Deus abençoara Noé e seus 
filhos) de: «Maldito seja Chanaam: ele será servo dos servos de 


— 108 — 


quomodo Chanaan incurrit servitutem per maledictionem. post ebrie- 
tatem Noe. 

Legimus etiam in historiis quod Philippus, Alexandri Magni pater, 
cum quadam die incaluisset mero, mandavit ut quaedam matrona 
nobilis, quam in vinculis habebat, capite obtruncaretur. Quam 
Sententiam cum illa audiret, cognoscens quod rex vino incaluisset, 
inquit: «Appelo quidem ad Philippum, sed sobrium». Quod cum regi 
fuisset renuntiatum, fecit distuli negotium in sequentem diem, et cum 
cognovisset mulieris innocentiam, judicavit illam a vinculis solui et 
pristino honori restitui. Unde Apostolus ille doctor et magister gentium 
suo discipulo Timotheo cum quadam mediocritate et temperie indulsit 
vinum bibere, cum illi scribit: «Adhuc, noli adhuc aquam bibere, sed 
modico vino utere propter stomachum et frequentes tuas infirmitates». 

Nec reges putent se esse dominos stomachorum et ventrium 
suorum, sicut suorum subditorum, Imo si malo regimine in cibo et 
potu utantur, non conservabitur eorum sanitas et incurrent varias in- 
firmitates et langores, quia ex plenitudine ciborum gravatur stoma- 
chus, et forte ista est causa brevitatis vitae illorum. Deberent igitur 
reges, secundum sententiam Senecae, aliquot diebus in hebdomada 
habere cum paupertate commercium et parvo cibo experiri quoad urgeat 
fames, et durius tractare corpus suum ne animo male paretur, quia 
semper animi imperio et corporis servitio debemus uti. Et sic melius 
compaterentur suis subditis in famis inedia et indigentia rei familiaris 
et in eorum paupertatis miseria, quia, juxta illud dictum divi Augustini, 
nescit compati qui non novit pati. 

Fugienda est igitur tota mente gula et ipsa maledicta luxuria. Pro 
cujus sententiae confirmatione exstat pulcra oratio Architae Tarentini 
cujus meminit Cicero, in suo libelo De senectute, ubi inquit. «Nullam 
capitaliorem pestem, quam corporis voluptatem, hominibus dicebat a 
natura datam; cujus voluptatis avidae libidines temere et effrenate ad 
potiundum incitarentur. Hinc patriae proditiones, hinc rerum publi- 
carum eversiones, hinc cum hostibus clandestina colloquia nasci» 
dicebat. «Nullum denique scelus, nullum magnum facinus esse ad 
quod suscipiendum non libido voluptatis impelleret; stupra vero, et 
adulteria, et omne tale flagitium, nullum aliis illecebris excitari, nisi 
voluptatis. Cumque homini sive natura, sive quis deus mente praes- 
tabilius dedisset, huic divino muneri ac dono nil tam esse inimicum, 
quam voluptatem. Nec enim, libidine dominante, temperantiae esse 
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seus irmãos» 17. Eis como Chanaam caiu, por maldição, em escra- 
vatura, depois duma embriaguez de Noé. 

Lemos também, nas histórias, que Filipe, pai de Alexandre 
Magno, tendo-se embriagado um dia, mandara decapitar uma se- 
nhora nobre que estava presa. Ouvindo ela tal sentenca, e vendo que 
o rei estava bébado, disse: «Apelo para Filipe, mas em seu estado 
normal». Levado isto ao conhecimento do rei, este fez protelar o ne- 
gócio para o dia imediato. Reconheceu, então, a inocência da mulher 
e deliberou soltá-la da cadeia e restituí-la às antigas honras. Por isso, 
o Apóstolo, doutor e mestre das gentes, permitiu a seu discípulo Ti- 
móteo beber vinho com certa moderação e temperança, quando lhe 
escreveu: «Ainda não bebas água. Mas. bebe um pouquinho: de vi- 
nho, por mor do teu estômago e das tuas frequentes enfermi- 
dades» . 

Não se julguem os reis senhores de seus estômagos e ventres, 
como o são de seus súbditos. Não conservarão a saúde, e várias enfer- 
midades e fraquezas virão, se usarem mau regime no comer e beber, 
porque o estômago agrava-se do excesso das comidas; e talvez seja 
esta a causa da brevidade da sua vida. Por isso, segundo a opinião 
de Séneca, os reis deveriam ter, durante alguns dias da semana, trato 
com a pobreza, e comer pouco, até que a fome apertasse; e mais du- 
ramente tratar o corpo, para bem cuidar da alma, pois que devemos 
ter sempre a alma em liberdade, e o corpo em escravidão. Deste modo, 
melhor comparticiparia com seus súbditos nas privações da fome, 
na carestia das coisas domésticas e na miséria da sua pobreza. Por- 
que, na frase de S. Agostinho, não pode compartilhar dos sofrimentos 
dos outros, quem nunca os sofreu. 

Deve-se, portanto, evitar, com todas as forças, a gula e a luxúria. 
Para confirmar este pensamento, não é descabida a bela oração de 
Árquitas de Tarento, que Cícero recorda no seu livrinho Da velhice: 
«Dizia que a natureza não deu aos homens pior peste do que a vo- 
luptucsidade do corpo. Que as paixões eram incitadas a apodera- 
rem-se, desenfreada e temeràriamente, desta voluptuosidade. Que 
dela nasciam as traições à Pátria, as revoluções, as conferências se- 
cretas com o inimigo. Que não havia nenhum crime grande, nenhuma 
monstruosidade a que não levasse a voluptuosidade. Que os estupros, 
os adultérios e todas as vergonhas semelhantes eram excitadas espe- 
cialmente por ela. Não tendo a natureza ou algum Deus dado ao 
homem melhor coisa do que o espírito, a voluptuosidade era o maior 
inimigo deste divino dom e presente. Que onde domina a paixão, não 


— 110 — 


locum; omnino nec in voluptatis regno virtutem posse consistere», 
haec illa. Per ista namque duo vitia, gulae scilicet et luxuriae, non dis- 
tinguitur homo a feris et belluis. Ideo si cupimus praestare ceteris ani- 
mantibus, ista vitia summo studio fugere debemus et signanter rex 
qui aliquid supra hominem habere videtur. Unde Apostolus scribens ad 
Romanos inquit: «Si vixeritis secundum carnem, moriemini». Et 
scribens ad Galatas cum enumeret opera carnis quae sunt fornicatio, 
immunditia, impudicitia, luxuria et reliqua quae ibi commemorat, 
concludit: «quoniam qui talia agunt, regnum dei non consequentur». 

Liquet igitur ex praedictis quomodo temperantia sit virtus. regi 
summe necessaria, quomodo gula et luxuria sint illi summopere 
fugienda. Sed jam de liberalitate regis et de ejus magnificentia, in 
sequenti capitulo, dicamus, 
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há lugar para a temperança, e, onde reina a voluptuosidade, não pode 
morar a virtude»; etc. 1º. Efectivamente, por estes dois vícios da 
gula e da luxúria, o homem não se distingue das feras e alimárias. 
Portanto, se desejamos ser superiores aos animais, devemos fugir com 
muito zelo destes vícios, e especialmente o rei que parece ter algo de 
superior aos outros homens. O Apóstolo, escrevendo aos Romanos, 
disse: «Se viverdes segundo a carne, morrereis» ?, E escrevendo 
aos Gálatas, ao enumerar as obras da carne, que são a fornicação, a 
imundície, o impudor, a luxúria e outras que lembra, conclui: «Os 
que tais coisas fazem, não alcançam o reino de Deus» 24. 

Vê-se do que fica dito que a temperança é uma virtude suma- 
mente necessária ao rei, e que a luxúria e a gula devem ser evitadas 
a todo o custo. Falemos, agora, no capítulo seguinte, da liberalidade 
e magnificência do rei. 


CAPITULUM NONUM 
In quo tractatur de regis liberalitate et de ejus magnificentia 


Liberalitas, secundum Aristotelis sententiam, in quarto libro 
suae Moralis Philosophiae, est virtus moralis, et differt a magnificentia 
quae est etiam moralis virtus in hoc quia liberalitas est circa parvas 
pecunias dandas recipiendasque; magnificentia est circa magna. Est 
igitur liberalitas virtus moralis, qua quis, in dando vel in recipiendo 
pecunias, tenet illam mediocritatem honestatis et virtutis, ut recta ratio 
judicat. 

Istius virtutis liberalitatis duo sunt extrema vitiosa, scilicet pro- 
digalitas et avaritia. Unde prodigus est ille qui dat danda et dat non 
danda et nichil sibi retinet. Avarus vero nec dat danda, sed omnia sibi 
retinet. 

Magnificentia vero est quaedam virtus moralis qua quis in dando 
magna, vel pecunias aut honores aut dignitates, tenet illam medio- 
critatem honestatis et virtutis, ut recta ratio judicat et determinat; et, 
ut dixi, differt a liberalitate, quia liberalitas est circa parva, magnani- 
mitas vero circa magna. Magnificentia etiam duo habet vitia extrema 
quae sunt ventositas et modicitas. Unde cum aliquis princeps aut 
magnus dominus facit aliquos magnos sumptus et immoderatos magis 
propter auram popularem quam propter honestatem rei in se, dicitur 
ventosus. Et cum tentat facere aliquod magnum opus vel aedificium, 
et tenues et exiles sumptus facit, ubi tamen maiores facere deberet, 
vel si alicui pro sui remuneratione et satisfactione dat parvum munus, 
cui tamen majus dare deberet, is modicitus sive modicus esse dicitur. 

Sed jam de istis duabus virtutibus, liberalitate videlicet et magni- 
ficentia, summe regi necessariis, simul dicamus. 

Unde ut rex ametur a suis est necessarium uti erga illos liberali- 
tate et magnificentia. Et haec est sententia Aristotelis, in quarto libro 


CAPÍTULO NONO 


Em que se trata da liberalidade e magnificéncia do rei 


A liberalidade, na opinião de Aristóteles, no quarto livro da sua 
Filosofia Moral, é uma virtude moral, e difere da magnificéncia que 
é também uma virtude moral, nisto: enquanto a liberalidade consiste 
em dar ou receber quantias pequenas, a magnificência consiste em 
dar ou receber quantias grandes !. A liberalidade é, portanto, a 
virtude moral pela qual, alguém, em dar ou receber dinheiro, con- 
serva a mediania de honestidade e de virtude, conforme a recta ra- 
zão determina. 

São dois os extremos viciosos desta virtude da liberalidade: a 
prodigalidade e a avareza . Pródigo é aquele que dá o que deve 
e o que não deve, ficando sem nada para si *. O ávaro não dá 
o que deve dar, retendo tudo para si *. 

A magnificência é a virtude moral em que alguém, no dar coisas 
grandes (dinheiro ou honras ou dignidades), mantém a mediania de 
honestidade e virtude, conforme a recta razão julga e determina 5. 
Como disse, difere da liberalidade em que esta é sobre coisas peque- 
nas, e ela sobre coisas grandes. A magnificência também tem dois 
vícios extremos, que são o espavento e a modicidade ë. Quando 
algum príncipe ou grande senhor faz despesas enormes e desmedidas, 
mais por causa da aura popular do que pela honestidade da coisa 
em si, chama-se espaventoso. E, quando tenta fazer uma grande obra 
ou edifício, com fracas e magras despesas, devendo fazê-las maiores, 
ou quando dá de remuneração ou satisfação uma pequena dádiva, 
devendo dá-la maior, diz-se que é mesquinho ou módico. 

Falemos, agora, simultâneamente, destas duas virtudes da libe- 
ralidade e da magnificência, muito necessárias ao rei. 

Para o rei ser amado dos seus, é preciso usar para com eles de 
liberalidade e de magnificência. Tal é a opinião de Aristóteles no 
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suae Moralis Fhilosophiae, qui ait quod liberales maxime fere omnium 
virtuosorum adamantur. Et Cicero, in suis Officiis, habet quod libera- 
litate ac magnificentia nichil est naturae hominis accomodatius. 

Sed tamen in dando opus est tria considerare: primum est ne 

benignitas obsit illi cui videbitur fieri vel coeteris; secundum est ne 
maior sit benignitas quam facultas; tertium est ut pro dignitate cuique 
tribuatur. Unde ista tria possunt sic exemplificari. Nam ille qui vellet 
.largiri alicui quod illi obesset, ut fecit Marcus Crassus (ille dives qui 
mortuus est apud Partos, cui dictum est: Aurum sitisti; aurum bibe!), 
qui dedit pecuniam Julio Caesari, ut insurgeret in rempublicam, talis 
largitio non debet dici liberalis. Etiam si quis raperet a justis dominis 
et transferret in alienos, ut fecerunt Julius Caesar et Lucius Sila, qui 
rapiebant ab uno et donabant alteri, talis donatio non debet dici 
liberalis. 
Secundum fuit ne maior sit benignitas quam facultas, ut si aliquis 
plura det quam habeat facultates et redditus, non dicitur liberalis. 
Unde liberalis considerabit redditus et census, et sic juxta facultates 
dabit. 

Fuit tertium quod debet considerare princeps, qui liberalis vult 
esse ac magnificus, ut pro dignitate cuique tribuat. Debet enim con- 
siderare qualitates hominum quibus dat et merita eorumdem. 

Istae enim sunt qualitates in hominibus quas rex debet consi- 
derare in dando et collocando beneficio. Prima est qualitas personae 
cui dat, ut si ille cui dat sit bonus, justus et sapiens, quia melius apud 
bonos quam apud fortunatos beneficium collocari puto. Unde Themis- 
tocles cum consuleretur utrum bono viro pauperi an minus probato 
diviti filiam collocaret, respondit: «Malo virum qui pecunia egeat 
quam pecuniam quae viro». Secunda qualitas quae considerari debet 
est merita illius cui dat et obsequia sibi praestita, quia tali qui magis 
servivit plura sunt danda quam illi qui nunc incipit servire. Unde 
Cicero: «Si enim in eos quos speramus nobis profuturos non dubitamus 
beneficia conferre, quales esse debemus in eos qui profuerunt?». Imo 
semper majori mensura jubet reddere Hesiodus. Ait enim quod 
opportet immitari agros fertiles qui plus afferunt quam receperunt. 
Istud proprie deberet esse in rege, qui, (ut) [ne] offendat virtutes 
magnificentiae suae, deberet dare his qui servierunt ultra merita, ut 
in dando non solum attendatur qualitas ipsius cui datur sed etiam 
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quarto livro da sua Filosofia Moral, onde diz que as pessoas liberais 
são as mais amadas dentre quase todos os virtuosos’. E Cícero, 
nos seus Ofícios, sustenta que nada mais acomodado à natureza hu- 
mana do que a liberalidade e a magnificência *. 

Contudo, no dar, devem-se considerar três coisas: a primeira, que 
a benignidade não prejudique aquele a quem parece ser feita, ou a 
outrem; a segunda, que não seja maior do que a possibilidade; e a 
terceira, que se dê a cada um, conforme a dignidade. Estas três qua- 
lidades podem exemplificar-se do seguinte modo. Aquele que quisesse 
dar a alguém coisa que o prejudicasse, como fez Marco Crasso (o céle- 
bre rico que morreu entre os Partos, e a quem foi dito: «Tiveste sede 
de oiro. Bebe oiro!»), que deu o dinheiro a Júlio César para se levantar 
contra a república — tal largueza não merece o nome de liberal. 
Igualmente, aquele que roubasse aos justos senhores, para dar a outrem, 
como fizeram Júlio César e Lúcio Sila, que roubaram a uns para dar 
a outros, não devia ter o nome de liberal ?. 

A segunda foi que a benignidade não ultrapassasse as possibilida- 
des. Se alguém der mais do que lhe permitem as posses e os rendi- 
mentos, não se chama liberal. O homem liberal considerará os seus 
rendimentos e censos, e dará conforme as posses. 

A terceira foi que o príncipe, que quer ser liberal e magnífico, 
deve pensar em dar a cada um consoante a dignidade. Tem de olhar 
às qualidades e aos méritos daquele a quem dá. 

As qualidades em que o rei deve pensar ao dar e colocar bene- 
fícios são as seguintes. A primeira é a qualidade da pessoa a quem dá: 
se é bom, justo e sábio, porque eu penso que é mais bem aplicado 
um benefício nos bons que nos afortunados. Tendo-se perguntado a 
Temístocles se daria a filha em casamento a um varão bom, mas po- 
bre, ou se a um menos excelente, mas rico, respondeu: «Prefiro um 
homem sem dinheiro, do que dinheiro sem um homem» e. A se- 
gunda qualidade a ter em conta são os méritos daquele a quem se 
dá e os serviços por ele prestados, porque deve dar-se mais ao que 
já conviveu do que àquele que começa agora a servir. Donde Cícero: 
se para os que esperamos que nos hão-de dar proveito, não hesitamos 
em dar benefícios, como devemos ser para os que já no-lo deram? 
Hesíodo até nos manda recompensar, em maior medida, dizendo que 
importa imitar os campos férteis que dão mais do que receberam *. 
Era exactamente isto que o rei devia fazer, o qual, para não ofender 
as virtudes da sua magnificência, devia dar aos que o servem, muito 
além dos seus merecimentos, de modo que, ao dar, se não atenda só 
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dignitas et magnificentia donantis. Nam Deus ipse gloriosus, qui vere 
magnificus est, semper dat centum pro uno, ut dicitur in Evangelio, 
et vitam aeternam. 

Caveat autem sibi rex ne quis immeritus honoris et dignitatis velit 
sibi illas usurpare pecunia, et flectere prece, aut pretio corrumpere 
ipsum regem, ut donetur tali dignitate et praeponatur viro meliori se, 
quia male enim res se habet cum id quod virtuti effici debet, tentatur 
pecunia, 

Debet etiam considerare rex avaritiam et benevolentiam quam quis- 
que ad eum habet, et a multo tempore antequam ascenderet ad hanc 
dignitatem ad eum habuit. Unde postquam est in tanta dignitate et 
gloria constitutus, talium non deberet esse immemor, quod tamen non 
sine vitio aliquando fit. Et hoc est quod Cicero in suis Officiis ait: «Ma- 
xime autem deducuntur plerique ut eos justitiae capiat oblivio, cum in 
imperiorum, honorumve, gloriae cupiditatem inciderint». Sed adverten- 
dum quod sunt duo genera liberalitatis: unum dandi, scilicet cum ali- 
quis dat alicui qui nunquam sibi meruit; coeterum est reddendi, et 
est cum quis satisfacit illi qui aliquando sibi meruit et servivit. Unde 
dare ei qui nunquam nobis meruit, est in nostra liberalitate; sed non 
reddere mercedem et beneficium ei qui servivit, bono viro non licet. 
Rex tamen ex quadam magnificentia regia non solum debet dare ei qui 
meruit, sed etiam extraneis et aliis peregrinis et alienigenis qui veniunt 
gratia videndi eius statum regalem, qui tamen illi nunquam meruerunt 
aut servierunt. Et ideo dabit dona et munera regia illis, ut illi bona 
dicant et praedicent regis magnificentiam apud exteras nationes, Debet 
etiam rex mittere quam amplissima dona et munera ad alios reges et 
principes, ut sit illis benevolentia et amicitia conjunctus, quia amicitia, 
licet contrahatur virtute utriusque amici, retinetur tamen et conservatur 
donis citro ultroque datis. Et ista munera sic missa signa dilectionis et 
amoris apud eos quibus mittuntur esse videbuntur. Legimus enim in 
Sacris Litteris reginam Saba venisse ad regem Salomonem, et dedisse 
ei magna munera, et ab eo multa plura recepisse. Ex quo colligitur 
argumentum principibus nostris ut in referendo plura reddant quam ab 
alio acceperint. 

Patet igitur quomodo rex debet considerare in dando bonitatem et 
honestatem personae cui dat, et merita illius, et amicitiam et amorem 
quem quisque ad eum semper habuit, et ubi fuerint plures causae 
dandi, illae maioris ponderis quid habebunt, Id est, rex debet esse 
propensior illi ubi sunt plures causae, ut det, quam alteri cui non est 
tanta copia meritorum. Sed quid, si duo qui sunt aequaliter boni et 
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à qualidade daquele a quem se dá, mas também a dignidade e magni- 
ficéncia do doador. Com efeito, o próprio Deus glorioso, que é ver- 
dadeiramente magnífico, dá sempre cento por um e a vida eterna, 
como se diz no Evangelho !. 

Acautele-se o rei de que alguém, sem os méritos da honra e da 
dignidade, queira usurpá-las com o dinheiro, e dobrar com rogos e 
corromper com o preco o próprio rei, para ser investido nessa digni- 
dade e preferido a um varão superior, pois que mal vai, quando o que 
é devido à virtude se tenta com o dinheiro. 

Deve também o rei pensar na avareza e na estima em que cada 
um o teve, e se as teve muito antes de subir à dignidade real. Depois 
de colocado em tamanha dignidade e glória, nào deveria esquecer-se 
disso, porque então não se livra de cair em erro. Isto diz Cícero, 
nos seus Ofícios: «Porém a maior parte dos homens é arrastada 
ao esquecimento da justiça, quando cai na ambição da glória, das 
honras e do poder» s. Mas deve notar-se que há dois géneros de libe- 
ralidade: um de dar, quando se dá a quem nunca mereceu; outro 
de retribuir, quando se satisfaz a quem bem mereceu e serviu . 
Por isso, dar a quem nunca mereceu está na nossa liberalidade; mas 
não é lícito a um homem bom deixar de entregar a mercê e o bene- 
fício àquele que serviu. Todavia o rei, por magnificência, deve dar 
não só aos que mereceram, como também aos estranhos, peregrinos 
e estrangeiros, que vêm ver o seu estado real, e, todavia, nunca me- 
receram ou serviram. Dar-lhes-á presentes e dádivas reais, para o bem 
dizerem, e pregarem a sua magnificência nas nações estrangeiras. 
Deve também enviar os maiores dons e presentes possíveis aos outros 
reis e príncipes, para estar com eles ligado em estima e amizade, por- 
que esta, embora se contraia pela virtude dos dois amigos, contudo 
prende-se e conserva-se com presentes reciprocamente trocados. E 
estes dons, assim enviados, parecerão sinais de afecto e simpatia 
aqueles a quem se mandam. Com efeito lemos, na Sagrada Escritura, 
que a Rainha de Sabá viera ver o rei Salomão e lhe dera grandes 
presentes, recebendo dele muito mais s. Donde se colhe como ar- 
gumento para os nossos príncipes, que, ao retribuírem, dêem mais do 
que receberam. 

Fica declarado como, no dar, o rei deve considerar a bondade, 
a honestidade e os méritos da pessoa a quem dá, a estima e o afecto 
em que cada um o teve; e, quando houver vários motivos para dar, 
considere os de maior peso. Isto é, o rei deve inclinar-se para o que 
tem maiores merecimentos. E, no caso de os dois serem igualmente 
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ambo suum dominum aequaliter dilexerunt et ambo habent aequalia 
merita? Quaero: cui istorum rex donabit beneficium? Dico quod cum 
coetera sunt paria, illud est de ratione officii et virtutis ut ei qui pau- 
perior est potius debet oppitulari et beneficium (et) contribuere. O quot 
felices et praeclaros principes haec magnificentia effecit! Unde Julius 
Caesar fuit dominus orbis terrarum non nisi liberalitate et magnifi- 
centia. Cujus sententiae est Salustius in eo libro quem De Bello Catili- 
nario inscribit. Ait enim: «Caesar beneficiis ac magnificentia magnus 
habebatur» et sequitur: «Caesar dando sublevando, Cato nichil largiendo 
gloriam adeptus est», licet Cicero, qui persequebatur Caesarem summo 
odio, dicit largitiones Caesaris non fuisse liberales. Quid de liberalitate 
et magnificentia Alexandri magna dicamus, quibus orbis terrarum 
meruit habere imperium? Adeo enim liberalis et magnificus in donis 
erat in omnes, ut ejus pater Philippus eum potius probatorem, et pe- 
cunia homines corrumpentem, quam regem appellaverit. Sed quid ista 
externa commemoramus, cum tot exempla interna tot regum et princi- 
pum progenitorum et avorum vestrorum in regno Portugaliae habemus, 
qui nimia liberalitate et magnificentia floruerunt, de quorum omnibus 
et singulis longum esset recensere? 

Liquet igitur ex praedictis quantum hae duae virtutes, liberalitas 
videlicet et magnificentia, sint regi necessariae, Sed jam de vitio ava- 
ritiae, quod regiae dignitati summe contrarium est, breviter in sequenti 
capitulo disseremus. 
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bons e igualmente amarem o seu senhor, com méritos idénticos, a qual 
deles deve o rei dar o benefício? Digo que, em igualdade de condi- 
ções, impõe-lhe o dever e a virtude ajudar e dar o benefício ao mais 
pobre. Oh! Quantos príncipes esta magnificência tornou felizes e cele- 
brados! Júlio César foi senhor do mundo pela sua liberalidade e 
magnificência. Tal opinião traz Salústio no seu livro Da Guerra de 
Catilina, onde escreve: «César era muito celebrado pelos seus benefí- 
cios e magnificência». E continua: «César alcançou a glória, dando e 
ajudando; Catão alcançou-a, nada dando» s. Não obstante, Cicero, 
que muito odiava César, diz que as dádivas deste não eram libe- 
rais 7. Que dizer da grande liberalidade e magnificéncia, com que 
Alexandre mereceu o império do mundo? Era tão liberal e magnífico 
para todos, que Filipe, seu pai, lhe preferia chamar lisonjeador e cor- 
rutor dos homens pelo dinheiro, do que chamar-lhe rei. Mas para quê 
lembrarmos estes exemplos estranhos, quando temos, no reino de Por- 
tugal, tantos exemplos de reis e príncipes, vossos pais e avós, que flo- 
riram em exuberante liberalidade e magnificência, e de que seria longo 
falar, em geral e em particular? 

Do que fica dito, é evidente quanto estas duas virtudes da libe- 
ralidade e da magnificência são necessárias ao rei. Entremos, agora, 
de falar no capítulo seguinte, em breves palavras, do vício da ava- 
reza, que é muito contrário à dignidade real. 


CAPITULUM DECIMUM 


In quo tractatur de vitio avaritiae, quod rex summe fugere debet 


Avaritia vitium est contrarium liberalitati. Unde cum liberalitas 
duo habeat vitia sibi opposita, prodigalitatem videlicet et avaritiam, 
avaritia tamen est deterius vitium quam prodigalitas. Et haec est sen- 
tentia Aristotelis, in quarto libro suae Moralis Philosophiae, qui sic 
inquit: «Prodigus multo melior videtur quam avarus tum quia hic 
quidem, scilicet prodigus, multis prodest, ile vero, scilicet avarus, 
nemini prodest nec sibi ipsi. Unde avaritia est quaedam insatiabilis 
vorago, quia avarus nunquam adimplebitur pecunia, et est a natura 
magis insita quam prodigalitas; ideo tetrius vitium est et per conse- 
quens magis fugienda quam prodigalitas. Unde Cícero in libro quem 
De officiis inscribit sic inquit: «Nullum vitium tetrius est quam avaritia 
praesertim in principibus et in rempublicam gubernantibus; nec modo 
turpe, sed sceleratum et nefarium est. Unde concludit quod nichil est 
tam parvi tamque angusti animi quam amare pecunias nichilque (tam) 
magnificentius (tam) que liberabilius quam contemnere pecunias, si 
non habes; et, si habes, eas ad magnificentiam liberalitatemque con- 
ferre. Et haec est sententia divi Hieronymi ac Paulinum praesbiterum, 
ubi sic ait: «Si habes in potestate rem tuam, vende; si non habes, pro- 
jice», et concludit: «Facile contemnit omnia qui se semper cogitat esse 
moriturum». Ad quid enim rex debet nimium amare divitias, cum ipse 
non debet frangi timore nec per consequens debet pecunia corrumpi? 
Unde, eodem Cicerone teste, maxime admiramur eum qui pecunia non 
movetur, Nam talem virum spectatu dignum esse arbitramur. 

Legimus namque in historiis romanorum quod, cum misissent ma- 
gnum pondus auri Marco Curio, imperatori romanorum, rapas in igne 


CAPÍTULO DÉCIMO 


Em que se trata do vício da avareza que o rei 
a todo o custo deve evitar 


A avareza é o vício oposto à liberalidade. Dos dois vícios con- 
trários à liberalidade (a prodigalidade e a avareza) o pior é este. 
Assim pensa Aristóteles, no quarto livro da sua Filosofia Moral, onde 
diz: o pródigo parece muito melhor do que o ávaro, porque aquele 
aproveita a muitos, enquanto que este não aproveita a ninguém, nem 
a si proprio’, A avareza é como uma voragem insaciável, pois que 
o avaro nunca se encherá de dinheiro. É, por natureza, mais enrai- 
zada do que a prodigalidade, e, por isso, um vício mais repugnante. 
Consequentemente, deve ser mais evitada do que a prodigalidade. 
Cícero, no livro que intitula Dos ofícios, diz assim: «Não há vício 
mais repugnante do que a avareza, sobretudo nos príncipes e nos 
governantes da república» 2. E não só repugnante, como até crimi- 
noso e nefando. Donde conclui que nada é tão próprio dum espírito 
pequeno e tacanho como amar o dinheiro, e nada tão magnífico e 
liberal como desprezá-lo, se não se tem; e empregá-lo em obras de 
magnificência e liberalidade, se se tem. Semelhante é a sentença de 
S. Jerónimo ao presbítero Paulino, quando diz: «Se tens fazenda em 
teu poder, vende-a; se não tens, despreza-a». E conclui: «Aquele que 
pensa que há-de morrer, fácilmente tudo despreza» *. Portanto, para 
que há-de o rei amar demasiado as riquezas, quando não tem que se 
apoquentar com elas, e quando, por consequência, também não se deve 
deixar corromper pelo dinheiro? No testemunho do mesmo Cícero, muito 
admiramos o homem que não é seduzido pelo dinheiro *. Com efeito 
julgamos tal homem digno de consideração, 

Lemos nas histórias dos romanos que, tendo sido enviado um 
grande peso de ouro a Marco Curio, imperador dos romanos, quando 
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decoquenti, ut a bello incepto cessasset, Marcum Curium taliter res- 
pondisse: «Malo enim imperare habentibus aurum quam possidere 
aurum», 

Summopere igitur rex fugere debet istud vitium avaritiae, Debet 
etiam rex prohibere suis judicibus et praefectis, quos per diversas sui 
regni praefecit, ut faciant judicium et justitiam, ut nullo pacto capiant 
munera, quia, ut habetur in Sacra Scriptura, «Non accipias munera, 
quia munera excaecant oculos sapientum et praevertunt pondus jus- 
titiae». Et licet sacri canones indulgeant ut judices ordinarii possint 
capere esculetum et poculetum, id est, vinum et species sive confecturas 
quae brevi tempore consumi possunt, dico tamen quod canon permittit 
ilud tanquam minus malum ad evitandum aliud majus malum. Vel aliter 
dico quod hoc facere posset vir constans et probitate morum integerri- 
mus qui tam parvo munere (qualis praesumitur esse judex) ex libera- 
litale dantis sibi oblato moveri non debet. Vel aliter dico quod judices 
possunt capere illud vinum et tales fructos et confecturas post senten- 
tiam diffinitivam ab eo qui fuit victor in causa, et non ante quamdiu 
durat processus, ut faciunt hic Parisiis domini de parlamento, qui 
quamdiu durat litigium inter partes nichil capiunt (ut fama est), sed 
post sententiam latam victor in causa solvit illis species, licet istae 
species et confecturae sive dragetae, ut gallice nominantur, non multum 
mihi placent, quia pluris emuntur, et licet, ut dicunt sacri canones, 
modica res non inducit simoniam, tamen pro modica re datur actio 
furti, et pro sex solidis tantum committitur simonia et pro una gallina 
committitur furtum. Tamen intentio committentis et affectus accipien- 
tis multum in hac re debet considerari. Nemini enim dubium esse 
arbitror quod proposita aliqua specie utilitatis nos commovere necesse 
est, et propterea munera ista oblata et recepta facile animum immutant 
et commovent, cum tamen omnis ille qui juste judicare debet, ab ira 
et odio et amicitia et a suscepto munere se abstinere debet. Potest tamen 
advocatus et ipse jurisconsultus vendere suum patrocinium et suum 
consilium. Judices tamen secundum determinationem canonis vigorem 
judiciarium gratis debent litigantibus impartiri, cum sententiae venales 
etiam ipsis saecularibus legibus re prohibentur. Caveant igitur judices 
tantum crimen: avaritiae, et rex diligentissime inquirat de suis judicibus 
utrum sint tali crimine irritati et eos quos timor Dei et ejus amor ad 
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cozia nabos ao lume, para que desistisse da guerra começada, respon- 
dera assim: «Prefiro mandar nos que têm ouro, do que possuir 
esse ouro». 

Muito deve o rei evitar este vício da avareza. Compete-lhe tam- 
bém proibir os juízes e governadores, que colocou pelas diversas pro- 
víncias do seu reino, de aceitarem dádivas, no julgamento dos pro- 
cessos e na administração da justiça, pois que, conforme vem na 
Sagrada Escritura: «Não recebas presentes, porque eles cegam os 
olhos dos sábios e alteram o peso da justiça» s. E, embora os sa- 
grados cânones não reparem que os juízes ordinários possam tomar 
comidas e bebidas, isto é, o vinho e as frutas ou doçarias que em 
breve tempo se podem consumir, todavia digo que o cânon permite 
isto para evitar um mal maior. Por outras palavras: um homem ver- 
dadeiramente constante, e integérrimo na probidade de costumes, pode 
fazer isso, sem contudo, como se presume com o juiz, se deixar 
subornar por tão pequeno presente, que a liberalidade do dador lhe 
oferece. Ainda de outro modo: digo que os juízes podem tomar aquele 
vinho, aqueles frutos e aquelas doçarias, após a sentença definitiva, 
da mão do que venceu a causa (e não enquanto corre o processo), 
conforme fazem, aqui em Paris, os senhores do parlamento, que, 
enquanto dura o litígio entre as partes, nada recebem, como é sabido. 
Porém, proferida a sentença, o vencedor da questão dá-lhes fru- 
tos, embora estes e as doçarias ou drageias, como se chamam 
em francês, não agradem muito, por serem muito caras. Embora, 
como dizem os sagrados cânones, uma coisa pequena não leve 
à simonia, todavia por uma insignificância comete-se um furto. Por 
seis soldos apenas comete-se simonia, e, por uma galinha, um furto. 
Contudo a intenção de quem dá e a disposição de alma de quem 
recebe, devem ser tomadas em grande conta. Penso que ninguém 
duvida de que nos impressionamos com o oferecimento de qualquer 
espécie de utilidade. O dar e o receber presentes fácilmente alteram 
e afectam o ânimo; ora aquele que deve julgar com justiça tem obri- 
gação de se conter da ira, do ódio, da amizade e dos presentes rece- 
bidos. O advogado e o jurisconsulto, esses podem vender o seu patro- 
cínio e o seu conselho. Mas os juízes, segundo determina o cânone, 
devem repartir gratuitamente pelos litigantes o vigor judiciário, visto 
que as sentenças venais até nas leis seculares estão terminantemente 
proibidas. Acautelem-se, pois, os juízes deste enorme crime da avareza, 
e procure o rei saber, com a maior diligência, se os seus juízes são 
propensos a tal crime. E aqueles que o temor de Deus e o seu amor 
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bonum non provocat saltem timor regiae justitiae et punitionis a malo 
coerceat, Unde avari in Sacra Sriptura dicuntur idolis servientes, et 
maxime illis comminatur Deus tam in Veteri quam in Novo Testamento. 
Apostolus ad Romanos scribens inquit: «Avari et adulteri regnum Dei 
possidere non possunt». Et Apostolus ad Timotheum scribens sic ait: 
«Qui volunt divites fieri, incidunt in laqueum diaboli et in desideria 
multa et inutilia quae mergunt homines in interitum et perditionem. 
Radix enim omnium malorum est cupiditas quam quidam appetentes 
erraverunt a fide, inseruerunt se doloribus multis», et reliqua. Et Sapiens, 
in suis Proverbiis, sic docet fugere avaritiam, cum ait: «Turbat domum 
suam qui sectatur avaritiam; qui autem odit munera, vivet». Et alibi: 
«Qui odit avaritiam, longi fient dies ejus». 

Liquet igitur ex praemissis quantum vitium sit avaritia, et quan- 
topere sit a rege et a rempublicam gubernantibus fugienda. Sed jam de 
legibus quas rex debet suis subditis de suo regno imponere, ut bene et 
quiete sine perturbatione vivant, in sequenti capitulo dicere incipiamus. 
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nào estimule para o bem, ao menos contenha-os do mal o temor da 
justiça e da punição real. Os avaros, na Sagrada Escritura, são cha- 
mados servos dos ídolos e é a eles, sobretudo, que Deus ameaça no 
Velho e no Novo Testamento. Na Epístola aos Romanos, diz o 
Apóstolo: «Os avaros e os adúlteros não podem possuir o reino de 
Deus» *. E na Epístola a Timóteo, diz: «Os que querem enriquecer, 
caem nos laços do demónio e em muitos desejos inúteis, que submer- 
gem os homens na morte e na perdição. Porque a raiz de todos os 
males é o amor do dinheiro. Com desejá-lo, alguns saíram da fé e 
entregaram-se a muitas dores», etc. ”. O Sábio, em seus Provérbios, 
ensina a fugir da avareza, quando diz: «Perturba a sua casa aquele 
que vai atrás da avareza; mas aquele que aborrece os subornos, vi- 
verá» *, E noutro passo: «O que detesta a avareza, longos dias 
viverá» ?. 

É evidente do que fica dito quão grande é o vício da avareza e 
quanto deve ser evitado pelo rei e pelos governantes da república. 
Comecemos, agora, no capítulo seguinte, a falar das leis que o rei 
deve impor aos súbditos do seu reino, para viverem sem perturbação, 
em boa paz. 


CAPITULUM UNDECIMUM 


In quo tractatur de legibus et de earum condicionibus quas rex 
suis subditis de suo regno debet imponere 


Ad regiam dignitatem et ad ejus judiciariam potestatem pertinet 
leges suis subditis imponere secundum quas bene et pacifice vivant. 
Unde cum rex habeat veram potestatem super suos, cum sit eorum 
verus et supremus dominus, licitum est ut illis leges imponat. Homines 
enim, si sine lege viverent, essent similes feris aut belluis quae nullo 
rationis judicio, sed tantum voluptatis impetu feruntur. Fuit igitur 
necessarium leges imponere et instituere per quas humanum genus 
honeste viveret, alterum non laederet, jus suum unicuique tribueſre] tur. 
Unde tota causa constitutionis legum fuit humanam coercere audaciam 
et nocendi facultatem refrenare. Et haec est sententia nostri Isidori, 
in libro quinto Ethimologiarum, qui si inquit: «Factae sunt leges ut 
carum metu humana coerceatur audacia tutaque sit inter improbos ino- 
centia, et in ipsis improbis formidato supplicio refrenetur audacia et 
nocendi facultas». Unde quilibet de regno potest legem imponere, sed 
ad hoc quod aliquis possit legem statuere requiruntur istae duae condi- 
ciones, scilicet quod habeat potestatem sicut est rex qui habet omnimo- 
dam et plenariam potestatem super suos, et princeps supremus in 
republica; secundum est quod sit sciens. Ex quo necessarium est quod 
reges et principes semper habeant viros doctos et sapientes et jurispe- 
ritos a lateribus, quos consulant in his quae spectant ad forum 
conscientiae, et in condendis legibus et constitutionibus honestis pro 
regimine sui regni. Unde lex quam regis majestas condit in suo regno, 
ut vult Isidorus, debet habere istas condiciones, videlicet: debet esse 
honesta, justa et possibilis, secundum naturam, id est, secundum na- 
turalem rationem, et secundum consuetudinem patriae, loco temporique 
conveniens, necessaria et utilis et manifesta, id est, non obscura. Et 


CAPITULO UNDÉCIMO 


Em que se trata das leis e suas condições, 
que o rei deve impor aos sübditos 
do seu reino 


Pertence à dignidade e ao poder judicial do rei impor aos seus 
subditos leis, com que possam viver em boa paz!. Visto que o rei tem 
verdadeiro poder sobre os seus, e é seu verdadeiro e supremo senhor 
— é lícito que lhes imponha leis. Se os homens vivessem sem elas, 
seriam semelhantes às feras e às alimárias que por nenhum juízo da 
razão, mas sômente pelo ímpeto do prazer são governadas. Foi, por 
isso, necessário impor e instituir leis, pelas quais o género humano 
honestamente vivesse, não ofendesse a outrem, e se desse a cada um 
o seu direito. Por isso, toda a finalidade da constituição das leis foi 
coarctar a audácia humana e limitar a possibilidade de praticar o mal. 
Esta é a opinião do nosso Isidoro, no quinto livro das Etimologias, 
quando diz: «Fizeram-se as leis para coibir, pelo medo, a audácia 
humana, proteger a inocência entre os maus, e, temido o castigo 
por estes, refrear a audácia e a faculdade de danificar» 2. Por isso, 
qualquer pessoa do reino pode impor leis. Mas para isto, são precisas 
duas condições: ter poder, como o rei que tem omnímodo e pleno 
poder sobre os seus, e é príncipe supremo na república; e, depois, 
saber fazê-las. Donde é necessário que os reis e príncipes, tenham 
sempre a seu lado varões doutos, sábios e jurisperitos que possam 
consultar no que toca ao foro da consciência, e no estabelecer leis e 
constituições honestas, conforme o regime do seu reino. A lei, que a 
majestade real estabelece em seu reino, deve ter, como quer, Isidoro, 
estas condições: ser honesta, justa e possível, conforme à natureza, 
isto é, segundo a razão natural, conforme aos costumes da Pátria, 
conveniente ao tempo e ao lugar, necessária, útil e manifesta, isto 
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est advertendum quod, postquam lex a rege instituta est et publicata, 
nulli licebit judicare contra illam, sed debet observari ab omnibus 
reverenter de suo regno, et judices secundum illam judicare tenentur. 
Provideat igitur rex leges quas instituit, aut si fuerunt aliquae leges 
aut consuetudines aut aliqua tributa a suis regibus praedecessoribus po- 
pulo imposita quae sunt illi magnae gravitati, aut quas populum non 
acceptavit nisi timore et invi(c)te. Tales leges aut statuta aut tributa 
suorum praedecessorum populo imposita debet destruere et annichilare. 
Nam cum rex sit pater patriae et in ea commorantium, non debet illis 
gravia onera imponere, sed eos exonerare et fovere et nutrire, ut sint 
armis animo et mente parati, illi omne obsequium et famulatum sem- 
per praestaturi. 

Advertendum est etiam quod reges et imperatores non debent 
ferre leges contra jus divinum, sed semper eorum leges debent esse 
conformes juri divino aut saltem non difformes. Unde divus Augustinus 
ad Bonifacium sic scribit: «Quicumque legibus imperatorum, quae con- 
tra Dei voluntatem feruntur, obtemperare non vult, acquirit grande 
proemium», et ponit exemplum de. lege sacrilega quam statuit Na- 
bucodonosor rex quod «quicumque audiret sonitum tubae, fistulae, 
et citharae, sambucae et psalterii et symphoniae et universi generis 
musicorum, prosternat se et adoret statuam auream. Si quis autem 
non procidens adoraverit, mittatur in fornacem ignis ardentis». Unde 
grande praemium sibi acquisiverunt Sidrac, Misac et Abdenago, qui 
hoc facere noluerunt. 

Lex igitur dici non debet quae est iniqua, et haec est sententia divi 
Augustini in libro De libero arbitrio dicentis quod lex esse non videtur 
quae justa non fuerit. Et propheta Isaias, in capitulo V, scribit: «Vae 
qui condunt leges iniquas!». 

Animadvertendum est quod licet rex cum sit dominus supremus 
omnium de suo regno non teneatur vivere secundum suas leges neque 
adstringitur ad illas, licitum est tamen et congruum ilum vivere se- 
cundum leges quas suis imposuit, teste Isidoro, qui sic inquit: «Justum 
est principem legibus obtemperare suis. Tunc enim jura sua ab omni- 
bus custodienda existimet, quando et ipse illis reverentiam praebet». 
Et Sapiens in suis praeceptis inquit «Patere legem quam tuleris ipse», 
et in canone scribitur: «Quod quisque juris in alterum statuit ipse debet 
uti eo». Exemplo etiam Salvatoris Nostri qui cum non esset obligatus 
legem quam ipse imposuerat populo judaico, voluit tamen eam adim- 
plere, sicut ille de se protestatus ait: «Non veni solvere legem sed 
adimplere». 

Advertendum est etiam quod reges non possunt leges imponere 
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é, clara. Deve-se observar que, estabelecida a lei e publicada, a. 
ninguém é permitido julgar contra ela; que todos os do reino devem 
acatá-la com muito respeito, e os juízes julgar por ela. Veja o rei que 
leis instituiu, ou se pelos seus predecessores foram impostas ao povo 
leis, costumes e tributos que lhe causam grande dano e que aceitou 
contrariado e por medo. Tais leis, regulamentos ou tributos, impostos ao 
povo pelos seus predecessores, deve-os destruir e aniquilar. Sendo o 
rei o pai da Pátria e dos que nela moram, não lhes deve impor gran- 
des encargos, mas aliviá-los, acarinhá-los, e nutri-los, para de alma e 
coração estarem prontos às armas, e inclinados a prestar-lhe sempre 
todo o favor e servico. 

Cumpre ainda notar que os reis e imperadores nào devem pro- 
mulgar leis contra o direito divino. As leis devem ser conformes, ou, 
pelo menos, não contrárias a este direito ^, Por isso, S. Agostinho 
escreve assim a Bonifácio: «Alcança grande prémio aquele que não 
quer obedecer às leis dos imperadores, feitas contra a vontade de 
Deus» 5, e dá como exemplo a lei sacrílega que o rei Nabucodonosor 
estabeleceu: «Todo aquele que ouvir o som da trombeta, da flauta, 
da cítara, da harpa, do psaltério, da sinfonia e de todo o género de 
instrumentos músicos, prostre-se em terra e adore a estátua de oiro. 
Aquele que não se prostrar para a adorar, será lançado a uma fornalha 
de fogo ardente» * Grande prémio alcançaram Sidrac, Misac e 
Abdenago, que não quiseram obedecer. 

Portanto, a lei iníqua não merece o nome de lei. Assim pensa 
S. Agostinho no livro Do Livre Arbítrio, onde diz que não parece lei 
a que não for justa 7. E o profeta Isaías, no capítulo quinto, escreve: 
«Ai dos que estabelecem leis iníquas!» *. 

Deve-se notar que, embora o rei, por ser o supremo senhor de 
todo o seu reino, não seja obrigado a viver segundo as suas leis, nem 
a elas adstrito, contudo é lícito e congruente que as cumpra, segundo 
este pensar de S. Isidoro: «É justo que obedeça às suas leis. Pense 
que os seus direitos serão por todos defendidos, quando ele próprio 
mostrar que os respeita» *. E o Sábio em seus preceitos diz: «Sofre 
a lei que tu próprio fizeste». E no cânon está escrito: «O direito que 
se estabeleceu a outrem, pelo próprio fundador deve ser usado». Até 
pelo exemplo do nosso Salvador, o qual não sendo obrigado à lei que 
impusera ao povo judaico, contudo a quis cumprir, como disse em 
testemunho de si: «Não vim abolir a lei, mas completá-la» 1°, 

Deve-se também notar que os reis não podem impor leis aos 
bispos e sacerdotes do seu reino. São doutro foro e jurisdição. Com 
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episcopis aut sacerdotibus de suo regno; sunt denique alterius fori 
et jurisdictionis, Sunt namque duae jurisdictiones et hae condistiguun- 
tur, secularis videlicet et ecclesiastica, quae dicuntur duo luminaria, 
luminare scilicet minus et luminare majus. Unde Gelasius papa scribens 
Anastasio imperatori inquit: «Duo sunt quippe, imperator Auguste, 
quibus principaliter hic mundus regitur: auctoritas sacra pontificum et 
regalis potestas». Et, ut inquit Nicolaus papa, et ponitur in canone quod 
istae duae potestates ita se debent habere quod imperator sive rex non 
debet usurpare jura pontificis neque pontifex jura regia usurpare debet. 
Unde istae duae potestates sic se habent quod potestas ecclesiastica 
comparatur luminari majori, scilicet soli, et potestas secularis principum 
terrenorum comparatur luminari minori, scilicet lunae, teste divo Gre- 
gorio qui sic inquit quod quanto sol est major luna, tanto jurisdictio 
ecclesiastica quacumque temporali dignitate praestat. Et haec eadem 
sententia ponitur in canone De majoritate et oboedientia, capitulo 
Solitae. Et Gregorius Nazianzenus scribens imperatoribus constantino- 
politanis et ponitur in canone, X Dist., Suscipitis, ubi dicit «quod lex 
Christi dedit nobis potestatem, dedit et principatum multo perfectiorem 
principatibus vestris. Aut nunquid justum vobis videtur si cedat spi- 
ritus carni? si a terrenis coelestia superentur? si divinis praeferantur 
humana?» Et hoc idem scribit Gelasius papa Anastasio imperatori et 
ponitur in canone in capitulo supra alegato, ubi comparat postestatem 
secularem plumbi metallo, et potestatem ecclesiasticam fulgori auri; et 
quod istud sit verum probat quia videmus colla. regum et principum 
subjici genibus sacerdotum, et osculata suorum dextra orationibus 
eorum credunt se juvari posse, nec istud imperatores et reges facere 
dedignantur, et hoc propter honorem Jesu Christi qui est supremus 
sacerdos, et propter reverentiam beati Petri et suorum successorum 
quibus de mandato Domini commissa est ecclesia regenda et guber- 
nanda. Unde aiunt in charonicis quod cum in coronatione cujusdam 
imperatoris papa stomachatus majori acrimonia illum forte, indiserte, 
paulo magis premeret, imperatorem papem luminaribus suscipientem 
sic respondisse ferunt: «Non tibi, sed Petro». 

Dico tamen pro conclusione istius materiae quod stante ista 
aequalitate inter istos duos status, videlicet secularem et ecclesiasticum, 
adhuc tamen reges pro aeterna vita pontificibus indigent, et pontifices 
pro temporalibus auxilio et beneficio regum indigent. Et hoc est quod 
Cyprianus scribit Juliano episcopo, et ponitur in canone quod «idem 
mediator Dei et hominum homo Christus Jesus sic istas duas potestates 
distinxit volens ut christiani imperatores pro aeterna vita pontificibus 
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efeito, há duas jurisdições que se distinguem em secular e eclesiástica, 
e que se chamam dois astros: o astro menor e o astro maior. Donde 
o papa Gelásio, escrevendo ao imperador Anastásio, diz: «Dois são, 
de facto, os poderes por que este mundo é governado, imperador 
Augusto: a autoridade sagrada dos pontífices e o poder real». E, como 
diz o papa Nicolau e vem no cânon, estes dois poderes de tal modo 
se devem haver, que o imperador ou rei não deve usurpar os direitos 
do Pontífice, nem este os direitos do rei. De tal maneira estão 
um para o outro, que o poder eclesiástico é comparado ao astro 
maior, isto é, ao sol; e o poder secular dos príncipes da terra ao astro 
menor, isto é, à lua, segundo o testemunho de S. Gregório, que diz 
que a jurisdição eclesiástica é tanto mais valiosa do que qualquer 
dignidade temporal, quanto o sol é maior que a lua. Esta mesma 
sentença vem no cânon Da maioridade e obediência, no capítulo 
Solitae 11. E Gregório Nazianzeno, escrevendo aos imperadores de Cons- 
tantinopla, como vem no cânon X, capítulo Suscipitis, diz: «A lei de 
Cristo deu-nos um poder e um principado mais perfeito do que os 
vossos. Ou parece-vos justo que o espírito ceda à carne, que as coisas 
do céu sejam vencidas pelas da terra, e as coisas humanas preferidas 
às divinas?» *?. Isto mesmo escreve o papa Gelásio ao imperador 
Anastásio, e vem no cánon, no capítulo supra-alegado, onde com- 
para o poder secular ao chumbo e o poder eclesiástico ao brilho do 
oiro. Que isto é verdade prova-o vermos os príncipes e reis lancarem- 
-se aos joelhos dos sacerdotes, e, beijando-lhes a mão direita, crerem 
que podem ser ajudados com suas orações. Os imperadores e os reis 
não se dedignam de fazer isto, por honra a Jesus Cristo, que é o 
supremo sacerdote, e por reverência de S. Pedro e seus sucessores, 
a quem, por mandado do Senhor, foi confiada a regência e o governo 
da Igreja. Dizem, nas crónicas, que, tendo-se o papa zangado, na 
coroação dum certo imperador, a quem dirigiu com a maior vio- 
léncia algumas palavras menos elegantes, aquele, recebendo o papa 
com luminárias, respondera deste modo: «Não a ti, mas a Pedro!». 

Digo, em conclusão desta matéria, que havendo igualdade entre 
estes dois estados, o secular e o eclesiástico, todavia os reis precisam 
dos pontífices para a vida eterna, e os pontífices do auxílio e bene- 
fício dos reis para as coisas temporais. E isto é o que Cipriano escreve 
ao Bispo Julião e vem no cânon: «o mediador de Deus e dos homens, 
o homem Jesus Cristo, distinguiu assim estes poderes, querendo que 
os imperadores cristãos precisassem dos pontífices para a vida eterna, 
e os pontífices usassem as leis imperiais para o curso das coisas terre- 
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indigerent, et pontifices pro cursu temporalium rerum legibus impe- 
rialibus uterentur». Et reddit causam: «ut Deo militans, scilicet sacerdos, 
ne secularibus negotiis se implicaret secundum doctrinam Apostoli, ac 
vicissim ne ille rebus divinis praesidere videatur, scilicet rex, qui esset 
secularibus negotiis implicitus». Concludit ergo quod reges indigent pon- 
tificibus pro administratione spiritualium ut ab eis ecclesiastica sacra- 
menta recipiant quae sunt ad salutem necessaria, et medient inter Deum 
et populum; et pontifices indigent beneficio et auxilio regum et aliorum 
principum secularium pro administratione temporalium, et sic alter 
alterius auxilio eget. Sed quia aliqui episcopi nostri temporis malo 
nostro peccato dormiunt, potest et debet rex qui est defensor fidei chris- 
tianae eos velicare, commovere ut vigilent supra gregem Domini sibi 
commissum, Provideant igitur praelati, heu! heu! pro pudor!, ne sa- 
cerdotes habeant illas publicas concubinas ex quibus generant filios. 
et filias, sicut si essent illis matrimonialiter conjuncti, (heu! heu!), quia 
ubi sacerdotes deberent integritate vitae et exemplo velut patres 
viam bene vivendi secularibus tanquam filiis ostendere, nunc fit ordine 
reverso. 

Provideant etiam praelati si qui sunt seculares concubinarii aut 
heretici de fide male sentientes, aut si non confiteantur semel in anno 
juxta praeceptum Ecclesiae, et faciant in nomine Jesu Christi ea quae 
ex onere dignitatis susceptae et ex officio sibi incumbunt. Nec sperent 
quod rex, qui est dominus temporalis cuius tot sunt curae et soli- 
citudines, habeat eos solicitare aut commovere, Et cum non possint 
ob superbias et insolentias aliquorum rebellium in suis dioecesibus 
eos ad viam veritatis et ad praecepta Jesu Christi nostri Salvatoris 
suo baculo reducere, utantur adjutorio brachii secularis. Sic enim 
ait beatus Augustinus in Dialogo contra Petillianum: «Si in adjutorium 
vestrum terreni imperii leges assumendas putatis, non reprehendimus». 
Nam fecit hoc idem Paulus cum adversus injuriosos romanum civem 
se protestatus est appelando ad Caesarem. Et ista est una de causis 
quare reges in populo instituti sunt, quia, ut inquit idem divus Augus- 
tinus, cum populi multitudo ab his qui majores sunt opprimerentur, 
expediens admodum fuit ad aliquem confugere virtute et auctoritate 
praestantem qui injurias cohiberet, et summa infimis pari aequitate 
coaequaret legumque transgressores puniret. Unde ille talis ad quem 
confugitur qui ista officis gerat et cuncta sua prudentia et lege habeat 
moderari est rex et unus dominus supremus in republica qui per suos 


nas» !. E diz a causa: «para que o sacerdote, militante de Deus, não 
se metesse nos negócios seculares, seguindo a doutrina do Apóstolo; e, 
reciprocamente, para que aquele, cuja função é nos negócios secula- 
res (isto é, o rei) não parecesse mandar nos negócios divinos». Conclui, 
por isso, que os reis precisam dos pontífices para a administração das 
coisas espirituais, a fim de receberem deles os sacramentos eclesiásticos, 
que são necessários à salvação, e para que sirvam de medianeiros, entre 
Deus e o povo; e os pontífices precisam do benefício e auxílio dos reis 
e outros príncipes seculares, para a administração das coisas temporais. 
Deste modo, uns precisam do auxílio dos outros. Mas, porque alguns 
bispos do nosso tempo dormem, para nosso mal, no pecado, pode e deve 
o rei, que é defensor da fé cristã, despertá-los e demové-los, para que 
vigiem o rebanho que o Senhor lhes confiou u. Façam os prelados 
(Oh! Oh! que vergonha!) com que os sacerdotes não tenham concubinas 
públicas, de que nascem filhos e filhas, como se estivessem matri- 
monialmente ligados com elas, porque (Oh! Oh !) quando os sacer- 
dotes deviam, pela integridade de vida e pelo exemplo, mostrar aos 
leigos, como pais a filhos, o caminho de bem viver, agora sucede o 
contrário. 

Vejam também os prelados se há alguns leigos concubinários ou 
heréticos, que pensem mal da fé ou que não se confessem ao menos 
uma vez cada ano, segundo o preceito da Igreja, e se não fazem, em 
nome de Jesus Cristo, o que, por encargo da dignidade recebida ou 
por dever, lhes cumpre. E não esperem que o rei, senhor temporal 
de muitos cuidados e ocupações, tenha de os solicitar ou demover. 
Quando não puderem, por causa da soberba e insolência de alguns 
rebeldes das suas dioceses, trazé-los com o báculo ao caminho da 
verdade e aos preceitos de Jesus Cristo, nosso Salvador, utilizem o 
auxílio do braço secular. Com efeito, S. Agostinho, no diálogo contra 
Petiliano, diz: «Não vos repreendemos, se entenderdes que deveis em- 
pregar em vosso auxílio as leis do império da terra. Foi o que fez 
Paulo, quando, contra os que o ofendiam, se confessou cidadão romano, 
apelando para César» ^. E uma das causas por que os reis foram 
dados ao povo é, como diz o mesmo S. Agostinho, a seguinte: que, 
no caso de a multidáo do povo ser oprimida pelos mais poderosos, 
haja de algum modo o recurso de se acolher a alguém que, valendo 
pela virtude e autoridade, coíba as injúrias, nivele as coisas grandes 
com as pequenas, e puna os transgressores das leis. Essa pessoa a 
quem o povo se acolhe, e que tem estas obrigações a cumprir, e tudo 
tem a moderar com a sua prudência e com a lei, é o rei, único senhor 


— 134 — 


judices et praefectos et potestates passim in suo regno ista exercet et 
operatur, 

Ferenda praeterea esset lex contra istos assentatores qui quidcum- 
que dixerit rex aut fecerit, laudant continuo et assentando extollunt. 
Haec est una maledicta pestis quae communiter viget in curiis magna- 
tum et regum et principum. Unde tales placidi adulatores essent magis 
eliminandi a curiis regum et principum quam hi qui palam et clara 
luce expoliant homines,et horum substantiam depraedantur, quia, ut 
inquit ille omnium sapientissimorum eloquentissimus Cicero, in primo 
libro quem De officiis inscribit, «cum enim duobus modis, vi scilicet 
et fraude, fiat injuria, utrumvis vir leonis et fraus vulpeculae esse 
videtur; utrumque ab homine alienissimum est; sed fraus odio digna 
maiore». Et sequitur: «Totius autem justitiae nulla est capitalior, quam 
eorum qui cum maxime fallunt, id agunt, ut viri boni esse videantur». 
Exterminandi ergo sunt isti placidi adulatores, neque rex illis porrigat 
aures. Dicunt enim isti quaedam ore et aliud in corde gerunt, quod 
nichil a condicione hominis deberet esse magis alienum. Sed illi potius 
et amandi et perhumane audiendi qui, cum erraverit, possint in oppor- 
tuno eum movere ac corrigere, prudentia tamen et fide servatis. Et 
talibus debet dare rex liberius loquendi potestatem, ut si aliquando 
audiverint aut viderint illum minus bene aliquid facientem aut dicen- 
tem, habitis loco et tempore opportunis, cum omni prudentia, amore 
et timore, eum commoveant et corrigant, qua re nichil est regiae digni- 
tati magis necessarium, ne cum irrisione audientium videatur imitari 
militem gloriosum, 

Lex etiam bene statueretur in regno, ut hi qui otiose vivunt nec 
serviunt alicui domino, nec vacant alicui bono et honesto operi et 
exercitio, cogerentur ut applicarent se ad aliquem honestum vivendi 


modum ne otiose viverent, quia otiositas est materia et mater omnium 
vitiorum. 

Quid de judaeis qui parvae utilitati sunt in regno et blasphemant 
nomen Domini Jesu Christi, et utuntur in suis negotiis quadam calidi- 
tatis astutia? Utrum jure forent a regno expellendi? Respondetur quod 
rex cum bona conscientia, sine ullo peccato, potest eos tenere in regno; 
similiter cum bona conscientia et sine peccato potest eos expellere a 
regno suo. Ideo istud regis arbitrio relinquatur, et faciat rex bene con- 
sultus quid magis expediens sit regno suo. Advertendum tamen quod si 
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supremo na repüblica, o qual por meio dos seus juízes, governadores 
e autoridades, executa e realiza isto por todas as partes do seu reino. 

Dever-se-ia também aplicar a lei contra estes lisonjeiros, que 
continuamente louvam, e adulando exalgam tudo o que o rei disser 
ou fizer. É uma peste maldita que, normalmente, grassa nas cortes 
dos fidalgos, dos reis e dos príncipes. Estes plácidos aduladores de- 
veriam ser eliminados das cortes dos reis e príncipes com mais decisão 
do que aqueles que, às claras e em luz franca, espoliam os homens 
e roubam sua fazenda, pois que, como diz Cícero, o mais eloquente 
dos sábios, no primeiro livro Dos ofícios, «de dois modos (pela forca 
e pela fraude) se faz injúria. A força parece ser do leão, e a fraude, 
da raposa. Ambas estas coisas são muito impróprias do homem, 
mas à fraude merece maior repulsa», E continua: Porém, de toda 
a justiça a mais capital é a que se aplica aos que, quando enganam, 
o fazem para parecerem boas pessoas **. Por consequência, estes 
plácidos aduladores devem ser exterminados, e não lhes dê o rei 
ouvidos, porque o que dizem com a boca, não o fazem com o cora- 
ção: atitude que deveria ser a mais alheia à condição humana. 
Devem ser, de preferência, amados e muito humanamente ouvidos 
os que, quando o rei errar, o possam oportunamente demover, e com 
prudência e fé corrigir. A estes deve o rei dar o poder de falar o mais 
livremente possível, a fim de que, se ouvirem ou virem, alguma vez, 
dizer ou fazer alguma coisa menos bem, o demovam e corrijam com 
toda a prudência, amor e temor, em tempo e lugar oportuno. Nada 
é mais necessário à dignidade real, para o rei não parecer imitar, com 
irrisão dos ouvintes, o «soldado glorioso». 

Também seria bem estabelecida, no reino, uma lei para que 
quantos vivem na ociosidade e não servem senhor algum, nem se 
ocupam em nenhuma obra e exercício bom e honesto, fossem obri- 
gados a aplicar-se a qualquer modo de vida honesto e não vivessem 
desocupados, pois que a ociosidade é a causa e mãe de todos os 
vícios. 

Que dizer dos judeus, que pouco proveito dão ao reino e blasfe- 
mam o nome do Senhor Jesus Cristo, e usam, em seus negócios, duma 
certa habilidade e manha? “. Deveriam, em justiça, ser expulsos 
do reino? Responde-se que o rei, em boa consciência e sem pecado 
algum, pode conservá-los no reino; que, igualmente, em boa cons- 
ciência e sem pecado algum, pode expulsá-los do reino. Mas deixe-se 
isto ao arbítrio do rei, e faça este, bem avisado, o que for mais con- 
veniente ao reino. Deve-se, contudo, advertir que, embora o rei os 
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rex patitur cos morari in suo regno, non permittat tamen illos habere 
magistratus aut gerere officia publica quibus possint christianos oppri- 
mere, aut simplices et frigidos in fide Christi pervertere, nec permittat 
rex quandiu patitur judaeos morari in suo regno eos verberari aut occidi 
aut expoliari a christianis, aut quod quisque eorum bona depraedetur, 
sed eos faciat protegi et defendi. Permitat etiam illos suos ritus judaicos 
in suis synagogis facere juxta morem suum, et hoc secundum determi- 
nationem Sacri Concilli Toletani, quod praecipit nullam vim judaeis 
inferri neque eos invitos et terroribus ad fidem Christi convertere. 
Potest tamen rex et debet judaeis maiores taleas et gabellas sive exac- 
tiones imponere quam christianis, ut cognoscant se esse sub jugo ser- 
vitutis et sub quadam poenalitatis ex suo peccato miseria. Et eodem 
modo dico de aliis infidelibus utpote de sarracenis. 

Ultimo est advertendum quod parum est regi bonas leges imponere 
in suo regno nisi illas demandaverit exsecutioni, Iste enim debet esse 
effectus legum ut moribus utentium approbentur et roborentur, alias 
frustra occuparent membranas. Et judices, cum judicent secundum 
illas, utantur quadam epichea, id est, quodam dictamine prudentiali, 
(ut) ne ad summum rigorem et ad vivum omnia resecare videantur. Et 
sic cum rex bonas leges instituerit et eas facere manuteneri et conser- 
vari et exsecutioni demandari, et malas et iniquas (si quae sunt) ejus 
populum opprimentes destruxerit annullaveritque, erit vita ejus lon- 
gaeva super faciem terrae, et orationibus populi diu perpetuabitur 
solium ejus. 

Patet igitur ex dictis quantum sint necessariae leges in regno, et 
quo modo rex habet pottestatem condendi leges in suo regno, et abro- 
gandi et destruendi malas constitutiones et abusus, si sint in suo regno, 
et quales condiciones debet habere lex a rege instituta ut sit bona, 

Sed jam nunc de pace regis cum aliis regibus habenda, et de bello 
nonnunquam gerendo in sequenti capitulo dicamus. 
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deixe morar no seu reino, náo lhes deve permitir possuir magistrados 
ou desempenhar funções públicas, com que possam oprimir os cris- 
t&os, ou perverter os simples e os frios na fé de Cristo. Também nào 
deixe, enquanto lhes permitir morar no seu reino, que sejam açoita- 
dos, mortos ou espoliados pelos cristãos, ou que alguém lhes deprede 
os bens; mas faça-os proteger e defender. Consinta-lhes também que 
sigam, conforme o seu costume, os ritos judaicos nas sinagogas. E 
isto segundo a determinação do Sagrado Concílio de Toledo, que re- 
comenda não se usar da força contra os judeus, nem convertê-los 
contrariados à fé de Cristo, com terrores s. Pode e deve, todavia, 
impor-lhes maiores talhas !!“ e gabelas?" ou exaccdes*' do que 
aos cristãos, para reconhecerem que estão sob o jugo da escravidão 
e sob uma certa miséria do castigo do seu pecado. O mesmo digo dos 
outros infiéis, como, por exemplo, dos sarracenos. 

Finalmente, cumpre-nos advertir que é pouco para o rei impor 
boas leis no seu reino, se não recomendar a sua execução, Deve ser 
efeito das leis serem aprovadas e corroboradas pelos costumes dos 
que as usam. Doutro modo ocupariam, em vão, os pergaminhos. Os 
juízes, ao julgarem por elas, usem duma certa epiqueia, isto é, dum 
certo ditame prudencial, para não parecerem cortar tudo ao vivo e 
a rigor. E, assim, quando o rei decretar boas leis, e as fizer manter 
e conservar; quando exigir a sua execução, e destruir e anular as 
más e iníquas (se as houver) que oprimem o povo, terá vida longa 
sobre a face da terra, e com as orações do povo, se perpetuará o seu 
sólio durante muito tempo. 

Disto fica evidente quanto as leis são necessárias ao reino; como 
o rei tem o poder de as elaborar, e de abrogar e destruir as más cons- 
tituições e abusos, se os houver, e que condições deve observar para 
serem boas as suas instituições. 

Falemos, agora no capítulo seguinte, da paz que o rei deve ter 
com os outros reis e do dever de algumas vezes fazer a guerra. 


CAPITULUM DUODECIMUM 


In quo tractatur de pace regis cum christianis habenda, et de 
bello nonnunquam gerendo 


Pax reipublicae summe necessaria est. Unde sicut miseria beatitu- 
dini, et mors vitae, ita bellum paci contrarium est. Si enim quis atten- 
dat fructus et effectus bellorum, facile cognoscet quam amabile et 
desiderabile sit bonum pacis. In bello denique virgines passim vio- 
lantur et rapiuntur, matres familias ad libidinem trahuntur, mortes et 
interitus hominum perpetrantur, civitates devastantur, sacra simul et 
profana omnia polluuntur. Unde dixerunt antiqui pacem de coelo ad 
terram hominibus advenisse. Et hoc non nisi propter multas commo- 
ditates et utilitates quae tempore pacis fiunt et durante furore belli 
impediuntur et multa mala perpetrantur. Unde divus Augustinus in 
[capitulo] XIX, De Civitate Dei, sic inquit: «Deus naturarum omnium 
sapientissimus conditor et justissimus ordinator, qui terrenorum orna- 
mentorum maximum instituit mortale genus hominum, dedit homi- 
nibus quaedam bona huic vitae congrua, id est, pacem temporalem pro 
modulo mortalis vitae in ipsa salute et incolumitate ac societate sui 
generis, et quaeque huic paci vel tuendae vel recuperandae necessaria 
sunt, sicut ea quae apte et convenienter adjacent sensibus, lux ista 
visibilis, aurae spirabiles, aquae potabiles, et quicquid ad alendum vel 
tegendum, curandum ornandumque corpus, congruit: eo pacto aequis- 
simo, ut quicumque mortalis talibus bonis paci mortalium accomodatis 
recte usus fuerit, accipiat ampliora ac meliora, ipsam scilicet immor- 
talitatis pacem, eique convenientem gloriam et honorem in vita(m) 
aeterna(m) ad fruendum Deo, et proximo in Deo: qui autem perperam, 
id est, injuste, nec illa accipiat et haec amittat». Id est, si quis male 
utatur pace, illa bona quae Deus paci adjecit et illam comitantur, 


CAPÍTULO DUODÉCIMO 


Em que se trata do dever de o rei conservar a paz 
com os cristáos e de algumas vezes fazer a guerra 


A paz é sumamente necessária à república. Assim como a miséria 
é contrária à felicidade, e a morte à vida, assim a guerra é contrária à 
paz. Se alguém atentar nos frutos e efeitos das guerras, fâcilmente verá 
quão amável e desejável é o bem da paz. Na guerra, violam-se e 
raptam-se, por toda a parte, as donzelas; arrastam-se as mães de fa- 
mília para o prazer da carne; perpetram-se mortes e perdas de ho- 
mens; devastam-se cidades; todas as coisas sagradas e temporais são 
profanadas. Por isso, os antigos disseram que a paz viera do céu à 
terra, para os homens. E isto por causa das muitas vantagens e utili- 
dades que existem no tempo de paz, 2 desaparecem durante a 
fúria da guerra, em que muitos males se cometem. S. Agostinho, 
no capítulo dezanove da sua Cidade de Deus, diz assim: «Deus, 
sapientíssimo criador e justíssimo ordenador de todas as naturezas, 
que instituiu o género humano como o maior de todos os seus 
ornamentos, deu aos homens alguns bens convenientes a esta vida: 
isto é, a paz temporal para harmonia da vida mortal, na saúde, 
na incolumidade e na sociedade da sua raça; e todas as coisas que são 
necessárias para proteger ou recuperar esta paz, assim como aquelas 
que apta e justamente convêm aos sentidos (esta luz visível, os ares 
respiráveis, as águas potáveis, e tudo o que serve para alimentar, 
cobrir, curar e ornar o corpo) com tanta equidade, que todo o mortal 
que rectamente usar de tais bens acomodados à paz dos mortais, 
recebe melhores e maiores coisas, como, por exemplo, a paz da imor- 
talidade, a glória e honra conveniente na vida eterna, para gozar da 
visão e do próximo em Deus. Porém, aquele que erradamente, isto é, 
injustamente proceder, não receberá aquelas coisas e perderá es- 
tas» *. Isto é, se alguém usar mal da paz, não receberá os bens que 
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in hoc mundo non accipiet, et illam pacem immortalitatis semper dura- 
turam amittet et non consequetur, haec illa. Ecce quomodo Deus glo- 
riosus generi humano quod condidit condonat pacem. Unde cum Sal- 
vator Noster, qui est auctor pacis, nasceretur in Bethlem, apparuit 
multitudo angelorum pastoribus dicentium: «Gloria in excelsis Deo, et 
in terra pax hominibus bonae voluntatis!», et sancta mater Ecclesia 
hanc pacem in suis petitionibus a Deo omnipotenti jugiter postulat et 
exclamat: «Da pacem, Domine, in diebus nostris, quia non est alius 
qui pugnet pro nobis nisi tu Deus noster», 

Crispus Salustius denique historiographus veridicus commemorans 
quam lata sit differentia inter pacem et discordiam inquit: «Concordia 
parvae res crescunt, et discordia maximae dilabuntur». Quia igitur tan- 
tum bonum et tot fructus uberrimos parit bonum pacis, debet dili- 
gentissime procurare rex ut pacem habeat cum omnibus gentibus secun- 
dum doctrinam Apostoli doctoris gentium, si fieri potest, et maxime 
cum domesticis fidei. In primis summopere debet studere rex ut pacem 
habeat in regno ne sint discordiae civiles et bella intestina, quia ubi 
tales discordiae sunt inter cives quantaecumque regnum magnae magni- 
tunidis esset et imperium longe lateque extensum, facile sic rueret. 
Exemplum est nobis romanorum imperium quod ceteris imperiis fuit 
majus ac praestantius, quod propter bella civilia inter Lucium Silam et 
Gaium Marium, et inter Julium Caesarem et Pompeium Magnum, cor- 
ruit. Quam ob causam poeta Locanus in principio sui operis exclamat: 
«Quis furor, ó cives, quae tanta licentia ferri gentibus invisis Latium 
praebere cruorem, et reliqua». Et ideo diligentissime inquirat rex si sint 
aliquae factiones inter cives aut aliqua seminaria discordiae inter mili- 
tes, et primo ibi occurrat eos pacificando ut quiete vivant, aut illos 
separet ab eodem oppido, aut conjungat eos vinculo pacis aut foedere 
amicitiae per connubia sempiterno. Secundo debet procurare rex ut 
pacem habeat cum regibus et principibus christianis, eos per nuntios et 
oratores visitando, aut per connubia matrimonii illos sibi uniendo, aut 
muneribus et donis eorum benevolentiam sibi conciliando. His enim 
modis amicitia et pax retinentur et conservantur. Unde magis procuranda 
et conservanda est pax et amicitia cum rege vicino quam cum rege 
consanguineo longinquo per quingenta milliaria distante. Pulchre enim 


Cicero, in eo libro quem De Officiis inscripsit, inquit: «Sunt officia: 


quae aliis magis quam aliis debeantur, ut vicinum citius adjuveris in 
fructibus percipiendis quam aut fratrem aut familiarem». Multum est 
igitur procuranda pax cum affinitimis regibus et firmanda cum eis ami- 
citia, quia nulla peior pestis (ut aiunt) quam familiaris inimicus. 
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Deus juntou à paz e a acompanham neste mundo; e não alcançará, mas 
perderá a paz sempiterna da imortalidade, etc.. Eis como Deus glo- 
rioso, criador do género humano, dá a paz. Quando o nosso Salvador, 
que é o autor da paz, nasceu em Belém, apareceu aos pastores uma 
multidào de anjos que dizia: «Glória a Deus nas alturas, e, na terra, 
paz aos homens de boa vontade» ?. E a Santa Madre Igreja junta- 
mente pede e clama em suas preces esta paz a Deus omnipotente: 
«Dá-nos, Senhor, a paz em nossos dias, porque nào há outro que nos 
defenda, senáo tu, nosso Deus». 

Finalmente, Crispo Salústio, historiador verídico, lembrando a 
grande diferença entre a paz e a discórdia, diz: «Na paz, até as coisas 
pequenas crescem; na guerra, até as grandes se desfazem» ?. Por- 
que o bem da paz dá tamanha felicidade e tantos frutos ubérrimos, 
deve o rei, muito diligentemente, procurar ter paz, se for possível, com 
todos os povos, segundo a doutrina do Apóstolo, doutor das gentes, e, 
especialmente, com os da mesma fé. Sobretudo, deve o rei trabalhar 
por ter paz no seu reino, sem discórdias civis e guerras internas, visto 
que o reino, onde estas discórdias se levantam entre os cidadáos, 
quanto mais gente tiver e mais longo e largo for, mais fàcilmente ruirá. 
Temos o exemplo do império romano, maior e mais valioso do que 
outros, que ruiu devido às guerras civis entre Lücio Sila e Caio Má- 
rio, e entre Júlio César e Pompeu. Por esta razão, o poeta Lucano, 
no princípio da sua obra, exclama: «Que furor tão grande e tão grande 
licença manda mostrar o sangue lácio aos povos odiosos, etc....?» 4. 
Inquira, pois, o rei, muito diligentemente, se há facções entre os cida- 
dàos, ou fontes de discórdia entre os soldados, e corra logo a paci- 
ficá-los, para que vivam quietamente, ou separe-os da mesma forta- 
leza, ou entào junte-os com um vínculo de paz ou tratado sempiterno 
de amizade, por meio de conübios. Em segundo lugar, deve ter paz 
com os reis e príncipes cristãos, visitando-os por meio de embaixa- 
dores e oradores, unindo-os a si por casamentos, ou conciliando-lhes 
a estima com presente e dons. Desta maneira se retém e conserva a 
paz e a amizade. Por isso, mais deve ser procurada e mantida a ami- 
zade e a paz com o rei vizinho do que com o rei consanguíneo, lon- 
gínquo e distante quinhentas milhas. Cícero diz muito bem no livro 
Dos ofícios: «Há favores que sáo devidos mais a uns do que a outros, 
como este: ajudarás mais depressa a colher os frutos ao teu vizinho 
do que ao teu irmão ou ao teu parente» ?, Muito se deve procurar a 
paz e firmar-se amizade com os reis vizinhos, porque não há pior peste, 

segundo dizem, do que um familiar inimigo. 


— 
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Sed si non potest teneri pax nisi cum turpitudine et nota infamiae, 
tunc expedientius est regi bellum quam pax, et tunc decertandum 
manu est et mors in tali casu servituti est anteponenda. Melius est 
enim militi in bello justo occumbere quam quod ignominiose fugiat 
et cum tali nota infamiae et turpitudinis vivat. Unde ille sapiens Cicero 
sic inquit: «Bella suscipienda sunt ob eam causam, ut sine injuria in 
pace vivatur». Pulchre loquitur cum addit: sime injuria; ita quod si 
non potest quis vivere in pace nisi cum injuria, tunc fortis pollicitus et 
rex qui est dominus supremus debet commovere suum regnum et magis 
bellum quam pace[m] optare. Et sequitur: Unde paci, quae nichil insi- 
diarum habet, semper consulendum est bellum, Autem ita geratur ut ni- 
chil aliud nisi pax quaesita videatur. Sint tamen reges contenti limitibus 
sui regni, ne libidine dominandi et rapiendi aliis bella indicant. Ista 
namque fuerunt prima initia belli, ut inquit Sallustius, quod in primis 
vita hominum sine cupiditate agitabatur, sua cuique satis placebant. 
Postea vero quam in Asia Cyrus, in Graecia lacedaemonii et athe- 
nienses coepere urbes atque nationes subigere, libidinem dominandi 
causam belli habere, maximam gloriam in maximo imperio putare». 
Et in Sacra Scriptura habetur quod Nemroth coepit esse potens in 
terra et erat robustus et venator, id est, oppressor hominum, et fuit 
principium regni ejus Babylon. 

Sed est advertendum quod rex debet aliquando bellum gerere et 
signanter contra infideles, ut ejus virtus fortitudinis et suorum militum 
in bellando enitescere possit et appareat. Dicit enim Sallustius: et bello 
et pace clarus fieri licet. Potest denique rex christianus in certis casibus 
bellum gerere, videlicet pro defensione fidei christianae et ejus cultum 
ampliando contra infideles et barbaras nationes quae blasphemant 
nomen Domini Christi. Potest etiam rex bellum gerere licite pro defen- 
sione suae regiae personae et suae patriae et suorum, et ut vendicet 
sibi res suas quae sibi pleno jure pertinent, si eas aliter habere non 
potest. Pro quo negotio bene gerendo opus est ut rex habeat, et faciat 
suos habere bonas machinas et bellica arma, equos militares et alia 
genera armorum quae sunt necessaria ad sui regni defensionem et ad 
expugnandum infideles et eos quos jure potest debellare, Debet etiam 
rex munire regnum suum, ut habeat oppida inexpugnabilia habentia 
muros bene materiatos qui habeant profunda fossata aut antemuralia 
et alia propugnacula apta ad bellum. Debet praeterea habere in suo 
regno viros exercitatos in arte bellica et doctos in peritia rei militaris, 
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Mas, se nào se puder manter a paz, senáo com vergonha e nota 
de infámia, então é mais conveniente ao rei a guerra do que a paz. 
Nessa altura há que travar combate e preferir a morte à escravidáo. 
É melhor para um militar morrer numa guerra justa do que fugir 
ignominiosamente e viver com tal nota de infámia e de torpeza. Don- 
de, o sábio Cícero assim escreveu: «As guerras devem ser feitas, para 
se viver em paz, sem vexame» * Diz bem, acrescentando: sem 
vexame. Porque, se não se puder viver em paz sem vexame, então o 
rei, forte e bem aconselhado, que é supremo senhor, deve arrastar o 
seu reino e desejar mais a guerra do que a paz. E continua: Por isso, 
à paz que não tem ciladas, deve-se sempre preferir a guerra ”. Faça-se, 
porém, de modo que nada pareça procurar-se, senão a paz. Sejam, 
todavia, os reis contentes com os limites do seu reino, para que não 
declarem guerra aos outros, pela paixão de dominar e de roubar, pois 
que estes foram os princípios da guerra, como diz Salástio. Que, no 
princípio, «a vida dos homens decorria sem ambicáo. Que cada um se 
contentava com o que tinha. Mas que, depois de Ciro, na Ásia, e os 
Lacedemónios e os Atenienses, na Grécia, conquistarem cidades e sub- 
meterem nações, começaram a ter a paixão de dominar como causa 
da guerra e a julgar a máxima glória no máximo império» *. Na Sa- 
grada Escritura, vem que Nemroth comecou a ser poderoso na terra 
e que era robusto e caçador, isto é, opressor dos homens, e foi o 
princípio do reino da Babilónia. 

Deve-se observar que ao rei cumpre, algumas vezes, fazer a 
guerra, nomeadamente entre os infiéis, para que a virtude da sua 
fortaleza e dos seus soldados se mostre e possa brilhar no combate. 
Diz Salústio que é lícito tornar-se ilustre na guerra e na paz °. Pode, 
finalmente, o rei cristão fazer guerra em certos casos: por exemplo, na 
defesa da fé cristã, e na dilatação do seu culto, contra os infiéis e na- 
ções bárbaras que blasfemam o nome de Cristo Senhor. Pode tam- 
bém fazer guerra licitamente, em defesa de sua real pessoa, da 
sua Pátria e dos seus, para que reivindique o que de pleno direito 
Ihe pertence, se doutro modo o nào puder reaver. Para bem dirigir 
este negócio, é necessário que o rei tenha, e faça os seus ter, boas 
máquinas e armas bélicas, cavalos de guerra e outros géneros de armas, 
necessários à defesa do seu reino e ao combate contra os infiéis e 
contra os que, em justiça, pode combater. Deve também fortificar o 
reino, para ter cidades inexpugnáveis, de muros bem construídos, com 
fossos profundos, ante-muros e outras defesas aptas para a guerra. 
Deve também ter no seu reino homens exercitados na arte da guerra 
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et istud non solum tempore belli, sed etiam tempore pacis. Nam, ut 
inquit Sallustius, «quod si regum ac imperatorum animi virtus in pace 
ita ut in bello valeret, aequabilius ac constantius sese res humanae 
haberent, nec aliud alio ferri nec mutari ac misceri omnia cerneres. 
Nam imperium facile his artibus retinetur quibus in initio partum est». 
Quasi dicat quod imperium sive regnum primo partum et adeptum est 
prudentia et fortitudine militari bonaque vigilantia et solicitudine prin- 
cipis et sic his artibus retinetur. Et addit quod sunt «multi mortales 
dediti ventri atque somno, indocti incultique vitam secuti peregrinantes 
transigere, quibus profecto contra naturam corpus voluptati, anima 
oneri fuit. Eorum ego vitam mortemque juxta existimo». Et concludit 
hanc praeclaram sententiam quae omnibus deberet mentibus imis reponi, 
quod ille demum vivere ac anima sua frui videtur «qui aliquo negotio 
intentus praeclari facinoris aut artis bonae famam quaerit». Debet enim 
rex, quamdiu vivit, facere aliqua monimenta, quibus posteri eum 
vixisse testantur, 

Magna denique gloria acquiritur bello. Unde Virgilius describens 
magnanimum Aeneam sic inquit: «Vir magnus bello, nulli pietate se- 
cundus». Et in De somnio Scipionis, Africanus Major Africano Minori, 
suo nepoti, sic aiebat: «Sed quo sis, Africane, alacrior ad tutandam 
rempublicam sic habeto omnibus qui patriam conservaverint, juverint, 
auxerint, certum esse coelo diffinitum locum, ubi beati sempiterno aevo 
fruantur». Nichil est ergo illi principi Deo qui omnem mundum regit 
quod quidem in terris fiat acceptius quam concilia coetusque hominum 
jure sociati[s] qui civitates appellantur. Harum rectores et conservatores 
hinc profecti huc revertuntur. Pulchrum est igitur tutari rempublicam 
et armis et coracibus illam defendere. Et sequitur in eodem libro: «Sunt 
autem hae optimae curae de salute patriae quibus agitatus et exercitatus 
animus velocius in hanc sedem et domum suam pervolabit». Finxit 
enim Cicero, in illo secundo libro De republica, Publium Scipionem eum 
qui primus Africanus appellatus est, alloquentem Scipionem Minorem 
de coelo quod vocat domum et sedem illorum qui exercitio rei militaris 
defendunt et augent rempublicam. 

Advertendum est tamen quod ad hoc quod rex praepolleat peritia 
rei militaris, et sit gloriosus in victoria, religioni et devotioni sit deditus 
necesse est, et tunc virtuti divinae inixus plures debellabit cum paucis 
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e doutos em questóes militares, náo só em tempo de guerra como em 
tempo de paz. Pois, como diz Salústio, «se a virtude de ánimo de reis e 
imperadores valesse tanto na paz como na guerra, as coisas humanas 
correriam com mais equidade e constância. Nem se veriam preferên- 
cias, nem mudanças, nem confusões dumas coisas com as outras. O 
poder facilmente se conserva com as artes em que de início foi cria- 
do» 1°. Como se dissesse: o poder ou reino foi criado e alcançado 
pela prudência, pela fortaleza militar, pela boa vigilância e solicitude 
do príncipe, e com estas artes se conserva. E acrescenta: «São muitos 
os mortais entregues ao ventre e ao sono, ignorantes, incultos, que 
passam a vida como peregrinos. Sem dúvida que contra a natureza, 
o corpo serviu-lhe de prazer, e a alma de fardo. Eu não lhes destrinço 
entre a vida e a morte» . E conclui esta nobre sentença, que deveria 
estar assente no fundo de todos os espíritos, dizendo que «parece 
viver e fruir a sua alma aquele que, aplicado nalguma actividade, 
procura a fama dum alto feito ou duma bela obra» '*. Com efeito, 
deve o rei, enquanto viver, levantar alguns monumentos com que os 
pósteros possam dar testemunho da sua existência. 

Finalmente, grande glória se adquire na guerra. Virgílio, ao des- 
crever o magnânimo Encias, diz: «Varão grande na guerra, a ninguém 
inferior na piedade ?. E no livro Do Sonho de Cipião, o Africano, 
o Velho, dizia assim ao Africano, o Moço, seu neto: «Para seres muito 
alegre na defesa da república, fica sabendo que, para os que conserva- 
rem, ajudarem e auxiliarem a Pátria, está marcado um lugar no 
céu onde gozarão da felicidade eterna» '*, Para Deus, príncipe que 
rege todo o mundo, nada há na terra que se torne mais aceito do 
que os concílios e agrupamentos de todos os homens, associados pelo 
direito e que se chamam cidades. Os regedores e conservadores delas 
andam dum lado para o outro. Por isso, é belo proteger a repüblica, e 
defendê-la com armas e «corvos». E continua no mesmo livro: «São 
estes muito elevados cuidados da salvação da Pátria aqueles com 
cuja exercitação e ocupação o espírito mais velozmente voará para esta 
sua casa e morada» s. Cícero fingiu, no célebre segundo livro Da re- 
pública, que Públio Cipião, cognominado o Primeiro Africano, falava 
a Cipião, o Moço, do céu, que chama morada e sede dos que, com o 
exercício da arte militar, defendem e aumentam a república 18, 

Deve, todavia, notar-se que, para o rei ser superior na arte mili- - 
tar, e glorioso na vitória, é necessário que se dedique à religião e à 
devoção. Apoiado então na virtude divina com poucos derrotará 
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quam unus alius cum multis milibus hominum. Possem hoc in loco 
commemorare praeclarissimas victorias quas praedecessores patres ves- 
tri, reges regni Portugaliae, et vestri capitanei in Africa cum parva mi- 
litum manu tot milia sarracenorum non nisi virtute divina debellarunt! 
Quod longum esset recensere et ea res longe nos ab incepto traheret. 
Sed ad propositum nostrum gesta Sacrae Scriturae adducamus, Et quia 
longum iter est ire per praecepta, breve et efficax per exempla, hanc 
conclusionem nostram exemplis Sacrae Sripturae comprobemus. 

Legimus enim quod Abraham cum paucis, videlicet cum trecentis 
et decem et octo vernaculis suae domus, quattuor reges debellavit, et 
Loth nepotem suum captivum de eorum manibus liberavit. Aliud exem- 
plum. Moyses misit Josue ad bellandum contra amalechitas; ipse vero 
in oratione permansit, et interea. quod ille orabat, vincebat Josue; et si 
dimittebat orare vel relaxabat manus, impugnabatur Josue. Hoc idem 
rex et eximius prophetarum David suadebat, cum inquit: «Hi in 
curribus et in equis; nos autem in nomine Domini invocabimus». 

Patet igitur ex praedictis quantum bonum sit bonum pacis in 
regno, et quanto summopere vigilantia a rege debet inquiri et conser- 
vari, et quomodo bellum, propter quas causas aliquando est gerendum. 
Sed jam de amore quo rex suos subditos debet diligere, et sui quomodo 
tenentur ejus dignitatem et majestatem vehementer amare et venerari 
in sequenti capitulo dicamus. 
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mais do que outrem com muitos milhares de homens. Pudesse eu, 
neste lugar, lembrar as muito afamadas vitórias que os predecessores 
vossos pais, reis de Portugal, e vossos capitáes alcancaram em África, 
derrotando, com pequenas forças, e sómente ajudados de Deus, tantos 
milhares de sarracenos! Isto seria longo de narrar, e afastar-nos-ia da 
nossa empresa. Aduzamos antes ao nosso propósito factos da Sagrada 
Escritura. E, porque longo caminho é ir por preceitos, breve e eficaz 
por exemplos, comprovemos esta nossa conclusáo com exemplos da 
Sagrada Escritura. 

Lemos que Abraão, com poucos, isto é, com 318 escravos da sua 
casa derrotou quatro reis, e libertou das mãos deles Loch, seu neto i“. 
Outro exemplo. Moisés mandou Josué combater os Amalecitas, e ele 
ficou a orar. Enquanto orava, Josué vencia. Se baixava as mãos e 
deixava de orar, Josué perdia s. Isto mesmo aconselhava o rei David, 
o mais notável dos profetas: «Estes combaterão com carros e cavalos; 
nós invocaremos o nome do Senhor» !“. 

Fica, evidente, de quanto dissemos, quão grande é o bem da 
paz no reino; com que vigilância ela deve ser procurada e mantida, e 
como e por quê se deve, algumas vezes, fazer a guerra. Falemos, 
agora no capítulo seguinte, do amor que o rei deve ter aos seus 
súbditos, e do modo como estes são obrigados a amar e venerar a sua 
dignidade e majestade. 


CAPITULUM DECIMUM TERTIUM 


In quo tractatur de dilectione et amicitia quam rex debet habere 
ad suos, et de amore auo sui debent ejus majestatem amare, 
venerari, et colere 


Amicitia magna est virtus, et ut inter homines sit mutuum 
commercium, summe necessaria est amicitia. Namque teste Aristotele 
est virtus qua unus alterum diligit propter bonum honestum. Unde si 
cuilibet homin. particulari necessarius est unus amicus, regi tamen, 
quia persona communis est, plures amicos habere necesse est. Est 
enim rex in regno sicut pater aut pastor cui a Deo commissa est cura 
tanti gregis. Et haec est differentia inter pastorem cujus oves sunt pro- 
priae et mercenarium, cujus oves non sunt propriae, quia mercenarius, 
teste Salvatore, vidit lupum venientem et fugit. Non sic est pastor cui 
oves sunt maxima cura. Opponit enim se contra lupi impetus et fe- 
rocitatem, ut ex amore quem habet ad suum gregem illum tueatur a 
faucibus lupi et defendat. Unde antiquum apud graecos fuit tritum 
vetustate proverbium quod rex pro lege et suo grege debet esse paratus 
mori. Debet ergo rex suos subditos diligere, nutrire et fovere, et magis 
debet laborare ut praesit et imperet suis amore quam timore, Unde cum 
quis alicui oboedit timore et non amore, non diu sibi obtemperabit, 
et causa est quia timor inducit quamdam violentiam et Aristotele 
teste nullum violentum potest esse perpetuum. Et ille eloquentissimus 
Cicero sic inquit: «Qui enim libera civitate sic se instituunt ut me- 
tuantur, nichil potest esse dementius». Et concludit quod nichil est 
stultius quam timeri, et nichil melius aut prudentius quam amari. 
Prosequatur igitur rex suos benevolentia et amore, et sit ejus sermo 
omnibus affabilis et gratiosus. Unde nichil est quo homo magis sibi 
conciliet amicos quam comitate et affabilitate sermonis. Si enim rex 
vult imperare suis subditis timore magis quam amore, et vult omni- 


CAPITULO DÉCIMO TERCEIRO 


Em que se trata da afeição e amizade que o rei 
deve ter aos seus, e do amor com que estes devem 
amar, venerar e honrar Sua Majestade 


2 


A amizade é uma grande virtude. Para haver comércio mútuo 
entre os homens, é muito necessária a amizade, pois que, no teste- 
munho de Aristóteles, é a virtude pela qual um homem ama outro 
para um bem honesto !. Ora, se a um homem particular é necessá- 
rio um amigo’, a um rei, que é pessoa comum, são necessários 
muitos amigos. Com efeito, o rei, no seu reino, é como um pai ou 
pastor a quem foi por Deus confiado o cuidado dum grande rebanho. 
A diferença entre o pastor, de quem são as ovelhas, e o pastor mercená- 
rio, a quem náo pertencem as ovelhas, é a de que, segundo o Salvador, 
o mercenário vé o lobo e foge?. Náo é assim o pastor que tem o máximo 
cuidado das suas ovelhas; opóe-se aos ataques ferozes do lobo, para 
com o amor, que tem ao seu rebanho, o proteger e defender das fauces 
daquela fera. Entre os gregos teve muito uso um provérbio antigo 
que dizia: «O rei deve estar preparado para morrer pela lei e pela grei». 
Deve, portanto, o rei amar, alimentar e acarinhar os seus súbditos, e 
fazer por governar e mandar mais pelo amor do que pelo medo. 
Quando se obedece mais pelo medo do que pelo amor, náo se obedece 
muito tempo. A razáo está em que o medo induz uma certa violéncia, 
e, segundo Aristóteles, nenhuma violéncia pode ser duradoira. E o 
eloquentíssimo diz que nada mais demente do que aqueles que se portam 
numa cidade livre, de modo a serem temidos, concluindo que nada mais 
estulto que ser temido, e melhor e mais prudente que ser amado. Por 
isso, ame e estime o rei os seus, e seja a sua palavra afável e graciosa 
para todos. Nada concilia tantos amigos como a lhaneza e a afabilidade 
da palavra, Se o rei quer mandar nos seus súbditos mais pelo medo do 


bus ostendi horribilis ut eum omnes timeant et oboediant illi timore 
servili, etiam ut ipse omnes timeat necesse est. Haec est namque 
differentia inter tyrannum et regem: quia tyrannus imperat his quibus 
praesidet timore, Habet enim pro suo epitaphio «Oderint dum metuant». 
Rex vero muneribus et donis, et amicitia et bona gratia se habebit ad 
suos, et sui subditi illi servient ex amore et amicitia. Quod servitium 
erit gratius et diuturnius quam id quod procedit ex timore. Unde si 
rex vult ut sui subditi illi serviant ex officina amoris, notet istud 
documentum Hecatonis philosophi cujus meminit noster moralissimus 
Seneca in quadam Epistula ad Lucilium. Ait enim Hecaton: «Ego tibi 
monstrabo amatorium sine medicamento, sine herba, sine ullius veneficae 
carmine. Si vis amari, ama». Singulare dictum et viro sapienti dignum! 

Advertendum tamen est quod licet rex omnes suos subditos debet 
amare, et malos punire et castigare (ut facit pater filio nequam quem 
castigat, et Deus ipse gloriosus quos diligit, punit et castigat), debet 
tamen habere aliquos viros strenuos et nobiles et sapientes quibus 
erit maiori familiaritate conjunctus, quibus communicabit sua secreta, 
et a quibus capiet consilia sicut viderit expedire, quia nichil dulcius, 
nostro Seneca teste, quam habere amicum cum quo omnia conferamus. 
Mali vero, si qui sint in regno, fures, homicidae, sicarii, venefici, aut 
rebelles qui pacem proturbant, et suo regi non oboediunt, multentur 
poenis et cruciatibus juxta qualitatem demeritorum, quia dignum est 
(ut dicit canon) quos natura aut amor ad bonum non provocat, timor 
hominis et poena coerceant a peccato, et sic poena unius (ut dicit lex 
civilis) erit metus alterius. 

Advertendum est etiam quod licet aliqui sint conjuncti regi nimia 
familiaritate, si tamen aliquid inhonestum vel injustum ab eo petant, 
non debet illis concedi, sed potius denegari. Unde cum ab amico quae 
honesta non sunt postulabuntur, religio et fides semper anteponantur 
amicitiae. Et Cicero, in eo libro qui Lelius inscribitur, sic ait: «Prima 
lex amicitiae est ut ab amicis honesta petamus, et amicorum gratia 
honesta faciamus, et ut ab amicis non petamus turpia nec ea faciamus 
rogati». Sit igitur rex in regno tanquam regula et exemplar totius 
honestatis et justitiae, nec flectatur amore nec precibus familiarium 
nec consanguineorum ad dandum aut ad faciendum aut concedendum 
aliquid injustum aut inhonestum. Et praeterea sciendum quod inter 
duos malos et injustos nunquam vera amicitia aut verus amor inveniri 
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que pelo amor, e quer mostrar-se horrível para todos, para que todos 
o temam e lhe obedeçam com temor servil, então também é necessário 
que os tema a todos. A diferença entre o rei e o tirano é que o tirano 
manda nos que chefia, pelo medo. Com efeito tem por legenda: 
«Odeiem, mas temam». O rei, porém, terá para os seus, presen- 
tes, dons, amizade e boa graça, e os seus súbditos o servirão com 
amor e amizade *. Tal espécie de escravidão será mais agradável 
e duradoira do que a que procede do temor. Se os reis querem que 
os súbditos o sirvam da oficina do amor, observe este documento do 
filósofo Hecatão, que o moralíssimo Séneca recorda numa Epistola 
a Lucilio, Diz Hecatão: «Indicar-te-ei um filtro amoroso, sem medi- 
camentos, nem ervas, nem rezas de bruxas: se queres ser amado, 
ama» ?. Sentença singular, digna dum homem sábio! 

Deve, todavia, advertir-se que, embora ao rei cumpra amar to- 
dos os seus súbditos, e punir e castigar os maus (como faz o pai cas- 
tigando algumas vezes o mau filho, e o próprio Deus glorioso punindo 
e castigando os que ama), contudo deve ter alguns varões estrénuos, 
nobres e sábios, a quem se prenda com maior familiaridade e comu- 
nique os seus segredos, e de quem receberá conselhos, conforme vir 
que são úteis, porque nada mais doce, no testemunho de Séneca, do 
que ter um amigo a quem tudo confiemos. Porém, se houver, no 
reino, homens maus, ladrões, homicidas, sicários, feiticeiros ou rebel- 
des, que perturbem a paz e não obedeçam a seu rei, sejam castigados 
e supliciados na cruz, segundo a qualidade dos desmerecimentos, por- 
que é digno, como diz o cânon, que o temor e o castigo dos homens 
detenham do pecado aqueles a quem a natureza ou o amor não esti- 
mulam ao bem. Assim, o castigo dum, como diz a lei civil, será o 
medo do outro. 

Deve-se também advertir que, embora alguns sejam ligados ao rei 
por demasiada familiaridade, se lhe pedem alguma coisa desonesta 
ou injusta, não lhes deve ser concedida, mas denegada. Por 
consequência, quando um amigo pedir coisas desonestas, anteponham- 
-se sempre a religião e a fé à amizade. Cícero, no livro intitulado 
Lélio, diz: «A primeira lei da amizade é pedirem-se coisas honestas 
aos amigos, e, por causa deles, fazerem-se coisas honestas; e não se 
pedirem coisas torpes, nem praticá-las, ainda que rogados» *. Seja, 
pois, o rei, no reino, como uma regra ou modelo de total honestidade. 
Não se dobre à amizade, nem aos rogos dos familiares ou parentes, 
para dar, fazer ou conceder alguma coisa injusta ou desonesta. Além 
disso, é de saber que, entre duas pessoas más e injustas, nunca se 
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potest, sed magis inter tales dicuntur factiones, Unde nunquam inter 
latrones, fures et seditiosos vera amicitia erit. Nec tales dicuntur amici, 
sed complices. Amicitia ergo est virtus quae est inter honestos et justos 
et honesti causa, ut dictum est. 


Est etiam diligenter advertendum quod si rex vult ut alii eum dili- 
gant amore verae amicitiae et non fictae, necesse est ut specie[m] boni 
viri prae se afferat, et quod populus habeat de illo optimam opinionem 
utpote quod habeat justitiam, fidem, probitatem, industriam aliasque 
bonas artes quae nec dare fortuna nec eripere cuique potest, quae virtu- 
les sunt regi necessariae et viro digno imperio. Et breviter est pro 
conclusione in hac materia notandum quod memo potest oboedire 
naturaliter, sed invite, homini indiscreto et injusto et imprudenti et 
male morato; sed naturaliter quis oboedit viro justo, honesto et prudenti 
et bene morato et legitime imperanti. Cujus sententiae est Sallustius, in 
Bello Catilinario, qui sic inquit: «Quae homines arant, navigant, aedi- 


ficant, virtuti omnia parent». Quod dictum debet sic intelligi, videlicet, 


quod virtus dominatur terrae et mari. Quae intelligit per arare quod fit 
in terra, et per navigare quod fit in mari. Virtus igitur tantae vis est, 
ut omnibus dominetur. Ex dictis patet error quorumdam dicentium in 
quodam procardico quod non bene conveniunt nec in eadem sede(m) 
morantur majestas et amor, quasi dicant quod principes, quorum tanta 
est majestas, non sciunt suos subditos redamare, Istud non est verum. 
Imo principes diligunt suos quos sciunt justos et honestos et morum 
probitate ornatos, et tales praeficiunt praeturis et allis negotiis gerendis, 
et super illos deponunt suas sarcinas et curas, et exonerant suas cons- 
cientias. Et si tales bene exsequentur sua oíficia, per reges et principes 
illis commissa, postea pro praemio ab eis donantur donis regiis, et in 
dignitatibus et honoribus constituuntur. Unde inter dominum et servum, 
secundum doctrinam Aristotelis, secundo et nono libro suae Moralis 
Philosophiae, potest esse vera amicitia. Sufficit enim, ut sit vera 
amicitia, quod ille qui amat sit honestus, et ille qui amatur sit justus et 
honestus et honesti causa illud faciat, et non affectione commodi ipsius 
amantis. Unde in Sacra Scriptura legimus quod Dominus Moysi 
loquebatur facie ad faciem sicut solet homo loqui amico suo, et in 
primo Regum scribitur quod omnia Jonathae animae David fuit 


Me. 


pode encontrar verdadeira amizade ou verdadeiro amor. As alianças 
entre tais pessoas mais se chamam facções. Por isso, entre ladrões, 
gatunos, e sediciosos, nunca haverá verdadeira amizade, nem eles se 
chamam amigos, mas cúmplices. Portanto, a amizade é uma virtude 
que existe entre homens honestos e justos, e por motivo honesto, como 
se disse, 

Deve-se também diligentemente notar que, se o rei quer que os 
outros o estimem com afecto de verdadeira e não fingida amizade, é 
necessário que se mostre como homem bondoso, e que o povo tenha 
dele a melhor opinião, como, por exemplo, que tenha justiça, fé, 
probidade, indústria e outras boas qualidades, que a fortuna não pode 
dar nem tirar a ninguém, e que são virtudes necessárias a um rei e à 
um homem digno do poder. E, em poucas palavras, para conclusão 
desta matéria, deve-se notar que ninguém pode obedecer natural- 
mente, mas só contrariado, a um homem indiscreto, injusto, impru- 
dente e de maus costumes; mas que com naturalidade se obedece a 
um homem justo, honesto, prudente, de bons costumes e de poder 
legítimo. Desta opinião é Salústio na Guerra de Catilina, quando diz: 
«Todas as coisas que os homens aram, navegam e edificam, obede- 
cem à virtude» 7. Frase pela qual deve entender-se que a virtude 
domina a terra e o mar. Por arar, entende-se o que se faz na terra; 
por navegar, o que se faz no mar. Por consequência, a virtude tem 
tamanha força, que domina tudo. Destas palavras fica descoberto o 
erro dalguns que dizem, num certo brocárdico, que não se juntam bem, 
nem moram na mesma sede, o amor e a majestade, querendo dizer 
que os príncipes, cuja majestade é tão grande, não sabem amar de 
verdade os seus súbditos. Isto não é exacto. Pelo contrário, os prín- 
cipes estimam os que sabem ser justos, honestos e de bons costumes 
Destes é que eles colocam nos julgamentos e na administração doutros 
negócios. Sobre eles colocam os seus encargos e os seus cuidados, e 
exoneram as suas consciências. Se desempenham bem os cargos que 
os reis e príncipes lhes confiaram, são premiados com dons régios, e 
colocados em dignidades e honras. Por isso, entre o senhor e o servo, 
pode haver, segundo a doutrina de Aristóteles, no segundo e nono 
livros da sua Filosofia Moral, verdadeira amizade. Basta, para isso, que 
o que ama seja honesto, e o amado, justo, honesto, e proceda por causà 
honesta, isto é, com intenção de justiça, para bem do próprio amado, 
e não com intenção de lucro do que ama. Por isso, lemos, na Sagrada 
Escritura, que o Senhor falava a Moisés face a face, como se costuma 
falar a um amigo. E, no primeiro livro dos Reis, está escrito que, 
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conglutinata, et dilexit cam sicut animam suam, et expoliavit Jonathas 
se tunica sua. qua erat indutus, et dedit eam David. Et sic concludo 
quod amicitia potest esse inter aequales et inter minores, et inter 
dominum et servum. Et haec est sententia Aristotelis, sicut supra 
deduximus. 

Sed iam de amore quem tam nobiles quam populares et omnes de 
regno ad suum regem habere debent, succincte et quam breviter dica- 
mus. Omnes enim de regno nichil magis quam regem suum praeter 
Deum amare debent et colere et venerari. Magis denique tenetur 
quilibet regem suum diligere et venerari quam parentes aut uxorem 
aut liberos. Itaque si pater regem offendat aut moliretür aliquid in 
regem (quod Deus avertat!) tenetur filius suo regi illud detegere et 
manifestare, Ita debet esse integerrima dilectio et amicitia quam 
debent omnes suo regi et supremo principi habere. Unde Plato, 
in eo libro quem De republica inscripsit, ponit aliquot gradus dilectionis. 
Primus gradus et supremus est tribuendus Deo. Secundus patriae per 
quam regem, patrem patriae, intelligere debemus. Tertius gradus dilec- 
tionis est parentibus tribuendus. Ouartus liberis et uxori et deinde con- 
sanguinitati et parentelae et toti familiae et coetera. Unde tantus debet 
esse amor noster in regem quod omnia debemus ommittere, ut ei omne 
obsequium et famulatum praestamus. Quod pulchre testatur Cicero, in 
primo Officiorum libro, ubi ait: «Quis est enim tam cupidus in 
perspicienda cognoscendaque rerum natura, ut si ei tractanti contem- 
plantique discrimen(que) patriae, cui subvenire oppitularique possit, 
non ista omnia relinquat atque abjiciat, etiam si dinumerare se stellas 
aut metiri mundi magnitudinem posse arbitratur?» Quasi dicat: Omnia 
dimittet propter bonum patriae per quam nostrum regem summum et 
supremum dominum (quo sub Deo in temporalibus major est nemo) 
patrem patriae intelligere debemus, ut supra diximus. 

Unde licet unus rex habeat majus territorium et plures gentes 
quibus dominetur, ali tamen regi qui minus habet de territorio et 
minores gentium copias possidet nullo pacto potest imperare, Sunt 
enim pares unusquisque in suo regno, et juxta illam regulam juris par 
impar(em) non debet imperium. 

Sed hic est dubium: utrum quilibet debet magis suum regem diligere 
quam se ipsum. Videtur quod non, quia Aristoteles habet, in nono libro 
suae Moralis Philosophiae, quod amicabilia, quae sunt ad alterum, 
mensurantur ex his quae sunt ad ipsum. Et sic videtur quod quilibet 
debet magis post Deum se diligere quam quemcumque alium, et per 
consequens quam suum regem. Similiter in dilectione requiritur ex 


em tudo, a alma de Jónatas estava unida à de David, e que este a 
amou como sua; e que Jónatas se despojou da tünica que trazia ves- 
tida e a deu a David *. E assim concluo disto que a amizade pode 
existir entre iguais, entre inferiores, e entre o senhor e o servo. Tam- 
bém é esta a opinião de Aristóteles, como acima deduzimos. 

Falemos, agora, o mais sucinta e brevemente possível, do amor 
que tanto os nobres, como os homens do povo e todos os do reino 
devem ter a seu rei. Todos os do reino, depois de Deus, nada devem 
amar, honrar e venerar mais do que o seu rei. Deve-se amar mais o 
rei do que os pais, a esposa e os filhos. Por isso, se o pai ofender ou 
conspirar contra o rei (o que Deus não permita!), o filho é obrigado a 
descobri-lo e manifestá-lo a seu rei. Deve ser integérrima a estima e 
amizade em que todos devem ter o seu rei e supremo príncipe. Por isso 
Platão, no livro Da República, estabelece alguns graus de estima. O 
primeiro e supremo deve ser dado a Deus; o segundo, à Pátria, em 
quem devemos compreender o rei, pai da Pátria; o terceiro, aos pais; o 
quarto, aos filhos e à esposa, e, em seguida, aos consaguíneos, paren- 
tes e toda a família, etc. *. Donde tão grande deve ser o nosso amor 
para com o rei, que tudo nos cumpre omitir, para lhe prestarmos 
toda a obediência e serviço. Cícero, no primeiro livro Dos ofícios, dá- 
-nos belo testemunho disto, quando diz: «Quem há tão cobiçoso de 
perceber e conhecer a natureza das coisas, que, se vir a Pátria em 
perigo e a puder socorrer e auxiliar, não deixe e ponha de lado tudo, 
ainda que julgue poder contar as estrelas e medir a grandeza do 
mundo?» 1º Como se dissesse: tudo deixará pelo bem da Pátria, na 
qual devemos compreender, como acima dissemos, o nosso rei, sumo e 
supremo senhor, que no mundo só tem a Deus por superior, como pai 
da Pátria. 

Embora um rei tenha um território maior e mais pessoas sob o 
seu domínio, de modo nenhum pode mandar noutro de menos terri- 
tório e menos gente. São iguais, cada um em seu reino; e, segundo 
uma regra de direito, um igual não pode ter poder desigual. 

Agora, esta dúvida: deve alguém amar mais o rei do que a si 
próprio? Parece que não, porque Aristóteles diz, no livro nono da 
sua Filosofia Moral, que a amizade que se tem a alguém, se mede 
pela que é dedicada a si próprio . Assim, parece que alguém deve, 
depois de Deus, amar mais a si do que a qualquer outro, e, portanto, 
do que a seu rei. Igualmente, na amizade, se requer identidade da 
parte da pessoa amada. Mas ninguém pode ser o mesmo mais para 
outro do que para si próprio. Logo, é-se obrigado a amar mais a si 


— 156 — 


parte dilecti identitas, sed nemo potest magis esse idem alteri quam est 
quilibet sibi ipsi; ergo magis quilibet tenetur se ipsum diligere quam 
suum regem. Dico quod verum est quod quilibet debet magis se ipsum 
diligere intensive, sed extensive, id est, ad plures gradus honoris et 
dignitatis, debet magis regem et principem diligere quam se ipsum. 
Debet enim quilibet appetere regi plura bona, scilicet dignitates et 
honores et majus dominium et terrarum ambitum possidere quam sibi 
ipsi, licet quilibet magis se ipsum diliget intensive, id est, fortius et 
tenacius et (in)firmius. Et ponitur exemplum; beatus Petrus, in gloria 
paradisi, magis diligit gloriosam Virginem Mariam extensive, id est, 
ad plures gradus gloriae, cum habet plura merita, quam se ipsum, 
licet se ipsum magis diligat intensive, id est, fortius et firmius quam 
diligat aliquid aliud. Sed quia isti termini sunt multi scholastici, nec 
videntur apti ad materiam moralem de gubernanda republica, quam 
hic describere intendimus, ideo aliter dico quod licet quilibet debet 
magis post Deum se ipsum diligere quam aliquid aliud, tamen tenetur 
quilibet in casu necessitatis et in bello et in aliis locis ubi mors imminet, 
se opponere ante ictus et pericula, na offendatur regia majestas, et 
melius est unicuique exercere talem actum fortitudinis, licet in eo 
occumbat, quam desistere a tali actu et vivere cum nota infamiae et 
turpitudinis, ut bene ingeniose pertractat Doctor Subtillis Scotus in 
quarto libro Sententiarum. Et Aristotelis, in primo libro suae Moralis 
Philosobhiae, dicit quod bona animi, cujusmodi sunt virtutes, sunt 
praeponenda bonis corporis, cujusmodi sunt sanitas integraque valitudo 
et vita corporalis. Ponit enim in eodem libro tria bona, scilicet: suprema 
bona ut sunt bona animae cujusmodi sunt virtutes; et media bona ut 
sunt bona corporis, qualia sunt pulchritudo corporis, robur membrorum, 
sana integraque valitudo, et vita corporalis; tertia bona sunt infima 
bona, et ista dicuntur bona extrema, ut opes, facultates et affluentia 
divitiarum. Et comparat Aristotelis ista tria bona, et dicit quod bona 
animi sunt potiora et praestantiora quam bona corporis, et bona corporis 
potiora sunt bonis fortunae quae sunt infima bona. Patet ergo nostra 
conclusio quod potius quis debet exercere actum fortitudinis et opponere 
vitam suam pro defensione regis et patriae quam conservare vitam 
corporalem cum ignominia et infamia. Ultimo est sciendum quod amor 
quem subditus debet habere ad suum regem debet esse verus amor et 
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próprio do que ao rei. Digo que é verdade que quem quer deve 
amar-se mais a si, intensivamente; mas extensivamente, isto é, para 
mais graus de honra e dignidade, deve amar mais o rei do que a 
si mesmo. Deve-se desejar maior bem para o rei, isto é, dignidades, 
honras, e maior domínio e ámbito de terras, do que para si próprio, 
embora intensivamente se ame mais a si próprio, isto é, mais forte, 
tenaz e firmemente. Dá-se um exemplo. S. Pedro, na glória do 
paraíso, mais ama a gloriosa Virgem Maria, extensivamente, isto é, 
para mais graus de glória, visto possuir mais méritos, do que a si pró- 
prio, embora mais se ame a si próprio intensivamente, isto é, mais 
forte e firmemente, do que a qualquer outra coisa. Mas estes ter- 
mos são muito escolásticos e não parecem aptos à matéria moral do 
governo da república, que aqui tentamos tratar. Por isso, digo, dou- 
tro modo, que, embora se deva, depois de Deus, amar mais a si 
próprio do que a outrem, todavia, é-se forçado, em caso de necessi- 
dade, na guerra e nos lugares onde a morte ameaça, a opor-se aos 
golpes e perigos, para que a majestade do rei não seja ofendida. É 
melhor para cada um exercer tal acto de fortaleza, embora morra 
mele, do que desistir de tal acto e viver com nota de infâmia e de 
torpeza, como bem e engenhosamente trata Escoto, Doutor Subtil, no 
quarto livro das Sentenças '?. E Aristóteles, no primeiro livro da 
sua Filosofia Moral, diz que os bens de alma, como as virtudes, de- 
vem ser antepostos ao; bens do corpo, como a saúde, a validez inte- 
gral, e a vida do corpo ?. Com efeito, no mesmo livro, fala de 
trés bens: os supremos bens, como sáo os bens da alma, as virtudes; 
os bens médios, como sáo os bens do corpo: a beleza, a forga dos 
membros, a sa e integral validez e a vida do corpo; e os terceiros 
bens, os mais pequenos, que se chamam os últimos bens: as riquezas, 
facilidade e abundância de dinheiro. Aristóteles compara estes três 
bens e diz que os bens da alma são melhores e mais valiosos que os 
do corpo, e estes melhores que os da fortuna, que são os bens ínfi- 
mos . Fica, pois, clara a nossa conclusão de que se deve, prefe- 
rentemente, cometer um acto de fortaleza e oferecer a vida em defesa 
do rei e da pátria, do que conservá-la com ignomínia e infámia. Fi- 
nalmente, cumpre saber que o amor do sübdito a seu rei deve ser 
verdadeiro, e nào fingido ou simulado, porque, se nào, dura pouco 


non fictus vel simulatus, quia talis non diu manet. Juxta illud Ciceronis, 
nullum simulatum. potest esse diuturnum. 

Patet igitur ex praedictis cum quali amore et quando rex debet 
suos subditos diligere, et quomodo sui subditi debent suum regem omni 
amore venerari et colere. 

Sed jam de muneribus et de vectigalibus et de tributis quae jure 
divino et humano subditi debent suo regi praestare, in sequenti capi- 
tulo disseramus. 
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tempo. Segundo a frase de Cícero, nenhuma dissimulação pode ser 
duradoira. 

Do exposto, fica evidente com que amor e quanto deve o rei amar 
os seus súbditos, e de que modo os súbditos devem amar, venerar e 
honrar o seu rei. 

Falemos, agora no capítulo seguinte, das obrigações, impostos c 
tributos que, segundo o direito divino e humano, os súbditos devem 
prestar ao seu rei. 


CAPITULUM DECIMUM QUARTUM 


In quo tractatur de vectigalibus et tributis quae subditi tenentur 
suo regi exhibere 


Subditi non solum tenentur suum regem et diligere et venerari et 
colere, ut in praecedenti capitulo probavimus, sed etiam jure divino 
oboedire et subsidia et vectigalia praestare. Unde Sapiens ait: Si quis 
principi non oboedierit, morte moriatur; et beatus apostolus Petrus, 
in sua canonica, sic inquit: Oboedite praepositis vestris, regi tanquam 
excellenti, et ducibus tanquam ab eo missis. Sed quod teneatur populus 
suo regi tributa et vectigalia praestare satis potest probari ex sententia 
Salvatoris. Cum ab eo peteretur si licet censum dari Caesari an non, 
Salvator cum peteret unum numisma et quareret cujus esset illa imago 
et surperscriptio, et diceretur ei «Caesaris», respondit: «Reddite ergo 
quae sunt Caesaris Caesari, et quae sunt Dei Deo». Per quam responsio- 
nem nobis insinuat Salvator quod tenemus aliquid dare Deo et aliquid 
principibus saecularibus. Tenemur enim Deo praestare decimas et 
primitias quae dantur sacerdotibus Deo in ecclesia servientibus et pro 
populo orantibus. Tenemur etiam dare regi tributa et vectigalia et 
pedagia, secundum illam antiquam et honestam consuetudinem quae a 
principio tempore suorum praedecessorum fuit in regno. Et ratio 
naturalis cogit ad istud, scilicet: quod teneamur dare tributa regi, 
quia pro defensione patriae militat, et ab hostibus et a latronibus nos 
defendit, et pacem inter bonos conservat et justitiam, munit oppida et 
illa reaedificat, et breviter totus populus velut suus grex est illi maxima 
cura. Ad tenendum ergo et conservandum ista onera tantae dignitatis 
(quia qui recipit honorem, onus recepisse intelligitur, ut dicunt sacri 
canones), licuit toti populo subsidia et vectigalia suo regi praestare. 


CAPÍTULO DÉCIMO QUARTO 


Em que se trata dos impostos e tributos que os sübditos 
são obrigados a dar ao rei 


Os súbditos nào só são obrigados a estimar, venerar e honrar 
o seu rei, como demonstrámos no capítulo precedente, mas também, 
pelo direito divino, a obedecer e prestar subsídios e impostos. O 
Sábio diz: Se alguém desobedecer ao príncipe, morra de morte !. 
E o Apóstolo S. Pedro, na sua canónica: «Obedecei aos vossos supe- 
riores como a um excelente rei, e aos governadores como enviados 
dele» 2. Que o povo é obrigado a prestar ao seu rei tributos e im- 
postos, pode provar-se, suficientemente, com a frase do Salvador. 
Sendo-lhe perguntado se era lícito pagar o censo a César, o Salvador, 
pedindo uma moeda, perguntou que imagem e inscrição eram aque- 
las; e dizendo-se-lhe que era de César, respondeu: «Dai a César o que 
é de César, e a Deus o que é de Deus» ?, Por esta resposta nos de- 
clara o Salvador que somos obrigados a dar alguma coisa a Deus e 
alguma coisa aos príncipes seculares. Somos obrigados a dar a Deus as 
dízimas e as primícias que se dão aos sacerdotes que servem a Deus 
na Igreja e oram pelo povo. Somos também obrigados a dar ao rei 
os tributos, impostos e pedágios *, segundo o antigo e honesto 
costume que desde o princípio, no tempo dos seus predecessores, 
houve no reino. E a razão natural compele a isto, a saber: que somos 
obrigados a dar tributos ao rei, porque ele milita em defesa da Pá- 
tria, e nos defende dos inimigos e ladrões, conserva a paz e a justiça 
entre os homens, fortifica e reedifica as fortalezas e, em poucas pala- 
vras, tem do povo inteiro, como seu rebanho, o máximo cuidado. 
Para ter e conservar estes encargos de tão grande dignidade (porque 
o que recebe uma honra, entende-se, como dizem os sagrados câno- 
nes, que recebeu um fardo), foi lícito a todo o povo prestar subsídios 
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Quod apostolus Paulus, vas electionis et magister gentium, ad Romanos 
scribens sic confirmat inquiens: «Omnis anima potestatibus sublimioribus 
subdita sit. Non est enim potestas nisi a Deo. Quae autem a Deo sunt, 
ordinata sunt. Itaque qui resistit potestati, Dei ordinationi resistit». Et 
sequitur: «Dei enim minister est vindex in iram ei qui male agit, ideoque 
necessitate subditi estote, non solum propter iram, sed etiam propter 
conscientiam. Ideo enim et tributa praestabis. Ministri enim Dei sunt 
in hoc ipsum servientes. Reddite ergo omnibus debita: cui tributum, 
tributum; cui vectigal, vectigal; cui timorem, timorem; cui honorem, 
honorem, haec illa», Ex hac pulchra Apostoli auctoritate clare dicitur 
quod debemus regi honorem et timorem, vectigal et tributa praestare, 
non solum propter iram, cum sit minister Dei ad malorum punitionem, 
sed propter conscientiam. Ex cujus sententia Apostoli concludo quod 
quicumque trahit regi tributa et istas gabellas et pedagia et vectigalia 
quae sibi pleno jure debentur propter causas supra dictas, peccat 
mortaliter, et tenetur ad restitutionem. Advertendum est tamen quod 
rex non potest de novo taleas et novas exactiones aut novas gabellas 
suo populo imponere, nisi causa urgens et rationabilis subsit, quia in 
tali casu potest talia nova tributa de novo suo populo imponere. 
Remota tamen tali causa, debent talia tributa removeri, juxta illam 
regulam Aristotelis «Remota causa, removetur effectus», et signanter 
quando est totalis causa illius effectus. Unde apostoli, ut scribitur in 
Actibus Apostolorum, aliquando ordinarunt quod conversi ex gentibus 
ad fidem Christi abstinerent a suffocato et sanguine, et causa erat quia 
debebant conversari cum conversis ex judaeis ad fidem Christi; aliis 
vero conversis ex gentibus non conversantibus cum judaeis non erat 
illud impositum, sed quia judaei oderant suffocatum et sanguinem, 
et mores eorum cum quibus vivimus, juxta doctrinam divi Augustini, 
in cibis et potibus observare debemus, ideo illud praeceperunt. 
Postquam vero fuit remota illa causa et Ecclesia crevit in tanta 
multitudine fidelium, licuit fidelibus tam conversis ex gentibus quam 
conversis ex judaeis ad fidem Jesu Christi tale statutum non observare. 
Similiter Ecclesia Latina aliquando consecravit corpus Domini in pane 
fermentato. Et hoc propter heresim Ebyonitarum, qui dicebant quod 
necessarium erat christianos judaeizare, et, per consequens, pascha 
suum in azimo conficere, Sed postquam heresis illa fuit extincta, redit 
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e impostos a seu rei. Isto confirma o apóstolo S. Paulo, vaso de elei- 
cáo e mestre das gentes, na Epístola aos Romanos, dizendo: «Esteja 
toda a alma sujeita aos poderes superiores. Nenhum poder vem, 
senão de Deus. O que existe é ordenado por Deus. Por isso, o que 
resiste ao poder, resiste a uma ordem de Deus» *. E segue: «Porquanto 
ele é o ministro de Deus, vingador para punir aquele que procede mal. 
É, pois, necessário que lhe estejais sujeitos, nào só por temor da 
ira, mas também por motivo de consciéncia. Porque também por esta 
causa é que pagais os tributos, pois sáo ministros de Deus servindo 
nisto mesmo. Dai a todos o devido: o tributo a quem for devido 
o tributo, o imposto a quem for devido o imposto, o temor a quem 
for devido o temor, e a honra a quem for devida a honra, etc.» ê. 
Nesta formosa autoridade do Apóstolo claramente se diz que devemos 
prestar ao rei a honra, o respeito, o imposto e os tributos, não só 
por temor da ira, visto que é ministro de Deus para a punição dos 
maus, mas por motivo de consciéncia. Da sentenca do Apóstolo con- 
cluo que todo aquele que subtrai ao rei os tributos, as gabelas ”, 
os pedágios e os impostos, que sáo devidos ao rei, pelas causas acima 
ditas, peca mortalmente e fica obrigado à restituição. Todavia, deve-se 
advertir que o rei não pode impor ao seu povo novas talhas *, novas 
exacções * ou novas gabelas, a não ser por motivo urgente e razoável, 
porque então, pode impor ao seu povo novos tributos “. Afastada, 
porém, tal causa, devem esses tributos ser suprimidos, segundo a regra 
de Aristóteles, de que, afastada a causa, desaparece o efeito, mormente 
quando é causa total daquele efeito. Por isso, algumas vezes os após- 
tolos, como vem nos Actos dos Apóstolos, ordenaram que os gentios 
convertidos à fé de Cristo, se abstivessem de animais sufocados 
e de sangue, porque teriam de conviver com judeus convertidos 
à fé de Cristo **. Porém, aos gentios convertidos, que não conviviam 
com os judeus, não lhes era isso imposto, porque os judeus odiavam 
a sufocação e o sangue, e, segundo a doutrina de S. Agostinho, 
devemos observar no comer e no beber, os costumes daqueles com 
quem vivemos. Foi por isso que eles preceituaram assim, Porém, de- 
pois que se removeu a causa e a Igreja cresceu em tão grande multi- 
dão de fiéis, foi permitido aos fiéis, tanto aos convertidos dos gentios 
como aos convertidos dos judeus, a inobservância deste preceito. Seme- 
lhávelmente, a Igreja Latina, consagrou outrora o corpo do Senhor 
em pão fermentado. E isto por causa da heresia dos Ebionitas, que di- 
ziam ser necessário aos cristãos judeizar, e, por consequência, confec- 
cionar o cordeiro pascal em pão ázimo. Mas depois da extinção daquela 
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Ecclesia Occidentalis ad primam consuetudinem quae conformis est 
institutioni Christi et provulgationi factae per ejus vicarium Petrum 
quem toti Ecclesias praefecerat, videlicet ad consecrandum in azimo et 
non in fermentato. Sic in proposito, si rex ob aliquam piam causam 
aut sui regni defensionem, aut levamen oppressionis suae personae aut 
suae gentis et patriae imponit aliquam novam exactionem aut taleas aut 
tributum, dempta illa causa, debet talia tributa eximere et suum populum 
a tali servitute redimere. 

Advertendum est etiam quod tanta est regiae majestatis dignitas 
et excellentia, ut posito quod rex sit iniquus et injustus, semper tamen 
a suis subditis debet in honore praeferri. Exemplum hujus est in 
Actibus Apostolorum de apostolo Paulo, qui positus ante proconsulem 
Festum narrabat illam visionem qua raptus fuerat usque ad tertium 
coelum, ubi vidit arcana Dei quae non licebat homini loqui, et multa 
etiam commemorabat de futura mortuorum ressurrectione. Tunc Festus 
inquit Apostolo: «Insanis Paule, multae te litterae ad hanc insaniam 
converterunt». Sed Apostolus humiliter respondit illum honorando: 
«Non insanio — inquit — optime Feste, sed verba probitatis et sobrie- 
tatis loquor», Ex quo datur nobis exemplum quod praelatos et nobis 
praesidentes, licet sint mali, eos tamen honorare debemus. 

Exemplum etiam habenus em Jeremia. Tempore quo erat in 
captivitate orabat et suadebat fidelibus judaeorum orare Deum pro 
Nabuchodonosor rege (licet erat malus), sub cujus servitute detineban- 
tur. Exemplum etiam de David qui licet sciret quod rex Saul esset 
malus et a Deo reprobatus, erat tamen illi oboediens, et veniebat vocatus 
cum sua cithara ut in ea luderet et modularetur, et sic fugaret daemonem 
spiritum Saulis tunc vexantem. Oboedire igitur tenemur principi et regi 
iniquo, et facere ejus praeceptum in his quae non sunt contra Deum. 

Et si dicatur quod honor datur alicui in testimonium virtutis, 
Aristotele teste [in] quarto libro suae Moralis Philosophiae, et ideo sola 
virtus est causa honorem exhibendi? Ad istud dubium respondet ma- 
gister Nicolaus de Lira super Epistulam beati Jacobi, capitulo XX. Quod 
sola virtus est causa honoris potest intelligi dupliciter: uno modo virtus 
propria, et sic virtuoso debetur honor; alio modo, virtus aliena, et 
sic principes et praelati honorandi etiamsi sint mali, in quantum gerunt 
personam Dei et communitatis cui praesunt. Et eadem ratione parentes 
et domini, licet sint mali et perversi, propter participationem divinae 
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heresia, a Igreja Ocidental voltou ao primeiro costume, que é confor- 
me à instituição de Cristo, e à divulgação feita, por S. Pedro, seu 
vigário, posto à frente de toda a Igreja, de que se devia consagrar 
em pão ázimo e não em pão fermentado. Assim, neste propósito, se 
o rei, por alguma causa pia, ou para defesa do seu reino ou alívio de 
opressão da sua pessoa ou da sua gente e da sua Pátria, impõe alguma 
nova exacção ou talhas ou tributo, desaparecida a causa, deve tirar 
tais tributos e remir o seu povo de tal escravidão. 

Deve-se notar ainda que é tamanha a dignidade e a excelência 
da Majestade Real, que, embora o rei seja iníquo e injusto, sem- 
pre deve ser preferido nas honras pelos seus súbditos. O exemplo 
disto está nos Actos dos Apóstolos, do apóstolo S. Paulo, que levado 
à presença do procónsul Festo, narrava a visão em que fora arrebatado 
ao terceiro céu, onde viu os arcanos de Deus, impossíveis de des- 
crever, e muitas coisas ainda lembrava acerca da futura ressurreição 
dos mortos. Então Festo disse ao Apóstolo: «Pobre Paulo, a dema- 
siada leitura arrastou-te a esta loucura». E o Apóstolo, humilde- 
mente respondeu, honrando-o: «Eu não estou louco, meu bom Festo; 
falo a linguagem da honradez e da sobriedade» '*. Deste exemplo se 
colhe que devemos honrar os nossos superiores e chefes, ainda que 
maus. 

Temos outro exemplo em Jeremias, o qual, no tempo em que 
estava no cativeiro, orava e aconselhava os fiéis dos judeus a orar a 
Deus pelo rei Nabucodonosor (ainda que mau), sob cuja escravidão 
jaziam. E ainda o exemplo de David que, apesar de saber que o rei 
Saul era mau e condenado por Deus, lhe obedecia ao chamamento, e 
vinha, com sua cítara, para nela tocar e compor, e, desta forma, afu- 
gentar o demónio que então lhe atormentava o espírito. Somos, pois, 
obrigados a obedecer ao príncipe e rei iníquo e executar as suas ordens, 
naquilo que não for contra Deus. 

E se se disser, segundo Aristóteles, no quarto livro da sua 
Filosofia Moral, que a honra é dada em testemunho da virtude, e, 
por isso, só esta é causa de conceder a honra? A esta dúvida respon- 
derá o mestre Nicolau de Lira sobre a Epístola a Santiago, capitulo 20. 
Que só a virtude é causa de honra, pode entender-se de dois modos: 
dum modo, a virtude é própria, e assim ao virtuoso é devida a honra; 
e, doutro, a virtude é alheia, e assim os príncipes e prelados, ainda 
que maus, devem ser honrados, enquanto representam a pessoa de 
Deus e da comunidade a que presidem “. E por esta razão, os 
pais e os senhores, ainda que maus e perversos, devem ser honrados, 
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dignitatis, quoniam Deus est omnium pater et dominus, Similiter senes 
propter signum virtutis, quod est senectus, sunt honorandi, licet sint 
mali; similiter divites, licet mali, sunt honorandi, quia communitas 
illis majorem locum et primos recubitus assignat, cui multum deferen- 
dum est. 

Hic, pro complemento nostri operis, moveo hanc parvam 
quaestionem utrum, si rex esset tyrannus (quod Deus avertat), posset 
a suis subditis occidi. Ad quam breviter respondeo quod tyrannus 
potest dupliciter sumi, Uno modo dicitur rex tyrannus ille qui non 
habet jus dominandi in republica, sed usurpat sibi illud imperium per 
nefas, et sic imperat per tyrannidem. Et talis sicut iste potest occidi 
a comumnitate vel ab eo cui jure pertinet tale imperium sive regnum. 
Non credo tamen quod quilibet de populo posset eum auctoritate privata 
occidere, licet Tullius, in tertio suorum Officiorum libro, illud dicere 
videatur. Ait enim: «Nulla est nobis societas cum tyrannis, sed potius 
summa distractio est, nec est contra naturam eum spoliare, quem 
honestum est necare». Et dicit Caesarem, qui confossus est a XXIV 
senatoribus in senatu, esse jure caesum. 

Alio modo dicitur rex tyrannus ille qui habet jus imperandi in regno 
et regnum illi pertinet pleno jure, tamen imperat per tyrannidem, scilicet 
occidendo istum, modo illum, modo alium injuste, et transferendo pos- 
sessiones, dominia, a justis dominis in alienos, et imponendo taleas et 
exactiones quibus mirum in modum opprimit populum, et illum retinet 
sub tali servitute. Et de isto dico quod nullo modo debet occidi a suis 
subditis nec gladio nec veneno interfici. Et causa est quia est rex natura- 
lis, cui jure pertinet regnum, et habet in populo verum jus imperandi, 
licet illo abutatur. Unde Salvator inquit: «Nolite timere eos qui occidunt 
corpus et postea non habent amplius quid faciant». Talis autem perse- 
cutio exterior frequenter est electis materia perficiendi in virtutibus, 
praecipue in patientia, quae, secundum apostolum lacobum, opus 
perfectum habet. Hoc enim modo a principio quaelibet ecclesia perse- 
cutionem passa est, et ex hoc profecit. Et ideo dico quod in tali casu 
nullo modo licet tyranno nec inferre nec optare illi mortem corporalem. 
Et haec est sententia Doctoris Subtilis Scoti, in suo tertio [libro] 
Sententiarum, distinctione XXX. Exemplum est etiam in Sacra 
Scriptura quod David licet nocte quadam potuisset et occidisse Saul, 
eum tamen Deus pro salute spirituali talis tyranni ut Deus gloriosus, 
in cujus manu cor regis est, immutet ejus intelectum, et faceret illum 
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por causa da participacáo da dignidade divina, visto que Deus é pai 
e senhor de todos; semelhantemente, os velhos ainda que maus, por 
causa do sinal de virtude que é a velhice; igualmente, os ricos, ainda 
que maus, porque a comunidade lhes assinala um lugar maior e os 
primeiros assentos, com o que muito é de concordar. 

Agora, ponho, para complemento do nosso trabalho, esta pequena 
questáo: se o rei fosse tirano (o que Deus náo consinta!), porventurà 
poderia ser morto pelos seus sübditos? Respondo em poucas palavras. 
Pode considerar-se um tirano de dois modos '*: primeiro, diz-se rei 
tirano aquele que não tem o direito de dominar na república, mas 
usurpa o poder dum modo criminoso, e assim impera por tira- 
nia. Um tal como este pode ser morto pela comunidade ou por 
aquele a quem pertence tal império ou reino. Todavia, não creio que 
qualquer pessoa do povo o possa matar com autoridade privada, em- 
bora Túlio, no terceiro livro dos seus Ofícios o pareça dizer. 
Com efeito, afirma: «Com os tiranos não temos aliança alguma; pelo 
contrário, o máximo desacordo. Não é contra a natureza despojar do 
poder aquele que é honesto matar '”. E diz que César, apunhalado no 
senado por vinte e quatro senadores, foi morto com justiça. 

Chama-se também rei tirano aquele que, tendo o direito de im- 
perar no reino que lhe pertence de pleno direito, todavia, manda des- 
póticamente, isto é, matando ora uns, ora outros injustamente, trans- 
ferindo as possessões e domínios dos justos senhores para os alheios, 
impondo talhas e exacções, com que excessivamente oprime e escraviza 
© povo. E deste digo que de modo nenhum deve ser morto pelos seus 
súbditos, nem assassinado com o punhal ou com o veneno. E a causa 
está em que ele é o rei natural, a quem pertence de direito o reino, e 
tem o verdadeiro direito de imperar no povo, embora abuse dele, 
Pelo que o Salvador diz: «Não temais os que matam o corpo, e, de- 
pois, não têm mais que fazer» %. Tal perseguição exterior é, fre- 
quentemente, para os eleitos, motivo de perfeição nas virtudes, so- 
bretudo na paciência, a qual, segundo o apóstolo Tiago, toda a obra 
perfeita supõe. Deste modo, a princípio qualquer igreja sofreu perse- 
guições e com elas aproveitou. Por isso, digo que, em tal caso, de 
nenhum modo é permitido causar, nem desejar ao tirano a morte do 
corpo. Esta é também a opinião de Escoto, Doutor Súbtil, no terceiro 
livro das Sentenças, distinção XXX I. Ha também, na Sagrada 
Escritura, o exemplo de que David, embora tivesse podido matar, 
certa noite, a Saul, todavia Deus, para salvação espiritual de tal tirano, 
como Deus glorioso, em cuja mão está o coração do rei, mudou-lhe 
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praeditum omni virtute et prudentia quibus bene regeret populum 
Domini sibi commissum et quod gubernet illum principatu politico. Et 
haec est sententia: non despotico cum principatus politicus debet esse 
proprius regi rempublicam gubernanti, et despoticus debet illi esse 
alienus. Alexandri de Alis, tertia parte Summae, super hoc praecepto 
«Non occides». Et hoc idem dicit divus divus Augustinus, in libro 
De libero arbitrio, et in libro Contra Faustum, Et propheta David, in 
Psalmis: «Nolite tangere christos meos» per quos reges intelligimus qui 
dicuntur christi, id est, «uncti Domino», 

Et si dicatur quod tales reges tyrannos, qui, licet habeant verum 
jus in regno, tamen eo abutuntur, potest papa deponere et eos a suo 
regno amovere, juxta formam illiius capituli Venerabilem, De electione, 
ubi transtulit imperium a graecis in personam Caroli Magni, et [ Causae] 
XV, quaestionis VI, capituli Alius, deposuit papa Zacharias quemdam 
regem Francorum a regno et substituit in ejus locum Pipinum, Magni 
Caroli patrem, respondeo sicut dicitur in glosa: deposuit, id est, consensit 
deponentibus. Dico tamen pro conclusione in hac materia quod papa 
talem regem tyrannum posset amovere et exhortari ut melius regeret 
populum, et sic bonis persuasionibus deducendus esset ad viam salutis. 
Sed quando rex tyrannus vellet persistere in illis vitiis et peccatis et 
diceret illud jure debere fieri et pertinaciter illud deferendere, tunc 
censendus esset hereticus et in tali casu deberet deponi per papam, vel 
per concilium generale, ut dicunt aliqui, et alius substituendus in locum 
illius quia heretici sunt expoliandi et amittunt omne patrimonium, ut 
habetur extra De hereticis. Dico tamen quod si filius non communicaret 
in heresi cum patre, deberet substitui in locum patris, cum regnum 
descendat ad filios legitimos regis vel ad ejus propinquiorem jure 
haereditario. Si tamen talis rex tyrannus non pertinaciter illud defen- 
deret et non esset censendus hereticus juxta. forma illius capituli Damna- 
nus, extra De Sumna Trinitate et fide catholica, et in tali casu esset 
admonendus et inducendus tam orationibus quam bonis persuasionibus, 
ut supra diximus. 

Ouod autem reges, licet iniqui sint, est eis oboediendum et honor 
praestandus, satis potest ostendi per illud Beati Petri, in Prima 
Canonica, capitulo secundo: «Regem honorificate. Servi, subditi estote, 
in omni timore, dominis non tantum bonis et modestis sed etiam 
discolis», 
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o propósito a fim de o dotar de toda a virtude e prudéncia, com que 
bem regesse o povo, que lhe fora confiado, e o governasse com princi- 
pado político. Eis a opinião de Alexandre de Ales, na terceira parte 
da Suma, sobre o preceito Não matarás: o principado político deve per- 
tencer a um rei não despótico que governe a república, e o rei despó- 
tico deve ser-lhe alheio **, E S. Agostinho no livro Do Livre Arbí- 
trio, e no Livro contra Fausto, diz o mesmo. E o profeta David nos 
Salmos exclama: «Não toqueis nos meus Cristos» !º pelos quais en- 
tendemos os reis, que são chamados Cristos, isto é, «ungidos do 
Senhor». 

E, se se disser que o Papa pode depor e afastar dos seus reinos 
os reis tiranos, que, embora tenham verdadeiro direito no reino, to- 
davia abusam dele, segundo a forma do capítulo Venerabilem, Título 
De electione*®, onde se diz que o Papa transferiu o poder dos gregos 
para a pessoa de Carlos Magno, e segundo a Causa XV, questão VI, 
cap. Alius*!, onde se diz que o Papa Zacarias depôs um rei dos 
Francos, substituindo-o por Pipino, pai de Carlos Magno, respondo 
como se diz na glosa: depôs, isto é, concordou com os que o depuseram. 
Digo, todavia, em conclusão desta matéria, que o papa poderia demo- 
ver e exortar tal rei tirano a melhor governar o povo e a ser levado 
com boas persuasões ao caminho da salvação. Mas, se o rei tirano 
quisesse persistir nos vícios e nos pecados e dissesse que assim pro- 
cedia de direito, e pertinazmente o defendesse, então devia ser conside- 
rado herético, e, em tal caso, devia ser deposto pelo papa, ou como 
dizem alguns, por um concílio geral, e outro colocado em seu lugar, 
pois que os hereges devem ser espoliados e perdem todo o património, 
como se lé no Tit. De hereticis °, fora do Decreto de Graciano. Digo, 
todavia, que, se o filho legítimo não comungasse na heresia com o pai, 
deveria ser colocado no lugar dele, visto que o reino, por direito de 
heranca, cabe aos filhos legítimos do rei ou ao seu parente mais pró- 
ximo. Se, todavia, tal rei tirano nào defendesse pertinazmente a here- 
sia, n&o devia ser considerado herético, segundo a forma do capítulo 
Damnamus, do Título De Summa Trinitate et fide catholica, das De- 
cretais de Gregório IX 23, e, em tal caso, deveria ser advertido e 
levado com orações e bons conselhos, como acima dissemos. 

Que aos reis, embora iníquos, se deve obedecer e prestar honras, 
bastantemente se pode mostrar por aquilo de S. Pedro, na Primeira 
Canónica, capítulo II: «Servos, honrai o rei. Sede obedientes aos 
vossos senhores, com todo o temor, nào só aos bons e moderados, mas 
também aos díscolos» 24. 


— 170 — 


Similiter advertendum est quod jure divino tenemur nunquam 
detrahere regi nec verbo obloquendo in ejus regiam majestatem nec 
cogitatione. Et quod istud sit verum probatur per illud Sapientis in 
suis Proverbiis, ubi sic inquit: «Time dominum, fili mi, et regem, et 
cum detractoribus non commiscearis, quoniam repente consurget 
perditio eorum». Et alibi: «In cogitatione tua regi ne detrahas, et in 
secreto cubiculi tui ne maledixeris diviti, quia et aves coeli portabunt 
vocem tuam, et qui habent poenas anuntiabunt sententiam». Et in 
alio loco scriptum est: «Quicumque benedixerit (id est, maledixerit) 
Deo et regi, morte moriatur». Et hoc est quod regina Jezabel, uxor 
Nabuch, fecit imponi Achab, quia noluit dare vineam Naboth marito 
suo, videlicet quod Achab benedixerat, id est, maledixerat, Deo et regi, 
quam ob causam lapidatus est. Sacra tamen Scriptura ita refugit istud 
verbum maledico, quia non audet dicere quod quis possit maledicere 
Deo et regi; sed dicit «Si quis benedixerit Deo et regi, morte moriatur». 
Dicit enim benedicere per antiphrasim, id est, per ejus oppositum, 
id est, per maledicere. Et in Job scribitur: «Benedic Deo et morere», 
intelligendo per antiphrasim, per benedicere, «maledicere», 

Advertendum est etiam quod tanta est regiae Majestatis excellentiae 
dignitas, ut si rex praecipiat aliquid quod non contineat clare injustum 
aut non sit contra fidem, sed sit illud indifferens et dubium, id tale 
praeceptum agere debemus, quia in dubiis semper est praesumptio pro 
principe. Est enim praesumptio quod reges semper habent apud se 
viros sapientes et probos, quorum consilio et auctoritate nituntur, et 
haec est sententia divi Augustini contra Manichaeos et ponitur in Canone 
XXIII, quaestione prima, capite Qwid culpatur. 

Ultimo est advertendum quod aliquando permittit Deus, propter 
peccata populi, regnare hipocritam et tyrannum, Immo permittit etiam 
pestes et multa mala in regno fieri. Et etiam propter peccatum regis 
aliquando permittit famem et pestem in populo, ut propter peccatum 
David voluit Dominus quod esset urgentissima pestis in populo 
israelitico, ut supra diximus. Sit igitur populus justus et bene moratus 
ut rex illi bene praesideat et illi bene imperet, quia si populus sit durae 
cervicis, ut erat populus israeliticus, de quo querebatur Moyses et 
invocabat coelum et terram, non est possibile ut rex, quantacumque 
virtute sit praeditus, illi bene possit praesidere. Et rex sit his virtutibus 
supradictis munitus et ornatus, ut sciat et bene possit imperare suis, 
et bene fungatur officio dignitatis suae, ut, juxta poetam, sit grex 
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Semelhantemente se deve advertir que, pelo direito divino, so- 
mos obrigados a nunca rebaixar o rei nem por injúrias contra a sua 
real majestade, nem por pensamentos. E que isto é verdade, prova-se 
por aquilo do Sábio em seus Provérbios, quando diz assim: «Teme 
o Senhor e o rei, meu filho, e nào te mistures com os detractores, 
porque de repente surgirá a sua perdição» 28, e noutro lugar: «Não 
digas mal do rei, ainda em teu pensamento; e não fales mal do rico, 
ainda que no retiro de tua cámara; porque as aves do céu levarão a 
tua voz, e o que tem penas dara notícia do teu sentimento» 28. 
Noutro lugar está escrito: Todo aquele que bendisser (isto é, mal- 
disser) a Deus e ao rei, seja punido de morte. Foi isto que a rainha 
Jezabel, esposa de Nabuch fez impor a Achab, porque Naboth não 
quis dar a vinha a seu marido, a saber: que este bendissera Acab (isto 
é, maldissera a Deus e ao Rei). Por isso, foi delapidado 27. A Sa- 
grada Escritura evita assim o emprego da palavra maldigo. Porque 
não ousa afirmar que se possa maldizer a Deus e ao rei, diz: «Se al- 
guém bendisser a Deus e ao rei, seja punido de morte». Diz bendizer 
por antífrase, isto é, pelo seu oposto maldizer. E em Job está escrito: 
«Bendiz ao Senhor e morrerás» 28, entendendo, por antífrase, bendi- 
zer em vez de maldizer. 

Deve-se ainda notar que é táo grande a dignidade da exceléncia 
da Majestade Real que, se o rei ordenar alguma coisa que não seja 
claramente injusta ou contra a fé, mas indiferente e dübia, devemos 
cumprir essa ordem, porque, na düvida, a presuncáo é sempre a favor 
do príncipe. Efectivamente, presume-se que os reis tém sempre junto 
de si varóes sábios e probos, em cujo conselho e autoridade se firmam. 
Esta é a opinião de S. Agostinho no livro contra os Maniqueus, e vem 
no canon XXIII, questão I, capítulo Quid culpatur ??. 

Por fim, deve-se notar que Deus permite que um tirano e hipó- 
crita reine, por causa dos pecados do povo. E até permite que se 
levantem pestes e muitos males no reino. Por causa dos pecados do 
rei, algumas vezes, permite a fome e a peste no povo, como, por 
causa do pecado de David, quis Deus que houvesse uma perigosíssima 
peste no povo de Israel, como acima dissemos. Seja, pois, o povo 
justo e de bons costumes, para que o rei o governe e mande bem, 
porque, se o povo for de jugo duro, como era o povo de Israel de 
que se queixava Moisés, invocando o céu e a terra, nào é possível 
que um rei, por mais virtuoso que seja, o possa governar bem. E o 
rei seja munido e ornado das virtudes suso ditas, para que saiba e 
possa mandar bem nos seus e bem desempenhar o ofício da sua digni- 
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formosus et grege formosior pastor. Sic bene gubernabitur et regetur 
respublica. Et rex gloriosus in conspectu Dei et hominum apparebit, et 
erit Deo amabilis et hominibus gratiosus. 

Patet igitur ex praedictis quomodo populus tenetur suo regi jure 
divino vectigalia et tributa praestare, et per consequens quomodo rex 
his virtutibus et praeceptis institutisque supra dictis praeditus bene 
rempublicam gubernabit. Et haec de republica gubernanda per regem 
breviter dicta sufficiant. 

Accipiat igitur, potentissime ac invictissime rex, Vestra Regia 
Majestas hoc parvum opus Vestro nomini dedicatum, intitulatum De 
republica gubernanda per regem, in quo praecepta et instituta ad bene 
et beate gubernandam rempublicam scribere institui, quae documenta 
longiori sermone aut breviori dici posse penitus non ignoro. Ea tamen 
quae vidi magis necessaria et huic materiae magis deservire quam 
succincte et permature hic collegi, humiliter petens ut hunc libellum 
aliquando per otium pervideat et legat, ac mei Vestri quondam humilini 
magistri et bachalarii in primis rudimentis artis grammatices (licet 
indigni), imo Vestri obsequentissimi famuli et oboedientissimi servitoris 
meminerit oro. Ego vero in meis orationibus et sacrificiis orabo jugiter 
ad Deum ut Dignitatem Vestram ad vota semper exaudiat, et Vestram 
Regiam Majestatem per longos et fideles annos postquam plenus dierum 
viderit filios filiorum usque ad tertiam et quartam generationem. Deus 
ipse gloriosus ab hoc terreno et temporali regno Vos perducat ad illud 
immarcessibile et aeternum regnum in quo regnat Jesus Christus, 
Salvator noster, verus Rex regum et Dominus dominantium, qui cum 
Patre et Spiritu Sancto vivit in Trinitate perfecta in saecula. Amen. 


Liber De republica gubernanda per vegem, editus et compositus 
per doctisimum virum, magistrum Jacobum Lupi, artium magistrum, et 
benemeritum Sacrae Theologiae bachalarium formatum, nec non sui 
domini Serenissimi ac Potentissimi Domini D. Emanuelis, regis 
Portugaliae, etc., quondam in teneris annis bachalarium et humilimum 
ludi magistrum, feliciter explicit. 
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dade, a fim de que, segundo o poeta, seja formoso o rebanho e mais for- 
moso ainda o pastor. Assim será bem governada e regida a república. 
E o rei aparecerá glorioso aos olhos de Deus e dos homens, e será 
amado de Deus e grato aos homens. 

Fica, pois, patente, de quanto se disse, que o povo é obrigado a 
prestar ao seu rei, por direito divino, impostos e tributos; e, por con- 
sequéncia, como o rei, com as virtudes, preceitos e regras sobreditas, 
bem governará a república. E bastem estas breves palavras sobre o 
governo da repüblica pelo rei. 

Receba, pois, Vossa Real Majestade, poderosíssimo e invictíssimo 
rei, este opúsculo dedicado ao Vosso nome = intitulado Do governo da 
república pelo rei, no qual resolvi escrever os preceitos e regras 
para bem e felizmente governar a república. Não ignoro que estes 
documentos podiam ser expostos em palavras mais breves, ou mais 
longas. Todavia, aqui, coligi muito sucinta e maduramente os que pa- 
receram mais necessários e convenientes a esta matéria. Humildemente 
peço e rogo que percorrais e leiais, algumas vezes, nas horas de ócio, 
este livrinho, e vos lembreis deste Vosso, embora indigno, outrora 
humílimo mestre e bacharel dos primeiros rudimentos de arte gramá- 
tica, Vosso muito obsequioso criado e muito obediente servo. 

Nas minhas orações e sacrifícios rogarei a Deus que ouça sempre 
os Vossos votos; que guarde Vossa Real Majestade longos e fiéis anos, 
até ver, cheio de dias, os filhos dos Vossos filhos, até à terceira e quarta 
geração; e que o próprio Deus glorioso Vos conduza deste reino terreno e 
temporal, para aquele reino imarcessível e eterno, onde reina Jesus 
Cristo, Nosso Salvador, verdadeiro Rei dos reis e Senhor dos senhores, 
que com o pai e o Espírito Santo vive em Trindade perfeita, por todos 


os séculos. Amen. 


Aqui termina por bem o livro Do governo da república pelo rei, 
editado e composto pelo mui douto varão, Diogo Lopes, Mestre de 
Artes e Bacharel formado com distinção, em Sagrada Teologia 
outrora, em tenros anos, bacharel e humílimo mestre do seu Sere- 
níssimo e Poderosíssimo Senhor D. Manuel, Rei de Portugal, etc.... 


Ut autem id quod quaeritur in hoc libro, facilius occurrat, materias 
quae in hoc libro tractantur, per capitula duximus distinguendas. 


CAPITULUM PRIMUM 


Quod respublica necessario indiget regimine, et de multiplici modo regendi 
rempublicam 


CAPITULUM SECUNDUM 


In quo probatur quod principatus regalis est melior et praestantior 
ad gubernandam rempublicam 


CAPITULUM TERTIUM 


In quo tratactur de regia dignitate et de officio principis in regia majestate 
constituti 


CAPITULUM QUARTUM 


In quo tractatur de munere sapientiae regi necessariae 


CAPITULUM QUINTUM 


In quo tractatur de prudentia regis et de consilio cum suis subditis capiendo 


CAPITULUM SEXTUM 


In quo tractatur de justitia et de misericordia regis in suos subditos 


Para mais fácilmente se encontrar o que neste livro se procura, 
dispusemos por capítulos as matérias nele tratadas. 


CAPÍTULO PRIMEIRO 


Que a república precisa imprescindivelmente dum regime e dos múltiplos 
modos de a governar 


CAPÍTULO SEGUNDO 


Em que se prova que o principado real é o melhor e mais conveniente para 
o governo da república 


CAPÍTULO TERCEIRO 


Em que se trata da dignidade real e dos deveres do príncipe constituído 
nessa dignidade 


CAPÍTULO QUARTO 


Em que se trata do dom da sabedoria necessária ao rei 


CAPÍTULO QUINTO 


Em que se trata da prudência do rei e do dever de tomar conselho 
com os seus súbditos 


CAPÍTULO SEXTO 


Em que se trata da justiça e da misericórdia do rei para com os seus súbditos 


CAPITULUM SEPTIMUM 


In quo tractatur de fortitudine regis et de ejus magnanimitate 


CAPITULUM OCTAVUM 


In quo tractatur de virtute temperantiae regi necessaria, et de vitiis gulae 
et luxuriae summopere fugiendis 


CAPITULUM NONUM 


In quo tractatur de regis liberalitate et de ejus magnificentia 


CAPITULUM DECIMUM 


In quo tractatur de vitio avaritiae quod rex summe fugere debet 


CAPITULUM UNDECIMUM 


In quo tractatur de legibus et de earum condicionibus quas rex suis subditis 
de suo regno debet imponere 


CAPITULUM DUODECIMUM 


In quo tractatur de pace regis cum christianis habenda, et de bello 
nonnunquam gerendo 


CAPITULUM DECIMUM TERTIUM 


In quo tractatur de dilectione et amicitia quam rex debet habere ad suos, 
et de amore quo sui debent ejus majestatem amare, venerari et colere 


CAPITULUM DECIMUM QUARTUM 


In quo tractatur de vectigalibus et de tributis quae subditi tenentur suo regi 
exhibere 


L AUS D E 


CAPÍTULO SÉTIMO 


Em que se trata da fortaleza e magnanimidade do rei 


CAPÍTULO OITAVO 


Em que se trata da virtude da temperanca necessária ao rei e dos vícios 
sumamente evitáveis da gula e da luxúria 


CAPÍTULO NONO 


Em que se trata da liberdade e magnificéncia do rei 


CAPÍTULO DECIMO 


Em que se trata do vício da avareza que o rei muito deve evitar 


CAPÍTULO UNDECIMO 


Em que se trata das leis e suas condições que o rei deve impor aos súbditos 
do seu reino 


CAPÍTULO DUODÉCIMO 


Em que se trata do dever de ter paz com os reis cristãos, e do de algumas 
vezes fazer guerra 


CAPÍTULO DÉCIMO TERCEIRO 


Em que se trata da estima e amizade que o rei deve ter aos seus, e do amor 
com que estes devem amar, venerar e honrar Sua Majestade 


CAPÍTULO DÉCiMO QUARTO 


Em que se trata dos impostos e tributos que os súbditos são obrigados 
a dar a seu rei 


LAUS DEO 


~ 


CUES 


ANOTA 


7 


(1) Platão escreveu três obras sobre política: República, Leis e Politica. 
Sobre as suas ideias políticas, veja-se Giorgio del Vecchio, Lições de Filosofia 
do Direito, Coimbra — 1948, vol. I, pág. 47 e seg. Cabral de Moncada, Filosofia 
do Direito e do Estado, Coimbra — 1949, vol. I, pág. 19 e seg., Charles Mellwain, 
The Growth of Political Thought in the West, New York — 1950, pág. 22 e seg., 
Pierre Lachieze — Rey, Les ideés morales, sociales et politiques de Platon, Pa- 
ris — 1951. 

(2) Relacionado com este assunto, escreveu Aristóteles: Ética a Nicómaco, 
Ética a Eudemo, e Grande Moral (por alguns considerada um resumo dos ante- 
riores), Política e Constituição dos Atenienses, Sobre as suas ideias políticas, 
consulte-se Defourny — Aristote, Étude sur la politique, Paris — 1932, Giorgio del 
Vecchio, liv, cit. pág. 53 e seg. Cabral de Moncada, liv. cit. pág. 26 e seg. 
Charles Mcllwain, liv. cit. pág. 50 e seg. 

(3 Os principais doutores da Igreja que escreveram sobre política são 
Santo Agostinho e S. Tomás de Aquino. Do primeiro, as suas obras sobre esta 
matéria, são: De civitate Dei, De vera religione, De libro arbitrio. Sobre este 
autor consultem-se: Figgis, The political aspects of S. Agustines City of God, 
London — 1921, Carlyle, St Agustine and the City of God, in The social and poli- 
tical ideas of some great mediaeval thinkers, London — 1923, Recasens Siches, 
La Filosofia del Derecho de Francisco Suarez, Madrid — 1927, pag. 15 e seg. 
Gustave Combés, La doctrine politique de saint Augustin, Paris — 1927, H. X. 
Arquilliére, L'Augustinisme Politique; Paris — 1934, Etienne Gilson, Introduction 
a l'étude de Saint Augustin, Paris — 1943, Antonio Truyol Serra, EI Derecho y el 
Estado en San Agustin, Madrid — 1944, Cabral de Moncada, liv. cit. pág. 57 e 
seg., Mellwain, liv. cit. pág. 154 e seg. 

S. Tomás escreveu sobre filosofia politica: Commentaria in IV libros sen- 
tentiarium Petri Lombardi; Commentaria in decem libros ethicorum Aristotelis 
ad Nicomachum, De regimine iudeorum ad ducissam Brabantiae, De regimine 
principum ad regem Cypri, Summa Theologica, Commentaria in octo libros poli- 
ticorum Aristotelis, Summa catholica fidei contra gentes. Commentaria in omnes 
S. Pauli Epistolas e algumas Quaestiones quodlibetales e Quaestiones disputatae. 
Sobre S. Tomás, veja-se: Otto von Gierke, Les Théories Politiques du Moyen Age, 
Paris — 1914, Recasens Siches, liv. cit. pág. 36 e seg. E. Flori — Il trattato De 
Regimine Principum e le dottrine politiche di S. Tommaso, Bolonia — 1928, 
Passerin D'Entréves, La Filosofia Politica Medioevale, Torino — 1934, pág. 99 e 
seg. Gilson, Le Thomisme, Paris — 1944, Eustaquio Galan Gutierrez, La Filosofia 
Politica de Sto Tomás de Aquino, Madrid — 1945, Jean-Louis Lagor, La Philo- 
sophie Politique de Saint Thomas d'Aquin, Paris — 1948, Angeles Galino Carrillo, 
Los Tratados sobre Educacion de Principes, Madrid — 1948, pág. 24 e seg., Cabral 
de Moncada, liv. cit. pág. 73 e seg. Mellwain, op. cit. pág. 324 e seg. 


CAPÍTULO I 


(1) «..ius naturale ibidem descriptum est comune omni nalioni eo quod 
vbique instinctu nature (non constituitione aliqua) habeant... Jus naturale 
vniuersalius est quod natura omnia animalia docuit...» Frei João Sobrinho, De 
iusticia commutatiua, I Parte, cap. II; na tradução portuguesa, lê-se: «...o direito 
natural, (é) comum a todos os povos; porque existe em toda a parte, por instinto 
da natureza e não por qualquer constituição... O direito natural mais geral é o 
que a natureza ensinou a cada um dos animais...». Mosés Amzalak, Frei João 
Sobrinho e as doutrinas económicas da Idade Média, Lisboa — 1945, pág. 38/39 
e 149/150. Devia ter sido este o autor consultado e referido por Lopes Rebelo, 
não só pela proximidade dos textos mas também pelo conhecimento directo da 
obra visto o nosso Autor a ter reeditado, como vimos na Introdução. 

(2) «Principio generi animantium omni est a natura tributum, ut se, vitam 
corpusque tueatur, declinetque ea, quae nocitura videantur, quaeque ad vivendum 
sint necessaria, anquirat, et paret, ut pastum, ut latibula, ut alia ejusdem 
generis», Cícero — De Officiis, ed. Classiques Garnier, Paris — 1933, pág. 178. 
O Infante D. Pedro traduziu esle passo do seguinte modo: «A todalas jeeracooes 
das animalias, des o começo lhes he outorgado da natureza que defendam si, sua 
vida e seu corpo, e que desvie todalas cousas que entender que lhe seram 
empeecivees, e se trabalhe de aver e dajuntar aquelas cousas que entender que 
lhe seram necessarias pera sua vida, assi como he mantiimento e morada e outras 
cousas semelhantes». Livro dos Ofícios, ed. Piel, Coimbra — 1948, pág. 13. 

(3) «Quandoquidem homo ad vitam societatemque civilem natus est», Aristo- 
teles, Ethica Nicomachea, lib. I, cap. VII, in Opera Omnia, editore Firmin-Didot, 
Parisiis — s./d., vol. IL, pág. 6 e «Est enim animal civile homo, naturaque ita 
factus, ut in societate vivat», Idem, lib. IX, cap. IX, pág. 112. «Hominem autem 
esse animal civile...» Aristotelis, Politica, in: Opera citada, vol. I, pág. 483 e 
«hominem animal quidem esse ad civilem vitae cultum factum», Idem, pág. 526. 

A tradução, do grego, destes passos tem suscitado muitas divergências. Por 
exemplo, na Ethique de Nicomaque, trad. Voilquin, edição Classiques Garnier, 
Paris — 1940, lê-se: «Par sa nature, Phomme est un être sociable (pág. 21) e 
«L'homme, en effet, est un être politique et fait naturellement pour la vie en 
société» — (pág. 439). Em La Politique, na trad. Thurot, edição Classiques Garnier, 
Paris — 1919, lê-se: «Phomme est un animal sociable» (pág. 5) e «Phomme est 
un animal destiné par la nature à vivre en société (pág. 106) e na Politique, 
texto francês apresentado por Marcel Prélot, Paris — 1950, diz-se: «l'homme est 
il un animal civique» (pág. 6) e «L'homme est de par sa nature, ...un animal 
fait pour la société civile» (pág. 44). 

Nas traduções inglesas procedeu-se do mesmo modo. Por exemplo, na 
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Nicomachean Ethies, inserta na The Basic Works of Aristotle, ed. Mc Keon, 
New York — 1941, traduziu-se do seguinte modo: «man is born for citizinship» 
(pág. 942) e «since man is a political creature and one whose nature is to live 
with others» (pág. 1088), enauanto na Politics, inserta na mesma edição, se lé: 
«man is.. a political animal» (pág. 1129) e «man is by nature a political animal» 
«pág. 1184). Quer dizer, os autores franceses traduzem por «sociable», «civique; 
ou «politique», e os ingleses, na Ética traduzem por «citizenship» e «political» e 
na Politica por «political». 

A recente tradução espanhola da Politica, devida a Julian Marias (Madrid 
— 1951) também não é uniforme nos passos citados: «el hombre es por naturaleza 
un animal social» (pág. 3) e «el hombre es por naturaleza un animal politico» 
(pág. 78). 

Diogo Lopes Rebelo, como se vê, interpretou o texto grego como querendo 
significar sociável («homo est animal sociabile per naturam»). 

Alguns autores modernos interpretaram o passo como significando somente 
político. Por exemplo o Prof. Cabral de Moncada escreve: «o homem é natural- 
mente um ser ou animal político (wow moxov)» — Filosofia do Direito e 
do Estado, Coimbra — 1949, vol. L pág. 32/3, e «Como bom discípulo de Aristó- 
teles, S. Tomás ensinava «ue o homem é um animal essencialmente politico». 
Universalismo e individualismo na concepção do Estado: S. Tomás de Aquino, 
Coimbra — 1943, pag. 44. 

Mas para Aristóteles, TOAUTLZOV quereria significar «político», homem que 
se ocupa dos negócios públicos (do latim «politicus»), ou antes «sociável», indi- 
víduo com tendências para viver em sociedade (do latim «sociabilis»), ou as 
duas coisas? 

Parece que esta última interpretação é a mais verosimil. Não só tem sido 
assim seguida por grandes teólogos, — S. Tomás de Aquino, no De Regimine 
Principum, lib. I, cap. L escreveu: «Naturale autem est homini, ut sit animal 
sociale et politicum...» o mesmo repetindo em Commentaria in oclo libros po- 
liticorum, lib. I, lect. 1 e 2; lib. HI, lect. 5; Commentaria in decem libros 
Ethicorum, lib. I, lect. 1; lib. VIII, lect. 12; Quaestiones disputatae: De veritate, 
quaest. XII, art, 3; Summa contra Gentiles, lib. III, cap. 85, 117, 125, 128, 130, 
134 e 136; Summa Theologica, 1.º —2.*, q. 95, a. 5; 2. — 2.2* a. 109, a. 3; 
2.  —2.". q. 129, a. 6; 3.º, a. 65, a. I; etc., — como é esta a conclusão a que se 
chega da leitura atenta do texto. Com efeito Aristóteles considera o homem, com- 
parado com as abelhas e outros animais, o ser mais sociável de todos, Ora se 
empregasse o termo na pura acepção de «político», não compararia o homem 
com as abelhas e outros animais, 


Aliás, político, deriva de polis, cidade, que indicava o local onde vivia um 
conjunto de individuos em sociedade. Tinha, portanto, uma acepção geográfica c 
política, como já notou Defourny (Aristote, Étude sur la Politique, Paris — 1932, 
pág. 467). E referindo-se à interpretação de S. Tomás, diz Mc. Ilwain; «In saying 
that man is a «political» animal he (Aristóteles) meant much more than we should 
mean by political, St. Thomas did not really change his meaning by adding the 
word social; he only made it clearer to his own century and to ours» (The growth 
of Political Thought in the West, New York — 1950, pág. 5). Sobre a evolução do 
vocábulo polis, veja-se este autor, liv. cit. pág. 3 a 21. Consultar-se-á, também 
com proveito, a introdução de Julian Marias à tradução espanhola da Politica 
(Madrid — 1951) pág. XLII e seg. 

(4) «Sed «quoniam, ut praeclare scriptum est a Platone, non nobis solum nati 
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sumus, ortusque nostri partem patria vindicat, partem amici, atque, ut placet 
Stoicis, quae in terris gignuntur, ad usum hominum omnia creari homines autem 
hominum causa esse generatos, ut ipsi inter se, aliis alii prodesse possent», Ci- 
cero, De Officiis, ed. cit. pág. 186. O Infante D. Pedro traduziu: «Mas por que, 
segundo muito fremosamente escreveu Platom, nom somos nados soomente pera 
nos, mas em nossa vida a nossa terra quer que a sirvamos em algüa parte, € 
parte querem de nos os nossos amigos. E assi como praz aos philosaphos estoicos, 
as cousas que som geeradas na terra som criadas pera huso dos homeens, e 
os homeens som geerados hüus pera os outros, em tal guisa que hüus aproveitem 
aos outros. Livro dos Ofícios, ed. Piel pág. pág. 18. Platão, numa carta a Archytas, 
— e cuja passagem vem transcrita na ed. citada dos Classiques Garnier, pág. 483, 
nota 146, — refere-se a esta questão. Mas esta carta, assim como tantas outras 
são consideradas apócrifas pela maioria dos autores, 

Sobre as doutrinas dos estoicos veja-se Gettell — História das Ideias Políticas, 
trad. Ed. Salgueiro, Lisboa, 1936, pág. 73. Bertrand Russel, History of Western 
Philosophy and its Connection with Political and Social Circunstances from the 
Earliest Times to the Present Day, London — 1946, pág. 275 e seg. Cabral de 
Moncada — Filosofia do Direito e do Estado, Coimbra — 1947, vol. I, pág. 39 e 
seg., Giorgio del Vecchio, Lições de Filosofia de Direito, Coimbra — 1948, vol. I, 
pág. 60 e seg. 

(5) «Nam et corpus non est unum membrum, sed multa. Si dixerit pes: 
Quoniam non sum manus, non sum de corpore, num ideo non est de corpore? Et 
si dixerit auris: Quoniam non sum oculus, non sum de corpore; num ideo non 
est de corpore? Si totum corpus oculus, ubi auditus? si totum auditus, ubi 
odoratus?... Nunc autem multa quidem membra, unum autem corpus. Non potest 
autem oculus dicere manui: Opera tua non indigeo; aut iterum caput pedibus: 
Non estis mihi necessarii. Sed multo magis quae videntur membra corporis infir- 
miora esse necessariora sunt»; (Epistola Beati Pauli Apostoli ad Corinthios Prima, 
cap. XII, 14 ad 22, Biblia Sacra, Romae — 1947, pág. [185]). Na tradução portu- 
guesa, lê-se: «Porque também o corpo não é um só membro, mas muitos. Se 
disser o pé: Porque não sou mão, não sou do corpo; acaso deixa elle por mim 
de ser do corpo? E se a orelha disser: Uma vez que eu não sou olho, não sou do 
corpo; por ventura deixa ella por isso de ser do corpo? Se o corpo todo fosse 
olho, onde estaria o ouvido? Se fosse todo ouvido, onde estaria o olfacto?... Mas 
a verdade é que são muitos os membros, e um só o corpo. Ora o olho não pode 
dizer à mão: Eu não necessito do teu préstimo; nem também a cabeça pode 
dizer aos pés: Vós não me sois necessários. Antes, pelo contrário os mem- 
bros do corpo, que parecem mais fracos, são os mais necessários;... «S. Paulo, 
1 Aos Corintios, cap. 12, 14 a 22 (Ed. Pereira de Figueiredo, Lisboa — 1911, 
pág. 1008). 

(6) Exposto por Platão principalmente na República, Livro VI (Na edição 
Classiques Garnier citada, pag. 208 e seg.). Veja-se Bertrand Russel, liv. cit. pag. 
129 e seg. Windelband, História de la Filosofia — I La Filosofia de los Griegos, 
trad. Larroyo, México — 1941, pág. 243 e seg., Gettell — História das Ideias Poli- 
ticas, trad. Ed. Salgueiro, Lisboa — 1936, pág. 57). 

(7) Veja-se Maurice Solovine, Démocrite-doctrines philosophiques et réflexions 
morales, Paris — 1928, Diogenes Laércio, Vidas, Opiniones y Sentencias de los Fi- 
lósofos más Ilustres, trad. Ortiz y Sanz, Buenos Aires — 1940, vol. II, pág. 458 c 
seg. Kathleen Freeman, The Pré-Socratic Philosophers, Oxford —1946, p. 289 e seg. 

(8) Na Ética a Nicómaco, Livro VIII, cap. X ed. cit. pág. 380/1 e na Política, 
cap. XII ed. Prélot, Paris — 1950, pág. 121. 
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CAPÍTULO II 


(1) Aristóteles, Metafísica, Livro A (XII), ed. Tricot, Paris — 1940, vol. II — 
pág. 171 e seg. 

(2) Aristóteles, Politica, cap. XII, ed. cit. pág. 121. 

(3) «Quod enim est apud Ennium, 

Nulla sancta societas 

Nec fides regni est, 
id latius patet. Nam, quidauid ejusmodi est, in quo non possint plures excellere, 
in eo fit plerumque tanta contentio, ut difficillimum sit servare sanctam societa- 
tem». Cicero, De Officiis, ed. Classiques Garnier, Paris — 1933, pág. 190. O In- 
fante D. Pedro traduziu este passo do seguinte modo: «E por esto dezia Ennyo 
poeta: Nom ha hi santa companhia nem fe antre aqueles que desejam de rregnar. 
Por que en toda cousa em que muitos nom podem estar m excellencia, convem 
que se siga em elo tanta descordia que he mui grave de sse guardar à ssanta 
companhia». Livro dos Ofícios, ed. Piel, Coimbra — 1948, pág. 20. 

(4) «Misit ergo, et adduxit eum. Erat autem rufus, et pulcher aspectu decora- 
que facie; et ait Dominus: Surge, unge eum; ipse est enim. Tulit ergo Samuel 
cornu olei, et unxit eum in medio fratrum ejus.» (Liber Primus Samuelis quem 
nos primum Regum dicimus, Pars Tertia, cap. XVI, 12 et 13, ed, cit. pág. 275). 
Na tradução portuguesa lê-se: «Mandou-o pois chamar, e o apresentou, Era porém 
ruivo, e formoso de rosto, e de gentil presenca e o Senhor disse: Levanta-te, 
unge-o, porque este mesmo é. Tomou pois Samuel o corno do óleo, e o ungiu no 
meio de seus irmãos...» Reis, Livro I, cap. XVI, 12 e 13 (Ed. Pereira de Figuei- 
redo, Lisboa — 1911, pág. 265/6). 

(5) «Sumpsitque Sadoc sacerdos cornu olei de tabernaculo, et unxit Salomo- 
nem;» (Liber tertius Regum, cap. I, 39 (Ed. cit. pág. 321). Na traducáo portu- 
guesa lé-se: «E o pontífice Sadoc tomou do tabernáculo o vaso do óleo, e ungiu 
a Salomão...» Reis, Livro III, cap. I, 39 (Ed. cit. pág. 312). 

(6) «Cumque aspexisset Samuel Saulem, Dominus dixit ei: Ecce vir quem 
dixeram tibi; iste dominabitur populo meo» (Liber Primus Samuelis quem nos 
primum Regum dicimus, Pars Secunda, cap. IX, 17, ed. cit. pág. 266. 

«Tulit autem Samuel lenticulam olei, et effudit super caput ejus, et deosculatus 
est eum, et ait: Ecce unxit te Dominus super hereditatem suam in principem,...» 
(Idem, X, 1 pág. 267). 

«Dixitque Samuel ad Saul: Stulte egisti, nec custodisti mandata Domini Dei 
tui, quae pracepit tibi. Quod si non fecisses, jam nunc praeparasset Dominus 
regnum tuum super Israel in sempiternum;» (Idem, XIII, 13 pág. 27). . 

Na tradução portuguesa, lê-se: «E pondo Samuel os olhos em Saul, o Senhor 
lhe disse: Eis ai o homem, que eu te disse; este reinará sobre o meu povo» Reis, 
Livro I, cap. IX, 17 (Idem, pág. 257). 
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«Tomou pois Samuel uma pequena redoma de óleo, e a derramou sobre a ca- 
beca de Saul, e o beijou, e disse: Eis aqui te ungiu o Senhor por principe sobre 
a sua herança, ...» Reis, Livro I, cap. X, 1 (Idem pág. 258). 

«E Samuel disse a Saul: Obraste nésciamente, e nào guardaste o mandamento 
que te deu o Senhor teu Deus, Se nào tiveras feito isto, iá desde agora teria o 
Senhor confirmado para sempre o teu reino sobre Israel» Reis, Livro I, cap. XIII, 
13 (Idem, pág. 261). 

(7) «At ille: Non bonam, inquit, rem facis; stulto labore consumeris et tu, 
et populus isto qui tecum est; ultra vires tuas est negotium, solus illud non 
poteris sustinere. ... Provide autem de omni plebe viros potentes et timentes Deum, 
in quibus sit veritas, et qui oderint avaritiam; et constitue ex eis tribunos, ct 
centuriones, et quinquagenarios, et decanos, qui judicent populum omni tempore. 
quidquid autem majus fuerit, referant ad te, et ipsi minora tantummodo ju- 
dicent; ... Quibus auditis, Moyses fecit omnia auae ille suggesserat,» (Liber Exodi, 
cap. XVIII, 17, 18, 21, 22, 24 — ed, cit., pág. 70). 

Na tradução portuguesa, lê-se: «Não fazes bem, isse Iethro. Tu te consomes 
com um trabalho vão, a ti e a este povo, que está contigo: este é um trabalho 
sobre as tuas forças, e tu só não o poderás autrar. Mas escolhe dentre os 
do povo uns tantos homens poderosos, e tementes a Deus, nos quais haja verdade, 
e que aborreçam a avareza: e do número destes homens constitui a uns no governo 
de mil, a outros de cem, a outros de cinquenta, a outros de dez. Os quais jul- 
guem o povo em todo o tempo, porém aue te dêem conta do que for de mais 
supposição, e elles julguem sómente os negócios menos graves. ......... Moyses 
tendo ouvido isto, fez tudo o que seu sogro lhe suggerira». Exodo, cap. XVIII, 17, 
18, 21, 22, 24. (Edição Pereira de Figueiredo, Lisboa — 1911, pág. 68/9). 

(8) «Non accipies personam, nec munera, quia munera excaecant oculos sa- 
pientum, et mutant verba justorum.» (Liber Deuteronomii, cap. XVL 19 — ed. cit., 
pág. 181). Na tradução portuguesa, lê-se: «...Não farás aceitação de pessoa, nem 
receberás dádivas: porque as dádivas cegam os olhos dos sábios, e transtornam 
as palavras dos justos.» (Deuteronómio, cap. XVI, 19 (Ed. citada, pág. 179). 

(9) Os teóricos da Idade Média eram unânimes em afirmar a vantagem da 
monarquia baseados em que: a) a unidade é o principio da organização social; 
b) a melhor maneira desta unidade ser representada, é por outra unidade, pelo 
rei (Veja-se Gierke, liv. cit. pág. 155). Por ex., S. Tomás no De Regimen Prin- 
cipum I, c. 2 diz: «manifestum est quod unitatem magis efficere potest quod 
est per se unum quam plures». O mesmo repete na Summa Theologica, II, 1, qu 
105, a. I; II, 2, qu. 10, a 11; Summa contra gentiles, IV, 76. Este ponto de vista 
é também defendido por Frei Gil de Roma, no De Regimine Principum, III, 2 c. 3. 


CAPÍTULO III 


(1) Cícero, De Officiis, Livro I. Veja ed. Piel, pág. 118. 

(2) Veja-se, sobre este ponto, a Introdução. 

(3) «Revela Domino opera tua, et dirigentur cogitationes tuae» (Liber Pro- 
verbiorum, cap. XVI, 3, ed, cit. pág. 696). Na Na tradução portuguesa: «Descobre 
ao Senhor as tuas obras, e serão dirigidos os teus pensamentos». Provérbios, 
cap. XVI, 3 (Ed. Pereira de Figueiredo cit., pág. 576). 

(4) «... et cum bestiis ferisque erit habitatio tua; et foenum, ut bos, comedes, 
et rore caeli infunderis; septem quoque tempora mutabuntur super te, donec 
scias quod dominetur Excelsus super regnum hominum, et cuicumque voluerit 
det illud». (Prophetia Danielis, cap. IV, 22, ed. cit. pág. 1139/40). Na tradução 
lê-se: K. . a tua habitação será com as alimárias e feras, e comerás feno como 
boi, e serás molhado do orvalho do céu; passar-se-ão também sete tempos por 
cima de ti, até aue tu reconhecas que o Excelso tem debaixo da sua dominacáo 
os reinos dos homens, e os dá a auem Ihe apraz». Daniel, Cap. IV, 22 (Ed. Pereira 
de Figueiredo cit. pág. 772/3). 

(5) «Quid retribuam Domino pro omnibus quae retribuit mihi?» (Liber 
Psalmorum, ps. CXV, 12, ed. cit. pág. 648). Na tradução lê-se: «Que darei eu em 
retribuição ao Senhor, por todos os benefícios que me tem feito?» Psalmos, 115, 
12 (Ed. cit. pág. 549/550). 

(6) «O Domine, guia ego servus tuus; ego servus tuus, et filius anciliae tuae. 
(Liber Psalmorum, ps. CXV, 16, ed. cit. pág. 649). Na tradução lê-se: «O Senhor, 
porque sou teu servo, eu sou teu servo, e filho da tua escrava; ...» Psalmos, 115, 
16 (Ed. cit. pág. 550). 

(7) «Nolite seduci: Corrumpunt mores bonos colloauia mala» (Epistola Beati 
Pauli Apostoli ad Corinthios prima, cap. XV, 33, ed. cit. pág. [188]. Na tradução 
lê-se: «Não vos deixeis enganar. as ruins conversações corrompem os bons costu- 
mes» S. Paulo, I Epistola aos Coríntios, cap. 15, 33 (Ed. cit. pág. 1011). 

(8) Sobre S. Cristóvão, vejam-se Bolandistas, Acta Sanctorum, VI, 146 e A. 
Sinemus, Die Legende vom h. Christophorus, Hanover — 1868. 

(9) S. Mateus, cap. XXV, 31 e seg. (Ed. cit. pág. 860 e seg.). 

(10) «Itaque videndum est ne non satis sit id, quod apud Platonem est in 
philosophos dictum, quod in veri investigatione versentur, quodque ea quae ple- 
rique vehementer expetunt, de quibus inter se digladiari solent, contemnant, et 
pro nihilo ducant, propterea justos esse. Nam alterum assequuntur, inferenda ne 
cui noceant injuria, in alterum incidant: discendi enim studio impediti, quos 
tueri debent, deserunt. Itaque eos ad rempublicam ne accessuros quidem putant, 
nisi coactos. Aequius autem erat id voluntate fieri. Nam hoc ipsum ita justum 
est, quod recte fit, si est voluntarium. Sunt etiam, aui aut studio rei familiaris 
tuendae, aut odio «quodam hominum, suum se negotium agere dicant, ne facere 
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cuiquam videantur injuriam: qui altero injustitiae genere vacant, in alterum 
incurrunt, Deserunt enim vitae societatem, quia nihil conferunt in eam studii, 
nihil operae, nihil facultatum». Cícero, De Officiis, ed. Classiques Garnier, Paris 
— 1933, pág. 190/2. O Infante traduziu deste modo: «E Platom entende que os 
philosaphos nom deviam seer trazidos a husar das cousas prüvicas senom per 
força; mas a nos parece que mais justamente o fariam se o fezessem per sua 
vontade. Porque aquela cousa he contada por justa que dereitamente he feita e 
procede da voontade. Ha hi algüus que seendo ocupados em defensom e acre- 
centamento de ssua fazenda, ou por huu avorrecimento que ham aos homées, dizem 
que querem têer cuidado de seus feitos, e que se nom querem empachar das 
cousas prüvicas que nom podem obrar em elas sem fazerem a algüus enjuria. E 
ainda que se guardem de em hia parte encorrerem na injustica, cáae na outra, 
por que desemparam a companhia da' vida, nom cuidando como o bem comui 
possa seer acrecentado, nem se trabalhando delo per seu corpo nem per suas 
riquezas». Livro dos Ofícios, ed. Piel, Coimbra — 1948, pág. 21/2. Os passos de 
Platão acima referidos, vêm na Republica, livro VU, 517 D e livro I, 347 C (Veja-se 
ed. Classiques Garnier, Paris — 1936, pág. 25 e 29). É 

(11) K. . Ego sum qui peccavi, ego inique egi, isti, qui oves sunt, quid fecerunt? 
Vertatur, obsecro, manus tua contra me et contra domum patris mei» (Liber se- 
cundus Samuelis quem nos secundum Regum dicimus, cap. XXIV, 17, (ed. cit. 
pág. 319). Na tradução, lê-se: «...Eu sou o que pequei, eu obrei mal: que fizeram 
estes, que são ovelhas? Volte-se, te peço, a tua mão contra mim, e contra a casa 
de meu pai». Reis, Livro 2, cap. 24, 17. (Ed. Pereira de Figueiredo cit. pág. 310), 
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CAPÍTULO IV 


(1) Aristóteles, Metafisica, Livro A (Livro I) 982 a 30 e seg. (Ed, J. Tricot, 
Paris — 1940, vol. I — pág. 8; na ed. da Biblioteca Filosófica, Coimbra — 1951, 
pág. 11 e seg.). 

(2) «Illa autem sapientia, quam principem dixi, rerum est divinarum atque 
humanarum scientia, ...» Cicero — De Officiis, ed. cit. pág. 288. Na tradução do 
Infante D. Pedro, lé-se: «E aquella sabedoria que nos dizemos que he principal, 
he sciencia das cousas divynaaes e humanaaes, ...». Ed. Piel, pág. 90. 

(3) «Apparuit autem Dominus Salomoni per somnium nocte, dicens: Postula 
quod vis ut dem tibi. Et ait Salomon: ...Dabis ergo servo tuo cor docile, ut 
populum tuum judicare possit, et discernere inter bonum et malum; ...Placuit 
ergo sermo coram Domino, quod Salomon postulasset hujuscemodi rem. Et dixit 
Dominus Salomoni: Quia postulasti verbum hoc, et non petisti tibi dies multos, 
nec divitias, aut animas inimicorum tuorum, sed postulasti tibi sapientiam ad 
discernendum judicium, ecce feci tibi secundum sermones tuos, et dedi tibi cor 
sapiens et intelligens, in tantum ut nullus ante te similis tui fuerit, nec post 
te surrecturus sit. Sed et haec, quae non postulasti, dedi tibi, divitias scilicet et 
gloriam, ut nemo fuerit similis tui in regihus, cunctis retro diebus». (Liber tertius 
Regum, cap. HI, 5 a 13, ed. cit. pág. 324). Na traducáo, lé-se: «Apareceu pois o 
Senhor a Salomào em sonhos de noite, dizendo: Pede-me o que queres que eu 
te dê. E Salomão lhe respondeu: ...Tu pois darás a teu servo um coração dócil. 
para poder julgar o teu povo, e discernir entre o bem e o mal: ... Agradou pois 
ao Senhor esta oracáo, por ter Salomáo pedido uma tal coisa. E o Senhor disse 
a Salomão: Pois que esta foi a petição que me fizeste, e não pediste para ti nem 
muitos dias, nem riquezas, nem a morte de teus inimigos, mas pediste-me para 
ti a sabedoria para discernires o que é justo, eis pois te fiz o que me pediste, c 
te dei um coração tão cheio de sabedoria e de inteligência, que nenhum antes de 
ti, te foi similhante, nem se levantará tal depois de ti. Mas eu te dei também v 
que tu me não pediste, a saber, riquezas, e glória em tal grau, que não se achará 
um similhante a ti entre os reis de todos os séculos passados». Reis, Livro 3, 
cap. III, 5 a 14 (Ed. cit. pág. 314/5). 

(4) Reis, Livro 3, cap. III, 13 (Ed. cit. pág. 315). 

(5) «Beatus homo qui invenit sapientiam, et qui affluit prudentia. Melior est 
acquisitio ejus negotiatione argenti, et auri primi et purissimi fructus ejus. Pre- 
tiosior est cunctis opibus, et omnia quae desiderantur huic non valent comparari. 
Longitudo dierum in dextera ejus, et in sinistra illius divitiae et gloria. Viae ejus 
viae pulchrae, et omnes semitae illius pacificae. Lignum vitae est his qui appre- 
henderint eam, et qui tenuerit eam beatus». (Liber Proverbiorum, cap. III, 13 a 19, 
ed. cit. pág. 679). Na traducáo, lé-se: «Bemaventurado o homem que achou a sabe- 
doria e que está rico de prudência. Melhor é a sua acquisição, do que o tráfico 


— 192 — 


da prata, e seus fructos melhores do que o oiro mais fino e mais depurado; mais 
preciosa é do que todas as riquezas; e tudo o mais que se deseja nào se pode 
comparar com ela. Na sua direita está a longura de dias; e as riquezas, e a glória 
na sua esquerda. Os seus caminhos sáo caminhos formosos, e ha paz em todas 
as suas veredas. É arvore da vida para aquelles que lançarem mão d’ella; e 
bemaventurado o que a não largar». Provérbios, cap. III, 13 a 19 (Ed. Pereira da 
Figueiredo cit. pág. 566). 

(6) «melior est enim sapientia cunctis pretiosissimis, et omne desiderabile ci 
non potest comparari». (Liber Proverbiorum, cap. VIII, 11, ed. cit. pág. 685). Na 
traducáo, lé-se: «Porque melhor é a sabedoria do que todas as riquezas de mais 
subido valor; e tudo quanto é appetecivel com ella se não pode comparar» Pro- 
vérbios, cap. VIII, 11 (Ed. cit. pág. 570). 

(7) Veja-se o cap. LXIV da Terceira Parte do Decreto, De consecratione, que 
reproduz esta determinação do Concílio Agatense (Corpus Juris Canonici, ed, Turim 
— 1745, Tomo I, pág. 1162). 


CAPÍTULO V 


(1) «Restat igitur ut sit habitus cum ratione vera conjunctus, ad agendum 
idoneus, ...». Aristotelis — Ethica Nicomachea, lib. VI, cap. V, in Opera Omnia, 
Paris, ed. Firmin Didot, vol. II, pág. 69. Na tradução francesa, lê-se: «Il reste donc 
que la prudence est une disposition, accompagnée de raison juste, tournée vers 
Paction...» Aristoteles, Ética a Nicómaco, Livro VI, cap. V, ed. Classiques Garnier, 
Paris — 1940, pág. 263, 

(2) «Ob hanc rem juvenis non est ad civilem scientiam accommodatus auditor. 
Est enim actionum, quae in vita versantur, imperitus». Aritotelis, Ethica Nicoma- 
chea, lib. I, cap. III, ed. cit. vol. IL, pág. 2. Na tradução francesa, lê-se: «Pour 
celte raison, le jeune homme est peu apte à étudier la science politique, car il 
manque d'expérience sur la pratique de la vie». Aristóteles, Ética a Nicómaco, 
Livro I, cap. III, ed, cit. pág. 7. 

(3) Joannis Duns Scoti, Resolutiones in quatior libros Sententiarum, Paris — 
1600, pág. 219 v. e 220. 

(4) Cícero, De Oratore libri tres. Veja-se, por ex., a edição de Torino — 1945. 

(5) Besta, do latim ballista, arma antiga que arremeçava pedras, lanças, 
setas, etc. 

(6) «Turpe est enim valdeque vitiosum, in re severa convivii dicta aut deli 
atum aliquem inferre sermonem». Cicero, De Oficiis, ed. Classiques Garnier, ed. 
cit. pág.280. Este passo foi traduzido deste modo pelo Infante D. Pedro: «Que 
torpe cousa, he e muyto errada, falando em feitos pesados ou de queixume, mes- 
turar palavras de jogo ou de zombaria». Livro dos Ofícios, ed Piel, Coimbra — 
1948, pág. 84. 

(7) «Bene Pericles, cum haberet collegam in praetura Sophoclem poetam iique 
de communi officio convenissent et casu formosus puer praeteriret, dixissetque 
Sophocles, «O puerum pulchrum, Pericle!» — «At enim praetorem, Sophocle, decet 
non solum manus, sed etiam oculos abstinentes habere». Atqui hoc idem Sophocles 
si in athletarum probatione dixisset, justa reprehensione caruisset» Cícero, De 
Officiis, ed. cit. pág. 280. Na traducão do Infante D. Pedro, lê-se: «E por esto dizia 
bem Pericles, o qual teendo por parceyro no julgado Sophedem poheta, e vehessem 
ambos pera averem de julgar, e per acontecimento passasse huü moco fremoso 
per onde elles estavom, disse Sophedem: «Oo Pericles, que fremoso moço 
aquelle!» E a esto respondeo Pericles que o que era juiz nom soomente as maãos, 
mas ainda os olhos devya de teer temperados, e nom oolhar o que nom for ne- 
cessário. E esto de que Sophedem foy aquy reprehendido, se o dissera na praça 
ou em outro lugar comuü, nom tevera razom de o reprehender». Livro dos Ofícios, 
ed. Piel, Coimbra — 1948, pág. 84/5. 

(8) «Senibus... danda vero opera, ut et amicos et juventutem et maxime 
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rempublicam consilio et prudentia quam plurimum adjuvent». Cícero, De Officiis, 
ed. cit. pág. 264. O Infante D. Pedro traduziu: «E devensse (os velhos) trabalhar 
de ajudarem muy muyto a sseus amigos e aa jente manceba, e principalmente aa 
comunydade com boo conselho e sabedoria», Livro dos Oficios, ed. Piel, pág. 73. 

(9) «Non viribus, aut velocitate, aut celeritate corporum res magnae geruntur; 
sed consilio, auctoritate, sententia; quibus non modo non orbari, sed etiam augeri 
senectus solet» Cícero — De Senectute ed. Classiques Garnier, Paris — s/d, p. 18. 
Na tradução portuguesa de Damião de Gois, lê-se: «Porque os grandes feitos nam 
somentes se fazem com forças, e destreza do corpo, mas ainda com conselho, e 
authoridade, e iuizo, das quaes cousas a velhice nô tam soomentes nunqua he 
privada, mas antes muim abondosamente acompanhada, e ornada». Cicero, Livro... 
Chamado Catam Maior ou da Velhice. Nova edição, Lisboa — 1845, pág. 33. 

Como se sabe o Dr. Vasco Fernandes de Lucena traduziu para o Infante 
D. Pedro o Livro da Velhice de Cicero («vos trasladey de latim em lingoagem este 
tractado de Tulio»). Dele, presentemente, só se conhece o prólogo, em cópia seis- 
centista (Cód. 51-V-28 da Biblioteca da Ajuda), o qual foi nublicado por Piel na 
sua edição do Livro dos Ofícios do mesmo autor, Coimbra 1948, pág. XLIII 
e XLVI. 

(10) «Habe fiduciam in Domino ex toto corde tuo, et ne innitaris prudentiae 
tuae. In omnibus viis tuis cogita illum, et ipse diriget gressus tuos, Ne sis sapiens 
apud temetipsum; time Deum, et recede a  malo;.. (Liber Proverbiorum, 
cap. III, 5 ad 8, ed. cit. pág. 678). Na tradução, lê-se: «Tem confiança no Senhor, 
de todo o teu coração, e não te estribes na tua prudência, Traze-o no pensamento 
em todos os teus caminhos, e elle mesmo dirigirá os teus passos. Não sejas sábio 
a teus próprios olhos; teme a Deus, e aparta-te do mal; Provérbios, Cap. III, 5 a 
8 (Ed. Pereira de Figueiredo, Lisboa — 1911, pág. 566). 

(11) «Qui dereliquit consilium senum auod dederant ei, adhibuit adolescentes 
qui nutriti fuerant cum eo et assistebant illi,... (Liber Tertius Regum, cap. XII, 
8, ed. cit. pág. 336). «Et abiit Israel in tabernacula sua... Factum est autem, cum 
audisset omnis Israel quod reversus esset Jeroboam, miserunt et vocaverunt eum 
congregato coetu, et constituerunt eum regem super omnem Israel; .. (Lisber 
tertius Regum, cap. XII, 16 ad 21, ed. cit. pág. 337). Na tradução, lê-se: «Elle 
(Roboáo) abandonou o conselho, gue lhe tinham dado os velhos, e consultou os 
moços, que tinham sido creados com elle, e que lhe assistiam, ...«Livro III dos 
Reis, cap. XII, (Ed. cit. pág. 327) «...E Israel se retirou para as suas tendas... 
Succedeu pois que tendo ouvido todo o Israel que Jeroboão tinha voltado, con- 
gregados em cortes o mandaram chamar, e o aclamaram rei sobre todo o Israel: — 
Idem, cap. XII, 16 e 20 (pág. 328). 

(12) «Sed cum plerigue arbitrentur res bellicas majores esse quam urbanas, 
minuenda est haee opinio. Multi enim bella saepe quesiverunt propter gloriae 
cupiditatem, atque id in magnis animis ingeniisque plerumque contingit, eoque 
magis, si sunt ad rem militarem apti, et cupidi bellorum gerendorum. Vere autem 
si volumus judicare, multae res extiterunt urbanae majores clarioresque, quam 
bellicae. Quamvis enim Themistocles jure landetur et sit ejus nomen, quam Solonis, 
illustrius, citeturque Salamis clarissimae testis victoriae, quae anteponatur consilio 
Solonis ei, auo primum constituit Areopagttas, non minus praeclarum hoc, quam 
illud, judicandum est, Illud enim semel profuit, hoc semper proderit civitati: 
hoc consilio leges Atheniensium, hoc majorum instituta servantur. Et Themistocles 
quidem nihil dixerit, in quo ipse Areopagum adjuvertt; at ille vere, a se adjutum 
Themistoclem. Est enim bellum gestum consilio senatus ejus, qui a Solone erat 
constitutus». Cícero, De Officiis, ed. Classiques Garnier cit. pág. 226/8. O Infante 
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D. Pedro traduziu este passo do seguinte modo: «Mas por que muytos som que tée 
os feitos cavalleirosos em moor conta que as governancas da comunidade, bem 
he que minguemos tal openyom, Muitos ha hi que amyude buscarom pellejas por 
cobiica de louvor, e esto muytas vezes acontece a aquelles que som de grandes 
coraçõoes e engenhos, e principalmente se ssom despostos pera os feitos cavallei- 
rosos, e cobiicosos de pellejar. Empero se bem quisermos julgar, muitas cousas 
dos regimentos forom mayores e mais dignas de louvor que as cavalleirosas. Como 
quer que Temostede com razom seja louvado e o sseu nome seja mais soado que 
o de Ssallom, e aquella cantiga que se começa ’Sallamis’ seja claro testemunho 
de ssua vitoria, pella qual lhe dam avantagem do consselho de Ssalom, pello 
qual foy hordenado o estudo dos ariopagitos, nom devemos de julgar que este 
consselho foy meor que aquella vitoria; por que aquella hüa vez aproveitou, e 
este sempre prestará aa cidade. Porque per o consselho deste se guardam as leix 
de Athenas e os bóos custumes dos antiigos. E Temostide nom disse algüa cousa 
per que ajudasse aos ariopagitos, e elles ajudarom a Temostide, por que aquello 
que elle fez foy per consselho do ssenado, o qual foy hordenado por Ssallom». 
Livro dos Ofícios, ed. Piel, Coimbra — 1948, pág. 45/6. 

(13) Salustio escreveu três obras: De conjuratione Catilinae Liber, Bellum 
Jugurthium e Historiis. O passo seguidamente transcrito por Diogo Lopes Rebelo 
é da De conjuratione Catilinae liber, pelo que ha erro no título indicado no texto 
latino, o que aliás era frequente nos autores daquela época. 

(14) «Sed diu magnum inter mortalis certamen fuit vine corporis an virtute 
animi res militaris magis procederet. Nam et prius quam incipias consulto et ubi 
consulueris, mature facto opus est. Ita utrumque per se indigens alterum alterius 
auxilio eget». Salustio, De Conjuratione Catilinae liber, ed. Classiques Garnier, 
Paris — 1947, pág. XIV. Na tradução francesa de F. Richard, lê-se: «Longtemps 
les hommes ont discuté pour savoir si les succés militaires étaient dus plus à la 


vigueur corporelle qu'aux qualités de Pesprit. En effet, avant de commencer, il 


faut réfléchir, et, aprés réflexion, agir sans retard. Ainsi le corps et l'áme, in- 
eomplets par eux-mêmes, ont besoin du secours Pun de Pautre». (Ed. cit. pág. 1). 

(15) «tum demum periculo atque negotiis compertum est in bello plurumum 
ingenium posse». Salustio, De Conjuratione Catilinae. liber ed. Classiques Garnier, 
Paris — 1947, pág. 2. Na tradução francesa, lê-se: «alors enfin ils durent à 
l'expérience et à la pratique cette découverte que, dans la Guerre, c'est Pesprit 
qui a la premiére place». Ed. citada, pág. 3. 

(16) «qui autem sapiens est audit consilia». (Liber Proverbiorum, cap. XII, 
15, ed. cit. pág. 691). Na traducáo, lé-se: «o que porém é sábio ouve os conselhos». 
Provérbios cap. XII, 15 (Ed. cit. pág. 573). 

(17) «Astutus omnia agit cum consilio,...» (Liber Proverbiorum, cap. XIII, 16, 
ed. cit. pág. 693). Na tradução, lê-se: «O homem prudente tudo faz com conselho». 
Provérbios, cap. XIII, 16 (ed. cit. pág. 574). 

(18) «Dissipantur cogitationes ubi non est consilium; ubi vero sunt plures con- 
siliarii, confirmantur». (Liber Proverbiorum, cap. XV, 22, ed. cit. pág. 695). Na 
tradução, lê-se: «Os pensamentos se dissipam onde não há conselho; mas onde 
há muitos conselheiros se confirmam». Provérbios, cap. XV, 22 (Ed. cit. 
pág. 575/6). 


CAPÍTULO VI 


(1) «Haec igitur justitia virtus est illa quidem perfecta; sed non tamen 
absolute virtus, verum ut foras progreditur; ex quorum posteriore fit saepe ut 
omnium praestantissima virtutum videatur se justitia,... Aristotelis, Ethica 
Nicomachea, lib. V, cap. I, ed. cit. vol. II pág. 53. 

«La justice ansi entendue est une vertu compléte, non en soi, mais par 
rapport à autrui, Aussi, souvent, la justice semble-t-elle la plus importante des 
vertus et plus admirable méme, que Pétoile du soir et que celle du matin, «Aris- 
tóteles, Ética a Nicómaco, Livro V, cap. I, ed. Classiques Garnier citada, pág. 199. 

(2) «Justitia, in qua virtutis splender est maximus, ex qua boni viri nomi- 
nantur, .. „De Officiis, Livro I, ed. Classiques Garnier citada, pag. 186. O Infante 
D. Pedro traduziu deste modo: «...justica, «ue tem em si mui grande splendor 
de verdade, da qual os bóos homeens som chamados justos». (Ed. cit., pág. 17) 

(3) O rei ser o supremo magistrado da Nação, segundo observa Fustel de 
Coulanges, é uma prerrogativa que lhe advem do direito imperial de Roma. Em 
Portugal, este princípio foi consagrado por D. Afonso II, em 1211, na sua primeira 
lei, em que diz lhe competir a suprema magistratura judicial e de que os juizes 
são seus representantes. (Veja-se Costa Lobo, art. cit, n. 62/2, e Paulo Merea, O 
poder real e as cortes, Coimbra — 1923, pág. 11 e seg.). 

(4) Veja-se o Livro dos Oficios, de Cícero, na traducáo do Infante D. Pedro, 
ed. Piel, pág. 118. 

(5) Do passo parece depreender-se que Diogo Lopes Rebelo aceitava a trans- 
missão hereditária da coroa que aliás era a norma seguida na Monarquia Portu- 
guesa desde a sua fundação e não o processo de eleição das instituições germã- 
nicas, conservado na peninsula na monarquia das Asturias e Oviedo. (Veja-se 
Costa Lobo, O Rei, im Anais das Bibliotecas e Arquivos de Portugal, 1915, I — 
pág. 59 e 60 e Gama Barros, História da Administração Pública em Portugal nos 
sé XII a XV, Lisboa — 1945, vol. HI, pág. 289 e seg). Este ponto de vista fica 
confirmado pela leitura do que afirma a pág. 169: «o reino, por direito de he- 
"nca, cabe aos filhos legítimos do rei ou ao seu parente mais próximo». 

(6) «qui autem judicat me, Dominus est». (Epistola Beati Pauli Apostoli ad 
Corinthis prima, cap. IV, 4, ed. cit. pág. [178]). Na traducão, lê-se: «...pois o Se- 
nhor é quem me julga» S. Paulo, I aos Corintios, cap. IV, 4 (Ed. cit. pág. 1001). 

(7) «Sed justitiae primum munus est, ut ne cui quis noceat, nisi lacessitus 
injuria». Cícero, De Officiis, ed. cit. Livro I, pág. 186. Na traducáo do Infante 
D. Pedro, lé-se: «Mas o primeiro oficio de justica he nom empreecer algüu que 
nom merece de lhe seer empeecido». Livro dos Oficios, ed. Piel, pág. 17. 

(8) «...deinde ut communibus utatur pro communibus, privatis ut suis». Ci- 
cero — De Officiis, ed. cit. pág. 186. Este passo foi traduzido pelo Infante D. Pe- 
dro, do seguinte modo: «Desy que das cousas comüues husemos como comüues, 
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e das gue a nos som proprias como das nossas». Livro dos Oficios, ed. vit. 
pág. 17 

(9) «Sed injustitiae genera duo sunt: unum eorum aui inferunt, alterum, 
eorum qui ab iis, quibus infertur, si possint, non propulsant injuriam. Nam qui 
injuste impetum in quempiam facit, aut ira, aut aliqua perturbatione incitatus, 
is quasi manus afferre videtur socio; «cui autem non defendit, nec obsistit, si 
potest, injuriae, tam est in vitio, quam si parentes, aut patram, aut socios deserat», 
Cicero, De Officiis, ed. cit. pag. 188. O Infante D. Pedro traduziu deste modo: 
«Em duas maneiras obram os homeens contra Justica. Hüa quando fazem a outrem 
enjuria; a ssegunda quando per outrem he feita, e eles podem defender que se 
nom faça e emendar, e nom querem, E qual quer que injustamente se move contra 
alguü per sanha ou per torvacom, tanto he como se errasse a sseu companheiro. 
E quem nom defende ou nom embarga, se pode, a injuria feita a outrem, assi 
he en culpa como se desemparasse seus parentes ou amigos ou sua terra». Livro 
dos Oficios, ed. cit. pág. 19. 

(10) «Qui cum justiiam Dei cognovissent, non intellexerunt quoniam qui talia 
agunt digni sunt morte; et non solum qui ea faciunt, sed etiam qui consentiunt 
facientibus» (Epistola Beati Pauli Apostoli ad Romanos, cap. I, 32, ed. cit. 
pág. [163]). Na tradução, lê-se: «Os quaes, tendo conhecido a justica de Deus, 
não compreenderam que os que fazem similhantes coisas são dignos de morte; 
e não somente os due estas coisas fazem, senão também os que consentem os que 
as fazem» S. Paulo, Epistola aos Romanos, cap. I, 32 (ed. Pereira de Figueiredo, 
Lisboa — 1911 — pág. 986). 

(11) «Deus, judicium tuum regi da, et justitiam tuam filio regis; judicare 
populum tuum in justitia, et pauperes tuos in judicio». (Liber Psalmorum, 
p. LXXI, 2, ed. cit. pág. 607). Na traducáo, lé-se: «Ó Deus, dá o teu juizo ao rei, 
e a tua justiça ao filho do rei, para que elle julgue o teu povo com justica, e os 
teus pobres com juizo». Psalmo 71, 2 (Ed. Pereira de Figueiredo cit. pág. 527). 

(12) S. Agostinho, De Civitate Dei. Livro I, XXVIII ed. Garnier, Paris, — s/d., 
vol. L pág. 52. 

(13) De Conjuratione Catilinae Liber, ed. Classiques Garnier, Paris — 1947, 
pág. 88 e seg. 

(14) «Caesar beneficiis ac munificentia magnus habebatur, integritate vitae 
Cato. Ille mansuetudine et misericordia clarus factus, huic severitas digniiatem 
addiderat». Salustio, De Conjuratione Catilinae liber, ed. citada, pág. 88. Na tra- 
dução francesa, lê-se: «César s'était fait une grande place par sa bienfaisance et 
sa libéralité, Caton par son intégrité. L'un devait sa célébrité à sa douceur et à sa 
pitié; Paustérité de l'autre ajoutait à la haute idée «qu'on avait de lui». Ed. 
cit., pág. 89. 

(15) Veja-se Los Morales, de Sant Gregório Papa, traducáo de Alonso Alvarez 
de Toledo, feita em 1514 e publicada em Sevilha — 1534 [Bib. Nac. de Lisboa — 
Rés. 998 v]. 

(16) Idem, idem. 

(17) «Abominabiles regi qui agunt impie, quoniam justitia firmatur solium. 
(Liber Proverbiorum, cap. XVI, 12, ed. cit. pág. 696). «Aufer impietatem de vultu 
regis, et firmabitur justitia thronus ejus» (Idem, cap. XXV, 5, ed. cit. pág. 709). 
Na tradução, lê-se: «Os que obram impiamente são abominaveis ao rei; porque 
o throno se firma com justiça» Provérbios, cap. XVI, 12 (Ed. cit. pág. 576) «Tira 
a impiedade da presenca do rei, e o seu throno se firmará na justica» Provérbios, 
cap. XXV, 5 (Ed. cit. pág. 583). 

(18) «Misericórdia et veritas custodiunt regem, et roboratur clementia thronus 
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ejus». (Idem, cap. XX, 28 ed. cit. pág. 702. Na tradução, lê-se: «A misericórdia 
e a verdade guardam o rei, e o seu throno se firma com a clemencia» Proverbios, 
cap. XX, 28 (Ed. cit, pág. 580). 

(19) «Nam qui injuste impetum in quempiam facit, aut ira, aut aliqua per- 
turbatione incitatus, is quasi manus afferre videtur socio;... «Cícero, De Officiis, 
ed. cit, pág. 188. Na traducáo do Infante D, Pedro, lé-se: «E qual quer que injus- 
tamente se move contra algüu per sanha ou per torvacom, tanto he como se 
errasse a sseu companheiro», Livro dos Oficios, ed. cit. pág. 19. 

(20) «Dicit ei Jesus: Ego sum via, et veritas, et vita.» (Evangelium secundum 
Joannem, cap. XIV, 6, ed. cit. pág. [119]) Na traducáo, lé-se: «Respondeu-Ihe 
Jesus: Eu sou o caminho, e a verdade, e a vida.... S. João, cap. XIV, 6 (Ed. 
cit. pág. 942). 

(21) «Beati viri tui, et beati servi tui, qui stant coram te semper et audiunt 
sapientiam tuam.» (Liber tertius Regum, cap. X, 8, ed. cit. pág. 333). Na traducáo, 
lê-se: «Bemaventurados os teus homens, e bemaventurados os teus servos, que 
gozam sempre da tua presenca, e que ouvem a tua sabedoria». Reis, Livro III, 
cap. X, 8 (Ed. cit. pág. 325). 


CAPÍTULO VII 


(1) Sobre a fortaleza ou coragem, veja-se Aristóteles, Ética a Nicómaco, Li- 
vro III, cap. VI e seg. (Ed. cit. pág. 115 e seg.). Sobre o conceito de fortaleza em 
Cícero, veja-se De Officiis, Livro I (Edicáo Classiques Garnier cit. pág. 221 e seg. 
edicáo Piel, pág. 41 e seg.). 

(2) «Fortitudinem igitur esse medietatem quae in formidine et fiducia ver- 
titur,...» Aristótelis, Ethica Nicomachea, lib. III, cap. VI, ed. ci. vol. II, pág. 31. 
Na traducáo francesa, lé-se: «Le courage est une juste milieu entre la peur et 
Paudace»; Aristóteles, Éfica a Nicómaco, Livro III, cap. VI (Ed. Classiques Gar- 
nier, Paris — 1940, pág. 115). 

(3) Sobre este assunto veja-se Aristóteles, Ética a Nicómaco, Livro III, cap. VI 
e VII (Ed. cit. pág. 116 e seg.). 

(4) «Omnis autem qui in agone contendit, ab omnibus se abstinet;... (Epis- 
tola Beati Pauli Apostoli ad Corinthios prima, cap. IX, 25 ed. cit. pág. [183]. Na 
traducáo, lé-se: «E todo aauelle, que tem de contender, de tudo se abstem,...» 
I aos Corinthios, cap. IX, 25 (Ed. Pereira de Figueiredo cit. pág. 1005). 

(5) Sobre a magnanimidade, veja-se Aristoteles, Ética a Nicómaco, Livro IV, 
cap. III e IV (Ed. cit. pág. 163 e seg.). 

(6) «..nec enim debent filii parentibus thesaurizare, sed parentes filiis». 
(Epistola beati Pauli Apostoli ad  Gorinthios prima, cap. XII, 14, ed. cit. 
pág. [198]). Na tradução portuguesa, lê-se: «...Pois que não são os filhos os que 
devem enthesourar para os paes, mas os pães para os filhos» S. Paulo 2 aos 
Corinthios, cap. XII, 14 (Ed. cit. pág. 1021). 

(7) «Optima autem hereditas a patribus traditur liberis, omnique patrimonio 
praestantior, gloria virtutis rerumaue gestarum, cui dedecori esse, nefas et im- 
pium judicandum est». Cícero, De Officiis, ed. cit. pág. 262, O Infante D. Pedro 
traduziu este passo do seguinte modo: « A muyto melhor eranca e o patrimonyo 
mais proveitoso de todos que os padres dam a sseus filhos, he louvor de virtudes 
e de boos fectos, E quem esta herança nom segue, develhe de sseer contado por 
fealdade e por error». Livro dos Ofícios, ed. Piel, pág. 72. 

(8) Aristóteles, Etica a  Nicómaco, livro IV, cap. III e IV (Ed. cit. 
pág. 163 e seg.). 

(9) Suetonio, De vita duodecim Caesarum. Liber primus: C. Julis Caesar, 
cap. 73 e 74. 

(10) «Tu regere imperio populos, Romane, memento: 

Hae tibi erunt artes; pacisque imponere morem, 
Parcere subiectis et debellare superbos». 
Virgilio, Aeneidos Liber VI 

(11) «...Deus superbis resistit humilibus autem dat gratiam.» (Epistola Catho- 
lica Beati Jacobi Apostoli, cap. IV, 6, ed. cit. pág. [252]). Na traducáo, lé-se: 
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«...Deus resiste aos soberbos, e dá a sua graca aos humildes». Epistola de S. Tiago, 
Cap. IV, 6 (Ed. cit. pág. 1067). a 

(12) Segundo informa Rui de Pina, o Infante D. Pedro «tirou de latym em 
linguajem» o De re -militari de Vegécio (Crónica de D. Afonso V, cap. 125). 
D. Duarte possuia na sua livraria, em tradução portuguesa, o Livro da Guerra 
(B. N. L. — Ms 3390, fls. 163) que era, certamente a obra indicada de Vegécio, 0 
mesmo monarca, no seu Leal Conselheiro refere-se ao Livro da Cavallaria de Ve- 
sécio (ed. Piel — Lisboa, 1942, pág. 215). Este manuscrito parece que se perdeu, 
pois até hoje ainda não apareceu, 

O De re militari de Vegécio foi traduzido para castelhano por Jaime de Viana 
e publicado em Madrid, 1764. No Capitulo I, seguindo esta tradução, lê-se: «No es 
la multitud de las Tropas, ni, por decirlo assi, un valor ciego, y sin principios, 
los que alcanzan las victorias son estas solo el premio del Arte, y de la disciplina. 
De ello dan insigne prueba los Romanos, que si consiguieron sujetar al Mundo 
fué afirmando mucho su disciplina Militar, exercitandose en el Arte de la Guerra, 
y meditando continuamente sus preceptos». (Veja-se Castro y Calvo — El arte de 
gobernar en las obras do Don Juan Manuel, Barcelona — 1945, pág. 322). 


CAPÍTULO VIII 


(1) «De hac porro jam ante docuimus, medietatem ipsam esse, versantem in 
voluptatibus;» Aristoteles, Ethica Nicomachea, lib. III, cap. X, ed. cit, vol. II 
— pág. 35. Na tradução francesa, lê-se: «Sur la tempérance, nous avous déjà dit 
qu'elle constitue un juste milieu relativement aux plaisirs;» Aristoteles, Ética a 
Nicomaco, Livro III, cap. X (Ed. cit. pág. 131). Sobre este assunto veja-se Cicero, 
De Oficiis, Livro I, (Ed. Classiques Garnier cit. pág. 241 e seg.; ed. Piel, 
pág. 57 e seg.). 

(2) Sobre a intemperança veja-se Aristóteles, Ética a Nicómaco, Livro III, 
cap. XII (Ed. cit. pág. 139 e seg.) e sobre a insensibilidade o mesmo livro, cap. XI 
(Idem, p. 135 e seg.). 

(3) «Tria enim sunt vitae genera quae maxime excellunt; unum quod modo 
diximus; alterum civile; tertium quod in contemplatione et cognitione rerum 
versatur. Vulgus ergo hominum, ut dixi, mancipiorum videtur esse simillimum, 
ut quod pecudum vitam ceteris anteponat (ceterum quod aliquo in numero illud 
est, inde fit, quod plerique eorum qui potestate et auctoritale praediti sunt, simi- 
liter Sardanapallo aetatem degunt).» Aristotelis, Ethica Nicomachea, lib. I, cap. V, 
ed. cit, vol, II, pág. 3. Lé-se na tradução francesa: «Effectivement trois genres de 
vie ont une supériorité marquée: celui que nons venons d'indiquer; celui qui a 
pour objet la vie politique active; enfin celui qui a pour objet la contemplation. 
La foule qui, de toute évidence, ne se distingue en rien des esclaves choisit une 
existence tout animale et elle trouve quelque raison dans l'exemple des gens au 
pouvoir qui ménent une vie de Sardanapale» (Aristóteles, Ética a Nicómaco Li- 
vro I, cap. V. (Ed. cit. pág. 11). 

(4) Ex quo Sardanapalli, opulentissimi Syriae regis, error adgnoscitur, qui 
incidi iussit in busto: 

Haec habeo, quae edi, quaeque exsaturata libido 

Hausit; at illa iacent multa et praeclara relicta. 
«Quid aliud» — inquit Aristoteles — «in bovis, non in regis sepulcro inscriberes?» 
Cicero, Tusculanarum disputationum liber V: cap. XXXV, § 101. 

(5) Aristóteles, De arte Rhetorica, in Opera Omnia cit. vol. I, pág. 310 e seg. 

(6) S. Agostinho, De doctrina christiana, in Opera, Parisiis — 1614, vol. III, 
pág. 3 e seg. 

(7) Nào consegui localizar esta obra de S. Agostinho. 

(8) «Patres conscripti. Qui demissi in obscuro vitam habent, siquid iracun- 
dia deliquere, pauci sciunt; fama atque fortuna pares sunt; qui magno imperio 
praediti in excelso aetatem agunt, eorum facta cuncti mortales novere. Ita... quae 
apud alios iracundia dicitur, ea in imperio superbia atque crudelitas appellatur». 
Salustio, De Conjuratione Catilinae liber, ed. cit. pág. 72. 
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(9) S. Agostinho, De adulterinis conjugiis ad Pollentium in Opera, Parisiis — 
1614, vol. VI, pág. 350 e seg. 

(10) «Mulier sui corporis potestatem non habet, sed vir; similiter autem et 
vir sui corporis potestatem non habet, sed mulier». (Epistola beati Pauli Apostoli 
ad Corinthios prima, cap. VII, 4, ed. cit. pág. [180]). 

Na tradução, lê-se: «A mulher não tem poder no seu corpo, mas tem-n'o o 
marido. E também da mesma sorte o marido nào tem poder no seu corpo, mas 
tem-n’o a mulher». S. Paulo, I aos Corintios, cap. VII, 4 (Ed. cit. pág. 1003). 

(10A) Ionnis Duns Scoti, Resolutiones in quatuor libros Sententiarum, Paris 
— 1600, pág. 361 e verso. 

(11) «Ab omni specie mala abstinete vos» (Epistola beati Paulo apostoli ad 
Thessalonicenses prima, cap. V, 22, ed. cit. pág. [223]). Na traducáo, lé-se: Guar- 
dae-vos de toda a apparencia do mal». S. Pulo, I aos Tessalonicenses, cap. V, 22 
(Ed. cit. pág. 1041). 

(12) «Sic fac — inquit — omnia, tamquam spectet Epicurus». Seneca, Episto- 
lae ad Lucilium: Livro III, Ep. 25" 8 5.º. 

(13) «Atque etiam cum relaxare animos et dare se jucunditati volent, caveant 
intemperantiam, meminerint verecundiae, quod erit facilius, si in ejusmodi quidem 
rebus majores natu interesse velint: Cicero, De Officiis, ed. cit. pág. 264. O Infante 
D. Pedro traduziu: «E quando quiserem afloxar suas voontades e darensse a 
alguüs prazeres, guardemsse de destemperanca, e lembrensse da vergonha. Esto 
lhes sera milhor de fazer se tomarem seus desenfadamentos em companhia de 
seus mayores». Livro dos Oficios ed. Piel, pág. 73. 

(14) «Noli regibus, o Lamuel, noli regibus dare vinum, «uia nullum secretum 
est ubi regnat ebrietas; et ne forte bibant, et obliviscantur jujdiciorum, et mu- 
tent causam filiorum pauperis» (Liber Proverbiorum, can. XXNI, 4 ad 6, ed. cit. 
pág. 717). Na tradução portuguesa, lê-se: «Não dês aos reis, ó Lamuel, não dés 
vinho aos reis; porque não ha segredo onde reina a bebedice; e para que não su- 
ceda que eles bebam, e se esqueçam da justiça, e trantornem a equidade na causa 
dos filhos do pobre». Provérbios, can. XXXI, 4 e 5 (Ed. cit. pág. 588). 

(15) «Luxuriosa res vinum, et tumultuosa ebrietas;» (Liber Proverbiorum, 
cap. XX, 1, ed. cit. pág. 701). Na tradução, lê-se: «O vinho é uma coisa luxuriosa, 
e a embriaguez é cheia de desordens;» Provérbios, can. XX; 1 (Ed. cit. pág. 579). 

(16) «Bendixit Deus Noe et filiis ejus» (Liber Genesis, cap. X, 1, ed. cit 
pág. 8. Na tradução, lê-se: «Então abençoou Deus a Noé, e a seus filhos, ...«Gé- 
nesis, cap. IX, 1 (Ed. cit. pág. 7). 

(17) «Maledictus Chanaan, servus servorum erit fratribus suis». Liber Ge- 
nesis, cap. IX, ed. cit. pág. 9. Na tradução, lê-se: «Maldito seja Canaan: elle 
Será escravo dos escravos de seus irmãos». Genesis, cap. IX, 25 (Ed. cit. pág. 8). 

(18) «Noli adhue aquam bibere; sed modico vino utere, propter stomachum 
tuum et frequentes tuas infirmitates» (Epistola beati Pauli Apostoli ad Timotheum 
primo, cap. V, 23, ed. ci. pág. [230]. Na tradução, lê-se: «Não bebas mais água 
só, mas usa de um pouco de vinho, por causa do teu estomago, e das tuas fre- 
quentes enfermidades». S. Paulo — I a Timoteo, cap. V, 23 (Ed. cit. pag. 1046). 

(19) «Nullam capitaliorem pestem, quam corporis voluptatem, hominibus 
dicebat (Archytae Tarentini) a natura datam; cujus voluptatis avidae libidines 
temere et effrenate ad potiendum  incitarentur. Hinc patriae proditiones, hine 
rerum publicarum eversiones, hinc cum hostibus clandestina colloquia nasci: 
nullum denique scelus, nullum malum facinus, esse, ad quod suspiciendum non 
libido voluptatis impelleret; stupra vero, et adulteria, et omne tale flagitium, 
nullis aliis illecebris excitari, nisi voluptatis. Cumque homini sive natura, sive 
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quis dues nihil mente praestabilius dedisset, huic divino muneri ac dono nihil 
esse tam inimicum, quam voluptatem. Nec enim libidine dominante temperantiae 
locum esse; neque omnino in voluptatis regno virtutem posse consistere». Cícero, 
De Senectute, ed, Classiques Garnier, Paris s/d, pág. 36. 

(20) «Si enim secundum carnem vixeritis, moriemini. ...» (Epistola beati Pauli 
Apostoli ad Romanos, cap. VIII, 13, ed. cit. pág. [168]). Na tradução, lê-se: «Por- 
que se vós viverdes segundo a carne, morrereis;» S. Paulo, Aos Romanos cap. VIII, 
13 Ed. cit. pág. 991). 

(21) «Manifesta sunt autem opera carnis, quae sunt fornicatio, immunditia, im- 
pudicitia, luxuria, idolorum servitus, veneficia, inimicitiae, contentiones, aemula- 
tiones, irae, rixae, dissensiones, sectae, invidiae, homicidia, ebrietates, comessa- 
liones, et his similia; quae praedico vobis, sicut praedixi, quoniam qui talia 
agunt, regnum Dei non consequentur.» (Epistola beati Pauli Apostoli ad. Galatas, 
cap. V, 19 ad 22, ed. cit. pág. [204]). Na traducáo, lé-se: «Mas as obras da carne 
estão patentes. como são a fornicação, a impureza, a deshonestidade, a luxuria, a 
idolatria, os empeconhamentos, as inimizades, as contendas, os zelos, as iras, as 
brigas, as discordias, as seitas, as invejas, os homicidios, as bebedices, as gloto- 
nerias, e outras coisas similhantes, das quaes eu vos declaro, como já vos disse, 
que, os que taes coisas commethem, não possuirão o reino de Deus» S. Paulo — 
cap. V, 19 a 22 (Ed. cit. pág. 1026). 


CAPÍTULO IX 


(1) Sobre a liberalidade ou generosidade veja-se Aristóteles, Ética a Nicómaco, 
Livro IV, cap. L ed. Classiques Garnier, Paris — 1940, pág. 143 e seg. e sobre a 
magnificéncia, a mesma obra e livro, cap. II, ed, cit. pág. 155 e seg. 

(2) «Porro etiam Asotia (hoc est profusio ac luxuria) et illiberalitas sive 
avaritia sunt in pecunia Nimium et Parum». Aristotelis, Ethica Nicomachea, 
lib. IV, cap. I, ed. cit. vol. II, pág. 38. Na tradução francesa: «La prodigalité et 
la grossiére avarice désignent Pexcés et le défaut dans Vusage des richesse». Aris- 
tóteles, Ética a Nicómaco, Livro IV, cap. I, ed. cit. pág. 143. Veja-se também 
pág. 75. 

(3) Asotus enim proprie is videtur esse, qui uno vitio, affectus est, rem fa- 
miliarem perdere ac dilapidare:...» Aristotelis, Ethica Nicomachea, lib. IV, cap. I, 

ed. ci. vol. II — pág. 39, Na tradução francesa, lê-se: «Celui-lá mérite le nom de 
prodigue aui possède un seul défaut, celui de dilapider son patrimoine» Aristó- 
teles, Ética a Nicómaco, livro IV, cap. I, ed. cit. 143. 

(4) «Atque illiberalitatem quidem semper iis adscribimus, qui nimium sunt 
pecuniae studiosi.» Aristotelis, Ethica Nicomachea, lib. IV, cap. I, ed. cit. vol. II, 
pág. 38. Na tradução francesa, lê-se: «Pour ce qui est de Pavarice, nous appli- 
quons toujours le mot à ceux qui montrent toujours une avidité trop grande 
relativement à Vargent;» Aristóteles, idem, idem, pag. 143. 

(5) Sobre a magnificéncia, veja-se Aristóteles, Ética a Nicómaco, livro IV, 
cap. II (Ed. cit. pág. 155 e seg.). 

(6) Veja-se Aristóteles, livro citado, pág. 161. 

(7) Aristóteles, Ética a Nicómaco, livro IV, ed. cit, pág. 145. 

(8) Vem no cap. XX da Distinção XXXI (Veja-se Corpus Juris Canonici, ed. 
Turim — 1745, Tomo I, pág. 102). 

(8 A) «Deinceps, ut erat propositum, de beneficentia ac liberalitate dicatur, 
qua quidem nihil est naturae hominis accommodatius». Cicero, De Officiis, Li- 
vro I, XIV, ed. Garnier, pág. 204. Na tradução do Infante D. Pedro, lê-se: «Agora 
digamos da beneficencia ou graadeza; que outra cousa nom he mais conveniente 
aa natureza dos homées.» (Ed. Piel, pág. 30). 

(9) «Quare L. Sullae, et Caesaris pecuniarum translatio a justis dominis 
ad alienos non debet liberalis videri. Nihil est enim liberale, quod non idem 
justum». Cicero, De Officiis, Livro I, XIV, ed. Garnier, pág. 204. Na tradução do 
Infante D .Pedro, lê-se: «E por esto non deve seer avida por graadeza o tres- 
mudamento dos dinheiros que Lucio Cilla e Gayo Cesar tomavom a sseus justos 
senhores por os dar a outros; que nem hia cousa he feita liberalmente se nom 
he feita justamente». (Ed. Piel, pág. 30/1). 

(10) «Sed si res in contentionem veniet, nimirum Themistocles est auctor 
adhibendus, qui cum consuleretur, utrum bono viro pauperi an minus probato 
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diviti filiam collocaret: «Ego vero, inquit, malo virum, qui pecunia egeat, quam 
pecuniam quae viro». Cicero, De Officiis, Livro IL, ed, Classiques Garnier cit, 
pág. 352. Na traducáo do Infante D. Pedro, lé-se: «Mas se a cousa veher a debate, 
devemos de trazer por autor Themostides, o qual seendo preguntado dhuü se 
casaria antes sua filha com huu boo homem prove, ou antes com outro rico e 
nom boô, ao qual elle respondeo: Eu quero ante homem que aja mester dinheiro, 
que dinheiro que aja mester homem». Cícero, Livro dos Ofícios, ed. Piel, pág. 137. 

(11) «Quod si ea, quae utenda acceperis, majore mensura, si modo possis, 
jubet reddere Hesiodus, quidnam beneficio provocati facere debemus? an imitari 
agros fertiles, qui multo plus efferunt, quam acceperunt? Etenim si in eos, quos 
speramus nobis profuturos, non dubitamus officia conferre, quales in eos esse 
debemus, qui jam profuerunt?» Cicero, De Officiis, Livro 1, XV, ed. Garnier, 
pág. 206/8. O Infante D. Pedro traduziu do seguinte modo: «E sse nos veer aazo 
de podermos agradecer mais graadamente do que o recebermos, manda Esyodo 
poeta que assi o facamos. Que assi como grandes cousas devemos querer dar a 
quem nos ainda bem nom mereceo, muito mais o devemos de fazer a quem nollo 
tem merecido; e devemos em esto de semelhar aos bóos agros que de pouca 
semente respondem com muito fruito. (Ed. Piel, pág. 32/3). 

(12) «.. propter nomen meum, centuplum accipiet, et vitam aeternam possi- 
debit». Evangelium Secundum Mathaeum, cap. XIX, 29, Ed. cit. pág. [22]. Na tra- 
dução, lê-se: «... por amór do meu nome... receberá cento por um, e possuirá 
a vida eterna» (Edição Portuguesa cit, pág. 853). 

(13) «Maxime autem adducuntur plerique, ut eos justitiae capiat oblivio, cum 
in imperiorum, honorum, gloriae cupiditatem inciderint». Cícero, De Officiis, ed. 
cit. pág. 190. O Infante D. Pedro traduziu: «E aalem das cousas que teemos ditas, 
muito principalmente som trazidos muytos a esqueecimentos da justica quando 
caãe em desordenada cobiiça donrra ou de senhorio ou de vaão louvor». Ed. 
Piel, pág. 20. a 

(14) Sobre a liberalidade, veja-se Cicero, De Officiis, ed. Garnier, pág. 205 
e seg. 

(15) Livro dos Reis, cap. X, 1 a 14. 

(16) «Caesar beneficiis ac munificentia magnus habebatur, ... Caesar dando, 
sublevando, ignoscendo, Cato nihil largiundo gloriam adeptus», Salustio, De Con- 
juratione Catilinae liber, ed. cit. pág. 88. Na tradução francesa, lê-se: «César 
s'était fait une grande place par sa bienfaisance et sa libéralité, ... A donner, à 
soulager, à pardonner, César avait acquis de la gloire». (Ed. cit. pág. 89). 

17) Cícero, De Officiis, ed. Garnier, pág. 204-205. 


CAPÍTULO X 


(1) «Alioqui aliquis talis videretur non paullo melior esse avaro; facile enim 
potest ad sanitatem converti, et aetatis maturitate correctus et inopia coactus, 
atque etiam ad medium pervenire potest, quippe quum in eo insit quae conve- 
niunt liberali». Aristotelis, Ethica Nicomachea, lib. IV, cap. I, ed. cit. vol. II — 
pág. 40. Na traducáo francesa, lé-se: «L'homme qui se montre ainsi prodigue 
vaut beaucoup mieux, semble-t-il, que Pavare; d'abord pour les raisons que 
nous avous dites et aussi parce qu'il rend service à bien des gens, tandis que 
Pavare n'est utile à personne, méme pas à lui-méme.» Aristóteles, Ética a Nicó- 
maco, Livro IV, cap. I, ed. cit. pág. 151. 

(2) Nullum igitur vitium est taetrius, ut eo, unde egressa est referat se 
oratio, quam avaritia, praesertim in principibus rempublicam gubernantibus: 
«Cícero, De Officiis, Livro IL edição Classiques Garnier cit, pág. 358. O Infante 
D. Pedro traduziu: «E tornando a fallar daquello que comecei, nemhüu erro he 
mais avorrecivel que a avareza, e principalmente nos principes ou em aquelles 
que governam a cousa publica». Edição Piel, pág. 141. 

(3) S. Jerónimo Scala celi. Veja-se, por ex. a tradução espanhola, De la Sancta 
Escalera, Sevilla — 1590 (B. N. L. — Rés 1042P). 

(4) «Nulla autem reconciliare facilius benevolentiam multitudinis possunt ii, 
qui reipubblicae praesunt, quam abstinentia et continentia». Cicero De Officiis, 
ed. cit. pág. 358. Lé-se na tradução do Infante D. Pedro: «Nom ha outra cousa 
que mais possa gaanhar a benquerenca do povoo pera aquelles que ham de 
governar a cousa publica, ca seerem conhecidos por sem cobica e sem avareza». 
(Ed. Piel, pág. 142). 

(5 «Non accipies personam, nec munera, quia munera excaecant oculos 
sapientum, et mutant verba justorum.» (Liber Deuteronomii, cap. XVI, 19, ed. 
cit. pág. 181). Na tradução, lê-se: «... Não farás aceitação de pessoa, nem rece- 
berás dádivas: porque as dádivas cegam os olhos dos sábios, e transtornam as 
palavras dos justos». Deuteronómio, cap. 16, 19 (edição Pereira de Figueiredo, 
Lisboa — 1911, pág. 179). 

(6) «An nescitis quia iniqui regnum Dei non possidebunt? Nolite errare: 
neque fornicarii, neque idolis servientes, neque adulteri, ...» (Epistola beati Pauli 
Apostoli ad Corinthios prima, cap. VI, 9, ed. cit. pág. [180]). Na tradução, lê-se: 
«Acaso não sabeis que os iniquos não hão-de possuir o reino de Deus? Não vos 
enganeis; nem os- fornicarios, nem os idolatras, nem os adulteros», Primeira 
Epistola aos Corintios, cap. VI, 9 (Ed. Pereira de Figueiredo, Lisboa — 1911, 
pág. 1002). 

(7 «Nam qui volunt divites fieri incidunt in tentationem, et in laqueum 
diaboli, et desideria multa inutilia et nociva, quae mergunt homines in interitum 
et perditionem. Radix enim omnium malorum est cupiditas; quam quidam 
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appetentes erraverunt a fide, et inseruerunt se doloribus multis» (Epistola beati 
Pauli Apostoli ad Timotheum prima, cap. VI, 9 ad 11, ed. cit. pág. [230]). Na tra- 
dução, lê-se: «Porque os que querem fazer-se ricos caem na tentação, e no laço 
do diabo, e em muitos desejos inuteis e perniciosos que submergem os homens 
no abysmo da morte e da perdição. Porque a raiz de todos os males é a avareza, 
a qual cubiçando alguns se desencaminharam da fé, e se enredaram em muitas 
dóres», Primeira Epistola a Timotheo, cap. VI, 9 e 10 (Idem, pág. 1047). 

(8) «Conturbat domum suam qui sectatur avaritiam, qui autem odit munora 
vivet», (Liber Proverbiorum, cap. XV, 27, ed. cit. pág. 695). Na traducáo, lé-se: 
«Aquele que vae atraz da avareza, perturba a sua casa; o que porém aborrece 
as dádivas, viverá» Provérbios, cap. XV, 27 (Idem, pág. 576). 

(9) «Dux indigens prudentia multos opprimet per calumniam; qui autem odit 
avaritiam, longi fient dies ejus». (Liber Proverbiorum cap. XXVIII, 16, ed. cit. 
pág. 713). Na traducáo, lé-se: «Um príncipe falto de prudéncia opprimirá a 
muitos pelas suas calumnias; mas os dias do aue aborrece a avareza serão pro- 
longados». Provérbios, cap. XXVIII, 16 (Idem, pág. 586). 


CAPÍTULO XI 


(1) Sobre o poder legislativo do rei veja-se Paulo Mereia, O Poder real e es 
cortes, Coimbra — 1923, pág. 11. 

(2) S. Isidoro de Sevilha, Liber Ethimologiarum, Livro V, cap. XX, Venetiis 
— 1483, pág. 22 v. (Bib. Nac. de Lisboa, Inc. 602). A 1." edição das Etimologias 
é de Augsburgo — 1472, Cinco anos mais tarde foram reeditadas em Amsterdam 
e na Basileia. E posteriormente fizeram-se reedições sucessivas. Há uma edição 
recente das Etymologiarum sive originum libri XX, de Lindsay, Oxford — 1911. 
E foram traduzidas para castelhano por Luis Cortés y Gonzaga, Madrid — 1951. 
Sobre a obra de S. Isidoro e a sua importância, veja-se Justo Peréz de Urbel, 
San Isidoro de Sevilla, Madrid — 1940, Francisco Vera, San Isidoro, Madrid - - 
1940 e Ismael Quiles, San Isidoro de Sevilla, Buenos Aires — 1945. 

(3) S. Isidoro de Sevilha, obra citada, Livro V, cap. XXI, pág. 22 v. 

(4) «Para isto, requere-se que a lei seja justa e que derive da lei divina ou 
da lei natural, ou de ambas ao mesmo tempo, assim como as conclusões práticas 
de princípios práticos, ou, pelo menos, de princípios que não lhes sejam con- 
trários;». Frei João Sobrinho, De Justicia commutativa, cap. IV, ed. Moses Amzalak 
cit. pág. 157. Sobre este assunto veja-se Paulo Mereia, O Poder real e as cortes, 
ed. cit. pág. 13. 

(5) Veja-se Epistolarum liber, in Opera cit., vol. Il, pág. 34 e seg. e vol. VII, 
pág. 450 e seg. 

(6) «Nunc ergo si estis parati, quacumque hora audieritis sonitum tubae, 
fistulae, citharae, sambucae, et psalterii, et symphoniae, omnisque generis musi- 
corum, prosternite vos, et adorate statuam quam feci. Quod si non adoraveritis, 
eadem hora mittemini in fornacem ignis ardentis.» (Prophetia Danielis, cap. III, 
15, ed. cit. pág. 1135). Na tradução, lê-se: «Agora pois, se vós estaes promptos 
para me obedecerdes, em todo o momento em que ouvirdes o som da trombeta, 
da frauta, da cithara, da harpa, e do psalterio, e da viola, e de todo o género de 
concertos musicos, prostae-vos em terra, e adorae a estatua que eu fiz: se porem 
a nào adorardes, na mesma hora sereis lançados n’uma fornalha de fogo 
ardente; ...» Daniel, cap. III, 15. (Ed. Pereira de Figueiredo, Lisboa, 1911, pág. 771). 

(7) S. Agostinho, De libero arbitrio, in Opera, Parisiis — 1614, vol. I, 
pág. 265 e seg. 

(8) «Vae qui condunt leges iniquas, et seribentes injustitiam seripserunt, ...» 
(Prophetia Isaiae, cap. X, 1, ed, cit. pág. 860). Na tradução, lê-se: «Ai dos que 
estabelecem leis iniquas, e, escrevendo, escreveram injustiça» Isaías, cap. X, 1 
(Idem, pág. 609). 

(9) Santo Isidoro de Sevilha, Sententiarum de summo bono, Livro IH, 
cap. LIII. Sobre a sujeição do rei à lei, veja-se Paulo Mereia, O Poder real e 
as cortes, ed. cit. pág. 19 e seg. 
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(10) «Nolite putare quoniam veni solvere legem, ... sed adimplere.» (Evan- 
gelium secundum Matthaeum, cap. V, 17, ed. cit. pág. [5]. Na tradução, lê-se: «Nao 
julgueis que vim destruir a lei, ... mas sim a dar-lhes cumprimento», S. Mateus, 
cap. V, 17 (Ed. cit. pág. 836). 

(11) É o cap. VI, do Tit. XXXIII, Liv. I, das Decretais de Gregório IX: «O 
império não está antes do sacerdócio, mas está-lhe sujeito e é obrigado a obedecer- 
Ihe. Ou assim: o bispo não deve estar sujeito aos príncipes, mas estar antes» 
Veja-se Corpus Juris Canonici, Turim — 1745, pág. 159, 

(12) «É o capítulo VI da Distinção X, da Decreti Prima Pars, que diz: «Por 
ventura tomais a liberdade de palavra? De bom grado aceitais que a lei de Cris 
vos sujeita ao poder sacerdotal e submete a estes tribunais? Na verdade, ele 
deu-nos, a nós, o poder, e deu aos vossos principes um principado muito mais 
perfeito. Ou por ventura parece-vos justo, que o espírito ceda à carne? que as 
coisas da terra superem as do céu? que as coisas humanas sejam preferidas as 
divinas?» Veja-se Corpus Juris Canonici, Turim — 1745, pág. 18. 

(13) Este cânon é o cap. VI, da Distinção XCVI. Também vem no cap. VII, 
da Distinção X, os quais no Corpus Juris Cunonici da Ed. de Turim, 1745, são 
dados como pertencendo à Carta 7.º do Papa Nicolau ao Imperador Miguel de 
Constantinopla, e não a Cipriano, como se anota na pág. 19, Tomo I, daq. Fd. 

(14) Sobre o regalismo, veja-se Luís Gonzaga de Azevedo, O regalismo e « 
sua evolução em Portugal alé ao tempo do P. Francisco Suarez, in Brotéria, 1937, 
XXIV, pág. 292 a 303. 

(15) Pertence ao liv. 2.º, cap. 58 do Contra Litteras Petiliani. Vem parcial- 
mente reproduzida esta carta no cap. VII, Distinção X, do Corpus Juris Canonici, 
Ed. de Turim, 1745, pág. 19, Tomo I. 

(16) «Cum autem duobus modis, id est, aut vi, aut fraude fiat injuria: fraus, 
quasi vulpeculae; vis, leonis videtur, utrumque homine alienissimum; sed fraus 
odio digna majore. Totius autem injustitiae nulla capitalior est, quam eorum, 
qui cum maxime fallunt, id agunt, ut viri boni esse videantur». Cícero, De Officiis, 
Livro L ed. cit. pág. 202/4. O Infante D. Pedro traduziu do seguinte modo este 
passo: «Como assi seja que em duas maneiras se faca a alguem enjuria; hüa 
per engano, e outra per força, o engano perteece aa rraposa, e a força ao liom, 
e cadahüa delas he muy estranha da natureza do homem, Mas todavia o engano 
he mais digno de sseer avorrecido, E antre todollos erros que se fazem contra 
justiça, nom ha hi alguü mayor que daqueles que, quanto mais enganam, tanto 
mais se trabalham por parecerem homeens bóos». (Ed, Piel, pág. 29/30). 

(17) Sobre os judeus, veja-se a Introdução. 

(18) Talha, do latim tale, espécie de tributo ou derrama, (Veja-se Paulo 
Merêa, Organização Social e Administração Pública, in História de Portugal, de 
Barcelos, vol. IL pág. 437/8, Alexandre Herculano, História de Portugal, Lisboa 
— 1916, vol, VIII, pág. 204 e Viterbo, Elucidário..., Lisboa — 1799, vol. II 
pág. 358/9. 

(19) Gabela, do latim gabella, imposto sobre o sal, 

(20) Exacção, do latim exactio, cobrança rigorosa de contribuições. 


CAPÍTULO XII 


(1) «Deus ergo naturarum omnium sapientissimus conditor et justissimus 
ordinator, aui terrenorum ornamentorum maximum instituit mortale genus 
humanum, dedit hominibus quacdam bona huie vitae congrua, id est, pacem 
temporalem pro modulo mortalis vitae in ipsa salute et incolumitate ac societate 
sui generis, et quaeque huie paci vel tuendae vel recuperandae necessaria sunt, 
sicut ea auae apte ac convenienter adjacent sensibus, lux, nox, aurae spirabiles, 
aquae potabiles, et auidauid ad alendum, tegendum, curandum ornandumque 
corpus congrint: eo pacto aequissimo, ut qui mortalis talibus bonis paci mor- 
talium  aecommodatis recte usus fuerit, accipiat ampliora atque meliora, ipsam 
scilicet immortalitatis pacem, eique convenientem gloriam et honorem in vita 
aeterna ad fruendum Deo, et proximo in Deo: qui autem perperam, nec illa 
accipiat, et haec amittat». S. Agostinho, De Civitate Dei livro XIX, XIII, edição 
citada, vol. III, pág. 229/30. 

(2) «Gloria in altissimis Deo, et in terra pax hominibus bonae voluntatis». 
(Evangelium secundum Lucam, cap. II, 14, ed. cit. pág. [62]). Na tradução, lê-se: 
«Gloria a Deus no mais alto dos céus, e paz na terra aos homens, a quem elle 
quer bem». S. Lucas, cap. II, 14. (Ed. cit, pág. 890). 

(3) «Concordia parvae res crescunt, discordia maxumae dilabuntur». Sallustii 
Crispi. Bellum Iugurtinum: cap. X, $ 6.º. 

(1) «Quis furor, o cives, quae tanta licentia ferri Gentibus invisis Latium 
praebere eruorem!» Marci Annaei Lucani De bello ciuili: Liber primus, v. 8-9. 

(5) «lta non iidem erunt necessitudinum gradus, «aui temporum, suntque 
officia, quae aliis magis, quam aliis, debeantur: ut vicinum citius adjuveris in 
fructibus percipiendis, quam aut fratrem, aut familiarem.» Cicero, De Officiis, 
ed. cit, pág. 214/6. O Infante D. Pedro traduziu: «E em esto nom devemos ainda 
de sguardar os graaos das necessidades mas ainda o tempo. Som ainda alguüs 
oficios que som mais devidos a huüs que aos outros, assi como ajudar primei- 
ramente seu vezinho a apanhar sua novidade que seu irmáao ou seu amygo, se 
viver delle alongado; e sse for cousa que perteeça a demanda, principalmente 
defender o parente ou amigo que o vezinho». Ed. Piel, pág. 37/8. 

(6) «Quare suscipienda quidem bella sunt ob eam causam, ut sine injuria in 
pace vivatur;» Cicero, De Officiis, Livro I, (Ed. cit. pág. 196). O Infante D. Pedro 
iraduziu: «Que as guerras a se devem começar senom com entençam de os 
homeens per elas acalçarem de viver em paz e sem dano;» (Ed. Piel, pág. 25) 

(7) «Mea quidem sententia, paci, quae nihil habitura sit insidiarum, semper 
est consulendum» Cícero, De Officiis, livro I (Ed. cit. pág. 196). Lê-se na tra- 
ducào do Infante D. Pedro: «E a minha determinacom seria de sempre se aver 
paz com aqueles lugares de que homem nom receasse poder sentir alguú dano» 
(Ed, Piel, pág. 26). 
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(8) «Igitur initio reges-nam in terris nomen imperi id primum fuit-divorsi, 
pars ingenium, alii corpus exercebant; etiam tum vita hominum sine cupiditate 
agitabatur, sua cuique satis placebant, Postea vero quam in Asia Cyrus, in Graecia 
Lacedaemonii et Athenienses coepere urbes atque nationes subigere, lubidinem 
dominandi causam belli habere, maxumam gloriam in maxumo imperio pulare;» 
Salustio, De Conjuratione Catilinae liber, ed. cit. pág. XIV/2. A tradução francesa 
correspondente é: «Au début, les rois — la royauté fut sur terre la premiére 
forme de gouvernement — obéissant à des penchants contraires, exercaient, les 
uns Pesprit, les autres le corps; dés lors, la vie humaine s'écoulait sans désirs, 
chacun se contentant de ce qu'il avait. Mais lorsque Cyrus en Asie, les Lacédé- 
moniens et les Athéniens en Gréce se mirent à soumettre villes et nations, firent 
de l'amour de la domination une cause de guerre, estimérent que la gloire la 
plus hante revenait au plus vaste empire, ...» Ed. cit. pág. 1/3. 

(8 A) «Porro Chus genuit Nemrod; ipse coepit esse potens in terra; et erat 
robustus venator coram Domino. Ob hoc exivit proverbium: Quasi Nemrod 
robustus venator coram Domino. Fuit autem principium regni ejus Babylon, ...» 
Liber Genesis, cap. X, 8, 9 e 10 (Ed. cit. pág. 9). Na traducáo, lé-se: «Ora Cus 
foi pai de Nemrod; este comecou a ser poderoso na terra. E era um robusto 
caçador diante do Senhor. D'agui veiu este proverbio: Robusto caçador diante do 
Senhor, como Nemrod. A cidade capital do seu reino foi Babylonia, ...» Genesis, 
cap. X, 8, 9 6 10, ed. cit. pag. 8. 

(9) «Vel pace vel bello clarum fieri licet». Salustio, De Conjuratione Catilinae 
liber, ed. cit. pág. 2. Na tradução francesa: «on peut conquérie Pillustration par 
les travaux de la paix comme par ceux de la guerre;» Ed. cit. pág. 3. 

(10) «Quodsi regum atque imperatorum animi virtus in pace ita uti in bello 
valeret, aequabilius atque constantius sese res humanae haberent, neque aliud 
alio ferri, neque mutari ac misceri omnia cerneres: nam imperium facile his 
artibus retinetur quibus initio partum est» Salustio De Conjuratione Catilinae 
Liber, ed. cit. pág. 2. Lé-se na traducáo francesa: «Si les qualités d'esprit et 
de coeur des rois et des chefs d'Etat se manifestaient en paix aussi bien qu'en 
guerre, la marche des affaires humaines aurait plus de régularité et de durée; 
on ne verrait cas tout passer de mains en mains et se modifier jusqu'à la con- 
fusion. Car on conserve aisément l'autorité supréme par les moyens quon a 
employés pour Pobtenir». Ed. cit. pág. 3. 

(11) «Sed multo mortales, dediti ventri atque somno, indocti incultique vitam 
Siculi peregrinantes transiere; quibus profecto contra naturam corpus voluptati, 
anima oneri fuit. Eorum ego vitam mortemque juxta aestumo, ...». Salustio, De 
Conjuratione Catilinae liber, ed. cit. pág. 2. Na tradução francesa: «Mais beancoup 
d'hommes, asservis aux jouissances matérielles et au sommeil, sans culture, sans 
éducation, ont traversé la vie en étrangers; oni, contrairement à la nature, leus 
corps fait leur joie, et leur àme leur est à charge. Pour moi, je fais le méme cas 
de leur vie que de leur mort, ...» ed. cit. pág. 3. 

(12) «Verum enimvero is demum mihi vivere atque frui anima videtur, qui 
aliquo negotio intentus praeclari facinoris aut artis bonae famam quaerit», Sa- 
lustio, De Conjuratione Catilinae liber, ed. cit. pág. 2. Na tradução francesa: 
«En vérité, celui-là seul me parait vivre ct jouir de la vie, qui prend quelque 
peine et fait effort pour chercher la gloire dans de grandes actions ou les hono- 
rables travaux de Pesprit». Ed. cit, pág. 3 

(13) «Rex erat Aeneas nobis, quo iustior alter 

Nec pietate fuit nec bello maior et armis». 
(Virgílio, Aeneidos Liber I: 


W 
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(14) «Sed quo sis, Africane, alacrior ad tutandam rem publicam, sic habeto, 
omnibus, qui patriam conservarint, adiuuerint, auxerint, certum esse in caelo 
definitum locum, ubi beati aeuo sempiterno fruantur». Cícero, Somnium Scipionis: 
IH, 8 5. 

(15) «Hanc tu exerce optimis in rebus; sunt autem optimae curae de salute 
patriae, quibus agitatus et exercitatus animus velocius in hanc sedem et domum 
suam pervolabit». Cícero, Somnium Scipionis: 8 21. 

(16) Cicero, De Re Publica, livro II, Paris 1823, vol. I, pag. 128. 

(17) «Quod cum audisset Abram, captum videlicet Lot fratrem suum, nume- 
ravit expeditos vernaculos suos trecentos decem et octo; et persecutus est usque 
Dan. Et divisis sociis, irruit auper eos nocte; percussitque eos, ... Reduxitque 
omnem substantiam; et Lot fratrem suum cum substantia illius, mulieres quoque 
et populum». (Liber Genesis cap. XIV, 14 ad 17, ed, cit. pág. 13). Na tradução, 
lê-se: «Abrão tendo ouvido que Lot, seu irmão, ficara prisioneiro, escolheu os 
mais resolutos dos seus servos, em numero de trezentos e dizoito; e foi em 
alcance d'estes reis até Dan, E repartidos os socios, deu sobre os inimigos le 
noite: desfel-os... E recobrou todos os seus bens, e a Lot seu irmão com tudo o 
que lhe pertencia, como também as mulheres e o povo» Génesis, cap. XIV, 14 
a 17 (Ed. Pereira de Figueiredo, pág. 12). 

(18) «Elige viros, et egressus, pugna contra Amalec; ... Fecit Josue ut locutus 
erat Moyses, et pugnavit contra Amalec; ... Cumque levaret Moyses manus, 
vicebat Israel, sin autem paupulum remisisset, superabat Amalec.» (Liber Exodi, 
cap. XVII, 9 ad 12, ed. cit. pág. 69). Na tradução, lê-se: «E Moysés disse a Josué: 


Escolhe gente e saindo, peleja contra Amalec; ... Fez Josué o que Moysés lhe tinha 
dito, e pelejou contra Amalec ... E quando Moysés tinha as mãos levantadas 


vencia Israel: mas se as abaixava um pouco, vencia Amalec» Êxodo, cap. XVII, 
9 a 12 (Ed. Pereira de Figueiredo, pág. 67/8). 

(19) «Hi in curribus, et hi in equis; nos autem in nomine Domini Dei nostri 
invocabimus» (Liber Psalmorum, cap. XIX, 8, ed. cit. pág. 564). Na tradução, 
lê-se: «Estes confiam nas suas carroças, e aquelles nos seus cavallos; mas nós 
invocaremos o nome do Senhor nosso Deus». Psalmos cap. XIX, 8 (Ed. cit. 
pág. 504). 


CAPÍTULO XII 


(1) Veja-se Aristóteles, Ética a Nicómaco, Livro VIII, cap. I e seg. (Ed. cit. 
pág. 351 e seg.). 

(2) «Nemo enim est qui sine amicis vitam ...» Aristotelis, Ethica Nicomachea, 
lib. VIII, cap. 1, ed. cit., vol. II, pág. 90. «... sans amis, nul ne soudrait vivre, ...» 
Aristoteles, Ethique de Nicomaque, ed. cit. pág. 351. 

(3) «Ego sum pastor bonus, Bonus pastor animam suam dat pro ovibus suis. 
Mercenarius autem, et qui non est pastor, cujus non sunt oves propriae, videt 
lupum venientem, et dimittit oves, et fugit; et lupus rapit, et dispergit oves. 
Mercenarius autem fugit, quia mercenarius est, et non pertinet ad eum de ovibus». 
Evangelium secundum Joannem cap. X, 11 ad 14, ed. cit. pág. [112]. — «Eu sou o 
bom pastor. O bom pastor dá a própria vida pelas suas ovelhas; Porém o mer- 
cenário, e o que náo é pastor, de quem náo sáo proprias as ovelhas, vé vir o 
lobo, e deixa as ovelhas e foge; e o lobo arrebata, e faz desgarrar as ovelhas; 
E o mercenário foge, porque é mercenário, e porque lhe não tocam as ovelhas». 
Evangelho segundo S. João cap. X, 11 a 14 (Ed. Pereira de Figueiredo cit. 
pag. 937). 

(4) Sobre a realeza e a tirania, veja-se Aristóteles, Ética a Nicómaco, liv. VIII, 
cap. X (Ed. cit. pág. 383) e Politica ed. Prélot, Paris, 1950, pág. 88 e seg. e t5 
e seg. 

(9) «Hecaton ait: Ego tibi mostrabo amatorium sine medicamento, sine herba, 
sine ullius ueneficae carmine: si uis amari, ama». Seneca Epistolae ad 
Lucilium: Liber I, Ep. 9.º, 8 6). 

(6) «Haec igitur prima lex in amicitia sanciatur, ut neque rogemus res turpes, 
nec faciamus rogati» Cícero, De Amicitia, ed. Classiques Garnier, Paris s/d. 
pág. 116. Na tradução de Duarte de Resende, lê-se: «Assy due esta ha de ser a 


primeyra ley, que se confirme na amizade, que nam roguemos cousas torpes, 
nem per rogo as façamos; ...» Tratados da Amizade, Paradoxos e Sonhos de 


Scipido compostos por M. T. Cicero, Coimbra — 1531. Na 2.º ed., Lisboa — 1790, 
pag. 34/5, A primeira edição é de extraordinária raridade, pois só se conhecem 
dois exemplares, um na Harvard College Library e outro na Biblioteca que per- 
tenceu a D. Manuel II (Livros Antigos Portugueses 1489-1600, Londres — 1929 
vol. L pág. 467/75). António Anselmo não conheceu nenhum exemplar (Biblio- 
grafia das obras impressas em Portugal no século XVI, Lisboa — 1926, pág. 170, 
595). O De Amicitia de Cícero, tinha sido traduzido pelo Prior de S. Jorge, ao que 
parece por ordem de D. Duarte. O Infante D. Pedro fez acompanhar esta tradução 
de uma carta a D. Duarte (B. N. L. — Colecção Pombalina, n.º 147, fls. 255 v. a 
256 v.). Desconhece-se o paradeiro da tradução. 

(7) «Quae homines arant, navigant, aedificant, virtuti omnia parent». Salustio, 
De Conjuratione Catilinae liber, ed. cit. pág. 2. Na tradução francesa, lê-se: 
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«Agriculture, navigation, construction, tout dépend des qualtiés d'esprit». Idem, 
pág. 3. 

(8) «Et factum est cum complesset loqui ad Saul, anima Jonathae conglutinata 
est animae David, et dilexit eum Jonathas quasi animam suam... Nam expoliavit 
se Jonathas tunica qua erat industus, et dedit eam David...» (Liber primus 
Samuelis quem nos primum Regum dicimus, cap. XVIII, 1 ad 5, ed. cit. pág. 277). 
Na tradução, lê-se: «Aconteceu pois que acabando David de fallar com Saul, a 
alma de Jonathas se conglutinou com a de David, e Jonathas o amou como a 
si mesmo... Por isso se despojou Jonathas da tunica, de que estava vestido, e a 
deu a David...» I dos Reis, cap. XVIIL 1 e 4 (Ed. cit. pág. 268). 

(9) Platão, De Republica; veja-se, por ex., ed. Classiques Garnier, Paris—1936. 

(10) «Quis enim est tam cupidus in perspicienda cognoscendaque rerum 
natura, ut, si ei tractanti contemplantique res cognitione dignissimas, subito «it 
allatum periculum discrimenque patriae, cui subvenire opitularique possit, non 
ila omnia relinquat atque abjiciat, etiam si dinumerare se stellas, aut metiri 
mundi magnitudinem posse arbitretur?» Cicero, De Officiis, ed. Classiques Gar- 
nier cit., pág. 288. O Infante D. Pedro traduziu do seguinte modo: «Por que qual 
he aquelle que seja tam cobiçoso de scoldrinhar e conhecer a natureza das cousas 
que, se em trautando ou tontemplando cousas muyto dignas pera desejarem de 
sserem conhecidas, e de sobreventa podesse viir alguü grande perigoo ou dano 
aa ssua terra, ao qual elle podesse socorrer e defendella delle que logo nom 
leixasse e se partisse daquelle estudo, ainda que cuidasse de poder acalçar o 
conto das strellas e a grandeza do mundo?» Ed. Piel, pág. 91. 

(11) «Officia porro amicitiarum et ea quibus amicitiae definiri solent, ex iis 
quae sebi ipsi quisque exoptat as tribuit, videntir fluxisse». Aristotelis, Ethica 
Nicomachea, lib. IX, cap. IV, ed. cit. vol. II, pág. 107. Les sentiments d'affection 
entre amis et les caractéres distinctigs de Vamitié procédent, semble-t-il, de 
Pamour, qu'on a pour soi-méme», Aristóteles, Ética a Nicómaco, livro IX, cap. IV, 
ed. cit. pág. 417. 

(12) Joannis Duns Scoti — Resolutiones in quatuor libros Sententiarum, Paris 
— 1600, pág. 214 v. Sobre este filósofo e a importância da sua obra, veja-se 
C. R. S. Harris, Duns Scotus, Oxford — 1927, 2 vol. 

(13) Aristóteles, Ética a Nicómaco, ed. Garnier cit. pág. 25 e seg. 

(14) «Quum igitur bona tres in partes sint distributa, aliaque externa, alia 
animi, alia corporis dicantur: animi sane bona inprimis et maxime propria bona 
dicimus». Aristotelis, Ethica Nicomachea, Liber I, cap. VIII, ed. Firmin-Didot, 
vol. IL, pág. 7. Na tradução francesa, lê-se: Nous avous réparti les biens en trois 
classes: les biens extérieurs, ceux de Páme, ceux du corps; ce sont les biens de 


Páme que nous reconnaissons comme les plus importants et les plus précieux». 
(Ed. cit. pág. 27). 


CAPÍTULO XIV 


(1) Deuteronômio, cap. XVII, 12, (Ed. cit. pág. 179). 

(2) Primeira Epístola de S. Pedro, cap. H, 13 e 14 (Ed. cit. pág. 1070). 

(3) «Ostendite mihi numisma census. At illi obtulerunt ei denarium, Et ait 
illis Jesus: Cujus est imago haec, et superscriptio? Dicunt ei: Caesaris. Tune 
ait illis: Reddite ergo auae sunt. Caesaris, Caesari: et quae sunt Dei, Deo». 
(Evangelium secundum Matthaeum, cap. XXII, 19 ad 22, ed. cit. pág. [25]). Na 
tradução, lê-se: «Mostrae-me cá a moeda do censo. E elles lhe apresentaram um 
dinheiro. E Jesus lhes disse: De quem é esta imagem, e inscripção? Respon- 
deram-lhe elles: De Cesar. Então lhes disse Jesus: Pois dae a Cesar o que é 
de Cesar, e a Deus o que é de Deus». S. Mateus, cap. XXI, 19 a 22 (Ed. cit, 
pág. 856). Veja-se também S. Marcos, cap. XII, 15 a 18, S. Lucas, cap. XX, 24 a 26, 

(4) Pedagio, do latim pedaticum, tributo de passagem por uma ponte. 

(5) «Omnis anima potestatibus sublimioribus subdita sit: non est enim 
potestas nisi a Deo; — quae autem sunt, a Deo ordinatae sunt, Itaque qui resistit 
potestati, Dei ordinationi resistit. ...»(Epistola beati Pauli Apostoli ad Romanos, 
cap. XIII, 1 ad 3, ed. cit pág. [173]). Na tradução, lê-se: «Todo o homem esteja 
sujeito às potestades superiores, porque não ha potestade que não venha de Deus; 
e as que ha, essas foram por Deus ordenadas. Aquelle pois, que resiste à potes- 
tade, resiste à ordenação de Deus». S. Paulo, Epístola aos Romanos, cap. XHI, 
1 e 2 (Ed. cit. pág. 995). 

(6) «Dei enim minister est tibi in bonum... Dei enim minister est, vindex 
in iram ei qui malum agit. Ideo necessitate subditi estote, non solum propter 
iram, se etiam propter conscientiam. Ideo enim et tributa praestatis; ministri 
enim Dei sunt, in hoc ipsum servientes. Reddite ergo omnibus debita: cui 
tributum, tributum; cui vectigal, vectigal; cui timorem, timorem; cui honorem, 
honorem». (Epistola beati Pauli Apostoli ad Romanos, cap. XIII, 4 ad 8, ed. cit. 
pág. [173]). Na tradução, lê-se: «Porque o principe é ministro de Deus para bem 
teu. Mas porquanto elle é ministro de Deus, vingador em ira contra aquelle que 
obra mal. E logo necessario que lhe estejaes sujeitos, não sómente pelo temor 
do castigo, mas também por obrigação de consciência. Porque por esta causa 
pagaes também tributos; pois sáo ministros de Deus, servindo-o n'isto mesmo. 
Pagae pois a todos o que lhes é devido; a quem tributo, tributo; a quem imposto, 
imposto; a quem temor, temor; a auem honra, honra». S. Paulo, Epístola aos 
Romanos, cap. XHI, 4 a 8 (Ed. cit. pág. 996). 

(7) Gabela, do latim gabella, imposto sobre o sal. 

(8) Talha, do latim tale, espécie de tributo ou derrama. (Veja-se Paulo Meréa, 
Organização Social e Administração Pública, in História de Portugal, de Barcelos, 


vol. IL, pág. 437/8 e Alexandre Herculano, História de Portugal, Lisboa — 1916, 
vol. VIH, pág. 204 e Viterbo, Elucidário.... Lisboa — 1799, vol. IL pág. 358/9. 

(9) Exacedo, do latim exactio, cobrança rigorosa de contribuições. 

(10) «Danda etiam opera est ne, cuod apud majores nostros saepe fiebat, 
propter aerarii tenuitatem assiduitatemque bellorum, tributum sit conferendum, 
idque ne eveniat, multo ante erit providendum, Sin quae necessitas hujus muneris 
alicui reipublicae obvenerit (malo enim alteri, quim nostrae, ominari, neque 
tamen de nostra, sed de omni republica disputo), danda erit opera, ut omnes 
intelligant, si salvi esse velint, necessitati esse parendum. Atque etiam omnes, 
qui rempublicam gubernabunt, consulere debebunt, ut earum rerum copia sit, 
quae sunt necessariae. Quarum qualis comparatio fieri soleat er debeat, non est 
necesse disputare. est enim in promptu: tantum locus attingendus fuit.» Cícero, 
De Officiis, ed. cit. pág. 356. Na traducào do Infante D. Pedro, lé-se: «Muito nos 
devemos de trabalhar, segundo acostumavam de fazer os nossos antiigos, que o 
publico thesouro nom venha a sseer tam minguado, ou as guerras nom sejam 
tam continuadas, que seja necessário de lançarem peitas ou pedidos. Empero 
se a rrepublica veher a tal necessidade que o aja mester, bem se pode ajudar 
dello. E isto nom digo por cousa que seja nossa em especial, mas que perteeça 
a toda a rrepublica, E facasse de guisa que, se todos quiserem seer salvos, que 
he compridoiro de acorrerem a tal necessidade», (Ed. Piel, pág. 139). 

(11) «Propter quod ego judico non inauietari eos, qui ex gentibus convertuntur 
ad Deum sed scribere ad eos ut abstineant se... suffocatis, et sanguine. Moyses 
enim a temporibus antiquis habet in singulis civitatibus qui eum praedicent in 
synagogis, ...» (Actus Apostolorum, cap. XV, 19 ad 22, ed, cit. pág. [146]). Na tra- 
dução, lê-se: «Pelo que, julgo eu que se não devem inquietar os que d'entre 
os gentios se convertem a Deus, mas que se lhes deve somente escrever que se 
abstenham... das carnes suffo adas, e do sangue. Porque Moyses, desde tempos 
antigos, tem em cada cidade homens que o preguem nas synagogas...» Actos dos 
Apóstolos, cap. XV, 19 a 22 (Ed. cit. pág. 968). 

(12) «Haec loquente eo et rationem reddente, Festus magna voce dixit: 
Insanis, Paule; multae te litterae ad insaniam convertunt, Et Paulus: Non insanio, 
inquit, optime Feste; sed veritalis et sobrietatis verba loquor». (Actus Aposto- 
rum, cap. XXVI, 24 et 25, ed. cit. pág. [159]). Na tradução, lê-se: «Dizendo elle 
estas coisas, e dando razão de si, disse Festo em alta voz: Estás louco, Paulo; 
as muitas letras te tiram de teu sentido. Então Paulo disse: Eu não estou louco, 
optimo Festo, mas digo palavras de verdade e de prudencia;» Actos dos Após- 
tolos, cap. XXVI, 24 e 25. (Ed. cit. pág. 982). 

(13) Nicolau de Lira, Postilla super vetus et novum testamentum, Venetiis — 
1489, vol. II s. n. (Bib. Nac. de Lisboa, Inc. 673). 

(14) Os dois modos apontados por Lopes Hebelo para se ser considerado 
tirano, são: 1. — nào ter o direito de dominar a republica; 2. — ter direito 
de imperar no reino, mas faze-lo despoticamente, Vinham já mencionados nas 
Partidas (Partida IL, Tit. I, 1. 10. citado por Hinoja, Influencia que tuvieron «n 
el Derecho Publico de su patria... Madrid, 1890, pág. 48) e por S. Tomás de Aquino, 
como vimos na Introdução. 

(15) «Nulla enim nobis societas cum tyrannis, sed potius summa distractio 
est, neque est contra naturam, spoliare eum, si possis, quem honestum est ne- 
‘are, ...» Cicero, De Officiis, livro III, ed. Garnier cit. pág. 390. O Infante D. Pedro 
traduziu: «nom téemos companhia com os tiranos, mas ante deve aver antre nos 
e elles grande desvairo. E porem nom he cousa contra natureza de o roubar, pois 
que he cousa onesta de o matar; ...» (Ed. Piel, pág. 161). O mesmo diz S. Tomás 


SS) 


de Aquino, nos Commentaria in IV libros sententiarum Petri Lombardi, Liv. U, 
Dist. 44, q. 2, a. 2, praeterea 5 ad 5: «Nullus tenetur ei obedire quem licite ima 
laudabiliter potest interficere. Sed Tullius in libro de officiis savat eos qui Julium 
Caesarem interfecerunt (quamvis amicum et familiarem) qui quasi tyrannus iusta 
imperii usurpaverat: ergo talibus nullus tenetur obedire. Ad quintum, dicendum 
quod Tullius loquitur in casu illo, quando aliquis dominium sibi per violentiam 
surripit nolentibus subditis, vel etiam ad consensum coactis; et quando non est 
recursus ad superiorem, per quem iudicium de invassore possit fieri. Tunc enim 
qui ad liberationem patriae tyrannum occidit, laudatur, et praemium accipit». 
(citado por Galan y Gutierrez, liv. cit. pág. 211). 

(16) «Et nolite timere eos qui occidunt corpus, animam autem non possunt 
occidere: ... (Evangelium secundum Mathaeum, cap. X, 28, ed. cit. pág. [11]). «Ee 
não temaes os que matam o corpo, e nào podem matar a alma; ...» (Ed. cit. 
pág. 842). 

(17) Joannis Duns Scoti, Resolutiones in quatuor libros Sententiarum, Paris 
— 1600, pág. 214 v. 

(18) Alexandre de Hales Summa Theologicalis, Nurenberge 1484, s. n. 
(Bib. Nac. de Lisboa, Inc. 281 e 284). Há uma edição recente, com «studio et cura 
p. p. Collegii S. Bonaventurae, Ad Claras Aguas, prope Florentiam. Já estão pu- 
blicados 4 vol. 

(19) «Nolite tangere christos meos, ...» Liber Psalmorum, ps. CIV, 15, ed. cit. 
pág. 637. — «Não toqueis os meus ungidos, ...» (Ed. cit. pág. 544). O mesmo no 
Liber I Paralipomenon, cap. XVI, 22, ed. cit. pág. 397 e na tradução pág. 388. 

(20) É o cap. XXXIV, do Livro I, Tit. VI, das Decretais do Papa Gregório TX. 
Veja-se o Corpus Juris Canonici, Turim — 1745, tomo Il, pág. 59. 

(21) É o cap. HI que diz assim: «Outro Pontífice Romano, a saber, Zacarias, 
depôs do Reino o rei dos Francos, nào tanto por suas iniquidades, como pelo 
facto de ser inütil para tamanho poder, e colocou em seu lugar a Pipino, pai 
do Imperador Carlos Magno, e desligou todos os francos do juramento de fide- 
lidade que àquele haviam prestado. Isto também faz a Santa Igreja com frequente 
autoridade, quando absolve os soldados do vínculo do juramento: o que se deu 
com os bispos depostos do grau pontifical pela Autoridade Apostólica», Veja-se 
o Corpus Juris Canonici, Turim — 1745, tomo I, pág. 657. 

(22) Esta doutrina vem nas Decretais de Gregório IX, Liv. V, Tit. VII, cap. X: 
«Os bens dos herejes são confiscados e, nas terras da Igreja, aplicados ao seu 
fisco; nas terras do Império, ao fisco do juis secular. Procede, ainda que tenham 
filhos católicos». Veja-se o Corpus Juris Canonici, Turim — 1745, tomo II, pág. 637. 

(23) É o cap. II, do Liv. I, Tit. I, das Decretais de Gregório IX, que diz: 
«O Pai, o Filho, e o Espirito Santo, são uma só essência, substância, ou natureza 
em verdadeira união, nào colectiva ou similitudinária; a qual substância não é 
gerante, nem gerada, nem procedente, visto cue estes actos não se atribuem à 
substância, mas às Pessoas, sem que por isso se conclua a quaternidade da Trin- 
dade. Os que sentirem o contrário devem ser julgados herejes, a não ser que se 
arrependam do êrro, se sujeitem à correcção da Sé Apostólica». Veja-se Corpus 
Juris Canonicis, Turim — 1745, tomo II, pág. 2. 

(24) «... regem honorificate, Servi, subditi estote in omni timore dominis, 
non tantum bonis et modestis, sed etiam dyscolis». (Epislola Beati Petri Apostoli 
Prima, cap. IL, 17 et 18, ed. cit. pág. [256]). «... respeitae ao rei. Servos, séde obe- 
dientes aos vossos senhores com todo o temor, nào sómente aos bons e moderados, 
mas também aos de dura condição. (Trad. cit. pág. 1070). 

(25) «Time Dominum, fili mi, et regem, et cum  detractoribus non 
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commiscearis; quoniam repente consurget perditio eorum, et ruinam utriusque 
quis novit?» (Liber Proverbiorum, cap. XXIV, 21 et 22, ed. cit. pág. 708). Na 
traducáo, lé-se: «Teme, filho meu, ao Senhor, e ao rei; e nào te mistures com 
os detractores; porque de repente se levantará a sua perdição;» Provérbios, 
cap. XXIV, 21 e 22, (Ed. cit. pág. 583). 

(26) «In cogitatione tua regi ne detrahas, et in secreto cubiculi tui ne male- 
dixeris diviti: quia et aves caeli portabunt vocem tuam, et qui habet pennas 
annuntiabit sententiam». (Liber Ecclesiastes qui ab haebraeis Coheleth appellatur, 
cap. X, 20, ed. cit. pág. 732). Na tradução, lê-se: «Não digas mal do rei, ainda 
no teu pensamento, e não falles mal do rico, ainda no retiro de tua camara; 
porque até as aves do céu levarüo a tua voz, e o que tem pennas dará notícia 
do teu sentimento», Ecclesiastes, cap. X, 20 (Ed. cit. pág. 596). 

(27) «... Naboth... benedixit Deum et regem. Et educite eum, et lapidate, sic 
que moriatur.» «Benedixit Naboth Deum et regem. Quamobrem eduxerunt eum 
extra civitatem, et lapidibus interfecerunt.» (Liber tertius Regum, cap. XXI, 10 
et 13, ed. cit. pág. 348). Na traducáo, lé-se: «... Naboth blasphemou contra Deus 
e contra o rei: e trazei-o fóra da cidade, e o apedrejae, e assim morra». «Naboth 
blasphemou contra Deus e contra o rei: pelo que o fizeram levar fóra da cidade, 
e o mataram às pedradas» Livro III dos Reis, Cap. XXI, 10 e 13 (Ed. cit. pág. 339). 

(28) «Benedic Deo, et morere.» (Liber Job, cap. II, 9, ed. cit. pág. 507). Na 
tradução, lê-se: «Louva a Deus e morre». Job, cap. II, 9 (ed. cit. pág. 470). 

(29) O capítulo Quid culpatur, questão I, do Canon XXIII, iem o seguinte 
argumento: «Coisas que, de direito, se devem repreender na guerra». Nele vem 
reproduzido um passo de Santo Agostinho, contra os herejes maniqueus, que 
pertence ao Contra Fausto, livro 22, cap. 74 e 75. 4 

(30) Sobre os impostos, veja-se: Moses Amzalak, Dos impostos segundo 9 
«Liber de Republica», Lisboa 1943; Moses Amzalak, Frei João Sobrinho e as 
Doutrinas Económicas da Idade Média, Lisboa — 1945; Bento Carqueja, Um econo- 
mista português do século XV, in Boletim da Academia das Ciências, vol. XIX, 
1924-5, pág. 596-9 e in Economia Política, vol. I, pág. 616-620, Costa Lobo, art. 
cit, vol. I, pág. 225 e vol. II, pág. 98, Paulo Mereia, liv. cit. pág. 210, Francisco 
Tejada, Las doctrinas Políticas em Portugal, ed. cit., pág. 147 e seg. 
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